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RESUMO 

 

Esta tese pretende resgatar aspectos da vida política da cidade de Vitória da 

Conquista, desde os seus primórdios, mas focando especialmente entre os anos 1962 e 

1992. Por meio de uma narrativa, montar um mosaico da política local, destacando as 

disputas políticas em torno do controle da municipalidade, com seus partidos, grupos, 

tendências e as contradições que lhes são inerentes, bem como, relacionando tais 

aspectos com as disputas políticas em âmbito estadual e nacional. Busca também 

romper com o senso comum em termos de recorte temporal e geográfico, tratando da 

história política de uma cidade fora do eixo Rio – São Paulo e longe dos grandes 

centros, pautando a temporalidade coberta na abordagem, no respeito à vivência local. 

 

PALAVRA-CHAVE: 1. História Política; 2. História local; 3. Ditadura Militar; 4. 

Memórias; 5. Bahia; 6. Brasil. 
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ABSTRACT 

 

This thesis aims to study aspects of political life of Vitória da Conquista City, from its 

beginnings, focalized rather among the years 1962 and 1992. Through a narrative it is 

analyzed the mosaic of the local politics, emphasizing the political disputes around the 

control of municipality with its parties, groups, trends, and the contradictions that are 

inherent in them as well as relating such aspects with the political disputes on state and 

national levels. It also searches breaking with the commonsense in terms of temporal 

and geographic cutting, treating to the political history of a city out of the center – South 

of Brazil and far from the great centers, pointing out the temporality covered in the 

approach in respect to the local life. 

 

  

KEYWORDS: Political History; Militar Dictatorship; Memories; Bahia; Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

 

         Esta tese tem como objeto o estudo das disputas políticas no campo 

institucional na cidade de Vitória da Conquista, centrando a abordagem no período que 

abarca do ano de 1962 ao ano de 1992, todavia, não isentando uma retomada dos 

antecedentes históricos da cidade referendada na produção historiográfica acumulada 

até o momento presente. No centro da abordagem tem como marco inicial a primeira 

eleição de José Pedral Sampaio para a Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista e 

delimitação final a terceira e última eleição e seu início de governo. 

         Ao retomar os antecedentes históricos com referência na produção 

historiográfica acumulada acerca de Vitória da Conquista, a história da cidade será 

visitada desde os seus primórdios até o período central da tese, tendo como fio condutor 

as origens, disputas, contradições, conservações e rupturas no poder local, bem como, as 

relações mantidas com instâncias superiores de poder. Chegando aos trinta e um anos 

centrais da abordagem buscaremos tratar diferentes aspectos, não limitando o enfoque a 

uma liderança, tendência, partido político ou movimento em específico. Inicialmente 

avaliaremos as disputas políticas envolvendo as agremiações partidárias e tendências 

políticas no início dos anos 60, em especial no pleito municipal de 1962, seguindo com 

a narrativa do primeiro governo de José Pedral Sampaio, o impacto do golpe civil 

militar de 1964 na cidade, as disputas envolvendo as agremiações partidárias permitidas 

após o Ato Institucional nº. 2 (27/10/1965), ARENA (Aliança Renovadora Nacional) e 

MDB (Movimento Democrático Brasileiro), identificando os fatores que viabilizaram a 

vitória do MDB no pleito eleitoral de 1972, bem como, a permanência do mesmo grupo 

político no controle da municipalidade até 1996, com suas contradições e disputas 

internas e externas.  

A vida política de Vitória da Conquista foi marcada desde os seus primórdios por 

um forte caráter endogâmico, preservado quase que de forma intocável até meados do 

século XX. Na segunda metade do século passado, o crescimento demográfico, a 

chegada de imigrantes de outras regiões da Bahia e do Nordeste, a integração 

proporcionada pelas rodovias, o desenvolvimento econômico, em especial a 

diversificação do comércio em mãos de novos moradores, desenvolvimento do ensino, 

enfim, todas estas transformações levaram a diluição do poder das famílias tradicionais 

no controle da municipalidade. Muitos dos sujeitos políticos ainda eram oriundos das 

tradicionais parentelas, mas cada vez mais dividiam o palco político com indivíduos de 
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diferentes origens, que passaram a compor a elite do poder local, fazendo parte dos 

círculos políticos, econômicos, partilhando do espaço de decisão na cidade. 
1
 

As disputas políticas em Vitória da Conquista, além de serem produzidas pela 

busca do controle da municipalidade, portanto disputas do poder local, também 

refletiam aspectos da política do Estado da Bahia e até do Brasil. A rivalidade entre 

“peduros” e “meletes” nas duas primeiras décadas do século XX, era pelo poder local, 

mas também era o reflexo da política baiana do período “seabrista”. Nos anos após a 

Revolução de 30, os embates não se limitavam entre os “deraldistas” e “registas”, eram 

também posicionamentos locais frente ao poder o interventor Juracy Magalhães. Após o 

Estado Novo, as agremiações partidárias que agitariam o cenário nacional e estadual: 

UDN, PSD, PTB, MTR, dentre outros, também se fariam presente na cidade, sempre 

com a mistura de debates políticos e ideológicos que permeavam as instâncias 

superiores, somado a aspectos próprios das disputas locais. 

O golpe civil-militar de 1964 teve forte impacto numa cidade que era governada 

por um prefeito do PSD e que apresentava um discurso afinado com os projetos 

reformistas do Presidente deposto João Goulart. Jornais foram fechados, o Prefeito José 

Pedral foi preso e afastado do cargo, juntamente com ele dezenas também foram detidos 

e passaram a responder inquéritos. O golpe, como em todo país, foi uma oportunidade 

de setores da direita, ligada à UDN e contrários às reformas pretendidas pelo presidente 

deposto, assumirem o poder. Em Vitória da Conquista, udenistas aliados a vereadores 

eleitos pelo PTB, assumiram o controle da municipalidade e mantiveram a posição até 

1972, sob a legenda da ARENA. 

Na oposição permitida no MDB, se articulou na cidade ex-membros do PSD, 

MTR e até ex-integralistas do PRP, e após amargarem derrotas nos pleitos municipais 

de 1966 e 1970, conquistariam o poder municipal com a eleição de Jadiel Matos em 

1972, mantendo a posição conquistada até o final do regime ditatorial. A cidade 

ganharia notoriedade nas décadas de 70 e 80 como centro de oposição à Ditadura 

Militar e aos seus representantes no Estado da Bahia, a vida política não se limitou 

apenas às disputas em torno do controle das instâncias municipais de poder. Esteve em 

todo processo repleta de contradições, descontinuidade de discursos e práticas, que 

poderão diluir a áurea de núcleo dominado por democratas resistentes ao arbítrio.  

Vitória da Conquista tornou-se uma das mais importantes cidades do Estado da 

Bahia. Na década de 70 superou Itabuna passando a ser o terceiro maior município em 
                                                           
1
 MILLS, 1975; 
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termos demográficos (Leão, 1994, p. 186) e um importante eixo econômico 

impulsionado a partir da implantação do pólo cafeeiro
2
 e da instalação do Distrito 

Industrial dos Imborés
3
 (Ferraz, 2001, p. 33). O centro urbano interligado com o sul e 

leste da Bahia pela BA-415, com o oeste por meio da BA-262 e cortada pela BR-116, 

integra-se a diferentes regiões sendo um pólo comercial e de serviços atendendo a 

municípios das regiões Sudoeste, Serra Geral, Chapada Diamantina, Oeste e norte da 

Cacaueira na Bahia, bem como, ao vale do Jequitinhonha no norte do Estado de Minas 

Gerais (Ribeiro, 1997, p.64). A cidade nas últimas três décadas consolidou a sua 

condição de “capital regional” exercendo forte influência sobre os municípios das 

regiões do seu entorno. 

O recorte temporal pouco comum proposto neste trabalho (1962-1992), extrapola 

as generalizações da “agenda historiográfica” em termos de Brasil, justifica-se na 

medida em que se percebe um período específico que se processou em Vitória da 

Conquista. Iniciado com a eleição do último prefeito antes do golpe civil-militar, 

passando pela construção de um núcleo definido como oposicionista ao regime 

ditatorial, que galga com a redemocratização presença ou vínculos de poder nos três 

níveis do Estado Republicano, mas que capitula frente aos antigos adversários em uma 

aliança negadora de princípios outrora professados, nem sempre de forma contínua 

pelos membros do grupo que teve ao longo do período em questão dissidências e 

rupturas.  

A pretensão do presente estudo é desenvolver uma narrativa da vida política em 

uma cidade do sertão baiano, fora do eixo Rio - São Paulo e fora dos grandes centros 

(capitais), espaços que têm sido privilegiados nos estudos históricos em especial 

naqueles focados no mundo pós-II Guerra, ou história do tempo presente
4
. O recorte 

proposto no projeto para tratar da vida política de Vitória da Conquista – Uma polis 

sertaneja, fora do eixo e fora do centro: imprensa e memória nas disputas políticas em 

Vitória da Conquista (1962-1992) – é inédito, e trará contribuições para a história 

política, extrapolando as abordagens acerca do período, ora limitadas ao centro-sul do 

Brasil ou quando se trata da Bahia enfocando principalmente objetos relativos à capital 

do Estado.  

                                                           
2
 A cafeicultura ganhou maior dimensão na região após o Plano de Renovação e Revigoramento dos 

Cafezais do Governo Federal no início dos anos 70 (Dutra Neto, 2004, p. 16). 
3
 Distrito Industrial situado a dois quilômetros ao norte da sede do município, foi instalado a partir de 

agosto de 1973. 
4
 MARQUES, BERUTTI e FARIA, 2003; 
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 È pretensão é mostrar a relevância de uma cidade que era revelada em repetido 

discurso do vereador Everardo Públio de Castro como: “Conquista, cidade espartana da 

Bahia, baluarte da resistência democrática”. Discurso validado pela vitória oposicionista 

em 1972, pela preservação do poder com a oposição ao longo do regime de exceção e 

pela decisiva participação da cidade na vitória oposicionista no Estado da Bahia com 

Waldir Pires em 1986. 

Os capítulos da tese foram nomeados seguindo a inspiração da referência 

feita à Grécia no discurso feito pelo edil e que de fato calara fundo na memória do autor. 

No primeiro capítulo: Uma polis sertaneja: trajetória histórica, historiografia e 

disputas antecedentes é resgatada toda a trajetória da história da cidade desde os seus 

primórdios até as disputas políticas da década de 50 do século XX, fazendo ao mesmo 

tempo referência a toda produção historiográfica pregressa sobre o período. Em 

Eupátridas em disputa e um tempo de tirania, o segundo capítulo é desenvolvida a 

narrativa sobre o pleito municipal de 1962, passando pelo primeiro governo de José 

Pedral, impacto do golpe civil-militar na cidade e a vida política da mesma sob o 

governo arenista. O terceiro capítulo: Espartana resistência por um sonho ateniense: de 

Vitória da Conquista a Conquista da Bahia, a narrativa versa sobre a conquista da 

municipalidade pelas forças oposicionista, o projetar da cidade como centro de 

resistência democrática, com todas suas contradições e o papel de lideranças locais na 

eleição de Waldir Pires para o governo do Estado. De Esparta a Tróia – velhos 

adversários em novas alianças, o último capítulo, é focado no processo de aproximação 

das forças que polarizavam a vida política na cidade e no Estado desde a década de 50 

do século passado, e que caminharam em 1992 para formarem um aliança no pleito 

municipal. 

Quando foi vislumbrado enquanto projeto de pesquisa, a pretensão do 

trabalho era maior, imaginava-se trabalhar não apenas com a política formal, vivida no 

âmbito da disputa da municipalidade e de outras instâncias de poder, mas extrapolar tais 

limites e trazer para a narrativa as vivências dos movimentos populares, Comunidades 

Eclesiais de Base, sindicatos, oposições sindicais, centrais sindicais, associações de 

moradores, organizações de esquerda que foram empurradas ou optaram para a 

clandestinidade, enfim, abordar a vida política na cidade de Vitória da Conquista da 

forma mais ampla e plena possível. Não foi possível. As lacunas em termos de registros 

eram enormes. Movimentos sociais e sindicais com parcos registros. Organização de 

esquerda, que por questão de segurança nos tempos da ditadura e até após, destruíam 
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seus documentos. A alternativa do uso das fontes orais chegou a se mostrar, todavia, os 

militantes se mostravam reticentes e reservados em seus testemunhos, pouco revelando 

e deixando lacunas que inviabilizaram uma abordagem satisfatória. Foi necessário rever 

objetivos, remodelar o percurso da narrativa e de forma esperançosa delegar para 

estudos futuros aspectos de tamanha relevância.  

Ao propor um estudo com um objeto de história política, inicialmente poderia 

indicar um vínculo com a historiografia tradicional de perfil rankiano e uma 

contraposição à linha historiográfica do programa pós-graduação em da Universidade 

Federal da Bahia, a história social. Trata-se, entretanto de uma abordagem que busca 

sintonia com a nova história política. A história política que foi considerada 

psicológica, elitista, biográfica, qualitativa, particular, idealista, que colocava fora dos 

limites dos seus muros a sociedade global, as massas, as séries, a análise, o material, em 

suma uma história factual (Julliard, 1988), que a nouvelle histoire, colocou no segundo 

plano e que Braudel e seus seguidores, relegaram os seus fatos à “curta duração” 

(Falcon, 1997), tem passado nas últimas décadas por um processo de renovação, 

interagindo com outras disciplinas, especialmente com a ciência política, mas não 

apenas com essa, a relação se amplia com a sociologia, a lingüística, a antropologia, a 

economia, a estatística, dependendo do objeto estudado e do enfoque dado sobre o 

mesmo, o historiador político tem se enveredado no desenvolvimento de trabalhos sobre 

as sociabilidades, o desenvolvimento das culturas políticas e em análises de discursos. 

A nova abordagem rebate velhas acusações de que a história política se limita às 

memórias privilegiadas deixando as massas à parte, de que seus objetos são os fatos 

passageiros e superficiais, circunscritos no “tempo curto”, impossibilitados de fazer 

notar os movimentos profundos das sociedades. Sem se afastar da concepção de história 

levantada pelos Annales, respeitando pressupostos, como a longa duração e a 

quantificação, que referenciam os caminhos inovadores, a nova história política 

constrói sua identidade retomando aspectos como a valorização do sujeito, do 

acontecimento e da narrativa histórica. 

Segundo René Rémond (1996), a nova história política responde a todos os 

questionamentos necessários para ser reabilitada. Em sociedades de massas, ao se ater 

ao estudo da participação na vida política e dos processos eleitorais, incorpora todos os 

atores, mesmos os mais simples, abandonando seu caráter elitista e individualista e 

escolhendo as massas como seu objeto central. Esse é o caminho que trilharemos ao 

abordarmos a vida política em Vitória da Conquista, indo além das disputas em torno da 
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municipalidade e das lideranças, mas enfocando também os novos atores sociais e de 

grande efervescência de organizações e movimentos emergentes a partir da década de 

70.  

 O objeto escolhido neste projeto levava a uma interação maior com a Ciência 

Política, especialmente em relação a uma categoria trabalhada por essa disciplina e 

preciosa no nosso objetivo de analisar a vida política em Vitória da Conquista: a cultura 

política, esta é conceituada por Giacomo Sani como “O conjunto de atitudes, normas, 

crenças, mais ou menos largamente partilhadas pelos membros de uma determinada 

unidade social e tendo como objetos fenômenos políticos.” (1986, p.306). 

Adriano Cerqueira assume uma linha crítica ao que considera como um 

indeterminismo contido no clássico verbete de Sani. Para Cerqueira (1996), a política se 

apresenta enquanto um processo dinâmico de interação entre agentes que disputam bens 

que foram distribuídos de forma desigual, num território que é socialmente 

compartilhado. Em tal processo, os indivíduos atuam de forma racional, contudo, não 

estão indiferentes às normas, valores e crenças, porém de forma reflexiva, o que pode 

conferir à interação em uma trilha de transformação das normas, valores e crenças 

presente nas relações políticas. A Cultura Política é então um espaço dinâmico de 

conflitos. 

         Segundo José Álvaro Moisés (1995) ao longo da década de 70 os estudos 

da Cultura Política sofreram uma estagnação, em função da hegemonia de teorias 

econômicas da política, que subestimavam os fatores político-culturais. As décadas de 

80 e 90 apresentariam uma retomada da valorização dos aspectos culturais no estudo 

das relações políticas. 

         A Cultura Política no Brasil tem sido abordada desde a década de 20, por 

autores como Oliveira Viana, Alberto Torres, Gilberto Freire e Sérgio Buarque de 

Holanda, traduzindo imagens marcadas pelo “[...] clientelismo, populismo, atitude 

deferencial diante das autoridades, manipulação, apatia política e, por último, 

antipartidarismo e antiinstitucionalismo” (Moisés, 1995). Esse perfil foi creditado às 

raízes “ibéricas” e aos componentes “estatistas” e antiliberais frutos do processo de 

formação do Estado. Contudo, segundo o mesmo autor, ao longo dos anos 80 e 90, tem 

emergido uma nova cultura política, de perspectiva democrática e pluripartidária, que 

aponta para a rejeição da intervenção dos militares na política, mas que tem encontrado 

limitações na exclusão social. Em tal contexto se insere a Vitória da Conquista focada 
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no projeto, palco de atuação oposicionista em plena Ditadura Militar e um referencial 

para a esquerda no Estado da Bahia. 

A duração e a proximidade cronológica do objeto desse projeto apontam para 

uma história do tempo presente, conceito que a partir dos anos 80 passou a ser utilizado 

com o aprofundamento da discussões acerca das relações entre passado e presente na 

história e a ruptura com o princípio que identificava o objeto histórico ao passado o que 

abriu novas possibilidades de pesquisas focando a história do século XX. Roger 

Chartier (2002) sustenta que, na história do tempo presente, o pesquisador é 

contemporâneo de seu objeto estudado e compartilha os atores históricos, as mesmas 

categorias e referências. Desse modo a ausência de distância, não é inconveniente, pode 

ser uma importante ferramenta de auxílio para uma melhor compreensão da realidade 

estudada, permitindo superar a distância que separa o instrumental intelectual, afetivo e 

psíquico do historiador e aqueles que fazem a história. O caráter de história do tempo 

presente não apenas permite, mas requisita lançar mão da história oral, como um meio 

usado para elaboração de documentos, arquivamentos e estudos referendes à vivência 

social de pessoas, sem entrar em maniqueísmos entre “vencedores” e “vencidos”, 

“nacional” e “local”, “escrito” e “oral”, “erudito” e “popular”, isto sim, buscando 

estudar as formas como os indivíduos e grupos “[...] efetuaram e elaboraram 

experiências, incluindo situações de aprendizado e decisões estratégicas” (Alberti, 2005, 

p.165). Perseguindo uma leitura mais completa, conjugando vozes contrárias acerca da 

vida política em Vitória da Conquista. Todavia, a palavra fonte ou colaborador, 

necessariamente tem que ser tratado com os cuidados críticos específicos, que 

considerem os filtros e limites inerentes à memória; considerar o conceito de “memória 

dividida” recuperado por Alessandro Portelli (2002), que vê na memória coletiva não 

algo espontâneo, mas mediado por ideologias, linguagens, senso comum e instituições, 

formando o que seria uma memória dividida. Em se tratando de autoridades e militantes 

(perfil dos colaboradores da relação de Fontes orais), requer um cuidado maior “(...) na 

medida em que elas também têm de justificar suas ações passadas. A diferença provém, 

sobretudo de fato de que – salvo exceção – elas não têm de levar em consideração um 

grupo inteiro, mas apenas a individualidade.” (Voldman, 2002). 

Buscando, enfim, compreender como os indivíduos e grupos vivenciaram o 

passado, questionando interpretações generalizantes de determinados fatos e 

conjunturas, no presente projeto significa buscar depoimentos de lideranças 

políticas que disputaram pleitos eleitorais (vitoriosos ou não), militantes 

partidários, sindicais e associativos, agentes de pastoral e lideranças populares 

(quadro das Fontes orais). Com esta pretensão se faz necessário recorrer à 



 19 

análise do discurso, tanto das fontes orais quanto das fontes escritas recorridas 

ao longo da pesquisa. 

Referenciando no objeto e objetivos, este projeto apresenta elementos linha de 

denominada pelos oralistas como história oral temática  

que mais se aproxima das soluções comuns e tradicionais de apresentação dos 

trabalhos analíticos em diferentes áreas do conhecimento acadêmico. Quase 

sempre ela equivale ao uso da documentação oral da mesma maneira que das 

fontes escritas. Valendo-se do produto da entrevista como mais um outro 

documento, compatível com a necessidade de busca de esclarecimentos. 

(Ferreira, 2002, p.41) 

Em termos de fontes, ao longo da pesquisa foram necessárias escolhas, durante 

os levantamentos iniciais foi detectado uma farta disponibilidade de jornais, periódicos, 

quinzenais, semanais, diários, com maior ou menor duração. Os acervos se encontravam 

tanto em Vitória da Conquista: Museu Regional da UESB e Arquivo Público Municipal, 

quanto em Salvador: Biblioteca Pública do Estado da Bahia (Biblioteca dos Barris). 

Foram feitos mais de 13.000 recortes digitais, termo usado para definir as fotografias 

digitais feitas das matérias e posteriormente editadas e identificadas para serem lidas, 

analisadas e suas informações registradas em fichas específicas – cerca de 4.000 – que 

serviriam de base para o desenvolvimento da narrativa. A farta disponibilidade de tal 

modalidade de fonte, determinou a sua utilização prioritária e o confrontar com as 

fontes orais fornecidas pelas entrevistas realizadas com os ex-prefeitos e outros 

indivíduos que vivenciaram os acontecimentos abordados pelo estudo.  

A imprensa em Vitória da Conquista completará cem anos em 2011. Apesar do 

número considerável de títulos, freqüência, perenidade e longevidade não têm sido as 

características predominantes. O marco inicial foi com A Conquista (1911) – surgiria 

outro A Conquista em 1944 -, teríamos na seqüência O Conquistense (1916), A Palavra 

(1917), O Avante, O Combate, O Sertanejo, O Alvorada, O Jornal (posteriormente O 

Jornal de Conquista), O Labor, A Luta, A Vitória, Tribuna do Café, O Radar, O 

Impacto, A Semana, Fifo e outros. Alguns duraram apenas uma ou duas edições, outros 

surgiram com a pretensão de serem semanários, ou saírem a cada quinze dias, mas 

muitas vezes conseguiam apenas serem periódicos de constância variável. Na década de 

70 e 80, a Tribuna do Café e na década de 90 o Diário do Sudoeste, buscaram a 

presença diária nas bancas, prática que não se manteve nos últimos anos, quando 

voltamos a contar apenas com semanários, quase periódicos.   

          A maioria dos jornais apresentava mais ou menos explicitamente 

vinculações com grupos políticos locais nas mais diferentes conjunturas. Na segunda 
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década do século passado, O Conquistense expressava o posicionamento dos “Meletes”, 

grupo liderado por Manoel Emiliano Moreira de Andrade e Pompílio Nunes, opositores 

aos controladores da municipalidade, os “Peduros”, chefiados pelo coronel José 

Fernandes de Oliveira Gugé (Cel. Gugé), que contava com a hábil pena de Manoel 

Fernandes de Oliveira (Maneca Grosso) para defender suas posições no jornal A 

Palavra. O Combate com perfil identificável com o populismo da era varguista, não 

sobreviveria ao período pós-64. Em anos de engessado bi-partidarismo (Arena X 

MDB), O Sertanejo e o Jornal de Conquista, de certo modo refletia o quadro político 

partidário na imprensa conquistense. Alguns periódicos que aqui circularam 

demonstravam uma clara facilidade de se aproximar servilmente do grupo dominante de 

plantão. Sintomático eram as “matérias” de exaltação às administrações municipais da 

região e o circular de alguns jornais tão somente em anos eleitorais, ou mesmo um 

jornal diário que explicitamente defendia uma dada frente política e rotulava opositores 

de “os contra”. Mas independente dos posicionamentos e concepções ideológicas, todos 

aqueles que ousaram se lançar na aventura de publicar um jornal na urbe sertaneja, deu 

a sua contribuição para o registro de aspectos da vida em nossa sociedade. Para além do 

discurso pretendido, ficaram também vestígios dos costumes, padrões de consumo, 

problemas urbanos, conflitos sociais e até mentalidades de uma época. Por exemplo, 

quando se lê o Cálice percebe-se muito do que estava na pauta política e cultural e o que 

se passava nas cabeças dos estudantes conquistenses, que numa época bem anterior ao 

pólo educacional no qual se transformou Vitória da Conquista, partiam para estudar em 

Salvador e abrigar-se na REC (Residência do Estudante de Conquista) e se articulavam 

(com todas suas contradições) no CEUSC (Centro dos Estudantes Universitários e 

Secundaristas de Conquista). Tenho também, que lembrar a importante contribuição dos 

textos de Ruy Medeiros acerca da história de Conquista veiculados no Fifo no final dos 

anos 70. Primeira ato a tornar acessível ao grande público aspectos do passado da 

cidade.  

O período abarcado pelo projeto, 1962 a 1992, corresponde no Brasil aos anos 

que antecedem a Ditadura Militar e aos primeiros anos da redemocratização. A Ditadura 

Militar tem sido objeto de estudos de um número expressivos de publicações, que não 

são tão abundantes na cobertura dos anos a partir da Nova República. Convém salientar 

a inexistência de produção bibliográfica acerca do objeto inédito proposto para neste 

projeto. 
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Os primeiros a tratar dos governos militares foram os cientistas políticos. Na 

década de 60, o brasilianista Thomas Skidmore, foi uma exceção entre os historiadores, 

quando lançou em 1966, Brasil: de Getúlio a Castelo, onde os capítulos VII e VIII 

foram dedicados ao governo João Goulart e à sua queda.  O mesmo autor lançaria em 

1988, Brasil: de Castelo a Tancredo. Suas obras são marcadas pelo encadeamento de 

fatos governamentais, da economia e da sociedade, mantendo linearidade cronológica. 

Skidmore foi alvo de preconceito e visto com reservas (Silva, 1979), ou até suspeito de 

colaboracionismo com órgão do serviço secreto dos EUA (Rodrigues, 1976), condição 

também em que foi colocado outro brasilianista, Alfred Stepan, autor de Os militares 

na política: as mudanças de padrões da vida brasileira (1975), onde defende que até 

1964, existia no Brasil um padrão na relação entre os militares e os civis ao nível de 

moderação, ou seja, os militares só se envolviam na deposição de governo para 

transferi-lo para outro grupo de civis, “padrão moderador” negado pela “revolução”.  

A existência hoje, do montante de títulos disponíveis, não se deveu, num 

primeiro momento, aos historiadores. Não por falta de interesse, mas pelas dificuldades 

específicas da história do tempo presente e as limitações das fontes documentais. Os 

acontecimentos contemporâneos ou recentes tem sido mais objeto de jornalistas, 

cientistas políticos e sociólogos. Somado aos cuidados dos indivíduos envolvidos com o 

golpe e a Ditadura, para manterem sigilo sobre seus atos, havia a escassez de 

documentos vertidos diretamente os governos militares.  

A história republicana ganhou mais destaque a partir dos anos 70, nessa década e 

na seguinte foi ampliada a “profissionalização” da pesquisa histórica brasileira com o 

surgimento e a propagação de cursos de pós-graduação (Lapa, 1985, p. 35-47) sendo 

relevantes os efeitos provindos do marxismo e dos annales, que conduziram jovens 

historiadores ao confronto com antigos mestres que levavam o estudo acadêmico a 

privilegiar os temas relativos ao período colonial, enobrecidos e maturados pelo tempo 

(Linhares, 1992, p. 216-236). Foi necessário também superar a predominância da 

história econômico-social, fruto da conhecida rejeição da história política, por um bom 

tempo, por parte dos herdeiros dos fundadores dos Annales. 

As primeiras abordagens detalhadas acerca do golpe civil-militar e a Ditadura 

Militar no Brasil vieram com perfil memorialista, que com o tempo se tornaria cada vez 

mais volumosa e eclética. Inicialmente abordagens na imprensa, que em alguns 

instantes divulgou matérias reveladoras, com tom de reações indignadas, como as 

apresentadas por Carlos Heitor Cony (1964).  
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Revelações factuais mais precisas vieram com as publicações de memórias que 

surgiriam na conjuntura da distensão política e assumiram a forma de depoimentos de 

colaboradores do governo militar, tais como Viana Filho (1975), Krieger (1976) e 

Abreu (1979). Ao término da década de 70 e início dos anos 80, já na conjuntura da 

abertura, com a anistia, foram publicados depoimentos de ex-militantes da “luta 

armada”, destacaria, até pelo sucesso editorial, os livros de Fernando Gabeira (1979) e 

Alfredo Sirkis (1980). 

Gradativamente surgiram narrativas acerca da tortura de militantes, que deram 

ênfase ao caráter sangrento dos anos de chumbo, como abordaram Emiliano José e 

Oldack Miranda (1980), Freitas (1981), Tavares (1999) e Coelho (2000). Damos um 

destaque especial à denúncia contida no trabalho do grupo Tortura nunca mais (1995), 

publicado com o apoio da Arquidiocese de São Paulo.  

As memorialísticas acerca do período da Ditadura Militar têm sido ampliadas. 

Na medida em que o tempo passa diferentes atores têm registrado suas vivências, o que 

é ao mesmo tempo fonte e objeto histórico, e abre espaços para polêmicas 

enriquecedoras.  

Nas abordagens de influência marxista destacavam as determinações econômico-

estruturais e os condicionamentos de classe, com os militares compreendidos como 

agentes a serviço da burguesia, por exemplo, para João Q. Moraes, em 1964, ocorreu 

um golpe reacionário da direita “do qual os militares constituíram o instrumentos 

decisivo” (1997, p. 131). As ditaduras militares foram decorrências dos ajustes do 

capitalismo, sendo, portanto mais importante os estudos dos aspectos relacionados à 

expansão capitalista, ao capital internacional e ao papel de setores da burguesia 

brasileira nesse processo (Oliveira, 1997). No afã de combater o determinismo 

economicista e a leitura stalinista do que poderíamos rotular de “marxismo vulgar”, 

muitos críticos descartaram o conjunto do marxismo, o que foi um grande erro. 

Merece destaque a análise marxista de Jacob Gorender (1997) acerca do golpe, 

da ditadura e da resistência, focando a esquerda, especialmente a luta armada. 

Usando pressupostos marxistas, o cientista político uruguaio, René A. Dreifuss 

(1981), defende que o poder do capital internacional na economia do Brasil não contava 

com uma liderança política afinada com seus interesses, desse modo, para se contrapor à 

predominância da burguesia tradicional de perfil “populista”, articulou grupos de 

pressão, federações profissionais, reuniu técnicos e burocratas visando garantir que seus 

interesses passassem a ter expressão ao nível do governo. Segundo Dreifuss, a 
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burguesia multinacional, teve no Ipes/Ibad o seu comando para planejar e agir de forma 

a conquistar o poder. 

Com um corte também marxista, Daniel Aarão Reis Filho (1990) defende a 

posição, segundo a qual o golpe militar reforçou a hegemônica do capital internacional 

no bloco de poder, o que foi tornado possível pela frente social heterogenia que se 

formou contra o governo de João Goulart, composta por banqueiros, industriais, 

latifundiários, comerciantes, políticos, magistrados e classe média, unidos na aversão à 

crescente participação política das classes trabalhadoras depois de 1945.  

No espaço dos estudos exclusivamente históricos, todavia, a reação ao marxismo 

não foi centrada na contraposição entre determinação das estruturas econômico-sociais e 

a da autonomia do sistema político, mas sim, na valorização da subjetividade e do 

indivíduo em oposição às abordagens de cunho estrutural. Abdicando de explicações 

baseadas em construtos como “modo de produção”, “classes sociais” e “estrutura 

econômica” ou “social”, na formação de um novo padrão de narrativa, valorizando a 

subjetividade, buscaram uma nova estratégia de conhecimento, com ênfase no 

indivíduo, seu cotidiano, suas emoções, suas “mentalidades” e vivências. 

De certo modo se respondia a insatisfação com uma história que parecia carente 

de efetividade. A presença desta tendência, talvez explique, o volume de abordagens 

sobre a cultura durante a ditadura militar, por exemplo abordagens como a Paulo César 

de Araújo, Eu não sou cachorro, não: música popular cafona e ditadura militar (2002). 

Da mesma forma, merecem destaque as pesquisas baseadas na recuperação de 

“memórias”, “de trajetórias de vida”, especialmente a partir de fonte orais, ou mesmo 

com publicações de séries de entrevistas como a trilogia organizada por Alberto Dines, 

Florestan Fernandes Jr. e Nelma Salomão, Histórias do Poder- 100 anos de política no 

Brasil (2000).     

Baseando-se fundamentalmente em documentos e entrevistas emanadas dos 

generais Golbery do Couto e Silva e Ernesto Geisel e do secretário desses militares 

Heitor Ferreira de Aquino, Elio Gaspari publicou uma tetralogia de narrativa jornalística 

de fôlego: A Ditadura Envergonhada (2002), abordando o período entre o golpe e 1968; 

A Ditadura Escancarada (2002), acerca dos “anos de chumbo”; A Ditadura 

Encurralada (2004), sobre o período da distensão política e, finalmente, tratando do fim 

do regime A Ditadura Derrotada (2003). Apesar do mérito do texto detalhado e franco, 

talvez devido o caráter das fontes, o jornalista coloca Golbery e Geisel como os 

verdadeiros artífices do regime, sujeitos decisivos nos momentos cruciais, uma 
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interpretação que provavelmente fundamenta a visão que os generais tinham deles 

próprios.  

No espaço da produção histórica sobre o regime militar e a Nova República, 

talvez seja correto indicar uma fase inicial de estudos, onde as fontes se limitavam 

quase que exclusivamente à imprensa, às entrevistas e os documentos oficiais 

aparatosos, a partir da década de 90, documentos inéditos foram sendo liberados 

gradativamente. Não podemos contar com a revelação “plena” da verdade, mas o 

aparecimento dessas fontes abre novas possibilidades de novas abordagens e revisões.  

O estudo da política em Vitória da Conquista tem sido valorizado nos últimos 

anos. A primeira iniciativa coube a Ruy Herman de Araújo Medeiros, que, na coluna 

Ensaios Conquistenses do jornal local O Fifo, publicou, entre outubro de 1977 e janeiro 

de 1978, uma série de artigos versando sobre a história da cidade. No ano de 1982, duas 

outras obras surgiram. Em agosto, Israel (Zai) Araújo Orrico publicou Mulheres que 

fizeram História em Conquista, no qual, por meio do relato das vidas de treze mulheres 

de tradicionais famílias locais, aborda processos e fenômenos da história da cidade. Em 

dezembro, Aníbal Lopes Viana publicou a sua Revista Histórica de Conquista, 

ampliada, posteriormente com um segundo volume. Nesta obra, o autor reuniu 

elementos diversos, desde transcrições de documentos, “causos”, curiosidades e, 

especialmente, relatos que de certo modo em seu conjunto, formaram um “memorial da 

cidade”, completado em 1992, por Mozart Tanajura, com História de Conquista crônica 

de uma cidade, ordenando as informações já contidas nas abordagens dos memorialistas 

anteriores, possibilitando, assim, uma necessária visão de conjunto.  

A partir de 1995 o Museu Regional de Vitória da Conquista, da Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia passou a publicar a série Memória Conquistense. O 

primeiro volume foi uma reedição do livro Régis Pacheco – esboços biográficos, que 

fora escrito em 1940 por Euclides Dantas e foi atualizado por Humberto José Fonseca e 

Rui Herman de Araújo Medeiros, que também foram os responsáveis pelo segundo 

volume da série (1996), uma reedição crítica do artigo O Município da Vitória, de 

Tranquilino Leovigildo Torres, publicado inicialmente pela revista do Instituto 

Geográfico e Histórico da Bahia (junho de 1897). O terceiro volume (1998) foi História 

e Cotidiano no Planalto da Conquista. O quarto volume (1999) seria fruto de estudos 

mais específicos, ao nível de pós-graduação (especialização e mestrado), e foi destinado 



 25 

à política (Política – o poder em disputa Vitória da Conquista e Região) 
5
, 

demonstrando a preocupação crescente com essa temática. Os volumes cinco (2000) e 

seis (2002) da série tiveram como tema A presença indígena no Planalto da Conquista 

e Recortes de memória – cultura, tradição e mito em Vitória da Conquista, 

respectivamente. 

Contribuindo com a compreensão da ocupação do Sertão de Ressaca
6
a partir da 

trajetória da família de João Gonçalves da Costa
7
, Maria Aparecida Silva de Sousa 

(2001), reconstruiu os percursos dos povoadores, os conflitos com os indígenas e a 

afirmação das bases para o desenvolvimento do Arraial da Vitória
8
, posterior Imperial 

Vila da Vitória
9
, entre o fim do século XVIII e primeiras décadas do século XIX. Na 

sua dissertação ao tratar da guerra de independência na Bahia, Argemiro Ribeiro de 

Souza Filho, também contribui com a memória conquistense, ao resgatar a forma de 

participação da localidade nos conflitos pró-independência no Recôncavo. Partindo do 

estudo da Tragédia do Tamanduá
10

, Isnara Pereira Ivo (2004) abordou o mandonismo 

local, poder público, estrutura e conflitos familiares em Conquista
11

 no final do século 

XIX.  Em dissertação de mestrado (1999), trabalhamos a Primeira República em Vitória 

da Conquista, destacando o caráter endogâmico do poder, as disputas entre os peduros e 

meletes
12

 pelo controle das instâncias de direção do município e busca de uma relação 

privilegiada com o governo estadual.  

Especificamente acerca do período abarcado por esse projeto existem 

dissertações e teses defendidas na UFBa. Em 1973, Ary Guimarães abordou As eleições 

baianas de 1970, em uma tese apresentada no concurso público de professor titular do 

Departamento de Ciência Política da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas. O 

movimento estudantil foi abordado por Silvio César Oliveira Benevides com a 

                                                           
5
 Formação Política da Região Sudoeste (Humberto José Fonseca); Poder Local e Mandonismo na 

Cidade da Conquista: Violência e Administração Pública (Isnara Pereira Ivo); Uma leitura da vida 

política em Vitória da Conquista na Primeira República (Belarmino de Jesus Souza); Vitória da 

Conquista – da Redemocratização (1945) às sucessões municipais de 1950 e 1954 (Edimê Gomes 

Miranda e Virgínia Santos Alves); A reportagem como veiculação ideológica; O contexto político de 

1962/1964 e a imprensa escrita de Vitória da Conquista (Edinalva Padre Aguiar) e Poder Local e 

repressão na Conjuntura de golpe civil-militar de 1964 (José Dias Alves). 
6
 Antiga denominação do planalto entre os rios Pardo e das Contas, onde está localizada Vitória da 

Conquista. 
7
 Bandeirante que liderou a conquista do Sertão de Ressaca. 

8
 Primeira denominação da povoação. 

9
 Denominação após a implantação da Câmara por meio da Lei Provincial nº. 124 de 1840. 

10
 Chacina de mais de vinte membros da família Ferraz, num ato de vingança de um cidadão conhecido 

como Calistinho à frente de 110 jagunços, em 10 de outubro de 1895, no município de Belo Campo, que 

pertencia a Vitória da Conquista. 
11

 Denominação da cidade entre 1º de julho de 1892 e 31 de dezembro de 1943 (Decreto nº. 141). 
12

 Denominação das facções políticas em disputa na cidade entre 1911 e 1919. 
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dissertação em Sociologia, Proibido Proibir – uma geração na contramão do poder: o 

movimento estudantil na Bahia e o jovem (1999); José Alves Dias (Mestrado em 

História Social), A subversão da ordem: manifestações de rebeldia contra o regime 

militar (2001); Antônio Eduardo Alves de Oliveira (Mestrado em Ciências Sociais) O 

ressurgimento do movimento estudantil baiano na década de 70 (2002) e por Antônio 

Maurício Freitas Brito (Mestrado em História Social), Capítulos de uma história do 

Movimento Estudantil na UFBa (1964-1968). A atuação de uma Igreja popular em 

Juazeiro, foi o objeto de Margarete Pereira da Silva em sua dissertação (Mestrado em 

História Social): “Não tenho paciência histórica” – a Igreja Popular em Juazeiro 

(Ba)1962-1982. A Igreja, juntamente com o PCB e o Estado e suas relações com as 

associações de bairro em Salvador foi o objeto de Maria Victória Espiñeira em sua 

dissertação publicada em 1997 sob o título de O Partido, a Igreja e o Estado nas 

Associações de Bairros. Em “Ousar lutar, ousar vencer”: histórias da luta armada em 

Salvador (1969-1971), Sandra Regina Silva (Mestrado em História Social – 2002) 

trabalha com as organizações de esquerda que optaram pela luta armada e que atuaram 

em Salvador. Temática semelhante abordou Andréa Cristina Santos (Mestrado em 

História Social – 2004) na sua dissertação Ação entre amigos, onde aborda a história do 

PC do B em Salvador entre 1965 e 1973. Muniz Ferreira no artigo O golpe de Estado de 

1964 na Bahia, aborda o golpe civil-militar no Estado, destacando conseqüências em 

Salvador, bem como, cidades interioranas como Feira de Santana, Ipiaú e Vitória da 

Conquista. O mesmo autor no artigo A História Política da Esquerda Baiana: uma 

história em construção (2004) apresenta um quadro geral da produção acadêmica 

relacionada à história dos movimentos sociais do campo da esquerda englobando todo o 

século XX, incluindo obviamente o período da Ditadura Militar.  

Para além do período em questão, mas englobando-o, temos a 

coletânea organizada por Cristiane Nova e Jorge Nóvoa, acerca do comunista 

baiano Carlos Mariguella (1999). O livro de Pedro Estevam da Rocha Pomar 

(1987), ao tratar da liquidação do Comitê Central do PC do B em 1976, narra 

como José Gomes Novaes, um dos membros do órgão partidário escapa, e no 

bojo da narrativa, acidentalmente relaciona Vitória da Conquista, pois o velho 

militante desde o início dos anos 70 tinha como base a cidade do nosso objeto 

de estudo. Novaes foi objeto de uma abordagem específica de Adilson 

Amorim de Souza e Edinalva Padre Aguiar no caderno 204 do CEAS (2003). 

Nos últimos três anos surgiram novas contribuições, fruto das pesquisas 

desenvolvidas na pós-graduação em história na UFBA. Gustavo Falcón apresentou em 

2007 a tese Um caminho brasileiro para o socialismo. A Trajetória política de Mário 

Alves (1923-1970), onde trás a biografia do dirigente comunista Mário Alves de Souza 
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Vieira. No mesmo ano Grimaldo Carneiro Zachariadhes, defendeu a dissertação Ceas: 

Jesuítas e a questão social durante a Ditadura Militar. Em 2008, Antônio Maurício 

Freitas Brito defendeu a tese O golpe de 1964, o movimento estudantil e a resistência à 

Ditadura Militar (1964-1968). As representações políticas anticomunistas do Exército 

Brasileiro sobre o Partido Comunista Brasileiro durante os anos de 1964 e 1978, foi o 

objeto da tese Os sete matizes do rosa ou o mundo contaminado pela radiação 

comunista: homens vermelhos e inocentes úteis, defendida em 2009 por Sandra Regina 

Barbosa da Silva Souza. 

As obras citadas que tratam de objetos baianos, trazem para o âmbito do Estado 

uma temática que tradicionalmente era generalizada nacionalmente ou centrada no eixo 

Rio - São Paulo, entretanto ocorre certa tendência à “soteropolização” dos estudos, com 

exceção de: Margarete Pereira da Silva e o seu estudo acerca de Juazeiro; as referências 

de José Alves Dias e Muniz Ferreira ao golpe militar em Vitória da Conquista e Feira de 

Santana, as indicações de Andréa Cristina Santos da ação do PC do B no interior (em 

especial à criação de um Comitê Regional em Conquista) e o trabalho de Souza e 

Aguiar sobre Novaes, os demais são centrados em Salvador.  O único trabalho focado 

na região de Vitória da Conquista no período ditatorial, ainda do programa de mestrado 

em Ciências Sociais (História e Sociologia), é o de Antônio Dias Nascimento, 

Organização de Base – a reinvenção da participação popular (o caso de Vitória da 

Conquista) (1985) e aborda o percurso da Igreja Católica desde quando, enquanto 

instituição volta-se para a organização sindical dos trabalhadores do campo, passando 

pelo esgotamento do modelo no pós-64 e a retomada dessa atuação via Comunidades 

Eclesiais de Base. Nascimento relata as pesquisas de campo em Vitória da Conquista, 

desde as CEBs articuladas a partir da Paróquia das Graças, luta dos posseiros da região 

do Pau-Brasil e a greve dos catadores de café no início dos anos 80.  

As abordagens relacionadas à política em Vitória da Conquista e acerca da Bahia 

sob o regime militar trazem valorosas contribuições, mas deixam uma série de questões 

e lacunas. Existe a necessidade de resgatar a história vivida nas últimas décadas e em 

especial sob a ditadura militar no interior, contribuindo para uma melhor compreensão 

do período, construindo uma história do tempo presente regional consistente que supere 

as generalizações, que possibilite conhecer o desenvolvimento de novas sociabilidades 

ou culturas políticas construídas em meio ao regime de exceção e na redemocratização 

que seguiu. É nesse sentido que esta tese pretende uma contribuição. Se 
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descontentamentos e críticas forem suscitados, provocando novos estudos, já será 

grande a satisfação.  
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CAPÍTULO I 

 

Uma polis sertaneja: trajetória histórica, historiografia e  

disputas antecedentes  

 

O estudo das disputas pelo controle da municipalidade em Vitória da Conquista, 

entre o período da crise política e institucional, marcada pelas polarizações: liberais X 

populistas nacionalistas, esquerda X direita, udenistas X herdeiros do varguismo ou 

tantas outras são identificadas no início da década de 60 e o período pós-ditadura, nas 

décadas de 80 e 90 do século XX. Com a recomposição político-partidária marcada pela 

recolocação e, até mesmo, pelas alianças entre velhos rivais, objeto desta tese, apesar de 

estar cronologicamente inserida num período de história do tempo presente, cobra uma 

compreensão das relações de poder desenvolvidas na cidade ao longo de sua história. 

Iniciando a abordagem pelo processo de ocupação e conquista do território, a formação 

do poder endogâmico no século XIX e seus elementos conservados nas práticas e 

disputas políticas ao longo do século XX. Para tanto se faz necessário traçar toda 

trajetória da historiografia local, desde a produção dos memorialistas das décadas de 70 

e 80, buscando também outros resultados, fruto do labor acadêmico, a partir dos anos 

90. Essa trajetória permitirá a construção de um quadro mais amplo e profundo dos 

fenômenos e processos vivenciados na política recente desta urbe sertaneja. 

 

1. Da presença indígena no Sertão da Ressaca. 

 

A área entre o rio Pardo e das Contas, entre os paralelos 14º e 16º de latitude sul 

e os meridianos 40º e 41º de latitude oeste, no atual Planalto da Conquista, mesorregião 

Centro-Sul da Bahia
13

, cerca de vinte e quatro léguas do litoral, recebeu dos 

colonizadores a denominação de Sertão da Ressaca, que segundo Ruy H. A. 

Medeiros
14

, ressaca ou ressaco significava “funda baía de mato baixo circundada por 

                                                           

13
 MEDEIROS, R.H.A. A idéia de Conquista e o Sertão da Ressaca. IN: Anais do 4º Congresso de 

História da Bahia. [Salvador 450 anos], 27 de setembro a 1º de outubro de 1999. – Salvador: Instituto 

Geográfico e Histórico da Bahia; Fundação Gregório de Matos, 2001, p.285. 

14
 AGUIAR, E. P. Os grupos indígenas do Sertão da Ressaca. IN: AGUIAR, E. P. (org.); MEDEIROS, R. 

H. e MIGUEL, A. Ymboré, Pataxó, Kamakã – A presença indígena no Planalto da Conquista. Vitória da 

Conquista, Ba: Museu Regional de Vitória da Conquista – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, 

2000 (Série Memória Conquistense – 5), p.13; 
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serra”. Tal nomenclatura seria a referência para a região até o surgimento do Arraial da 

Conquista, no início da década de 80 do século XVIII – núcleo de povoação colonial do 

qual se originou a atual cidade de Vitória da Conquista. 

A população encontrada pelos colonizadores portugueses no Sertão da Ressaca 

era formada por nações de indígenas Ymborés (Aymorés), Kamakãs (Mongoiós) e 

Pataxós. 

INDÍGENAS DO PLANALTO DA CONQUISTA
15

 

Tronco Macro-Jê 

Família Língua Dialeto 

Kamakã Kamakã Mongoyó 

Aymoré (Ymoboré ou 

Amburé) 

Aymoré  

Maxacali Pataxó  

 

Os Ymborés ou Aymorés, ou, ainda, Amburés, foram designados de Botocudos 

pelos colonizadores, devido o seu costume de usar adereços confeccionados a partir da 

madeira da barriguda – botoque – nas orelhas e nos lábios. Eles eram encontrados em 

áreas entre Minas Gerais, Sudoeste, Sul e Extremo Sul da Bahia.  

Em termos de organização social formavam grupos nômades entre cinqüenta e 

duzentos indivíduos, em tais grupos a liderança era respaldada na bravura ou influência 

religiosa, pois todo cacique era um xamã, mas o inverso nem sempre se confirmava, 

outro aspecto relevante é que não havia hereditariedade no exercício da liderança entre 

os indígenas
16

.  

Garantiam sua subsistência como predadores e coletores, embora viajantes 

europeus que tiveram contato com tais grupos no início do século XIX apontem para a 

existência de práticas agrícolas rudimentares, de produção de mandioca e batata-doce 

concomitantemente à produção de lavouras introduzidas pelos colonizadores
17

 – arroz e 

cana-de-açúcar
18

. Numa divisão natural do trabalho, atividades como coleta e cozinha 

                                                           
15

 Idem, p.14; 

16
 Ibidem, p.29; 

17
 Como será descrito adiante no texto, o processo de ocupação do Sertão da Ressaca por colonizadores a 

serviço da Coroa portuguesa, foi iniciado na década de oitenta do século XVIII e o contato com os 

indígenas não se deu apenas pelo confronto, mas também por interações e trocas, aí incluindo a 

assimilação cultural; 

18
 WID NEUIWIED, M. Viagem ao Brasil. São Paulo: Editora Moderna, 1940, p.276;  
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eram atribuições femininas, enquanto a caça e pesca eram masculinas. Em suas 

moradias mais demoradas que eram erigidas com estacas e fixadas em círculos, 

recobertas com folhagens e galhos, ou em suas moradias temporárias, limitadas a ramos 

de palmeiras cravados no solo e atadas no alto, os Ymborés no seu cotidiano lançavam 

mão de utensílios de cerâmica cozida ao fogo, talos de taquara, cabaças, instrumentos 

cortantes confeccionados de lacas de bambu e pedras.  

Nos relacionamentos afetivo-sexuais a iniciativa dependia dos parceiros e do 

consentimento dos genitores, sem ritual específico de iniciação respeitando-se apenas a 

maturação púbere da mulher. As práticas poligâmicas eram permitidas a chefes ou 

homens com condições de sustentar mais de uma esposa. O incesto era proibido e a 

mulher que fosse capturada, após fuga com outro homem, poderia sofrer punições da 

parte do antigo companheiro. Os partos eram solitários, com retorno imediato da mãe às 

suas atividades corriqueiras. As crianças eram preparadas para uma vida auto-suficiente, 

comportamento comum a outros grupos indígenas do Sertão da Ressaca
19

.  

Para os Botocudos as doenças advinham de forças sobrenaturais intercedidas 

pela ação dos homens em rituais mágicos ou pelo dispersar da alma durante o sono, 

acreditavam na existência de várias almas incorporadas a partir dos quatro anos de vida, 

havendo dentre estas almas uma principal que, uma vez se perdendo durante o sono – 

quando buscava novas experiências descritas nos sonhos – causava a doença. Contudo a 

alma principal sempre retornava para morrer dentro do corpo, as demais acompanhavam 

o defunto e não se apartavam do mesmo, sendo posteriormente conduzidas por espíritos 

bondosos para as suas terras. 
20

 

O poder extraordinário de alguns indivíduos emanava de um espírito, espírito 

este que os Botocudos chamavam de Marét, que possuía todas as idades e dois sexos. 

Os Marét não eram atingidos por doenças, pois eram imortais e atendiam aos pedidos de 

seus protegidos por intermédio do xamã. Dentre os Marét existia uma classificação 

hierárquica com dominância do mais velho, o “Pai Cabeça Branca” – Marét-

Khamakniam ou Yakán Kren-Yiruga – entidade contraditória que poderia atender 

pleitos benéficos ou maléficos à comunidade, tendo uma representação de grande 

estatura, cabelos brancos, barba ruiva, capaz de matar as mulheres com seu enorme falo. 

Os Botocudos acreditavam também em espíritos que pairavam sobre os acampamentos, 
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 AGUIAR, E. P. op. cit. p.25; 

20
 Ibidem, p.28; 
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sendo fatal visualizar os mesmos
21

. No seu universo animista, o taru, ou seja, a lua era a 

protagonista da maior parte dos fenômenos naturais, o que é indicado pela relação do 

seu nome com o do sol – tarudipó – e com outras manifestações da natureza: 

tarudecuvong (trovão); tarutemareng (raio); tarutatú (noite). Todos submetidos à lua, 

corpo celeste que também determinava os destinos das colheitas. 

Os Pataxós eram encontrados entre os rios Cachoeira e Pardo até a encosta do 

Planalto da Conquista. Eram nômades, predadores e coletores, dividiam o trabalho 

naturalmente – segundo o sexo e a idade – porém diferentemente dos Botocudos 

formavam grupos pequenos, usavam uma pequena quantidade e variedade de utensílios 

confeccionados e, provavelmente, não usavam cerâmica
22

.  

No universo de crenças, os acontecimentos não determinados pelas ações dos 

homens eram provocados por espíritos que retornavam a terra para vingarem-se dos 

vivos. Os homens mortos poderiam retornar, desde que requisitado por parente ou 

amigo durante uma relação sexual.  

Nas imediações dos rios Colônia, Pardo, Jequitinhonha e das Contas viviam os 

Mongoiós
23

, formadores do terceiro grupo de nativos do Sertão da Ressaca. Também 

predadores e coletores, mas também praticando de forma mais sistemática a agricultura, 

segundo a divisão natural do trabalho. Formavam grupos – ekor – relativamente 

numerosos e habitavam ocas com até vinte famílias. As caçadas, quando coroadas de 

êxito, eram comemoradas com danças e cantos animados com o consumo de fermentado 

de milho ou batata, – cauim – sendo o resultado dividido coletivamente, exceto a 

banana, pois os produtos agrícolas pertenciam à família cultivadora. 

A união matrimonial era precedida da autorização do chefe. Se porventura a 

mulher pertencesse a outro grupo, caberia ao chefe realizar as negociações necessárias – 

que incluía a troca de mulheres – para o casamento, celebrado numa festa com cantos e 

danças que só terminava quando a fartura de alimentos se esgotasse. Os homens jovens 

passavam pelo ritual da corrida de toras, explícita demonstração de vigor físico, 

necessário às futuras responsabilidades de chefe de família.  
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 Ibidem, p.30; 

22
 Ibidem, p.35; 

23
 Existem referências a uma grande aldeia que se localizava na área próxima à Catedral Metropolitana da 

Arquidiocese de Vitória da Conquista na atual Praça Tancredo Neves. (cf. Revista Histórica de 

Conquista. Vol. 1. Vitória da Conquista, Ba: Gráfica de O Jornal de Conquista / Brasil Artes Gráficas, 

1982, p.14); 
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As separações e reatamentos eram comuns, todavia, os filhos eram sempre de 

responsabilidade do pai. Quando falecia um chefe de família, o seu corpo era pintado e 

enterrado de cócoras em uma sepultura em meio à mata. Por uma lua o luto era marcado 

por lamentos ao amanhecer, meio-dia e anoitecer. Ao término desse ciclo a viúva 

poderia contrair novas núpcias. Decorrido certo tempo, o túmulo na mata era aberto e os 

ossos transladados para o ekor, pintados e alojados em uma urna de cerâmica e 

novamente enterrado em meio às festividades. Caso os ritos fúnebres não fossem 

cumpridos, acreditava-se que, na forma de uma onça, o morto regressaria para atacar os 

descuidados vivos, ou para trazer doenças, também creditadas às forças da natureza, em 

especial, ao sol por meio de seus raios.  

Como métodos terapêuticos lançavam mão de fumaça de tabaco, cânticos 

repetitivos, infusões e emplastros com plantas medicinais. Na não consumação da cura 

o enfermo era considerado culpado pelo próprio sofrimento e abandonado pelo grupo. 

Sendo desejo expresso da mãe, os mortos poderiam reencarnar em um recém-nascido, 

quando isso não ocorria, os espíritos partiriam para uma grande e farta cabana celeste. 

Os grupos indígenas que habitavam o Sertão da Ressaca foram alvos de 

genocídio no bojo da conquista empreendida pelos agentes colonizadores a serviço da 

Coroa portuguesa. Além do extermínio nas batalhas e escaramuças, houve ainda o 

genocídio cultural, efetivado pelo processo de aculturamento imposto aos sobreviventes. 

A alternância de exclusão e assimilação dos nativos à América Portuguesa foi vigente 

também na região abordada.  

O processo de aculturamento contou com participação relevante da catequese, 

com presença marcante dos franciscanos, que, ao implantarem os primeiros aldeamentos 

foram considerados pelas autoridades locais a melhor alternativa para a lida com os 

nativos
24

. A submissão ao trabalho compulsório nas fazendas e em obras públicas como 

abertura de estradas
25

, e a miscigenação foram também utilizadas na adequação dos 

índios aos objetivos dos colonizadores. 

Ao longo da segunda metade do século XVIII e primeiras décadas do século 

XIX ocorreu o processo de conquista. Do contato inicial por meio de troca de 
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 MIGUEL, A. Sertão da Ressaca: território do conflito. IN: AGUIAR, E. P. (org.); MEDEIROS, R. H. 

e MIGUEL, A. Ymboré, Pataxó, Kamakã – A presença indígena no Planalto da Conquista. Vitória da 

Conquista, Ba: Museu Regional de Vitória da Conquista – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, 

2000 (Série Memória Conquistense – 5), p.60; 

 

25
 Idem, p.68-70; 
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instrumentos, ferramentas e objetos diversos, a presença dos agentes colonizadores 

afunilou para o confronto e extermínio na medida em que a implantação de fazendas 

para lavouras e, especialmente, na criação extensiva do gado bovino era incompatível 

com a presença indígena.  

No primeiro momento chegou-se a formar uma espécie de aliança entre os 

colonizadores e os Mongoiós, talvez facilitada pela existência de práticas agrícolas – 

mesmo que primitivas – que apontavam para possível sedentarização, esses aspectos 

podem ter sido usados pelos sertanistas que adentraram o Sertão da Ressaca, bem como 

aproveitaram das disputas entre os grupos nativos para os utilizarem como membros da 

força de combate contra outros nativos. Sem a colaboração dos Mongoiós, a derrota dos 

grupos mais resistentes seria muito mais difícil. Os Mongoiós colaboravam visando 

obter vantagem nos confrontos de rivalidades contra os Botocudos – alvo primeiro do 

processo de extermínio no território – no afã de livrarem-se dos rivais servindo à vitória 

de um aliado que se revelaria um conquistador cruel e traiçoeiro.  

A relação que alternava momentos de apaziguamento e atritos culminou com o 

extermínio Mongoió da área colonizada no episódio conhecido como “banquete da 

morte”, oportunidade na qual, a pretexto de uma reunião festiva, os nativos foram 

atraídos, embriagados e depois exterminados pelos antigos aliados. Já no início do 

século XIX, os remanescentes foram reduzidos às aldeias ao longo dos rios Pardo e 

Contas, sedentarizando-os em espaço limitado e à margem de possibilidades de gerar 

empecilhos à ação colonizadora
26

. Os Pataxós resistiram, mas acabaram por fugir e 

reduzirem-se às áreas do sul do atual Estado da Bahia onde ainda existem 

remanescentes 
27

. 
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 AGUIAR, E. P. op. cit. p.46; 
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2. Dos conquistadores e da conquista 

 

No século XVIII, após mais de duzentos anos de colonização efetiva, o território 

da América portuguesa havia sido amplamente alargado. Processos tais como a 

implantação da lavoura canavieira ao largo do litoral; introdução do gado bovino ao 

longo dos vales dos rios São Francisco e Parnaíba; o bandeirismo
28

 dos vicentinos
29

 – 

seja de prospecção, apresamento ou contrato – rasgaram o sertão em diferentes direções; 

as entradas no vale amazônico; a União Ibérica... Foram responsáveis pela marca da 

presença lusa a partir do litoral atlântico e por romper para oeste do meridiano 

sacramentado em Tordesilhas. Tratados entre as potências coloniais européias – Lisboa 

(1681); Utrech (1713 e 1715); Madri (1750); Santo Idelfonso (1777) – demonstram a 

instabilidade da fronteira em construção e, entre ela e a ocupação costeira, havia um 

vasto sertão desconhecido, com parca e dispersa presença do colonizador a serviço da 

Coroa portuguesa.  

Era imperativa a efetiva conquista da área que figurava nos mapas formalmente 

como de uma colônia portuguesa, mas que, na prática, estava sob o domínio de 

indígenas de grupos étnicos variados. A conquista com o povoamento lusitano 

significava investir militarmente sobre o território, exterminando e/ou submetendo os 

nativos pelas armas e aculturamento. O tipo de ação bélica a ser praticada em tal 

empreitada já fazia parte da experiência acumulada na América portuguesa, seria uma 

guerra de movimento direcionada contra grupos nômades ou semi-nômades. O 

empreendimento seria tocado por conta de agentes particulares a serviço da Coroa, 

portanto, semi-privado, a “guerra brasílica” ou “estilo paulista”, versátil e adaptável às 

adversidades encontradas 
30

.  

A primeira investida no sertão baiano coube ao espanhol Francisco Bruzza de 

Spinosa, na companhia de doze portugueses e do padre castelhano João de Aspicuelta 

                                                           
28

 Mesmo surgido enquanto movimento de penetração territorial no século XVI, com apogeu no XVII, 

ainda no século a expressão bandeira era utilizado para toda entrada exploratória no território (cf. 

FONSECA, H. J. e SILVA, D. M. Povoamento, abastecimento e cotidiano: Conquista nos séculos XVIII 

e XIX. IN: História e Cotidiano no Planalto da Conquista. Vitória da Conquista, Ba: Museu Regional de 

Vitória da Conquista / Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia, 1998, p. 122); 

29
 Termo usado para identificar os homens oriundos da Capitania de São Vicente, atualmente no Estado 

de São Paulo; 

30
 MEDEIROS, R.H.A. op. cit, p.284; 



 36 

Navarro (1533), que percorreu, ao longo de dez meses, o território entre Porto Seguro e 

o rio São Francisco, num tortuoso trajeto de trezentos e cinqüenta léguas. Partindo de 

outros pontos do litoral, outros desbravadores – Vasco Rodrigues Fernandes, Martin 

Carvalho, Sebastião Fernandes Tourinho, Antônio Dias Adorno, João Coelho de Sousa, 

Belchior Dias Moreira – se envolveram na tarefa de criar caminhos, singrar rios e 

implantar povoados, muitos dos quais se tornariam posteriormente vilas e cidades
31

. 

No movimento rumo ao norte a partir das áreas auríferas de Minas Gerais, por 

volta de 1720, já se contava com ocupação colonizadora as Minas do Rio das Contas 

(Chapada Diamantina) e de Minas Novas do Arassuaí – Alto Jequitinhonha, então 

pertencente à Bahia – onde foram instaladas casas de fundição
32

. A partir dessas duas 

localidades, Pedro Barbosa de Leal pretendia ocupar o Sertão da Ressaca em 1725. A 

mesma proposta foi suscitada por Pedro Leolino Maris, que tomou a iniciativa após 

consultar o então Vice-rei do Brasil, Conde de Sabugosa (Vasco Fernandes Cezar de 

Menezes). Pedro Barbosa de Leal era capitão de infantaria desde 1691, sertanista 

presente na conquista de parte considerável da Bahia e Minas, combateu indígenas no 

vale do Rio Doce, ocupou uma sesmaria entre aquele rio e Itacambira, e foi também um 

dos fundadores da Vila de Jacobina. Pedro Leolino Maris foi importante autoridade no 

sertão entre os anos de 1724 e 1763 envolvendo-se tanto na ocupação territorial, como 

na prospecção mineral, sendo o instalador da Casa de Fundição de Minas Novas e 

chegou a ocupar o cargo de Superintendente das Minas
33

. 

A área vislumbrada inicialmente por Pedro Barbosa Leal como alvo da 

conquista ficaria entre os rios das Contas, dos Ilhéus (Pardo) e Jequitinhonha, mais 

ampla e abarcante do Sertão da Ressaca, onde pretendia instalar três povoações 

estratégicas: uma entre o rio das Contas e o Pardo; outra, entre o Jequitinhonha e o 

Doce; e, por fim, na Barra do Morro de São Paulo, na faixa litorânea
34

. 

O perfil humano a compor a expedição seria formado por cerca de trezentos 

homens entre índios aldeados, vicentinos, mercenários e paisanos, rudes o bastante para 

andar descalço e alimentarem-se tão somente da coleta e caça.  
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A concepção de conquista de Pedro Barbosa Leal se pautava em níveis táticos e 

estratégicos definidos. Leal determinava a área a ser conquistada limitando-a pelos 

principais rios, tendo como objetivos principais: acabar com o controle indígena e 

detectar pontos para a mineração; firmar arraiais fortificados no espaço do inimigo, 

como estratégia de ofensiva permanente contra os índios; contar com homens 

apropriados para a empreitada, alguns competentes para comandar, indivíduos rústicos e 

forjados no deslocamento no sertão, capazes de sobreviverem dos alimentos silvestres 

coletados ao longo da campanha.  

A ação não seria estancada com as vitórias em combate. A partir daí era 

necessária a instalação de um núcleo administrativo – a presença do Estado – para 

conservar e administrar a área conquistada e, se preciso, controlar o ímpeto dos 

vencedores
35

. Tratava-se, portanto, de uma guerra de movimento contínuo e, no 

percurso, o território ia sendo ocupado, criando-se bases fortificadas e abrindo-se 

estradas para viabilizar transporte e comunicação. Não era apenas o caso de derrotar o 

inimigo e lucrar, era também “administrar conquistados e conquistadores” 
36

 com a 

presença do Estado, subjugar e impor novas relações sociais. Era, enfim, a implantação 

de uma nova ordem com todas as suas implicações. 

Pedro Leolino Maris estabeleceu em trinta e nove artigos as exigências para 

realização de tarefas e normas a seguir na estratégia da conquista na forma de um 

regimento. Em primeiro lugar definiu a ação como oficial, não como mera ação de 

particulares, assim destaca a autorização do Conde de Sabugosa (Vice-Rei do Brasil) e 

orientou a André da Rocha Pinto – cabo maior da bandeira – a solene apresentação dos 

soldados em frente à Câmara da Vila de Rio de Contas. Definiu a área a ser conquistada, 

compreendida entre o rio Pardo e o das Contas até o limite da Mata Atlântica. Apontou 

a necessidade de abertura de uma estrada para a Vila dos Ilhéus, por onde poderia vir 

socorro necessário a ser enviado pelo Vice-Rei. Orientou o mapeamento detalhado da 

área a ser desbravada, com as indicações de sítios propícios para mineração, lavoura, 

criação de gado e acidentes geográficos. Exortava para implantação de roças, pois a 

conquista seria viabilizada também por sua produção. Reconhecia a guerra como 

imprescindível, não eliminava a possibilidade de oferta de paz aos indígenas. 
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A ação conquistadora constaria de iniciativas táticas indicadas previamente: 

registros detalhados das terras percorridas, mesmo nos trabalhos mais simples como a 

coleta de frutos ou a caça, os soldados deveriam observar e relatar sobre os recursos e 

outras características geográficas. A conquista resultaria também no desenvolvimento 

de um arcabouço de conhecimentos viabilizadores de investidas futuras; Plantação de 

lavouras, de forma a preparar a área para colonização efetiva e permitir a alimentação 

dos conquistadores e de outros que viessem depois; Abertura de estradas viabilizando o 

contato com os rios próximos, povoações do entorno do sertão e com o litoral, 

permitindo outros deslocamentos de investida bélica e/ou transporte e comunicação para 

as ocupações efetivas; Construção de arraiais no seio do território indígena, 

acompanhados de roças e que poderiam ser móveis segundo a necessidade da 

conquista
37

. 

As regras elaboradas por Pedro Leolino Maris mesclavam princípios militares 

europeus com conceitos desenvolvidos nas guerras brasílicas. O comando único e 

absoluto na campanha foi entregue ao coronel André da Rocha Pinto. Outras normas 

foram resumidas por Ruy H. de Araújo Medeiros
38

:  

a) Dar socorro aos feridos em combate, não os abandonando; b) Não permitir 

deserção, prender e castigar asperamente o desertor, privando-o 

igualmente de qualquer prêmio no fim da conquista, exceto se o desertor 

se reabilitar, lavando sua honra com o próprio sangue; c) Punir o desertor 

da paragem inimiga e do conflito, mantendo-o em corrente até resolução 

do Vice-Rei; d) Não permitir cisma e punir cismáticos e enredadores, a 

fim de manter a união; e) Não admitir desobediência do soldado a seu 

respectivo cabo; f) Coibir crime de soldado contra a lei e entregá-lo com a 

nota de culpa onde houver justiça; g) Não permitir, encontrando-se mina 

de pedras, que os soldados as explorem, devendo estes ficarem retirados 

em distância de dez léguas das minas; h) Não permitir que nenhum cabo 

forme bandeira particular, nem saia do arraial sem permissão do cabo 

maior; i) Punir o soldado que não se recolha ao por do sol. Além disso, 

dispõe que: a) Devem-se manter sentinelas e adotar medidas convenientes 

para o pernoite em segurança; b) Acampar em lugar abundante de caça e 

pesca e não permitir que ninguém abandone o cordão; c) Não permitir 

deserção, nem desobediência ou cisma (também, sob outro aspecto, norma 

de conduta marcial); d) Cuidar para que os caçadores e exploradores não 

campeiem muito ao largo a fim de não desertarem a atenção do gentio; e) 
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Só atacar mucambos certificando-se das forças e com a certeza de que 

devem ser protegidas por duas colunas de soldados (esquadras), uma para 

proteger os trabalhadores, outra para caçar o sustento; g) Bater sempre as 

áreas próximas; h) Os ataques devem ser de surpresa; i) Evitar ser notado 

pelo inimigo; j) O cerco de grupo indígena deve ser feito de madrugada, 

chegando os soldados arrastados ao chão até bem próximo das choupanas 

e atacar de surpresa (para o cerco devem ser escolhidos soldados que 

tenham tosse, que não dêem espirros – a fim de não serem notados – e que 

sejam os mais fortes, sadios e vigorosos, e que não exponham os mais 

soldados a risco). 

 

Apesar de ter conseguido autorização junto ao Conde de Sabugosa para a 

empreitada da Conquista, Pedro Barbosa Leal não a efetivou. Para dar início a tal 

iniciativa obteve, ainda, permissão concedida por Pedro Leolino Maris, contudo, 

garantindo os interesses de seu antecessor na divisão dos êxitos da investida. Mariz 

entregou o comando da bandeira destinada a desbravar o sertão entre os rios das Contas, 

Pardo e São Mateus a André da Rocha Pinto em 1727. Junto ao coronel André da Rocha 

Pinto, foi indicado para adentrar o vale do rio São Mateus o sertanista João da Silva 

Guimarães, que obteve patente e posto de mestre-de-campo concedido pelo Vice-Rei – 

Conde de Sabugosa – em 1735. Guimarães percorreria o rio Doce e, posteriormente, 

investiria na cabeceira do São Mateus. A partir de 1744 exploraria os rios Una, das 

Contas e Paraguaçu. 

A busca de enriquecimento, não saciada devido às limitações apresentadas em 

Minas Novas (região de Araçuaí) – que não revelou as riquezas minerais esperadas – 

suscitou o surgimento da idéia de conquistar o Sertão da Ressaca a partir dos anos vinte 

do século XVIII. Este foi um projeto privado com o aval do Estado, pois correspondia 

ao seu desejo colonizador, a ser executado por sujeitos com disposição para transformar 

as condições de existência em uma área ainda não desbravada. 

Em meados do século XVIII, é provável que João da Silva Guimarães passou 

pelo território hoje pertencente ao município de Vitória da Conquista, e retornado para 

Minas Novas em 1755. Notícia dada por Thomé Couceiro de Abreu ao governador da 

Bahia, apontou, uma década depois, a presença de João da Silva Guimarães vivendo 

entre nativos em São Mateus, após ter fugido da região das minas. Faleceria por volta de 
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1766, conforme edital publicado na Vila de Bom Sucesso das Minas Novas do 

Araçuaí
39

.   

Negando o que foi apontado por Tranquilino Torres
40

 e reafirmado por Aníbal 

Lopes Viana
41

, Mozart Tanajura
42

 e Jeremias Macário de Oliveira
43

, João da Silva 

Guimarães não foi sogro de João Gonçalves da Costa – sertanista que colonizaria 

efetivamente o Sertão da Ressaca – suas filhas, Isabel Maria e Quitéria, foram as 

dirigentes e primeiras internas de um recolhimento para moças na fronteira norte da 

Capitania de Minas Gerais
44

. 

A efetiva conquista do Sertão da Ressaca seria empreendida sob a liderança de 

João Gonçalves da Costa, português da cidade de Chaves
45

 nascido provavelmente no 

início da década de vinte do século XVIII, que iniciou, precocemente, sua atividade de 

exploração territorial no Brasil e, em 1744, como capitão-mor, patente concedida pelo 

Conde de Galveas. Por sua vez André de Melo e Castro, já integrava a bandeira de João 

da Silva Guimarães e participou da exploração no norte de Minas Gerais, quando aquela 

área ainda pertencia à Bahia
46

.  

Diante da decadência da atividade mineradora em Minas Gerais e na Chapada 

Velha (Rio de Contas), Gonçalves acalentou o sonho de lograr êxito na prospecção em 

outras paragens do sertão. Frustrado em seu primeiro objetivo, partiu para a ação de 

povoamento e fixação da pecuária bovina, o que efetivaria no Sertão da Ressaca 

tornando-se grande senhor de terras e iniciando a fundação do Arraial da Conquista. A 
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pecuária já havia demonstrado sua relevância no processo de exploração do interior e 

extrapolava o aspecto econômico, também se revelava peça importante na estratégia 

política de ocupação.  

Todo o manejo do gado bovino, desde a criação, transporte e comercialização 

contribuiu para a formação e prosperidade de povoações, bem como para o 

fornecimento de artigos para outras atividades, sendo elemento fundamental para o 

desenvolvimento de um mercado interno, mas articulado com o modelo do Pacto 

Colonial
47

 imposto pela metrópole. No Sertão da Ressaca, seria a pecuária a atividade 

econômica seminal, posteriormente, as atividades complementares a ela foram 

desenvolvidas nas propriedades da região, em especial, as de subsistência.  

A localização entre as lavras da Chapada Diamantina e o litoral, e o fato de 

também ser cortada pelas veredas que ligavam Minas Gerais à Bahia colocou as terras 

conquistadas por Gonçalves da Costa – em especial o Arraial da Conquista, como 

passagem inevitável e parada necessária para os tropeiros, boiadeiros e viajantes que por 

aquelas bandas transitavam.  

Com seus recursos, João Gonçalves da Costa eliminou ou submeteu os indígenas 

que outrora viviam nas margens dos rios das Contas, Pardo e Ilhéus. Como grande 

conhecedor do território logrou abrir estradas ligando a área desbravada a Ilhéus e o rio 

das Contas a Camamu. Galgou fama e prestígio de grande sertanista e desbravador, 

tornando-se homem de confiança das autoridades lusitanas no processo da conquista.  

Em 1782 recebeu a incumbência por parte do desembargador e ouvidor de 

Ilhéus, Francisco Nunes da Costa, de distanciar os Pataxós que incomodavam as vilas 

de Camamu, Maraú e Cairu e impediam a conclusão da estrada que permitiria o 

deslocar do gado oriundo do Sertão da Ressaca para essas localidades no sul da 

capitania. Abrir estradas permitiria viabilizar o fluxo de pessoas e toda sorte de 

mercadorias entre o sertão e o litoral, visto que os caminhos eram imprescindíveis à 

instalação de rancharias de apoio aos viajantes, boiadeiros e tropeiros, num lento, porém 

contínuo processo de povoamento. Todavia, dentro da estratégia da conquista, tais ações 

não se dariam sem a retirada do indígena – morto, ou reduzido aos aldeamentos ou, 

ainda, submetido a trabalho compulsório.  
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Uma linha divisória tênue entre o público e o privado foi construída: uma 

estrutura militarizada de poder local, que respondia às necessidades de defesa dos 

interesses coloniais – resistência à investidas de outras potências, resistências indígenas, 

levantes escravos e comunidades quilombolas – quando da conquista e ocupação inicial, 

mas que deixaria marcas profundas nas organizações sócio-políticas posteriores, com 

traços conservados no Império e na República.  

A estrutura militarizada se firmava em dois patamares: tropas regulares e tropas 

auxiliares. As tropas regulares eram constituídas por oficiais remunerados e formavam a 

base do poder do Estado na América portuguesa. As auxiliares, a princípio denominadas 

de terços, ao final do século XVIII, foram substituídas pelos regimentos e não contavam 

com remuneração. Também faziam parte das forças auxiliares os corpos de ordenanças, 

formados pelos homens entre dezoito e sessenta anos, que não compunham as tropas 

regulares 
48

, nem as milícias 
49

, e ao contrario daquelas, os corpos eram exclusivamente 

locais.  

Os moradores, com as características anteriormente descritas, eram 

automaticamente incorporados aos corpos de ordenanças, não carecendo, portanto de 

recrutamento, todavia os mesmos só eram convocados em caso de risco. As patentes de 

comando eram destinadas aos grandes proprietários ou aqueles dignos de confiabilidade 

por parte das autoridades coloniais. Tal condição era motivo de grande orgulho, 

especialmente para homens cujo prestígio vinha do poder militar sertanista.  

Uma criação do século XVII, as milícias eram organizadas como regimentos 

distribuídos localmente. O primeiro e o segundo regimento eram na Bahia formados por 

homens brancos, o terceiro – o terço de Henrique Dias
50

 – era formado por negros 

forros e o quarto – Regimento Auxiliar de Artilharia – por pardos e mulatos. João 
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Gonçalves da Costa era capitão-mor do terço dos Henriques, quando acompanhou João 

da Silva Guimarães, constando em sua carta patente concedida pelo governador da 

Bahia, André de Mello e Castro – Conde das Galveas – a sua condição de preto forro
51

. 

Ainda no ano de 1782, João Gonçalves foi lembrado por João Ferreira 

Bittencourt e Sá – Intendente Geral do Ouro – ao governo da Bahia, como homem capaz 

de coibir o contrabando de ouro e diamantes pelas veredas de Minas Gerais e Bahia, 

capacidade que o capitão-mor atestara pelos serviços prestados à Coroa com o seu 

profundo conhecimento dos campos do sertão. Méritos estes também reconhecidos pelo 

coronel José de Sá Bittencourt Accioli 
52

.  

O velho João Gonçalves, com mais de oitenta anos, teria os seus atos elogiados 

pelo Conde da Ponte em 1807, quando foi apontado como sinônimo de valentia, 

audácia, ousadia e coragem, colocando sua vida e bens num fiel serviço à Coroa 

portuguesa
53

. Teve o mérito, junto ao Estado, de com intenso combate aos povos 

nativos, explorar rios e afluentes, abrir estradas, criando assim uma rede segura de 

comunicação do litoral com sertão, firmando definitivamente as bases para a ocupação 

colonial da região. Méritos esses reconhecidos pelo príncipe germânico Maximiliano de 

Wied-Newied, que percorreu parte do Brasil em viagem exploratória na segunda década 

do século XIX e veio a ter contato com o já nonagenário bandeirante
54

.  

 

3. Da formação do poder local: a endogamia conquistense 

 

João Gonçalves da Costa fundou o Arraial da Conquista em fins do século XVIII 

e firmou-se como grande proprietário no sertão, com propriedade que abarcava grande 

parte do centro-sul da Bahia, sua família seria o tronco original de um poder 

endogâmico que dominaria a cidade após a sua emancipação no século XIX e manteria 

traços de continuidade ainda por décadas do século XX. Apesar desse desdobramento, o 

próprio bandeirante, mais envolvido com o expansionismo e os negócios da família, não 

se envolveu com a política em termos de exercício de cargo público, diferenciando-se 

de muitos dos grandes proprietários de então. 
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O núcleo original da endogamia conquistense foi formado pelo casal João 

Gonçalves da Costa e Josefa Gonçalves Costa. O pai de Josefa foi Matias João da 

Costa
55

, natural de Travassos do Rio Mourilhe, termo da Vila de Montalegre
56

, 

arcebispado de Braga. No início do século XVIII encontrava-se instalado no extremo 

norte de Minas Gerais, com uma sesmaria recebida do governo português em 26 de 

junho de 1732, como recompensa por ocupar terras nas margens do rio Pardo. Foi 

casado com Clara Gonçalves da Costa e dentre os seus onze herdeiros constados no 

inventário do casal quando da morte da esposa, está Josefa Gonçalves da Costa, a 

caçula
57

, que se casou, em 1748, com apenas nove anos – nascera segundo o inventário 

da mãe em 1739 – enquanto o seu esposo já havia passado dos vinte anos.  

Quando da morte de seu pai (1758), Josefa foi declarada herdeira ao lado do 

marido e dos demais irmãos pelo inventariante Leonardo Gonçalves da Costa – um dos 

filhos mais velhos de Matias João. É importante apontar o considerável número de 

devedores ao fazendeiro, com dívidas ativas na ordem de 4:217$536, o que sugere a 

prática da agiotagem e dentre os seus devedores estava o sertanista João da Silva 

Guimarães
58

.  

O processo da partilha não se deu de forma tranqüila, pois após quatro anos da 

morte do sogro, em 12 de maio de 1762, João Gonçalves da Costa foi interpelado pelo 

Juiz de Órfãos – responsável pelo trâmite do inventário – lhe dando prazo de quinze 

dias para declarar o dote recebido quando do casamento com Josefa. Apesar da ameaça 

de prisão, por mandato expedido a 08 de fevereiro de 1763, Gonçalves apenas dois 

meses depois, apresentou uma declaração que o isentaria de percalços jurídicos ao 

abster-se dos direitos de herança que tocavam a sua esposa. O dote já recebido seria 

reintegrado à partilha que se daria em partes iguais entre os beneficiados. O dote valia 

cerca de quatrocentos e vinte mil-réis, valor inferior à herança que superava um conto 

de réis. No testamento de Matias João consta que dentre seus herdeiros, os que se 

unissem em matrimônio com mulher ou homem que não fosse branco ou cristão não 
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teria direito ao legado. Apenas João Gonçalves, de forma orgulhosa, renunciou o que a 

princípio lhe pertencia
59

.  

Da união de João Gonçalves da Costa e Josefa nasceram oito filhos: Antônio 

Dias de Miranda, João Dias de Miranda, Lourença Gonçalves Castello, Joana Gonçalves 

da Costa, José Gonçalves da Costa, Faustina Gonçalves da Costa, Manoel Gonçalves da 

Costa e Maria Gonçalves da Costa. Da relação extraconjugal com a africana Carlota 

nasceu e foi reconhecido Raymundo Gonçalves da Costa. A prole do velho sertanista se 

tornaria os senhores e senhoras do Sertão da Ressaca e, ao unirem-se a outras famílias 

da região, dariam origem ao conjunto formador da endogamia conquistense
60

. 

São desconhecidos registros acerca de Josefa no tempo transcorrido entre o seu 

casamento e falecimento (por volta de 1799). Na partilha dos bens de Josefa arrolados 

no inventário o total foi de 14:682$810, considerado o desconto de 86$590 de custos do 

inventário. Metade coube ao viúvo (7:341$405), dentre os bens havia duzentas cabeças 

de gado bovino (600$000); vinte éguas (120$000); cinco poldros (70$000); quinze 

escravos na faixa etária de vinte a quarenta anos (cerca de 200$000), selas, cavalos e as 

fazendas: Conquista, Catolés e Ribeirão, sendo esta última tendo uma extensão de 

sessenta quilômetros “de comprido” e estimada em 1:600$000 e diferentemente das 

outras – divididas entre os filhos Antônio, João, José, Manoel e Maria – ficou 

exclusivamente para o viúvo. O restante foi dividido entre os herdeiros, com o 

acréscimo de 1:961$200 relacionado a dotes antecipados das filhas, ficando portanto, 

para dividir entre os oito filhos 9:302$605, tocando 1:162$825 para cada um
61

.  

Naquela época poucos eram os pertences que não eram considerados para fim da 

partilha, desde escravos, gado bovino, cavalos, ferramentas, instrumentos de trabalho, 

utensílios, móveis, benfeitorias, dívidas ativas e passivas, jóias e roupas. No inventário 

de Josefa não constou móveis, roupas, oratórios e objetos de uso pessoal
62

. 

Por vinte anos após a morte de Josefa, João Gonçalves da Costa passou a ficar 

sozinho cercado das propriedades – que ampliou – e pelos descendentes, todavia os 

filhos da união com Josefa lhe deram poucos netos, uma média de 2,5 filhos por casal, 
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os dois mais velhos não tiveram herdeiros, o único a destoar desta tendência foi o seu 

filho com Carlota, Raymundo Gonçalves da Costa, genitor de dez filhos
63

.  

A herança dos filhos de João Gonçalves da Costa não apresentou o mesmo 

volume do que havia sido acumulado pelo patriarca e menos ainda do alcançado por 

Matias João da Costa, ao fracionar das propriedades com o processar das heranças ao 

longo das gerações seguintes. A velha prática de casamentos consangüíneos como meio 

de preservar o patrimônio familiar só se daria a partir da terceira geração, quando foram 

constatados enlaces matrimoniais envolvendo primos ou, até mesmo, tios e sobrinhas
64

. 

Joana Gonçalves da Costa, no início do século XIX, casou-se com Antônio 

Ferreira Campos, outro pioneiro na região, português que se instalara no Sertão da 

Ressaca firmando-se na fazenda Barra da Vereda
65

, cortada pelos riachos Vereda e 

Jibóia afluentes do rio Pardo e havia prestado auxílio a João Gonçalves da Costa quando 

da sua investida exploratória pelo rio Pardo.  

O casal Antônio e Joana teve quatro filhos: Maria Magdalena, Justino Ferreira 

Campos, Silvéria Ferreira Campos e Josefa Ferreira Campos. No inventário de Antônio, 

datado de 1843, aponta para um patrimônio de 8:640$630, no qual constavam além de 

escravos, gado, dívidas ativas e propriedades fundiárias: fazenda Barra da Vereda 

(2:000$000); parte da fazenda dos Furados da Panela (65$000); terras no Barreiro 

(200$000), Dois Riachos (100$000) e na barra do ribeirão de São João da Ponte – 

afluente da Pardo – no valor 100$000.  

Quando do inventário, uma das filhas, Josefa, que se casara com Antônio do 

Rego Sampaio e a outra filha, Silvéria, que se casou com Felipe Coelho Sampaio, já 

haviam falecido. Este último havia legado um montante na ordem de 18:445$831, que 

após abater despesas e dívidas, coube 8:537$633 à viúva (que faleceria pouco tempo 

depois) e 1:422$942 para cada herdeiro. 

Os Ferreira Campos foi uma boa exemplificação da tendência dos casamentos 

envolvendo as famílias mais prósperas que foram se instalando na região, base do poder 

endogâmico que ali se formaria. Os filhos de Antônio e Joana – Josefa, Silvéria e 

Justino – contraíram laços matrimoniais como os irmãos Antônio, Felipe e Justina, 

filhos de Antônio José Coelho Sampaio e Lucinda Gonçalves da Costa, que se casaria, 
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em segunda núpcias, com Antônio Dias de Miranda, irmão da sogra de seus filhos, pois 

este era um dos filhos de João Gonçalves da Costa. Desta união, por tardia, em função 

da idade avançada dos cônjuges, não resultou em nenhum filho do casal
66

. 

Antônio Dias de Miranda, que combateu indígenas junto a seu pai no processo 

de conquista do Sertão da Ressaca, foi o primeiro do clã a exercer um cargo público, foi 

Juiz de Paz do Arraial da Conquista e apoiou o processo de independência da Bahia em 

1823, enviando víveres e homens para combater sob o comando das forças sediadas em 

Cachoeira
67

.  

No Arraial da Conquista do Sertão da Ressaca, núcleo original do município 

de Vitória da Conquista, à época sob a jurisdição da vila de Caetité, o capitão-

mor Antonio Dias de Miranda declarou ao Conselho Interino que diante do 

iminente conflito envolvendo homens da terra e lusitanos, por algum tempo, 

vacilou sobre qual lado daria seu apoio. Entretanto, a leitura dos ofícios 

advindos daquele mesmo órgão, juntamente com as cópias dos decretos do 

príncipe regente, entre os quais o manifesto e proclamação aos “brasileiros”, 

causaram-lhe, "tão grande júbilo e contentamento” que o “desviou da 

ambigüidade” na qual se encontrava, a ponto de poder afirmar que percebera 

“o verdadeiro filho da justíssima causa” que deveria seguir (...) Em 8 de 

outubro de 1822, o capitão-mor Antonio Dias de Miranda informou ao 

Conselho Interino que após receber os ofícios com as determinações daquele 

governo, congregou a sua corporação militar e “todo o povo” do arraial que em 

ato solene aclamaram o príncipe regente como o “defensor perpétuo e 

constitucional do reino do Brasil [...] unindo-se ao [...] seus beneméritos 

irmãos” do Recôncavo para combaterem “pela sua liberdade e Independência” 
68 
 

Antônio Dias de Miranda residia na fazenda Uruba
69

 e foi assassinado a 03 de 

julho de 1831, por motivações desconhecidas. Sua inventariante, a viúva, relacionou 

como única herdeira a sua sobrinha e enteada, Justina Ferreira Campos, esposa de 

Justino Ferreira Campos
70

.  

Faustina Gonçalves da Costa foi dentre os filhos de João Gonçalves da Costa, 

quem galgou maior acumulação de riquezas, ultrapassando todos os seus irmãos. A sua 

herança remontava cerca de 25:588$425. Natural do Arraial da Conquista, ao final do 

século XVIII casou-se com o português Manoel de Oliveira Freitas. Da união nasceram 

três filhos: João, Victória e Thereza. Com a morte de Manoel, coube a Faustina a 

administração dos bens familiares, ela faleceria em 1847
71

. 
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João casou-se com Maria Clemência do Amor Divino. Victória de Oliveira 

Freitas casou-se com Jacinto Fernandes Ribeiro e faleceu em 1831, teve quatro filhos e 

deixou legado estimado 6:833$780. Por sua vez, Thereza, casou-se com Luiz Fernandes 

de Oliveira, a quem Faustina creditava grande confiança, sendo o administrador dos 

seus bens a partir de 1846, quando ela não se considerava mais apta para tanto. O casal 

Fernandes de Oliveira reuniu considerável fortuna para os parâmetros da região e 

período. Quando da morte de Tereza (1847), o inventário feito pelo viúvo apontava para 

um total de bens na ordem de 60:963$320, sendo 30:088$195 destinados a Luiz 

Fernandes. Quando da morte deste, em 1869, a ampliação do patrimônio ficou 

demonstrada no inventário feito pelo seu filho Paulino Fernandes de Oliveira, que 

apontou bens na ordem de 77:175$745 a serem divididos entre os herdeiros. 

Diferentemente do costume da família, o casal Luiz e Thereza teve numerosa prole – 

doze filhos – que, com ampla ramificação, criou fortes vínculos com outras famílias que 

se instalariam naquelas terras, contribuindo fortemente para a consolidação do poder 

endogâmico
72

.  

O filho natural
73

 de João Gonçalves da Costa, o sargento-mor Raymundo 

Gonçalves da Costa, também teve três filhos naturais e mais sete legítimos. Residia na 

fazenda Morrinhos quando faleceu em 1831, deixando um legado total 13:572$957 a ser 

partilhado com a sua prole. Raymundo, quando jovem gozou de grande proximidade 

com seu pai atuando como seu braço direito no desbravar do rio Pardo e no combate aos 

Mongoiós, tendo sua coragem comprovada mesmo quando ferido. Participou das lutas 

pela independência da Bahia no comando dos homens enviados pelo seu irmão, o 

capitão-mor Antônio Dias de Miranda
74

.  

O envio de ordenanças pelas autoridades interioranas integrava o plano de 

Labatut de organização do Exército Pacificador. Desde a sua chegada, em 

outubro de 1822, o Conselho vinha solicitando às vilas interioranas o 

recrutamento de homens para combater as tropas lusitanas. No caso do arraial 

da Conquista, Antonio Dias de Miranda informou ao Conselho que estava 

empenhado na superação das dificuldades impostas a um “território em si 

pequeno e de pouca gente”, prova disso é que havia reunido “os habitantes do 

centro desta Conquista […] que por afeto, criação e antigo costume” 

respeitavam-lhe e, na ocasião, apresentado as solicitações da Junta 

Governativa, designou o dia em que os homens capazes de “pegar em armas” 
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marchariam para Cachoeira sob o comando do seu irmão, o sargento-mor 

Raymundo Gonçalves da Costa. 
75

 

 

As partilhas e as disputas delas decorrentes estiveram quase que invariavelmente 

nos processos de inventários da linhagem originada por Gonçalves da Costa. A 

dispersão patrimonial ao cabo das gerações foi inevitável, todavia no sentido inverso, tal 

tronco familiar foi, ao longo do século XIX, consolidando o poder político endogâmico, 

mandonista, coronelístico, enfim tradicional na região.  

Ao final da segunda década do século XIX, o príncipe Maximiliano de Wied-

Neuiwied, em seus relatos de viagem, apontou a existência de cerca de quarentas casas 

baixas habitadas pelas pessoas de menor poder econômico, e com destacada presença de 

desocupados, num povoado por onde circulavam tropeiros levando e trazendo 

mercadorias nos dois sentidos das veredas que ligavam o litoral e o sertão.  

Os grandes fazendeiros moravam em suas propriedades, porém com estilo de 

vida simples.  Maximiliano de Wied-Neuiwied cita também a existência de uma igreja 

em processo de construção, que seria a acrópole no centro de uma ágora sertaneja
76

. 

Em 1815, o bandeirante fundador doou uma área de terras
77

 – estimada em 140$000
78

 – 

para a sua santa de devoção N. S. das Vitórias
79

. Uma forma de agradecimento pelo 

sucesso concedido no processo da conquista, demonstração do vínculo religioso, da 

junção da cruz com a espada, na ocupação do território e submissão do gentil.  

Em termos jurídicos e político-administrativos, o Arraial da Conquista passou 

por um tortuoso processo que a levou a estar submetida a diferentes autoridades. No 

início do século XIX, o povoado estava vinculado a Jacobina, cerca de duzentas léguas 

de distância, o que provocava sérios problemas quanto ao encaminhamento de questões 

jurídicas e de segurança. Tal situação era motivo de reclamações por parte de João 

Gonçalves da Costa. Em 1840, passou a ter vínculo jurídico com Rio de Contas; em 

1854, com Maracás; em 1873, com Santo Antônio da Barra
80

; passando a ter a própria 
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comarca já nos idos de 1882
81

. Administrativamente esteve submetida a Jacobina, Rio 

de Contas e Caetité.  

Quando a freguesia do Rio Pardo que abarcava parte do termo de Caetité galgou 

a condição de vila na província de Minas Gerais, corria o ano de 1831, e o decreto 

imperial que determinou tal mudança indicava a inclusão dos distritos de Conquista, 

Poções, São Felipe e Santo Antônio da Barra na área administrativa do novo município 

mineiro. A nova situação suscitou protestos contrários à anexação do território outrora 

baiano às terras das minas.  

A Câmara de Caetité, no ano seguinte, externou ao governo provincial o 

descontentamento dos habitantes dos povoados perdidos, o que foi reiterado em 1835. 

Todavia os argumentos mais contundentes contrários à anexação por Minas partiram do 

Juiz de Paz de Conquista, Luiz Fernandes de Oliveira
82

, que destacou que o Arraial da 

Conquista localizava-se cerca de duzentas léguas de Ouro Preto, o que dificultava 

solucionar qualquer demanda junto ao governo mineiro, diferentemente da distância de 

cerca de cinqüenta léguas que separavam o povoado sertanejo de Salvador
83

.  

O território seria devolvido a Caetité em 1839, mas a solução final viria com a 

decretação por parte da Assembléia Legislativa Provincial, em 19 de maio de 1840
84

, da 

emancipação do arraial, preservando sua área anterior e recebendo a denominação de 

Imperial Vila da Vitória
85

. O povoado fundado por João Gonçalves da Costa recusou-se 

a ser de Minas Gerais e conquistou a sua autonomia administrava com a implantação da 

Câmara a 09 de novembro de 1840
86

. 

Em termos econômicos, as transformações foram mais lentas. A Vila conservou 

a pecuária extensiva do gado como principal atividade, mas contando com atividades 

agrícolas subsidiárias, em especial, a produção de milho, feijão, algodão, café e cana-

de-açúcar. Era um ponto de passagem dos rebanhos bovinos, especialmente os que 
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vinham do norte de Minas Gerais que rumavam para Feira de Santana. O algodão que 

devido à distância dificultava seu escoamento para o Recôncavo era consumido 

principalmente em Minas. 

 Com a decadência das Lavras Diamantinas, o contato mais intenso passou a ser 

com a região de Ilhéus, ampliando-se com o desenvolvimento econômico e crescimento 

demográfico proporcionado pela implantação da lavoura cacaueira a partir da segunda 

metade do século XIX, boa parte dos gêneros ali consumidos eram fornecidos pelo 

Planalto da Conquista
87

. Essa tendência de rota de integração não reduz a relevância de 

destinos como Nazaré, Rio Pardo, Feira de Santana, Maracás, Cachoeira, dentre 

outras
88

.   

A integração da povoação com outras regiões se dava principalmente por meio 

dos tropeiros, que eram os responsáveis pelo transporte de toda sorte de mercadorias e 

correspondências, mesmo com a criação de um correio regular na Bahia a partir de 

1873, os condutores de tropas de muares conservaram o posto de preferidos e confiáveis 

até as primeiras décadas do século XX
89

.  

O lento desenvolvimento da cidade pode ser mensurado por intermédio de 

alguns dados. A população em 1820 era estimada em 240 indivíduos no arraial e 1250 

na zona rural
90

. O Censo de 1872 detectava 18.836 habitantes na Imperial Vila da 

Vitória, dos quais 1.817 eram cativos. Decorridos vinte e oito anos a população era de 

25.617. O considerável crescimento demográfico ao longo do século XIX não teve 

correspondência em termos econômicos, em 1888
91

 a Vila figurava entre os mais baixos 

rendimentos registrados pela coletoria estadual, com 2:365$508 assemelhava-se a 

Santana do Catu (2:448$021), Orobó (2:219$814), Bom Jesus dos Meira
92

 (2:060$800), 

Maracás (2:887$160), e estava numa longa distância de cidades como Cachoeira 

(39:275$579), Santo Amaro (44:085$250), Nazaré (24:667$502), Feira de Santana 

(23:754$747), Lençóis (7:645$880) ou mesmo a sua vizinha no Centro-Sul do Estado 

Santo Antônio da Barra (5:156$321). 
93
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4. Coronelismo: disputas do poder local 

 

Na recém criada vila, o tronco familiar formado pela seqüência: Gonçalves da 

Costa; Oliveira Freitas e Fernandes de Oliveira foram a base para a formação de uma 

organização de poder local firmado na articulação de famílias que se juntaram a estas, 

tal fenômeno aqui tratado como endogamia conquistense. Aquelas famílias 

controlavam as instâncias de poder político, jurídicos e ideológicos, controlavam a 

propriedade da terra e as principais atividades econômicas.  

O público e o privado não contavam com demarcações fronteiriças na Imperial 

Vila da Vitória. Questões de família e questões policiais poderiam se misturar, dando a 

pequenos delitos dimensões maiores e desdobramento de perseguição exercida com 

arbitrariedade e parcialidade ao gosto dos grandes proprietários locais
94

. 

Diferentemente de outras regiões dos sertões baianos, os líderes políticos 

conquistenses tanto no Império quanto na Primeira República não extrapolaram em 

influência ou intervenções as divisas de sua municipalidade. Suas preocupações e 

disputas estiveram limitadas às questões internas e paroquiais. Existiam famílias em 

destaque no seio da endogamia, tais como Fernandes de Oliveira, Ferraz de Araújo e 

Nunes de Oliveira, mas não despontou durante o período imperial nenhum grande líder 

político
95

.  

A Vila era pouco importante, mas em fins do século XIX despontaram 

lideranças e, dentre as que se destacaram no exercício do poder à frente da articulação 

endogâmica, a maior expressão foi José Fernandes de Oliveira, o Cel. Gugé. Tendo o 

seu valor local, oriundo do tronco principal da elite conquistense, contava com relação 

de parentesco com as demais famílias da cidade. Este, indubitavelmente, foi um dos 

elementos que contribuíram para a primazia política exercida pelo Cel. Gugé, inserida 

nos parâmetros do coronelismo, forma assumida pelo mandonismo local na Primeira 

República.  

            O coronelismo foi um dos fenômenos mais marcantes da história política 

brasileira, especialmente no período da Primeira República ou República Velha, 
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compreendido entre os anos de 1889 e 1930. Existem divergências quanto sua 

continuidade ou não após o período citado.  Segundo Barbosa Lima Sobrinho 

                 

A Guarda Nacional, criada em 1831, para substituição das milícias e 

ordenanças do período colonial, estabelecera uma hierarquia, em que a patente 

de coronel correspondia a um comando municipal ou regional, por sua vez 

dependente do prestígio econômico ou social de seu titular, que raramente 

deixaria de figurar entre os proprietários rurais. 
96

 

   

              Basílio de Magalhães, a pedido de Victor Nunes Leal
97

, apresentou a origem da 

palavra “coronelismo”:  

 
(...) incontestavelmente a remota origem do seu sentido translato aos 

autênticos e falsos „coronéis‟ da extinta Guarda Nacional. (...) A Guarda 

Nacional nasceu a 18 de agosto de 1831, tendo tido o Padre Diogo Antônio 

Feijó por pai espiritual. Determinou a lei ficasse ela sujeita ao ministro da 

Justiça (cargo então desempenhado pelo imortal paulista), declarando-se 

extintos os corpos de milícias e de ordenanças (assim como os mais recentes 

guardas municipais) que dependiam do ministro da Guerra. 

 

              Eul-Soo Pang identifica a origem do coronelismo da seguinte forma:  

 A raiz do coronelismo brasileiro encontra-se no período colonial, entretanto 

essa forma de poder político atingiu a culminação entre 1850 e 1950. O termo 

„coronel‟ significa literalmente coronel, um posto militar originado nas 

milícias coloniais do fim do século XVIII, apesar de muitos acharem que o 

título provém da Guarda Nacional. O „coronel‟, de modo geral, era o 

comandante militar de uma brigada da Guarda Nacional ou de um regimento 

num município. (...) Em suma, o coronelismo é um exercício do poder 

monopolizante por um coronel cuja legitimidade e aceitação se baseiam em 

seu status, de senhor absoluto, e nele se fortalecem, como elemento dominante 

nas instituições sociais, econômicas e políticas, tais como as que prevaleceram 

durante o período de transição de uma nação rural e agrária para uma nação 

industrial. Os anos-limite dessa fase são 1850-1950
98

  

              Em relação à origem mais remota do coronelismo, o processo histórico de 

Vitória da Conquista confirma a afirmação do estudioso coreano. A efetiva conquista do 

Sertão de Ressaca, como foi narrada, se deu por meio da investida de um Capitão, que 

por seus feitos a serviço da Coroa foi elevado a Coronel. João Gonçalves da Costa fazia 
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parte do terço de Henrique Dias, milícia constituída no período colonial, criada por D. 

João IV, ainda no século XVII. Todavia, as patentes exibidas por seus descendentes 

(Coronel Pompílio Nunes, Coronel Gugé, dentre outros), estão contextualizadas na 

tradição que emergiu a partir da instituição da Guarda Nacional. A única exceção refere-

se à patente de Capitão usada por Antônio Dias de Miranda, herdada de seu pai João 

Gonçalves da Costa, quando este ascendeu à condição de Coronel do terço de Henrique 

Dias.   

              Nunes Leal conceituou o coronelismo enquanto 

(...) uma forma peculiar de manifestação do poder privado, ou seja, uma 

adaptação em virtude da qual os resíduos do nosso antigo e exorbitante poder 

privado têm conseguido coexistir com um regime político de extensa base 

representativa. (...) O coronelismo é, sobretudo um compromisso, uma troca de 

proveitos entre o poder público, progressivamente fortalecido, e a decadente 

influência social dos chefes locais, notadamente dos senhores de terras. (...) 

Paradoxalmente, entretanto, esses remanescentes de privatismo são 

alimentados pelo poder público, e isso se explica justamente em função do 

regime representativo, com sufrágio amplo, pois o governo não pode 

prescindir do eleitorado rural, cuja situação de dependência ainda é 

incontestável. (...) Desse compromisso fundamental resultam as características 

secundárias do sistema „coronelista‟, como sejam, entre outras, o mandonismo, 

o filhotismo, o falseamento do voto, a desorganização dos serviços públicos 

locais. 
99

 

 

              O jurista reconhece que nem todos os chefes políticos municipais são 

autênticos “coronéis”, pois com a propagação de cursos superiores apareceram em todos 

os rincões profissionais liberais, destacadamente bacharéis em direito e médicos, que 

com a sua suposta ou real ilustração acadêmica, somada à dedicação e capacitação de 

comando, lograram, em muitos locais, a chefia política. Mas, mesmos estes, 

normalmente eram parentes e/ou aliados dos coronéis. Assim, Leal passa adiante a idéia 

de que apenas o grande proprietário pouco ilustrado poderia ser o autêntico coronel, de 

certo modo, descartando a possibilidade dos ilustrados doutores serem autênticos 

coronéis.  

              A conquista do Sertão da Ressaca realizada pelo sertanista João Gonçalves da 

Costa, seus filhos e comandados, foi marcada por uma conduta de ocupação e 

privatização da área. O território conquistado foi tratado como área privada, legada nos 

testamentos para os herdeiros dos conquistadores e às vezes alienada, quando 

conveniente.  Os compradores, famílias originárias de outras regiões, se integrariam ao 

longo do século XIX ao tronco familiar já fixado na região. A propriedade da terra e o 

controle das atividades econômicas na região ficaram submetidas ao controle privado 
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das famílias. A cidade e as questões pertinentes à administração, também, foram 

controladas pelas mesmas famílias, nas quais se efetivou o poder privado, originado no 

mandonismo, herdado dos conquistadores da região, ainda no período colonial. 

              A economia local permaneceu voltada para atividades primárias, com maior 

peso da pecuária, mas contando com atividades subsidiárias como a agricultura de 

subsistência. Tais atividades eram desenvolvidas nas grandes propriedades onde se 

formavam verdadeiras parentelas. O relativo isolamento em que a cidade permaneceu, 

até as primeiras décadas do século XX, limitava as possibilidades da atividade 

comercial, mesmo o parco comércio existente era controlado por indivíduos 

pertencentes às parentelas. O tipo de atividade econômica dificultava a vida e 

determinava a dependência e a submissão, por parte dos moradores àqueles que 

controlavam as atividades produtivas na região. 

              O caráter oligárquico do poder exercido de forma endogâmica pelas famílias 

das elites locais, significava que ter o controle da Câmara na Imperial Vila da Vitória, 

ser Intendente, ou Conselheiro Municipal em Conquista – com a proclamação da 

República – era ter condições de colocar o público a serviço dos interesses privados das 

parentelas. Nas eleições na Imperial Vila da Vitória o controle da Mesa Paroquial era 

fundamental para o sucesso de uma dada facção no pleito eleitoral, composta por um 

presidente, juiz de fora ou ordinário, ou quem estivesse em tal condição na freguesia. 

Em concordância com o pároco, eram indicados dois secretários e dois escrutinadores. 

Não havendo qualificação prévia dos eleitores, a mesa acatava ou rejeitava os votantes 

de forma arbitrária, determinando decisivamente os resultados eleitorais.  Mesmo com 

limitada participação de eleitores – cerca de trinta e dois em média por pleito entre 1842 

e 1852 – restritos às parentelas, as disputas eram acirradas, sendo suspensas em 1860 e 

contando com um assassinato em 1876
100

. 

              A afirmação do Regime Republicano, gradativamente, transformou o modo de 

conceber o poder na cidade. O posto de Intendente personalizava o poder da 

municipalidade, situação que provocava ambições e dinamizava as vaidades pessoais. 

As disputas no meio das famílias conquistenses passaram a ocorrer com maior 

freqüência emergindo outras facções políticas.  

Uma maior proximidade das instâncias de poder foi outra mudança em termos 

políticos. O federalismo, traço marcante da Primeira República, limitou o relativo nível 
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de autonomia outrora desfrutado pelos mandões locais. No novo contexto era necessário 

negociar com o poder estadual, sendo imprescindível a articulação com lideranças e 

grupos políticos da capital. Os moradores da urbe sertaneja poderiam ter a sensação que 

o poder dos “coronéis” permanecia intacto, todavia, mais do que nunca, o poder dos 

mandões locais era firmado na reciprocidade e negociação com instâncias superiores do 

poder de Estado
101

. 

              Com a República, surgiram novas lideranças em meio às famílias 

conquistenses. Os Coronéis Francisco José dos Santos Silva
102

 – Chico Santos – e José 

Fernandes de Oliveira – Cel. Gugé – despontaram como os principais líderes. Chico 

Santos nascera em 1848 e era filho dos fundadores da família Santos, Manoel José dos 

Santos Silva e Ana Angélica de Lima
103

. Gugé nascido em 1844, era filho dos já citados 

Luiz Fernandes de Oliveira e Tereza de Oliveira Freitas
104

. Os Fernandes de Oliveira, 

como já foi demonstrado, eram o tronco basilar aos quais as outras famílias que 

formariam a endogamia conquistense se vinculariam
105

.  

              Chico Santos e Gugé, entre o final do século XIX e início do século XX, 

devido origem e vínculos familiares somados aos de amizade e de clientelismo, 

corporificaram a tradição e o poder da endogamia conquistense. Marcavam uma 

centralidade da endogamia local no tronco Fernandes de Oliveira / Santos. O poder não 

emergia apenas da fortuna, vinha também do reconhecimento que conquistavam entre 

seus pares. Também podemos creditar a uma dose de carisma que dispunham para o 

exercício da liderança, traço mais presente em José Fernandes de Oliveira, que, desde o 

advento da República até o seu falecimento em 1918, foi a grande liderança política em 

Conquista.  

Dos titulares do executivo municipal do período, somente o Cel. José 

Antônio de Lima Guerra, que foi intendente entre 1896 a 1903, poderia ser considerado 

de oposição ao Cel. Gugé. O primeiro Intendente o Cel. Joaquim Correia de Melo (1872 

a 1895) era seu amigo e articulado politicamente com Gugé. Estevão José dos Santos 
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(1904 a 1906) também era ligado a Gugé e casado com uma sobrinha do coronel. Dr. 

João Diogo de Sá Barreto (1906 a 1907) era seu genro, e apenas devido ao apoio de 

Gugé foi eleito Deputado Estadual. O Cel. José Maximiliano Fernandes de Oliveira 

(Cazuza Fernandes – 1908 a 1911) era sobrinho do poderoso chefe local
106

. Entre 1912 

e 1915, Gugé exerceu pessoalmente a Intendência. Foi substituído por Leôncio Sátiro 

dos Santos, seu genro que ficou à frente da municipalidade no período de 1916 a 

1919
107

. 

Destacaram-se na condição de opositores a José Fernandes de Oliveira os 

coronéis Pompílio Nunes de Oliveira e Manoel Emiliano Moreira de Andrade (Cel. 

Maneca Moreira). Os detentores da primeira e da segunda maior fortuna da cidade 

respectivamente. Pompílio era primo em terceiro grau do Cel. Gugé
108

, por sua vez, 

Maneca Moreira, era afilhado do velho coronel
109

. Tinham a fortuna, mas enquanto 

Gugé viveu não foi suplantado pelos rivais. Os laços parentais, todavia reforçam, ainda 

mais, o caráter endogâmico do poder na Conquista daqueles tempos, as mesmas 

parentelas estavam tanto na situação quanto na oposição.  

Os antecedentes da rivalidade envolvendo José Fernandes de Oliveira Gugé e 

Pompílio Nunes de Oliveira estão provavelmente nas disputas envolvendo os seus pais 

ainda na Imperial Vila da Vitória, nos pleitos eleitorais de meados do século XIX o 

tenente José Nunes Bahiense
110

 – pai de Pompílio Nunes de Oliveira – liderava o 

“Partido Munheca” em oposição ao “Partido da Vereda”, articulação dos Fernandes de 

Oliveira e Ferraz de Araújo
111

. 

              O clima mais conflituoso entre os partidários de Gugé e seus opositores se dava 

nos momentos de disputas nos pleitos, todavia predominava relativa tranqüilidade nos 

espaços entre as eleições. O carisma, a respeitabilidade e a autoridade moral detidos 
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pelo velho coronel talvez fundamentem o predomínio de tal situação. Apesar de ocupar 

a condição de um dos maiores opositores ao padrinho, Maneca Moreira conservava 

certo respeito, o que é destacado por Orrico
112

 

 Maneca tornara-se adulto, ouvindo contar estórias a respeito do padrinho e 

fizera-se seu admirador. Gostava realmente dele. De certa feita, quando o 

velho atravessava sérias dificuldades financeiras, auxiliou-o 

espontaneamente, enviando-lhe polpudos presentes, através da madrinha. 

Uma elegante maneira de o auxiliar naquela emergência, sem lhe ferir o 

amor próprio.  

José Fernandes de Oliveira significou certo equilíbrio nas disputas políticas no 

seio da endogamia conquistense, sua liderança evitou, ao menos, que os pleitos 

descambassem para conflitos fratricidas. Mas não evitava confrontos outros a exemplo 

da tragédia do tamanduá ou guerra do pau-de-espinho
113

. 

              A morte do coronel Gugé, em 09 de agosto de 1918 quebrou o equilíbrio nas 

disputas políticas envolvendo membros da endogamia conquistense. A querela 

proporcionada pela rivalidade em torno do exercício de uma nova primazia conduziu a 

uma radicalização de atos, que atingiram o seu ápice no confronto armado entre duas 

facções políticas das parentelas conquistenses: os Peduros e os Meletes 
114

.              

Conquista foi cenário de grave conflito em janeiro de 1919, quando as duas tendências 

políticas rivais daqueles dias – Peduros e Meletes – se digladiaram pelo controle da 

municipalidade. 

              Na Primeira República os agrupamentos políticos locais vinham do mesmo 

segmento social: os grandes proprietários rurais membros da endogamia conquistense. 

Como já apontado anteriormente, existiam vinculações entre os indivíduos de maior 

destaque na política conquistense do período. Cel. Pompílio Oliveira Nunes era primo 

do Cel. Gugé, o Cel. Manoel Emiliano Moreira de Andrade (Maneca Moreira), líder da 

oposição juntamente com o Cel. Pompílio Nunes, era afilhado do Cel. Gugé.   
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Manoel Fernandes de Oliveira (Maneca Grosso), atuante autor de artigos 

publicados em defesa do grupo ligado ao Cel. Gugé e ferrenho crítico da oposição, era 

sobrinho de Gugé e cunhado de Maneca Moreira
115

. O Cel. Joaquim Correia de Melo, 

primeiro Intendente na gestão 1892 a 1896, era cunhado do Cel. Francisco Santos e pai 

de Ascendino dos Santos Melo (Dino Correia). Com maior ou menor proximidade de 

parentesco, a disputa pela liderança política e o controle das instâncias de poder 

municipal, não saiam do âmbito da endogamia conquistense. 

              O grupo oposicionista liderado por Pompílio Nunes e Maneca Moreira se 

sentiu mais fortalecido em 1914 quando foi nomeado o Dr. Antônio José de Araújo 

como Juiz de Direito em Conquista. O magistrado mudou-se com toda a sua família 

para Conquista, firmando residência num palacete de propriedade de Maneca Moreira. 

A forma como se fixou na cidade levou o Juiz a se aproximar da liderança 

oposicionista
116

.  

              Antônio José de Araújo mantinha um bom relacionamento com o governador 

do Estado, José Joaquim Seabra
117

. A amizade com alguém que tinha contatos com o 

governador emergia para Maneca Moreira como um atalho para galgar o controle da 

municipalidade e dos atributos de poder daí advindos
118

. Em pouco tempo, o Juiz 

Antônio José Araújo passou a ser acusado de ter uma atuação que prestigiava ao grupo 

do amigo. A contraposição à liderança de Gugé se transformou no incontido desejo de 

substituir o velho líder após sua morte. Quando da chegada do juiz, Gugé já beirava os 

setenta anos e despontava no horizonte o fim de sua era. Maneca Moreira se 

credenciava como substituto, sendo o mais rico proprietário, um legítimo membro da 

endogamia e, naquele momento, por intermédio do novo juiz, passara a ter um canal 

próprio com o governo estadual. O grupo situacionista tinha como contato o Chefe de 

Polícia Álvaro Cova, mas tal contato era realizado em Salvador
119

.   

Segundo Consuelo Novais Sampaio
120

, a política partidária no Estado da Bahia 

durante a Primeira República era formada por agremiações efêmeras que se apegavam 
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às personalidades de destaque, por exemplo, em torno de Rui Barbosa estavam os 

ruístas, de José Joaquim Seabra os seabristas, de Miguel Calmon os calmonistas. 

Naquelas agremiações partidárias se articulavam limitado número de eleitores 

basicamente nos momentos eleitorais.   

              Em Conquista, existiam dois agrupamentos políticos no período de 1889 a 

1919, o liderado pelos Santos / Fernandes de Oliveira e o liderado pelos coronéis 

Pompílio Nunes e Maneca Moreira, a partir de 1914, se tornaram tendências locais de 

uma mesma agremiação político-partidária, o Partido Republicano Democrático da 

Bahia
121

. 

              O Partido Republicano Democrático da Bahia foi constituído em 1910, a partir 

da Junta Republicana pró-Hermes/Wenceslau. Tal articulação marcou rápida ascensão 

do seabrismo (grupo ligado a J. J. Seabra) na Bahia, isso graças à vitória do Marechal 

Hermes da Fonseca e a conseqüente derrota da Campanha Civilista que tivera à frente o 

jurista baiano Rui Barbosa, de quem J. J. Seabra era ferrenho opositor em âmbito 

estadual e federal
122

 .  
              O partido seabrista deteve o poder na fase seguinte – partido 

dominante – que se estendeu de 1912 a 1922. Embora existissem outros 

agrupamentos menores – as facções severianista e marcelinistas do ex- P. R. B. 

e o Partido Republicano Conservador, conduzido por Luiz Viana e que chegou 

a firmar acordo com aquelas duas facções – o partido seabrista foi o 

dominante. Mais do que as outras fases, esta, para revelar a realidade política, 

deveria ser a fase de domínio seabrista, porque nela as organizações partidárias 

revelaram claramente toda sua inconsistência . De início, o P. R. D. de Seabra 

identificou-se com o Partido de Pinheiro Machado e passou a chamar-se P. R. 

C. Depois do rompimento ostensivo de Seabra com Luiz Viana e com o 

Senador Gaúcho, o partido seabrista ficou sem nome, passando, sem qualquer 

mascaramento, a se encarnar no chefe. O partido de Seabra
123

.  

 

              O Democrata – órgão oficial do PRDB – publicou no dia 1º de janeiro de 1918, 

a nomeação do Diretório do Partido em Conquista
124

. A relação dos nomes incluía, 
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juntos, situacionistas e oposicionistas locais, fato justificado pela dominância do 

seabrismo no poder estadual. J. J. Seabra governou a Bahia de março de 1912 a março 

de 1916, sendo sucedido por seu aliado e correligionário, Antônio Ferrão Muniz de 

Aragão, que governou de março de 1916 a março de 1920. Seabra voltaria a governar o 

Estado no período de março de 1920 a março de 1924.  

Na perspectiva de exercício de poder local vinculado às possibilidades 

viabilizadoras da máquina do Estado, perspectiva a qual o coronelismo estava 

estritamente vinculado
125

, não existiria possibilidade de vida política com exercício de 

poder nos doze anos de hegemonia seabrista senão no seio do próprio seabrismo. 

Aquela conjuntura política criou a contraditória situação em Conquista, apresentada 

pelo O Democrata em janeiro de 1918.     

Seabra sempre manteve ao menos um veículo de comunicação como porta-voz 

de seu grupo político na Bahia.No período estudado, apresentavam-se como 

“órgãos oficiais” do seabrismo na Bahia os jornais Gazeta do Povo (1909-

1916) e O Democrata (1916-1922). 
126

 

              A morte de José Fernandes de Oliveira Gugé, quebrou a relativa tranqüilidade 

que predominava nas disputas sucessórias no município de Conquista. A conseqüência 

imediata foi o rompimento da contraditória composição do diretório local do Partido 

Republicano Democrático da Bahia. Os membros que tradicionalmente faziam oposição 

ao grupo liderado por Gugé abandonaram a representação local
127

. A recomposição do 

diretório conquistense do Partido Republicano Democrático da Bahia se deu em outubro 

de 1918, com a exclusão do grupo dissidente, o que deixou a seção local 

exclusivamente nas mãos dos antigos aliados de Gugé
128

.  

              As facções políticas na Conquista, entre os anos 1889-1919, eram igualmente 

oriundas da endogamia que controlava a cidade desde sua fundação. A partir de 1912, 

passaram a se vincular, em âmbito estadual, ao grupo liderado a José Joaquim Seabra. 

Naquele contexto, o seabrismo era a força hegemônica na política baiana, controlando a 

máquina do Estado, inviabilizando o exercício do poder aos grupos locais que se 
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opusessem ao seabrismo. A disputa entre os grupos conquistenses era pelo controle da 

municipalidade e a conseqüente relação privilegiada com a instância estadual
129

. 

              Os memorialistas Orrico
130

 e Viana
131

 reconhecem em José Fernandes de 

Oliveira Gugé a maior e mais importante liderança do período de 1889 a 1930. 

Entretanto, devemos munir-mos de cuidado, pois os dois textos, de caráter memorialista 

tendem a abordagens prenhes de elogios e pouco comprometidas com a produção de um 

conhecimento mais objetivo, estando muito mais preocupadas em glorificar indivíduos 

de destaque nas sociedades abordadas. Mesmo com ressalvas, não podemos deixar de 

reconhecer o peso da liderança do Cel. Gugé, pois no período em que exerceu uma 

liderança política no município de Conquista, as disputas entre os grupos rivais se 

deram dentro de certo limite de atitudes. O velho coronel detinha um forte respeito não 

apenas entre os seus aliados políticos, mas também entre os seus opositores, o que 

garantia uma relativa estabilidade na cidade. Era provavelmente dotado de carisma, pelo 

contexto da época, não chegaria a se enquadrar nos parâmetros da liderança 

carismática
132

 , mas extrapolava o perfil dos seus pares no sertão.  

O Cel. Francisco Santos era outra importante liderança na Primeira República, 

dotado de grande autoridade, todavia com menor relevância política, se comparado com 

a do seu correligionário, Gugé. O falecimento de Francisco Santos, em 1909, não 

significou nenhuma ruptura, tampouco uma quebra da estabilidade política, pois, a 

partir daquele momento, Gugé assumiu a condição de única grande liderança 

situacionista e preservou a tranqüilidade da endogamia conquistense. Entretanto, o 

falecimento do líder, em agosto de 1918, abriu uma crise política incomparável na 

história da cidade. A querela pela primazia da liderança na endogamia conquistense, 

pelo controle do poder municipal e facilidades de um contato privilegiado com o 

governo do estado da Bahia, traria momentos de extrema violência que durariam por 

alguns anos, até que uma nova liderança, dotada de poder aglutinador e articulador, se 

afirmasse
133

.         
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              Merece um destaque especial as curiosas denominações dos grupos políticos 

atuantes na Conquista de então. A facção oposicionista era denominada Melete
134

 e a 

situação peduro
135

. Em relação a essas peculiares rotulações, é importante apresentar o 

relato feito a Aníbal Viana por Pedro Dantas Moreira, filho do Cel. Manoel Emiliano 

Moreira de Andrade
136

.  

Naquele tempo (1916 a janeiro de 1919) a política local era muito violenta 

entre a situação e a oposição. Um lado procurava por várias formas espezinhar 

o outro. Certo dia um amigo e correligionário do Cel. Maneca Moreira 

atravessava a antiga Rua Grande, montado em um bonito cavalo, conduzindo 

um melete (espécie de tamanduá) na garupa. Partidários do Cel. Gugé 

começaram a vaiar o cavaleiro e este já bastante irritado com a crítica disse: 

„os amigos do coronel Maneca Moreira são como os meletes que são bichos 

fortes, de coragem e quando agarram não soltam mais. Vocês são uns peduros 

de raça ruim, sem preço e sem valor‟. Deste dia em diante os políticos 

partidários de Maneca Moreira ficaram com o nome de „meletes‟ e os do Cel., 

Gugé com o nome „peduro‟. 

 

Existe a possibilidade da rotulação dos situacionistas como peduros, devido 

ao fato das maiores fortunas de então estarem nas mãos de oposicionistas, tais como os 

coronéis Maneca Moreira e Pompílio Nunes, o que possibilitava a aquisição de gado 

bovino de raça, destacadamente o zebu, para o aprimoramento genético dos planteis
137

. 

A resposta do aliado de Maneca Moreira às provocações dos aliados do Cel. Gugé, 

poderia estar vinculada a esta vantagem econômica dos líderes oposicionistas, que 

podiam adquirir matrizes de raça, enquanto os rebanhos dos situacionistas ficavam 

limitados ao gado catingueiro (peduro). Entretanto, a possibilidade aqui apresentada, 

não está respaldada em nenhum relato ou comentário acerca das denominações das 

facções. O relato apresentado por Aníbal Lopes Viana não foi alvo de nenhum 

questionamento, preservando-se como o único aceito
138

.        

              Nas querelas envolvendo peduros e meletes, os veículos de imprensa 

representaram destacado papel. O grupo oposicionista (meletes), liderado pelos coronéis 

Pompílio e Maneca Moreira, foi fortalecido com o apoio do Juiz de Direito da Comarca, 

o Dr. Antônio José de Araújo. Os filhos do citado juiz, Oscar Castro de Araújo (coletor 

estadual) e Alberto de Castro Araújo (agrimensor) – este último conhecido pela alcunha 

de “almirante” – juntamente com o Promotor Público Dr. Virgílio de Paula Tourinho 
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organizaram o veículo de comunicação do grupo, o jornal O Conquistense, que foi 

dirigido por Alziro Prates no período de 1915 a 1919. O grupo situacionista (peduros) 

organizou sob a direção de Demonsthenes Alves da Rocha o jornal A Palavra – fundado 

em junho de 1917 – por meio do qual, Manoel Fernandes de Oliveira (Maneca Grosso) 
 

139
 divulgava os seus artigos defendendo a situação e criticando fortemente a 

oposição
140

. 

              A morte de José Fernandes de Oliveira Gugé abriu uma grave crise. No cenário 

político local, não despontou nenhuma liderança capaz de unificar a endogamia 

conquistense em torno de si. A ausência de uma liderança com tais características, 

especialmente no grupo situacionista, motivou os líderes da oposição a ações incisivas 

na busca do controle do poder na cidade. A recomposição da seção conquistense do 

Partido Republicano Democrático da Bahia, com apenas indivíduos vinculados aos 

peduros, acirrou, ainda mais, o descontentamento do grupo oposicionista, que ficara 

totalmente alijado, a tensão na cidade foi agravada pela presença de jagunços
141

 a 

serviço de figuras de destaque no âmbito municipal.  

              Na tentativa de evitar que a situação saísse do controle, o governador Antônio 

Ferrão Muniz de Aragão (seabrista), atendendo aos pedidos do Dr. Agripino Borges
142

 e 

do Intendente
143

, nomeou para delegado do Termo de Conquista, o tenente da Força 

Pública, Júlio Manoel da Costa, que recebeu ordem do Chefe de Polícia Álvaro Cova 

(também seabrista) de prender os jagunços. A partir de outubro de 1918, o tenente 

prendeu na feira da cidade o jagunço Manoel de Arruda Barros, que era natural da 

cidade de Lençóis, na Chapada Diamantina. O jagunço era protegido dos meletes, que 

articularam a sua libertação, quando o mesmo foi transferido para Salvador.  

O delegado sentindo-se desmerecido e desrespeitado, sem força para o 

exercício da autoridade policial, renunciou ao cargo, entregando-o ao suplente de 

delegado Olímpio da Silva Costa
144

. A saída do tenente Júlio Costa, acrescida da falta 
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de força do novo delegado, gerou instabilidade social e política em Conquista. A 

oposição ruísta
145

, que tinha como veículo de comunicação o jornal Diário da Bahia, 

apresentou com argumentos dramáticos a situação vivida pelos conquistenses no início 

de 1919. O clima de violência foi creditado à inoperância do Chefe de Polícia do 

governo
146

. 

              Os meses de dezembro de 1918 e janeiro de 1919 foram marcados pelo ápice 

da disputa entre os dois grupos em torno da liderança e do controle da municipalidade. 

O jornal O Conquistense continuava criticando os peduros; A Palavra os defendia, ao 

mesmo tempo em que, por meio dos artigos de Manoel Fernandes de Oliveira (Maneca 

Grosso), acusava o Juiz Antônio José de Araújo de ser o responsável pela situação de 

instabilidade existente.  No dia 23 de dezembro de 1918, Maneca Grosso publicou o seu 

último e mais ríspido artigo contra o Juiz, que seria o marco do início das disputas mais 

acirradas
147

.          

              No dia 2 de janeiro de 1919, Manoel Emiliano Moreira de Andrade distribuiu 

panfletos
148

 pela cidade, especialmente na feira livre
149

. Nos panfletos, Maneca Moreira, 

orientava os seus correligionários (meletes) a não pagarem impostos municipais e dava 

garantias de proteção. Esta foi a primeira ação ofensiva dos meletes no sentido de tornar 
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inviável a administração municipal controlada pelos peduros. A tática dos meletes 

consistia em desestabilizar o governo do Intendente Leôncio Santos. No decorrer do dia 

02 de janeiro, Maneca Moreira – contando com jagunços armados – se contrapôs ao 

Intendente Leôncio Satyro dos Santos e à força policial local. Segundo Viana
150

 

A corrente situacionista, chefiada pelo Dr. Agripino Borges, 

procurava evitar luta armada e vários foram os entendimentos 

para que fosse realizada uma conciliação. Os meletes exigiam a 

renúncia do Intendente Leôncio Santos e o ameaçavam depô-lo 

caso não renunciasse. 

  

Aborrecido com os acontecimentos, em três de janeiro, o Intendente entregou a 

direção da municipalidade ao presidente do Conselho Municipal, Sr. Francisco Costa
151

. 

Em cinco de janeiro, enquanto se deslocava para a sua fazenda (Baixa do Arroz), a 

dezoito quilômetros a oeste da sede do Município, Manoel Fernandes de Oliveira 

(Maneca Grosso) foi atacado por jagunços e espancado violentamente
152

.  

Provavelmente foi uma represália ao cáustico artigo de 23 de dezembro do ano anterior. 

O artigo, somado a ousada investida de Maneca Moreira e ao atentado contra Maneca 

Grosso, construiu o palco para a encenação de uma tragédia sertaneja
153

. 

              Naquele cenário passou a atuar Ascendino dos Santos Melo – Dino Correia –

membro do Diretório local do Partido Republicano Democrático da Bahia, um peduro, 

portanto, filho do Cel. Joaquim Correia de Melo (primeiro intendente do período 

republicano e aliado dos coronéis Francisco Santos e Gugé) 
154

 e, por fim, estudara na 

escola de Maneca Grosso. Dino Correia foi informado dos acontecimentos de cinco de 

janeiro, acrescido da avaliação, que após a renúncia do Sr. Leôncio Satyro, a cidade se 

encontrava em desordem, pois a força policial local estava dispersa e desprovida de 

qualquer disciplina e os jagunços, a serviço dos meletes, estavam agindo com 

desenvoltura.  

De posse de tais informes, Dino Correia resolveu mobilizar aliados em armas 

para se contrapor aos meletes, que, na sua visão, estavam controlando a cidade e 
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usurpando a municipalidade
155

. A imprensa ruísta do Diário da Bahia continuava a usar 

os acontecimentos em Conquista como munição contra a administração de Antônio 

Ferrão Muniz de Aragão, tendo como alvo principal Álvaro Cova, o Chefe de Polícia. O 

jornal oposicionista da capital enfatizava a ação do Juiz Araújo, não dando importância 

a atuação das lideranças políticas locais. 

               A área central da cidade, a Rua Grande – extensa praça que descia a partir da 

igreja matriz – encontrava-se estrategicamente dividida por homens armados de ambas 

as facções políticas no dia 19 de janeiro. Não existem registros exatos de quantos 

homens em armas
156

, mas incluindo os dois grupos, segundo relatos diversos
157

·, mais 

de cem homens foram envolvidos, jagunços em sua maioria. 

              A estratégia da investida dos peduros era a retirada do Juiz Antônio José de 

Araújo, que era acusado pelos situacionistas de ser o mentor intelectual da investida 

desestabilizadora do poder municipal executada por Maneca Moreira; ser o mandante 

do atentado contra Maneca Grosso e, em suma, o responsável pela situação caótica em 

que Conquista se encontrava.  O Juiz recusava-se a deixar a cidade, e a defesa do aliado 

havia se tornado uma questão de honra para Maneca Moreira, o que, sob sua ótica, 

justificava a mobilização dos homens sobre o seu comando.         

              Uma investida do filho do Juiz Alberto Araújo – o “almirante” – contra uma 

trincheira dos peduros, situada no início da Rua das Flores
158

, deflagrou os tiroteios que 

duraram todo o dia 20 de janeiro de 1919. Em 21 de janeiro, o isolamento estratégico – 

as trincheiras peduras estavam mais bem posicionadas – e a morte de um membro do 

grupo, o fazendeiro Teotônio Andrade – parente de Maneca Moreira – levou a um 

arrefecimento dos ânimos entre os meletes.  

Os peduros estavam com maiores recursos de resistência, o que lhes permitiu 

exigir as pré-condições para um armistício. A pré-condição básica apresentada aos 

meletes para a aceitação da rendição, era a retirada do Juiz Antônio José de Araújo, 

ridicularizado publicamente, tendo um boi por montaria.  Maneca Moreira não aceitou 

tal humilhação para o seu aliado. O desfecho foi antecipado pela intervenção das 

senhoras Laudicéia Gusmão, Henriqueta Prates
159

, Joana Angélica Santos
160

 e Euflozina 
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Maria de Oliveira, respeitadas matriarcas de famílias formadoras da endogamia 

conquistense.  

Passaram a compor também a comissão apaziguadora os senhores Agripino 

Borges, José Maximiliano Fernandes de Oliveira, Cel. Deraldo Mendes Ferraz, Major 

Belizário Mendes e os médicos Crescêncio Silveira e Nicanor Ferreira, homens com 

respeito e tráfego livre entre as duas facções
161

.  Depois de contatos da comissão 

apaziguadora com os líderes das facções, foram fixadas as condições para o 

encerramento do conflito armado
162

 

O Dr. Juiz deixará a cidade no dia seguinte (22 de janeiro de 1919); 

Viajará em animal de sela, não se submetendo à vexatória montada no boi; 

Maneca Moreira entregará todas as suas armas.  

               

O acordo foi cumprido. Para dar garantias, o Juiz Antônio José de Araújo foi 

acompanhado até Poções
163

 pela Sra. Laudicéia Gusmão. Posteriormente, o Juiz fixou-

se na cidade de Santo Antônio de Jesus. Maneca Moreira, derrotado em Conquista, 

transferiu a sua residência para Poções, onde seria prefeito anos depois. Ascendino dos 

Santos Melo foi nomeado Intendente Municipal de Conquista, pelo governador do 

Estado Antônio Muniz. O Dr. Virgílio de Paiva Tourinho, promotor da Comarca, 

mudou-se para Jequié, onde fez carreira política, tornando-se prefeito no período de 

1934 a 1937. Joaquim Martins Bastos, o Tabelião de Notas, foi substituído pelo ex-

Intendente Leôncio Satyro dos Santos em 20 de maio de 1919 
164

. 

              A vitória dos peduros afirmou o controle desse grupo na política conquistense, 

todavia, não representou a afirmação de uma nova liderança na cidade nos moldes do 

que foi exercido pelo Cel. Gugé. O que levaria vários indivíduos ao longo das duas 

décadas seguintes buscar, em diferentes momentos, a condição de primazia na liderança 

política em Conquista.   

              Mesmo o armistício tendo sido firmado no dia 22 de janeiro, foi publicado no 

jornal oposicionista Diário da Bahia dois artigos – Os Sertões abandonados e 

Conquista vae mal - respectivamente nos dias 24 e 25 do primeiro mês do ano. Em 

entrevista do Dr. Alexandre Affonso de Carvalho, contida no primeiro artigo, 
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encontramos um relato que denunciava os métodos violentos existentes em Conquista, 

bem como, o caráter endogâmico da cidade e as vinculações dos chefes locais com 

jagunços.  

O relato do médico tem um conteúdo de oposição ao seabrismo – se não o 

fosse não constaria na imprensa ruísta – entretanto, permeado por simpatias à corrente 

pedura da política conquistense. As semelhanças do discurso contido no artigo 

“Conquista vae Mal” e o artigo de Maneca Grosso publicado em A Palavra (25 de 

dezembro de 1918) suscitaram duas possibilidades: a primeira seria a colaboração de 

Maneca Grosso para com o Diário da Bahia, a segunda seria a utilização do jornal 

sertanejo como fonte do diário soteropolitano.  

Apenas no dia 26, o armistício seria divulgado na capital baiana no mesmo 

jornal por meio do artigo: A paz voltou a Conquista. O nome do Juiz Antônio José de 

Araújo foi apresentado de forma invertida (José Antônio de Araújo) e responsabilizado 

pelos episódios ocorridos em Conquista. A culpa de Maneca Moreira foi amenizada, 

sendo ele apresentado como uma vítima das articulações maldosas do Juiz. A postura do 

jornal da capital pode ser creditada a uma busca da oposição soteropolitana em criar 

vínculos com as bases do grupo governista no interior do Estado. O número de homens 

envolvidos foi apresentado de forma exagerada e a retirada do Juiz foi falsamente 

apresentada como uma fuga para destino ignorado, quando todos sabiam o seu destino. 

 As raras notícias acerca da região sertaneja em questão denunciam a falta de 

conhecimento acerca de zonas do interior. No artigo “Conquista vae mal”, o Dr. 

Agripino Borges foi apresentado como um novo delegado que chegava a Conquista e 

não como uma das lideranças políticas envolvidas nas querelas locais. Parte das 

contradições e equívocos pode ser creditada à utilização das notícias a serviço dos 

objetivos políticos, mas a demora das publicações e os erros óbvios aos olhos dos 

conhecedores da região apontam para a primeira proposição: falta de conhecimento 

objetivo acerca do interior por parte dos profissionais de imprensa de Salvador
165

.                    

              O comando dos peduros, na vitória sobre os meletes em janeiro de 1919, 

credenciou Ascendino Melo (Dino Correia) como liderança em Conquista. No dia 12 de 

fevereiro de 1919, o governador Antônio Ferrão Muniz de Aragão nomeou o Major 
166

 

Ascendino Melo dos Santos como Intendente, em complementação do mandato do 
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Leôncio Satyro dos Santos
167

. O mandato findaria em 31 de dezembro do mesmo ano. 

Em 1º de janeiro de 1920, o Dr. Jesulindo de Oliveira assumiu a Intendência, por ser na 

época o Presidente do Conselho Municipal. Entretanto, os planos foram modificados, 

pois, em meados de janeiro de 1919, Ascendino dos Santos Melo foi novamente 

nomeado Intendente pelo governador, para exercer o mandato no biênio 1920-1922. No 

dia 22 de agosto, ocorreu a eleição que confirmou Dino Correia no cargo, sendo 

candidatura única. O Major governaria a cidade até dezembro de 1921, quando foi 

sucedido pelo Cel. Paulino Fonseca, eleito intendente no dia 13 de novembro de 1921, 

tomando posse em 1º de janeiro de 1922
168

.  

Ao final do mandato, Ascendino dos Santos Melo retornou para a sua atividade 

de pecuarista na região de Macarani
169

. Paulino Fonseca
170

, seu sucessor, era 

comerciante local, correspondente do Banco do Brasil e representante de firmas 

comerciais de Salvador e Rio de Janeiro, antes, porém, era também fazendeiro. Segundo 

Aníbal Lopes Viana
171

 

Não era homem político no sentido mais amplo da palavra, porém, para 

satisfazer aos amigos políticos, exerceu o cargo de Conselheiro Municipal e o 

de Intendente eleito em novembro de 1921 como candidato único do povo 

conquistense, tendo, porém, renunciado o cargo no segundo ano de 

administração por „questão de coerência com seus princípios e consigo mesmo 

por não se submeter às exigências dos companheiros políticos‟. 

               

Não foram localizados registros ou relatos que neguem o relato de Viana, 

sendo verídico o perfil traçado por Viana acerca do Cel. Paulino Fonseca, uma pessoa 

que não se envolvia diretamente com as questões políticas, na conjuntura de 

inexistência de alguém que houvesse firmado na liderança política da cidade. Paulino 

Fonseca seria um candidato de consenso e sua indicação prorrogaria as disputas mais 
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acirradas entre os pretendentes à condição de líder político da endogamia conquistense 

para um momento posterior
172

. 

Antônio Agripino da Silva Borges, na condição de Presidente do Conselho 

Municipal, com a renúncia de Paulino Fonseca, completou o biênio administrativo 1922 

-1923. No processo eleitoral de novembro de 1922, o Dr. Agripino Borges foi sufragado 

para uma cadeira no Legislativo Estadual, sendo reeleito, em 1924, para uma segunda 

legislatura. Em Conquista, o Dr. Borges havia despontado como uma das lideranças 

após a morte do Cel. Gugé (agosto de 1918) ao ocupar a posição de Presidente do 

Diretório local do Partido Republicano Democrata da Bahia, quando se deu a 

recomposição daquela instância em outubro de 1918, após a saída do grupo 

oposicionista liderado por Maneca Moreira. Nomeado Delegado de Polícia pelo 

governador Antônio Muniz, em substituição ao Tenente Júlio Costa (1919), tornou-se 

Conselheiro Municipal, Intendente e Deputado Estadual. Reuniu em poucos anos, um 

currículo digno de uma liderança, o que aparentemente poderia dar-lhe um perfil de 

novo chefe político local.  

 O Dr. Borges não se enquadraria nas mudanças políticas ocorridas no Estado 

a partir de 1924, permaneceria seabrista, numa nova conjuntura em que J. J. Seabra 

perderia espaços. Na política local, novas lideranças despontariam e com maior 

capacidade de articulação na nova conjuntura baiana. A combinação dos novos 

elementos conjunturais fragilizou a liderança de Agripino Borges
173

. Ao término da 

segunda legislatura, Dr. Borges se afastaria da política conquistense, firmando 

residência, a partir de março de 1927, na vizinha cidade de Poções
174

.  

              Após a guerra, a peste. Em 1919, meses após a disputa armada entre peduros e 

meletes, Conquista foi atingida por uma epidemia de varíola. Atendendo às solicitações 

do Intendente Ascendino dos Santos Melo, o governador Antônio Ferrão Muniz de 

Aragão nomeou um jovem médico para combater o surto da enfermidade. Tratava-se do 

Dr. Luiz Régis Pacheco Pereira
175

, que chegou à cidade em abril de 1922. Residiu 

inicialmente na casa do Intendente
176

 e fez amizade com Otávio Santos
177

.   
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Terminada a epidemia, Conquista inteira protestava eviternos agradecimentos 

ao seu benfeitor, pedindo-lhe, reiteradamente, que aqui se demorasse, que para 

sua residência escolhesse esta terra. (...) Fez-se logo, o Dr. Régis Pacheco o 

mais procurado clínico em Conquista.
178

 

              

No dia 1º de maio de 1922, Régis Pacheco casou-se com Enerina Fernandes 

Pacheco Pereira, filha do Cel. João Fernandes de Oliveira Santos e dona Sibéria 

Fernandes Ribeiro
179

. Com o casamento, o Dr. Régis passou a integrar ao tronco 

dominante da endogamia conquistense, os Fernandes de Oliveira / Santos. 

              Médico, coisa rara na região naqueles dias, com a simpatia popular angariada 

por meio da prática médica, valorizada pelo êxito no combate à epidemia de varíola e 

integrado à endogamia por meio do casamento, o Dr. Régis Pacheco passou a dispor de 

elementos fundamentais para despontar como uma liderança de peso em Conquista, o 

que ficou demonstrado com a demanda sobre o seu nome por parte de políticos locais, 

como aponta o professor Euclides Dantas 

 Os Srs. Paulino Fernandes Oliveira Gugé, Zeferino Correia de Melo e outros 

cavalheiros de elevado destaque não cessavam de insistir, convocando várias 

reuniões, em que se procurava convencer ao ilustre médico a conveniência de 

aceitar o convite.
180

  

   

              No decorrer de 1923, o jovem médico (vinte e oito anos) passou a atuar de 

forma destacada na política conquistense, sendo candidato a Intendente pela 

Concentração Republicana de Conquista, articulação oposicionista local, criada em 

contraposição ao situacionismo seabrista, que era representado na região pelo então 

Deputado Estadual Antônio Agripino Borges. A candidatura foi apresentada repleta de 

elogios pelo biógrafo Euclides Dantas
181

 

Assim é que o Dr. Régis Pacheco, vencido pela vontade dos seus amigos e 

levado pelo desejo de concorrer para a restauração de costumes com favor de 

melhores dias de paz, de tolerância, de respeito mútuo, o Dr. Régis Pacheco 

aceita a incumbência, com algumas restrições. (...) Não quisera jamais, assumir 

a chefia. (...) Aclamado Presidente da Concentração Republicana de 

Conquista, o Cel. Zeferino Correia de Melo, ao Dr. Régis Pacheco foi 

concedido o posto imediato, dando-se-lhe toda a consideração devida e 

ouvindo-lhe com acatamento igual ao se presta a um chefe. 
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              No pleito de novembro de 1923, saiu vitorioso o candidato situacionista 

articulado com o Deputado Estadual Agripino Borges, o Cel. Justino da Silva 

Gusmão
182

. Nascido no dia 23 de novembro de 1879, foi aliado do Cel. Gugé e eleito 

Conselheiro Municipal em nove de novembro de 1919. Eleito em 1923, governou a 

cidade pelo biênio 1924 – 1925. Em 1927, conciliou-se com Dr. Régis Pacheco 

apoiando a candidatura de Otávio Santos ao posto de Intendente. Foi preso por cinco 

dias em 1932, juntamente com Régis Pacheco, acusados de apoiarem a Revolução 

Paulista que havia eclodido no dia 09 de julho.  Foi eleito vereador pelo Partido 

Autonomista, cujo chefe local era Régis Pacheco. Faleceu no dia 5 de outubro de 

1936
183

.     

              Decorridos doze anos de hegemonia no Estado, o seabrismo dava mostras de 

exaustão, o que ficava demonstrado com as divergências entre J. J. Seabra e o 

presidente da República Artur Bernardes e o reconhecimento do fortalecimento da 

oposição na Bahia por parte do próprio Seabra, quando inicialmente aceitou apoiar um 

nome fora do seu grupo político como candidato a governador, o Dr. Francisco Marques 

de Góes Calmon. O grupo situacionista conquistense, fiel ao seabrismo, também apoiou 

a candidatura de Góes Calmon.  

Como é sabido, em véspera das eleições governamentais o Dr. José Joaquim 

Seabra, num gesto memorável, rompeu com a candidatura Góes Calmon. (...) 

Em face ao rompimento Seabra – Calmon, a oposição local de Conquista 

deliberou também apoiar o candidato Francisco Marques de Góes Calmon
184

.  

 

              A eleição de Góes Calmon em 1924 marcou o final da hegemonia seabrista no 

Estado e abriu caminho para uma maior centralização política nos anos finais da 

Primeira República, especialmente com a fundação do segundo Partido Republicano da 

Bahia, processo que é apresentado por Consuelo Novais Sampaio
185

 

Nos últimos anos da República Velha, o unipartidarismo foi restaurado. O 

executivo atraiu à sua sorte os diversos poderes locais que atuavam isolada e 

inconsistentemente. Acelerou a marcha para a centralização do poder. O 

segundo P. R. B., fundado em 1927, foi o instrumento utilizado. A política do 

clientelismo foi formalizada e surgiu, então, mais burilada, pela participação 

crescente de jovens bacharéis nos postos legislativos e administrativos do 

Estado. O governador Góes Calmon (1924 – 1928), financista e advogado, 

imprimiu uma mentalidade empresarial não só no setor econômico, mas 

também no setor político da sociedade. 
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              De modo diverso aos seus irmãos Antônio e Miguel, que foram políticos ao 

longo da Primeira República, Francisco Marques de Góes Calmon, a princípio, atuou 

como jurista e financista, preservando distanciamento da política, já na meia idade, se 

inseriu numa disputa eleitoral, sendo o mandato de governador no quadriênio 1924 – 

1928, o primeiro por ele exercido.  

             As articulações políticas em Conquista na década de 1920 estavam inseridas na 

conjuntura política baiana. O surgimento de um grupo oposicionista em 1923 foi um 

indício do enfraquecimento da hegemonia seabrista na política estadual. A disputa entre 

Régis Pacheco da Concentração Republicana de Conquista e Justino Gusmão do 

Partido Republicano Democrático da Bahia foi a representação local do quadro político 

estadual.  

Verificou-se, a seguir, o retorno ao bipartidarismo com dissidência, fruto da 

candidatura de Francisco Marques de Góes Calmon ao governo do Estado. 

Duas organizações partidárias se conflitavam: o P. R. D., que congregando os 

seabristas, surgia agora dividido em duas facções – os seguidores de Antônio 

Moniz e os do Coronel Frederico Costa; e a Confederação Republicana da 

Bahia (C. R. B.), que, arregimentando as forças oposicionistas, manifestava 

duas tendências – a calmonista (Miguel Calmon) e a mangabeirista (Octávio 

Mangabeira). A instalação do governo de Góes Calmon, passou o executivo a 

liderar a corrente calmonista
186

.  

 

Ao término do mandato do Intendente Justino da Silva Gusmão (1925 –1925), 

foi articulado um novo acordo no seio da endogamia conquistense, sendo lançado como 

candidato único para administrar a comuna sertaneja, no período 1926 a 1927, Paulino 

dos Santos Silva. A nova unificação da endogamia conquistense “coincidiu” com a 

articulação e a consolidação do unipartidarismo do Partido Republicano da Bahia 

controlado pelo então governador Góes Calmon.  

Manteve-se o velho pragmatismo do coronelismo de sempre ficar com o 

governo, vínculo preservado pelos líderes da endogamia até o final da Primeira 

República. Pedro Lago, o candidato oficial (e único) ao governo do Estado, visitou 

Conquista em campanha no ano de 1930, quando foi recebido pelos líderes locais – em 

destaque Dr. Régis Pacheco – e por cerca de cinco mil populares.  

Victor Nunes Leal aborda tal pragmatismo político com maestria, e se faz 

necessária uma longa citação de um trecho de sua obra-prima 

A rarefação do poder público em nosso país contribui muito para preservar a 

ascendência dos „coronéis‟, já que, por esse motivo, então em condições de 

exercer, extra-oficialmente, grande número de funções do Estado em relação 

aos seus dependentes. (...) Ainda assim, como a organização agrária do Brasil 
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mantém a dependência do elemento rural ao fazendeiro, impedindo o contato 

direto dos partidos com essa parcela notoriamente majoritária do nosso 

eleitorado, o partido do governo estadual não pode dispensar o intermédio do 

dono de terras. (...) Sabe, por isso, o „coronel‟ que a sua independência só lhe 

traria desvantagens: quando, ao contrário, são boas as relações entre o seu 

poder privado e o poder instituído, pode o „coronel‟ desempenhar, 

indisputadamente, uma larga parcela de autoridade pública. E assim nos parece 

este aspecto importantíssimo do „coronelismo‟, que é o sistema de 

reciprocidade: de um lado, os chefes municipais e os „coronéis‟, que conduzem 

magotes de eleitores como quem toca tropa de burros; de outro lado, a situação 

política dominante no Estado, que dispõe do erário, dos empregos, dos favores 

e da força policial, que possui, em suma, o cofre das graças e o poder da 

desgraça. (...) É claro portanto, que os dois aspectos - o prestígio próprio dos 

„coronéis‟ e o prestígio de empréstimo que o poder público lhes outorga - 

mutuamente dependentes e funcionam ao mesmo tempo como determinantes e 

determinados. (...) em todos esses graus da escala política impera, como não 

podia deixar de ser, o sistema de reciprocidade, e todo o edifício vai assentar 

na base, que é o „coronel‟, fortalecido pelo entendimento que existe entre ele e 

a situação política dominante em seu Estado, através dos chefes 

intermediários.(...) Com chefe local - quando amigo - é que se estende o 

governo do Estado em tudo quando respeite aos interesses do município. Os 

próprios funcionários estaduais, que servem no lugar, são escolhidos por sua 

indicação. Professoras primárias, coletor, funcionário da coletoria, 

serventuários da justiça, promotor público, inspetores do ensino primário, 

servidores da saúde pública etc.(...) A influência do chefe local nas nomeações 

atinge os próprios cargos federais, como coletor, agente do correio, inspetor de 

ensino secundário e comercial etc. e os cargos das autarquias (cujos quadros de 

pessoal têm sido muito ampliados), porque também é praxe do governo da 

União, em sua política de compromisso com a situação estadual, aceitar 

indicações e pedidos dos chefes políticos nos Estados. (...) A lista de favores 

não se esgota os de ordem pessoal. É sabido que os serviços públicos do 

interior são deficientíssimos, porque as municipalidades não dispõem de 

recursos para muitas de suas necessidades.(...) O critério mais lógico, 

sobretudo por suas conseqüências eleitorais, é dar preferência aos municípios 

cujos governos estejam nas mãos dos amigos.(...) O apoio oficial revela-se 

ainda precioso no capítulo das despesas eleitorais, que os chefes locais não 

podem custear sozinhos, embora muitos se sacrifiquem no cumprimento desse 

dever.(...) assumem relevo especial as figuras do delegado e do subdelegado de 

polícia. A nomeação dessas autoridades é de sumo interesse para a situação 

dominante no município e constitui uma das mais valiosas prestações do 

Estado no acordo político com os chefes locais.(...) a regra é o recurso 

simultâneo ao favor e ao porrete. Recorre-se à violência, quando outros 

processos são mais morosos, ou ineficazes, para o fim visado.(...) a situação de 

oposicionista, no âmbito municipal. É tão desconfortável que a regra é ficar na 

oposição somente quem não pôde ficar no governo.(...) as correntes políticas 

municipais se digladiam com ódio mortal, mas comumente cada uma delas o 

que pretende é obter as preferências do governo no território do município, a 

fim de fortalecer a posição de um partido estadual ou nacional não-governista: 

batem-se para disputar, entre si, o privilégio de apoiar o governo e nele se 

amparar.(...) da parte dos chefes locais, incondicional apoio aos candidatos do 

oficialismo nas eleições estaduais e federais; da parte da situação estadual, 

carta-branca ao chefe local governista (de preferência o líder da facção local 

majoritária) em todos os assuntos relativos ao município, inclusive na 

nomeação de funcionários estaduais do lugar.
187
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Um novo contexto político se afirmou na Bahia a partir de 1923, marcado pelo 

final da dominância do Partido Republicano Democrático da Bahia, liderado pelo Dr. 

José Joaquim Seabra; uma transição para o monopartidarismo, marcada pelo 

bipartidarismo com dissidência do PRDB e da Concentração Republicana da Bahia; 

consolidação do monopartidarismo do Partido Republicano da Bahia, controlado pelo 

calmonismo e maior espaço para os jovens doutores e bacharéis na política.   

Em Conquista, os dois chefes políticos que emergiram da vitória dos peduros 

nas acirradas disputas de 1918 e 1919 não se integraram ao novo contexto. Ascendino 

dos Santos Melo (Dino Correia) se retirou do centro da política do município ao final do 

seu mandato como Intendente em 31 de dezembro de 1922, passando a se envolver 

fundamentalmente com questões pertinentes ao Arraial do Verruga – futura Itambé – e à 

atividade de pecuarista.  Agripino Borges não se adaptou às mudanças da política 

estadual, permanecendo seabrista, caiu no isolamento concomitantemente à articulação 

da endogamia conquistense com a nova hegemonia estadual, a calmonista. Agripino 

Borges se retiraria da política conquistense ao final da sua segunda legislatura estadual 

em 1927. 

              A nova conjuntura política estadual foi mais bem aproveitada por Luiz Régis 

Pacheco Pereira. Como pouquíssimos na Conquista dos anos 20, contava com uma 

formação superior. Como já foi dito, apesar de só exercer o seu primeiro mandato 

legislativo em 1946, o Dr. Régis Pacheco se enquadrava perfeitamente no perfil do 

político emergente no período calmonista, apresentado por Consuelo Sampaio 

Em termos amplos, poder-se-ia concluir que o recuo do coronelismo resultou, 

em contrapartida, no avanço do bacharelismo. Não que constituíssem forças 

antagônicas; bem ao contrário, uma completava e consolidava a outra. Os 

jovens doutores e bacharéis eram elementos de uma nova geração, mais 

vibrantes, detentores de forte poder persuasivo, graças ao melhor domínio da 

palavra. Eram os porta-vozes, os elementos intermediários entre as elites 

políticas locais e o executivo, na conquista de empregos e favores de cunho 

pessoal, bem como na defesa dos municípios que representavam no legislativo. 

De formação tipicamente urbana, ainda que vinculados à velha ordem, por 

relações de parentesco e amizade, não contavam os jovens doutores com uma 

força eleitoral própria. Dos chefes políticos locais dependiam os votos que os 

reconduziam ou não ao Legislativo
188

  

 

              A projeção política dos doutores e bacharéis também foi objeto de análise de 

Victor Nunes Leal, que considerou o fenômeno como integrado ao contexto do 

coronelismo 
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Os chefes políticos municipais nem sempre são autênticos „coronéis‟. A maior 

difusão do ensino superior no Brasil espalhou por toda parte médicos e 

advogados, cuja ilustração relativa, se reunida a qualidades de comando e 

dedicação, os habilita à chefia. Mas esses mesmos doutores, ou são parentes, 

ou afins, ou aliados políticos dos „coronéis‟(...) 
189

  

               

A afirmação da liderança do Dr. Régis Pacheco, produto dos elementos já 

relacionados, foi demonstrada gradativamente pela ocupação de espaços na sociedade 

conquistense: foi o candidato da Concentração Republicana de Conquista em 

novembro de 1923; foi eleito Conselheiro Municipal em 1925 e como Presidente do 

Conselho, completou o mandato de Paulino Santos que havia renunciado em 1927; em 

1926, foi eleito vice-presidente da primeira Associação Comercial de Conquista
190

; 

entre 1927 e 1928, exerceu a condição de Provedor da Santa Casa de Misericórdia; no 

ano de 1930, ocupava mais uma vez a condição Presidente do Conselho Municipal, 

Vice-Presidente do Diretório do Partido Republicano da Bahia, sócio-fundador da 

Associação dos Fazendeiros e Agricultores do Sertão e do Sudoeste Baiano (maio) e 

Presidente da Diretoria do primeiro Tiro de Guerra (julho).  

 

5. Conquista após 1930: velhas práticas, novas disputas e contradições. 

 

      No processo eleitoral previsto para 1930, ocorreu, em âmbito federal, uma 

ruptura do revezamento que houve com freqüência entre candidaturas oficiais de 

políticos com base eleitoral, ora em São Paulo ora em Minas Gerais. O Presidente 

Washington Luís
191

, que fizera carreira política em São Paulo, garantiu a indicação do 

paulista Júlio Prestes para a cabeça da chapa oficial, o que suscitou circunstâncias 

imprevisíveis para o pleito presidencial. Em contraposição ao candidato oficial, emergiu 

o nome do Governador do Rio Grande do Sul, Getúlio Dorneles Vargas, em torno do 

qual se formou uma articulação política denominada Aliança Liberal. Essa articulação 

tinha como candidato a Vice-Presidente o governador paraibano João Pessoa. Além do 

situacionismo gaúcho e paraibano, o bloco de oposição contava com a participação da 

oligarquia mineira, ressentida pela não indicação de um conterrâneo como candidato 

oficial e, também, com dissidentes vinculados às oposições em diferentes estados.          
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              Os governantes no Estado da Bahia fecharam com a candidatura de Júlio 

Prestes, compondo a mesma com o nome do candidato à Vice-Presidência, o então 

governador do Estado Vital Soares, que sucedera a Francisco Marques de Góes Calmon, 

com quem se articulava politicamente no Partido Republicano da Bahia. O “aliancismo” 

foi bastante modesto na Bahia, como aponta Consuelo Sampaio:  

Conservadora em toda sua essência, a Bahia era legalista em 1930. (...) 

Apenas um reduzido grupo de indivíduos, liderados à distância pelo ex-

governador J. J. Seabra, mostrava-se entusiasmado pelos ideais da Aliança 

Liberal (...). No entanto, a mentalidade revolucionária do grupo seabrista-

monizista – que fazia oposição ao Governo desde 1924, quando foi 

despojado do poder – era nitidamente provinciana e imediatista.(...) Na 

campanha sucessória local, defendiam a candidatura Octávio Mangabeira, 

mas, quando Pedro Lago surgiu vitorioso, não lhe negaram solidariedade. 
192

  

  

              O clima acirrado da disputa em âmbito nacional abriu espaço para uma maior 

projeção de setores oposicionistas em Conquista. Sob a liderança do Cel. Deraldo 

Mendes Ferraz
193

, foi fundado em 10 de novembro de 1929 o Diretório do Partido 

Liberal Conquistense
194

. A oposição local estava referenciada em nível estadual com o 

grupo de J. J. Seabra, que, por sua vez, apoiava a candidatura Vargas / Pessoa. Na 

política conquistense, o grupo de Deraldo se opunha ao grupo liderado por Régis 

Pacheco que, naquele momento, controlava a municipalidade por meio do Intendente 

Otávio Santos, que havia sido eleito como candidato único em novembro de 1927
195

.  

              A existência de um grupo oposicionista liderado por Deraldo Mendes não 

significava nenhuma perspectiva de rompimento com a tradicional política 

conquistense, pois os membros da facção eram oriundos de famílias que compunham há 

décadas a endogamia conquistense. Seguindo o seabrismo no Estado, a oposição liberal 

conquistense aproveitou-se das circunstâncias geradas pela disputa presidencial, para 

criar condições para assumir o controle da municipalidade.  
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A oposição à candidatura Júlio Prestes/Vital Soares se justificava pelo apoio 

do situacionismo local, liderado por Régis Pacheco. Caso tivesse aderido à Aliança 

Liberal, o mais provável seria o apoio do grupo deraldista ao situacionismo federal. 

Naquela conjuntura, o centro da questão era o poder local. Eram, portanto, secundárias 

as disputas estaduais ou a eleição federal
196

.  

              O pleito eleitoral realizado em 1º de março de 1930 consagrou a chapa 

situacionista encabeçada por Júlio Prestes. Em detrimento de toda a agitação, das 

denúncias de fraude e até de vociferação golpista de militares apoiadores da Aliança 

Liberal, o quadro tendia para uma conformação e recomposição das oligarquias 

divergentes no processo eleitoral, como já havia acontecido quando da Campanha 

Civilista ou mesmo com a Reação Republicana.  

O assassinato de João Pessoa, motivado por questões locais da política 

paraibana, ganhou projeção nacional, desencadeando uma crise que resultou na 

derrubada do Presidente Washington Luiz – 24 de outubro – e o conseqüente 

impedimento da posse do eleito Júlio Prestes. Após a imposição de uma junta 

provisória, a 03 de novembro, Getúlio Vargas assumiu o poder. Os desdobramentos da 

morte do governador da Paraíba tiveram inicialmente impacto limitado na Bahia 

(...) além de Seabra, radicado na Capital Federal (...) a revolução era 

pregada, na Bahia por um grupo restrito de jovens acadêmicos, que se 

encarregavam de romper o ritmo monótono e rígido do conservadorismo 

baiano. (...) Foi principalmente esse grupo de jovens universitários que, de 

certa forma, dinamizou a campanha aliancista na Bahia. (...) Intimamente 

ligados ao remanescente seabrismo, fundaram uma agremiação política, 

batizada com o nome de Partido Universitário Democrático da Bahia, que, 

(...) tinha Seabra como patrono.
197

  

               

Vital Soares se afastou do governo do Estado no dia 1º de agosto partindo para 

a Europa para se submeter a tratamentos médicos e pretendia retornar e tomar posse 

como vice-presidente da República, o que estava previsto para 15 de novembro. O 

governo da Bahia ficou interinamente nas mãos do então Presidente do Senado 

Estadual, o ex-seabrista Frederico Augusto Rodrigues da Costa
198

, que enfrentaria as 

transformações que outubro de 1930 traria.  

              As notícias sobre o movimento revolucionário reverberaram na Bahia no dia 3, 

o Estado de Sítio decretado no dia 4 de outubro no Rio de Janeiro e, em seguida, 
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estendido a todo país forçou a continuidade na vida político-administrativa do Estado 

nos vinte dias que se seguiram. A elite baiana mostrou-se legalista ao organizar 

Batalhões Patrióticos, comandados por coronéis, que se afirmavam dispostos a 

defender o Governo de investidas das forças aliancistas
199

. Todavia, oligarcas 

dissidentes viram nos tumultuados dias de outubro a possibilidade de galgarem o 

controle de municipalidades ou mesmo do Estado.                

              Quando os militares depuseram o Presidente no dia 24 de outubro de 1930,     

indicava que as mudanças em curso não seriam revertidas. Os lenços vermelhos no 

pescoço, representando a adesão ao movimento, foram usados inicialmente de forma 

tímida por alguns, mas, rapidamente, prevaleceu o oportunismo adesista. Na 

conservadora Bahia, o adereço colorado tornou-se quase padrão e se rendia às 

circunstâncias. 

             As mudanças ocorridas na Capital Federal se reproduziram quase que 

automaticamente. O Governador Interino da Bahia, o Coronel Frederico Costa, foi 

afastado e Pedro Lago – o Governador eleito – foi impedido de assumir o cargo.                

As transformações ocorridas em âmbito federal e estadual refletiram em Conquista 

como destaca Aníbal Lopes Viana:  

Derrubados os governos da República e do Estado, a oposição de Conquista, 

ou seja o Partido „Aliança Liberal‟, formou uma „Guarda Branca‟ (composta 

de elementos armados) e no dia 29 de outubro forçaram a renúncia do Sr. 

Otávio Santos, tendo assumido por poucos dias o cargo de Intendente, o Sr. 

Bruno Bacelar.(...) Bacelar permaneceu poucos dias à frente do cargo para o 

qual foi nomeado o Cel. Deraldo Mendes Ferraz.
200

  

 

              A oposição em Conquista, presente no Partido da Aliança Liberal, era apenas 

uma dissidência minoritária da endogamia conquistense. Como nas divisões político-

partidárias na cidade em outros momentos, não apresentava diferenças de classe ou 

ideológicas em relação à situação majoritária. As rupturas políticas das instâncias 

superiores do poder de Estado serviram de catalisadores das condições para a tomada de 

assalto do poder municipal, sem romper com o caráter oligárquico e endogâmico da 

política conquistense
201

. 

              O grupo deraldista assumiu o controle da municipalidade entre os anos 1930 e 

1937. Aquele controle, todavia, não transformou Deraldo Mendes numa liderança 
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central da endogamia, Deraldo mantinha o controle formal do poder público municipal 

devido a sua ligação com Juracy Magalhães, o Interventor na Bahia
202

.               

Afastados do poder após outubro de 1930, Régis Pacheco e seu grupo não foram para a 

oposição ao Governo de Getúlio Vargas. Todavia, mantiveram distância de Juracy 

Magalhães, que entregara o poder de Conquista aos deraldistas. 

              A eclosão da revolução paulista de 1932 serviu de pretexto para a prisão de 

Régis Pacheco, sob acusação de apoiar o movimento, ficou detido na residência do 

Delegado de Polícia – Tenente João Antônio de Souza – por cinco dias. Na versão do 

biógrafo Euclides Dantas
203

, a indignação popular foi manifestada com a visita de 

grupos de diversos tamanhos, a ponto de transformar a cela numa espécie de consultório 

médico improvisado. A breve detenção de Régis Pacheco serviu para fortalecer ainda 

mais a sua popularidade em Conquista 

              Em dois momentos, a liderança e a popularidade de Régis Pacheco seriam 

confirmadas. Foram realizadas eleições para os legislativos estadual e federal no dia 14 

de outubro de 1934, Régis apoiou a chapa Ação Autonomista, que angariou em 

Conquista 1.439 e 1.391 votos, para os candidatos ao Congresso Nacional e ao 

Legislativo Estadual, respectivamente. Deraldo Mendes, com o Partido Social 

Democrático, obteve na mesma ordem 1.183 e 1.228 votos 
204

.   O segundo momento 

foi nas eleições municipais de 1935, quando Pacheco perdeu as eleições por apenas 

doze votos, num universo de votantes de cerca de sete mil eleitores – ampliação devida 

à Constituição de 1934 – no município.  

A derrota foi creditada pela crônica da época às manobras e manipulações dos 

deraldistas, se tais recursos foram usados, o resultado do pleito demonstrou o peso 

eleitoral do médico da oposição
205

. O prefeito eleito em 1935 foi Florentino Mendes de 

Andrade
206

, pertencente ao grupo de Deraldo Mendes.  
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Segundo a crônica local, a derrota do Dr. Régis Pacheco nas eleições 

municipais de 1935 deveu-se a expediente pouco lícito utilizado por seus 

adversários. Segundo uma dessas crônicas, poucos dias antes das eleições os 

adversários do Dr. Régis Pacheco, percebendo a derrota, arrombaram o 

Cartório Eleitoral do Município, que funcionava no prédio da Prefeitura (a 

prefeitura na época era ocupada pelo Coronel Deraldo Mendes Ferraz 

principal adversário político do Dr. Régis) „retirando dali centenas de títulos 

de eleitores qualificados pelo Partido Autonomista, queimando-os no mato 

da Serra do Periperi como foi descoberto.
207

 

              Para e eleição presidencial prevista para 1937 foram lançados três candidatos: 

Armando de Sales Oliveira, José Américo de Almeida e Plínio Salgado. Conquista 

também se envolveu na campanha dos três pleiteantes. Os deraldistas, articulados com 

Juracy Magalhães, fizeram campanha para José Américo de Almeida. O grupo liderado 

por Régis Pacheco, opositor a Deraldo e a Juracy e sem identidade com o Integralismo, 

fez campanha para Armando Sales. O comerciante Joaquim Fróis
208

 enveredou pelo 

apoio a Plínio Salgado
209

. É relevante ressaltar o quadro partidário naquela conjuntura: 

O sistema político implantado a partir de 1930 não altera de forma 

substancial o caráter regionalista da política brasileira; antes o reforça. A 

própria legislação partidária promulgada pelo Governo Provisório favorecia 

à continuidade. Os artigos 99 e 100 do Decreto 21.076 de 24 de fevereiro de 

1932 admitia duas espécies de partidos: „Os permanentes, que adquiriam 

personalidade jurídica nos termos do artigo 18 do Código Civil, e os 

provisórios, que não adquiriam aquela personalidade e se formavam 

transitoriamente à véspera do pleito, apenas para disputá-los‟. Não exigia 

vínculos nacionais aos partidos, o que levava à existência de várias 

agremiações políticas com o mesmo nome, sem qualquer vinculação entre 

si. Também se equiparava a partidos „as associações de classe legitimamente 

constituídas. (...) É nessa conjuntura jurídica-política que nascem os dois 
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principais partidos da Bahia na época: A Concentração Autonomista e o 

Partido Social Democrático (P. S. D.).
210

  

              Influenciada pelo movimento paulista de 1932, surgiu a Liga de Ação Política 

agregando os grupos políticos tradicionais que faziam oposição à interventoria.  Com 

participação inicial de jovens inlectualizados, a LASP apresentava como principal 

bandeira um dirigente para a Bahia que fosse baiano e civil. Na medida em que líderes 

tradicionais foram se integrando à LASP, o academicismo inicial foi sendo rompido. 

Para a Liga migraram velhos políticos do PRDB (Partido Republicano Democrático da 

Bahia) sob a batuta de José Joaquim Seabra, que, a princípio, apoiou o governo de 

Vargas, mas rompeu após a nomeação do Interventor Juracy Magalhães. Octávio 

Mangabeira e Simões Filho, que foram ligados ao calmonismo, no período 

monopartidarista de 1927 a 1930, também aderiram à LASP, quando retornaram do 

exílio.  

Da unidade desses díspares grupos, nasceu uma nova frente, a Concentração 

Autonomista da Bahia. Fundamentalmente, só afinavam no anti-juracisismo. Juracy 

Magalhães, em reação à unidade oposicionista, criou o Partido Social Democrático 

(PSD) 
211

, que reuniu seus aliados em todo o Estado. A exemplo de conjunturas 

anteriores, o quadro partidário estadual refletiu em Conquista. Régis Pacheco e seu 

grupo aderiram à Concentração Autonomista, e o médico foi o candidato da legenda 

para a Prefeitura em 1935. O juracisista Deraldo Mendes fundou o Partido Social 

Democrático, sendo o seu presidente na cidade. Mais uma vez, entre as diferentes 

facções políticas locais, não havia diferenças de classe ou divergências ideológicas. O 

centro das disputas era o controle do poder de Estado, seja em âmbito municipal ou 

estadual. A Concentração Autonomista tinha caráter “frentista”, o Partido Social 

Democrático era mais centralizado, ou mesmo, personalizado em Juracy Magalhães
212

. 

A endogamia conquistense, por meio das novas agremiações, permanecia no centro do 

poder local. 

              Com a implantação do Estado Novo, a partir do golpe de 10 de novembro de 

1937, ocorreram mudanças na política baiana e conquistense. Juracy Magalhães não deu 

apoio ao golpe de Getúlio Vargas e renunciou ao governo no Estado e foi substituído 
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pelo Cel. Antônio Fernandes Dantas, que ficou no cargo entre 11 de novembro de 1937 

e 28 de março de 1938, quando foi substituído por Landulfo Alves de Almeida, que 

permaneceria até 28 de novembro de 1942 à frente do Executivo Baiano
213

. 

              Em Conquista, o golpe de 37 serviu de justificativa para que o integralista
214

 

Joaquim Fróes tomasse de assalto o poder municipal, forçando o prefeito deraldista 

Florentino Mendes a renunciar. Sem o apoio estadual de Juracy, o grupo de Deraldo 

Mendes se viu alijado do poder de forma semelhante a que fizera em 1930 contra 

Otávio Santos e o grupo de Régis Pacheco. Todavia, o êxito de Fróis teria vida curta, 

em 03 de dezembro, por meio de um decreto presidencial, a Ação Integralista Brasileira 

foi extinta juntamente com todas as outras agremiações partidárias. Coube ao novo 

interventor – Landulfo Alves – a tarefa de substituir, no Estado e municípios da Bahia, 

os indivíduos outrora aliados a Juracy Magalhães, por outros aptos a criar uma nova 

base de sustentação para o novo governo. Teriam que ser antigos opositores de Juracy e 

que não tivessem feito oposição explícita a Vargas. Régis Pacheco, em Conquista, 

apresentava o exato perfil, pois fizera oposição a Deraldo e Magalhães e não havia se 

caracterizado como opositor a Getúlio e tinha ainda a seu favor carisma, prestígio e 

popularidade. 

 Em 1938, após terem sido afastados sucessivamente Florentino Mendes e 

Joaquim Fróis de Caires e Castro, Régis Pacheco é nomeado prefeito (maio), 

cargo que iria exercer até outubro de 1945. Note-se que se tratava de um 

líder que disputara o pleito anterior (1935), perdendo as eleições por apenas 

12 para o Senhor Florentino Mendes, integrante do grupo de Deraldo 

Mendes. 
215

  

              A condição de prefeito a que ascendeu em 1938 e a permanência à frente do 

Executivo municipal até o final do Estado Novo marcou a consolidação da liderança de 

Régis Pacheco em Conquista. Já era um líder local desde a década de vinte, mesmo 

quando esteve na oposição entre os anos de 1930 e 1937 – período em que o deraldismo 

vinculado a Juracy Magalhães esteve à frente do poder municipal – Régis não deixou de 

ter atuação marcante.  Sua liderança foi a primeira a suplantar o prestígio que tivera o 

velho Cel. Gugé, Régis Pacheco foi o principal elo entre a Conquista da Primeira 

República e a Vitória da Conquista
216

 pós Era Vargas, ao mesmo tempo em que alçava 
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vôos jamais sonhados pelos velhos coronéis, projetando a influência política da cidade 

para além das suas históricas e limitadas fronteiras e conservava o controle endogâmico 

do poder municipal. 

O conservadorismo era afiançado por fatores estruturais, que reforçavam a 

dependência da maioria da população em relação às tradicionais famílias potentadas. A 

cidade, no início da década de quarenta do século XX, permanecia fundamentalmente 

agrária, com um comércio relativamente incipiente e em termos geográficos enfrentava 

sérios problemas no contato com outras regiões, pois contava apenas com estradas 

“carroçáveis” que a ligavam no sentido sul a Minas Gerais, sudeste a Ilhéus / região 

cacaueira, a norte Jequié e a oeste Brumado (antigo Bom Jesus dos Meiras). A energia 

elétrica era providenciada por meio de motores elétricos e apenas por seis horas ao dia, 

não existia abastecimento de água potável
217

. As poucas escolas existentes ofereciam 

precariamente o ensino fundamental e ginasial
218

. 
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CAPÍTULO II 

Eupátridas em disputa e um tempo de tirania. 

 

 

1. Disputas pela municipalidade: lutas tradicionais, velhos e novos papeis.   

 

A partir da segunda metade da década de quarenta do século XX, Vitória da 

Conquista começaria a ser palco de um processo lento, porém contínuo de 

transformações. Em termos estruturais, a abertura das estradas Ilhéus-Lapa e da rodovia 

federal Rio - Bahia que cruzava a cidade colocou o município como um centro de 

intermediação, circulação e distribuição de mercadorias, proporcionando uma expansão 

econômica que passou a atrair imigrantes do Alto Sertão baiano, estados do Nordeste e 

Minas Gerais, que se instalaram em grande número na cidade ao longo dos anos 

quarenta, cinqüenta e sessenta. A nova camada populacional estava voltada 

majoritariamente para atividades urbanas, que tinham uma menor dependência em 

relação aos fazendeiros e diluía, assim, a influência das famílias tradicionais sendo 

agentes democratizadores da vida social e política conquistense, reduzindo, sem 

inicialmente eliminar, a influência da velha endogamia 
219

.  

Com a crise do Estado Novo em 1945, ocorreu na Bahia uma aproximação 

entre, outrora, grupos rivais, os remanescentes do antigo PSD e antigos aliados de 

Juracy Magalhães, credenciados pelo rompimento com Vargas em 1937, formaram com 

os autonomistas liderados por Otávio Mangabeira a Coligação Democrática da Bahia, 

empunhando a bandeira de “reintegrar a Bahia na posse de si mesma”. Juracisistas e 

mangabeiristas, rivais na conjuntura 1930 – 1937, tornaram-se aliados na campanha 

presidencial do Brigadeiro Eduardo Gomes e caminharam para a União Democrática 

Nacional, que, na Bahia, menos que um partido, era mais uma frente de oposicionistas, 

pois no estado foram mantidas a divisão e individualidade dos grupos.  

Em termos de composição social, a UDN baiana preservava o forte traço do 

bacharelismo emergido na política estadual nos anos vinte. Polarizando com a UDN no 

cenário político baiano, estava o situacionista PSD – Partido Social Democrático
220

, 

partido que aglutinava em seus quadros especialmente os setores agrários tradicionais 
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ligados a Getúlio Vargas e apoiadores da candidatura de Eurico Gaspar Dutra ao 

comando do Executivo Federal. 

Em substituição a Landulfo Alves de Almeida, que ocupava a condição de 

interventor no período de 24 de novembro de 1942 e 28 de outubro de 1945, assumiu 

Renato Onofre Pinto Aleixo, que liderava as articulações do PSD baiano e contava com 

apoio de Régis Pacheco em Vitória da Conquista. Coerente com a postura opositora ao 

prefeito e fiel aos vínculos com Juracy Magalhães, Deraldo Mendes filiou-se à UDN 

articulando-a no município.  

A novidade estava na superação local do bi-partidarismo ou das duas facções 

da endogamia. Mesmo que sem expressão política na região, foram instalados 

localmente o Partido Trabalhista Brasileiro – PTB – e o Partido Comunista Brasileiro – 

PCB – este após curta experiência de legalidade - julho de 1945 a maio de 1947 – foi 

cassado e, em Conquista, a atuação dos poucos comunistas se daria por meio de outras 

agremiações
221

.  

No processo eleitoral de 1947, enquanto a polarização em âmbito federal ficou 

entre Eduardo Gomes da UDN e Gaspar Dutra do PSD, para o Palácio da Aclamação, o 

acirramento foi entre o udenista Otávio Mangabeira e Medeiros Neto pelo PSD. 

Mangabeira foi vitorioso e tomou posse em 10 de abril do ano seguinte. 

Em Vitória da Conquista foi formada uma frente, a Coligação Democrática 

Conquistense, com UDN, PTB e uma ala dissidente do PSD que apresentaram como 

candidato João de Oliveira Lopes, um ex-aliado de Régis Pacheco, que rompeu com o 

antigo grupo por ter sido preterido, em favor de Antonino Pedreira, candidato pessedista 

eleito em 04 de janeiro de 1948, com 4.156 votos, contra 3.247 do opositor. No PSD, 

dos seus doze candidatos a vereador, sete foram eleitos
222

, enquanto a Coligação
223

 

elegeu cinco vereadores
224

. 

              Ao final da Ditadura Vargas, Régis Pacheco se afastaria da Prefeitura e, 

juntamente com o ex-interventor Pinto Aleixo, foi um dos organizadores do PSD 

baiano, sendo eleito Deputado Federal para mandato exercido entre de 18 de fevereiro 
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de 1946 a 31 de janeiro de 1951. No processo eleitoral municipal de 1950, o PSD – 

ligado a Régis Pacheco – apoiou Gerson Gusmão Sales reestruturando, em torno do 

mesmo, em Vitória da Conquista, a Coligação Democrática Baiana – PTB, PSD, Ala 

Autonomista da UDN e o nanico PRP. Em contraposição, a UDN lançou o 

Dr.Crescêncio Silveira, médico, vereador com a segunda maior votação no pleito 

anterior, respeitado desde os tempos dos peduros X meletes, sendo um dos pacificadores 

do conflito de 1919.  

A vitória laureou Gerson Sales, 
225

 o seu mandato buscou, em muitos aspectos, 

responder às demandas urbanas, como a pavimentação de ruas
226

; instalação de um 

novo cemitério, retirando o antigo do centro urbano e levando o espaço de sepultamento 

para a periferia junto à Rio – Bahia; construção do campo do aeroporto e uma biblioteca 

municipal na praça da matriz; criação do Departamento Municipal de Energia Elétrica e 

melhorias no fornecimento de água. A identidade com o governo estadual facilitou o 

destinar de verbas para a construção da Maternidade Régis Pacheco
227

.  

Merece especial destaque daquele período a construção da Escola Normal, 

com objetivo de viabilizar a formação de professores que pudessem responder à 

demanda de profissionais habilitados no sertão
228

. A instalação de uma instituição de 

ensino formadora de professores simbolizava um avanço importante de progresso, 

modernidade e civilização. Criada com o Decreto Lei nº. 15.194, a Escola Normal de 

Vitória da Conquista foi inaugurada em 20 de março de 1952, seu nome seria 

modificado, ainda no decorrer daquele ano, para Escola Normal Euclides Dantas
229

.  

No período anterior, o município contava somente com escolas de curso 

primário e o Ginásio de Conquista, que funcionava desde 1940. Dados de 1950 

apresentavam uma cidade com uma população de 79.887 habitantes, residentes no 

distrito sede 17.503. Os alfabetizados do município eram apenas 19%, no espaço 

urbano, o percentual alcançava 48,5%.  
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Após o término do curso ginasial, os estudantes com melhores recursos, que 

queriam dar continuidade à vida escolar, teriam que se deslocar na Bahia para Caetité, 

Feira de Santana ou Salvador, outra via apontava para o centro-sul do país (Belo 

Horizonte, Rio de Janeiro ou São Paulo).  

O curso normal foi um marco da efervescência vivida pela cidade no início dos 

anos 50, integrada por rodovias a outras regiões do estado e do país, atingida por uma 

onda de imigrantes, conhecendo melhorias em sua estrutura urbana, sede de uma 

instituição formadora de profissionais do ensino – ombreando-se a Salvador, Caetité e 

Feira – e, acima de tudo, um dos seus líderes era governador do Estado. O isolamento 

provincial ficava para trás, a urbe sertaneja irradiava influência e atraia tantos outros 

para si 
230

. 

A articulação entre Régis Pacheco e Gerson Sales seria estremecida quando o 

prefeito resolveu indicar como candidato à sua sucessão o seu sobrinho Edvaldo Flores, 

antigo aliado de Deraldo Mendes, contrariando Régis e o PSD. Uma ala do partido 

rompeu e apoiou Nilton Gonçalves
231

, candidato da UDN. Régis Pacheco, mesmo 

descontente, evitou o desgaste, prorrogou a ruptura e apoiou Edvaldo, filho de 

tradicional família conquistense, por origem, concepção e prática, era um político 

conservador. Nilton, advogado que teve sua candidatura confirmada a apenas vinte dias 

das eleições, unindo PTB e dissidências da UDN e PSD, fez campanha relâmpago com 

discurso populista, oratória inflamada contra as forças dominantes e coronéis, com o 

lema “O Tostão contra o Milhão”, conseguindo aproximar-se das camadas mais pobres 

da população. O candidato oficial venceu em 03 de outubro de 1954 com uma pequena 

margem de votos, obtendo vantagem apenas no distrito de Caatiba
232

, mas, 

sintomaticamente, perdendo na sede do município. Edvaldo Flores governaria entre 

1955 e 1958, sendo que em 1956, juntamente com Gérson Sales, rompeu com o PSD e 

Régis Pacheco, partindo definitivamente para a UDN. 

Para as eleições de 1950 em âmbito estadual, a UDN lançou como candidato 

Juracy Magalhães, decisão que desagradou a Ala Autonomista do partido, que no 

passado havia militado na Concentração Autonomista. O candidato do PSD seria Lauro 

Farani Pedreira de Freitas, que faleceu em um desastre aéreo em plena campanha e a 
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apenas um mês do pleito.  O trágico acontecimento levou a Coligação Democrática – 

PSD, PTB e Ala Autonomista da UDN – a escolher como candidato substituto Luís 

Régis Pacheco Pereira, que foi eleito no dia 03 de outubro de 1950, governou a Bahia 

no período de 31 de janeiro de 1951 a sete de abril de 1955
233

.  

Régis Pacheco soube, no governo da Bahia, mesclar elementos da sua vivência 

de político do interior – bacharel, porém prendado nas práticas coronelísticas – com os 

métodos populistas. Para neutralizar a oposição do PCB, cooptou os sindicatos 

colocando-os a favor do seu governo e contra os comunistas, ao mesmo tempo em que 

preservava uma aura progressista mantendo no PSD baiano membros do ilegal Partido 

Comunista
234

, enquanto por meio de seu Secretário de Segurança Pública – Laurindo 

Régis – intensificou a repressão aos movimentos sociais, multiplicando as prisões, 

mesmo sobre participantes de campanhas como “Os Partidários da Paz”, “O Petróleo é 

nosso” e contra a participação brasileira na Guerra da Coréia (1950-1953) 
235

.  

A forte aliança de inicio de governo com Getúlio Vargas não seria mantida 

quando o presidente passou enfrentar crescente oposição a partir de 1953, que estava 

bem acentuada na Bahia. Nas eleições de 1954, Régis não conseguiu manter unida a 

coligação que o elegeu. O governador deixou de apoiar Simões Filho e indicou Pedro 

Calmon, que foi derrotado por Antônio Balbino. 

 As disputas pelo controle da municipalidade seriam retomadas no ano de 1962 

em Vitória da Conquista, que começou agitado pelas possibilidades eleitorais no 

município onde se envolviam membros da elite política, herdeiros da velha endogamia, 

porém, com a crescente participação daqueles que, oriundos de outras cidades, 

chegavam, se instalavam por meio da atividade comercial e agropastoril e, 

gradativamente, iam se envolvendo com os roteiros do palco político da cidade.  

A União Democrática Nacional, situacionista com o prefeito Gerson Sales
236

, 

começou a mover suas peças no tabuleiro da política local, o que suscitou os primeiros 

movimentos também na área oposicionista do Partido Social Democrata (PSD) e do 

Partido Trabalhista Brasileiro (PTB).  
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Surgiam vários nomes de candidatos a prefeito municipal para o pleito de 

1962. Um dos mais conhecidos era o de Juarez Hortélio 
237

, que poderia ser candidato 

tanto de luta como de conciliação a depender do comportamento dos grupos locais 

(ANEXOS 1 e 7). Poderia ser candidato de uma coligação, de um partido ou bancar 

individualmente a própria candidatura, era o que ele propalava nas rodas de 

discussão
238

. Em tais rodas também surgia o nome do médico Fernando Spínola
239

 e 

consideravam provável que sua candidatura ganhasse as ruas após o carnaval. Em 

eleições prévias, realizadas pela Rádio Clube de Conquista, das quais não sabemos o 

método, o candidato José Fernandes Pedral Sampaio (candidato a prefeito pelo PSD 

derrotado no pleito de 1958) aparecia com grande margem de vantagem
240

. 

Fernando Spínola poderia ser o candidato situacionista à sucessão, contando com 

o apoio de Virgílio e Estevam Ferraz, lideranças em importante família local e do seu 

irmão o deputado estadual Orlando Spínola 
241

 (UDN). Não se sabia o posicionamento 

de Vivaldo Mendes Ferraz (vereador pela UDN) que já externara anteriormente a 

pretensão de suceder Gerson Sales
242

. Quando tudo caminhava para a candidatura de 

Fernando Spínola, emergiu como candidato situacionista o edil Jesus Gomes dos 

Santos
243

 (eleito pelo PTB, em segunda legislatura).  

A novidade gerou descontentamento no campo situacionista, externado por 

Virgílio Mendes Ferraz e Vivaldo Mendes não satisfeitos com a solução de buscar nas 
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hostes oposicionistas o candidato da situação
244

. Jesus Gomes dos Santos era vereador e 

presidente da Câmara Municipal de Vitória da Conquista e foi lançado candidato a 

prefeito municipal pela União Democrática Nacional (UDN).  

A notícia foi divulgada pelo prefeito Gerson Sales na noite do dia 23 de março de 

1962. Jesus afirmou receber a informação com surpresa e que iria refletir e consultar 

amigos para posicionar-se de forma definitiva, destacou, no entanto que aceitaria a 

candidatura caso ela fosse para a pacificação, entendimento e harmonia devido às suas 

ligações com a situação e com a oposição. Entre os oposicionistas, não havia nenhum 

entendimento em torno de uma candidatura única, mas, a idéia da candidatura do 

presidente da Câmara Municipal pelo prefeito foi encarada, por alguns, como uma 

demonstração de fraqueza do grupo situacionista
245

. 

Na oposição, não foi feita nenhuma restrição ao nome de Jesus Gomes dos Santos, 

não ocorreram os pronunciamentos e as brigas esperadas, alguns consideraram a 

liderança do presidente do Parlamento Municipal a melhor solução para a oposição 

chegar ao poder, concebendo-a como uma bandeira fincada no campo adversário. 

Embora não tenha sido combatida, a candidatura também não obteve apoio 

incondicional. Emergiram também as ironias de alguns que rotularam a candidatura de 

Jesus com um paradoxo: “situação oposionista”, ou ainda tantas outras (ANEXOS 2, 3 

e 4): “só Jesus pode nos tirar desse inferno”; “só um milagre de Jesus pode salvar o 

situacionismo de um desastre”; “quais os doze apóstolos que na Câmara ajudarão 

Jesus”; “desta vez Judas não trairá Jesus”; “só os maus ficarão contra Jesus”; “mas 

esse não é o filho de Maria?”.  

O vereador Gildásio Cairo 
246

 (PRP) 
247

 declarou em entrevista ao jornal O 

Combate
248

 que não marcharia com Jesus Gomes dos Santos (ANEXO 6), que para ele, 
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não estaria a altura dos problemas de Vitória da Conquista, que precisava de um homem 

sereno, porém, enérgico e livre de compromissos, capaz de levar um programa de 

realizações, não sendo possível admitir um simples continuador. Para O Combate, a 

candidatura de Gomes dos Santos era um golpe de estilo da situação para preservar o 

poder sem luta. O jornal, diplomaticamente, não questionava os valores do candidato 

proposto pelo prefeito, mas afirmava que o povo queria mudanças. O periódico 

demonstra forte simpatia pela candidatura de José Pedral Sampaio (ANEXO 5). 

O vereador udenista José Stolze Dias e Juarez Hortélio demonstravam não 

desistirem das respectivas candidaturas à Prefeitura Municipal
249

. Em reunião do 

Partido Social Democrático (PSD), seriam apresentados os nomes de Jorge Stolze, 

Antônio Pedreira, Jesus Gomes dos Santos e José Pedral Sampaio. Era pouco provável 

que a oposição apoiasse um candidato da situação, além das questões locais, existiam 

problemas de âmbito estadual, o PSD, do deputado federal e ex-governador da Bahia, 

Régis Pacheco
250

, não marcharia com Antônio Balbino 
251

.  

Com a presença de cerca de vinte pessoas, o Partido Trabalhista do Brasil se 

reuniu em Vitória da Conquista por solicitação do vereador pelo partido Jesus Gomes 

dos Santos, para discutir e definir a proposta de sua candidatura a prefeito municipal. 

Jesus discutiu com o diretório do seu partido aspectos técnicos de uma possível 

administração sua. Não houve definição em relação à candidatura da UDN, ficando 

aberta à possibilidade de entendimentos com o deputado Régis Pacheco, presidente 

local do PSD, quanto à proposta de uma candidatura única. 
252

 

O diretório municipal do PSD reuniu-se sob a presidência de Régis Pacheco e 

tomou conhecimento de dois ofícios: o primeiro da UDN local comunicando a 

indicação do Jesus Gomes dos Santos a candidato a prefeito municipal de Vitória da 

Conquista e (ANEXO 8) o segundo, solicitando apoio à candidatura a prefeito de Jorge 

Stolze. Em discussão, Orlando Leite
253

 defendeu a pacificação da política na cidade e 

apontou Jesus Gomes dos Santos como alguém capaz de dirigir o município e fazer a 

união dos diferentes grupos que atuam na política local.  
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Na mesma linha de raciocínio seguiu Nilton Gonçalves, defendendo que o PSD 

aceitasse a candidatura de Jesus por se tratar de um velho companheiro de lutas políticas 

e que sempre se manteve na vanguarda das últimas campanhas oposicionistas. Flávio 

Santos não fez restrições ao homem Jesus Gomes, mas críticas ao político que se 

afastou das hostes oposicionistas e passou a atuar junto com a situação a ponto de ser 

apresentado como candidato pelos udenistas, o que classificou como um prêmio à 

fidelidade de Jesus ao atual prefeito. Flávio afirmou que não era conveniente ao PSD 

apoiar um nome lançado pelas cúpulas partidárias e sem nenhum vínculo com os 

interesses da coletividade. Por fim, defendeu que as oposições em Vitória da Conquista 

elaborassem um programa de governo e o entregasse a um indivíduo capaz de executá-

lo.  

Franklin Ferraz endossou as palavras de Flávio e completou considerando que as 

oposições locais estariam se aniquilando, caso apoiassem um candidato proposto pelo 

situacionismo. José Pedral não fez restrições a Jesus e apresentou um quadro geral dos 

problemas conquistenses, endossou Flávio Santos, quanto à necessidade de elaboração 

de um programa de governo e da escolha de um candidato de preferência popular capaz 

de executar tal programa. Sem citar o próprio nome, ao apresentar o quadro geral dos 

problemas da cidade, Pedral sutilmente se prontificava perante os seus pares como o 

candidato ideal do PSD e das oposições naquele momento, com obvia articulação prévia 

com Flávio e Franklin.  

Alberto Farias
254

 fez ponderações onde diferenciou um candidato de conciliação 

de um candidato imposto pelos adversários. Para Farias, um candidato de conciliação 

necessariamente teria emergido de consultas prévias junto aos partidos e suas lideranças 

e da discussão em torno dos nomes. Quando convidado a falar do comportamento de 

Jesus Gomes dos Santos na Câmara de Vereadores, Farias reservou-se para falar em 

momento mais decisivo e apresentou duas premissas a serem escolhidas pelo diretório 

do PSD: ou o partido se reserva no direito de disputar a Prefeitura com candidato 

próprio ou seria caudatário de outras agremiações e levado a reboque.  

Régis Pacheco emendou e propôs a criação de uma comissão de cinco membros 

para estudar a questão da candidatura e dar um parecer para ser posteriormente julgado 

pelo Diretório Municipal do PSD. A proposta de Régis Pacheco prevaleceu e uma nova 

reunião foi marcada para 13 de maio, para uma decisão definitiva em relação ao nome 
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de Jesus Gomes dos Santos, mas, diante das intervenções ocorridas na primeira reunião, 

a recusa se apresentava como certa. 
255

A indicação da comissão foi no sentido do PSD 

marchar com candidato próprio e com preferência pelo engenheiro José Fernandes 

Pedral Sampaio. 
256

 

A comissão nomeada pelo Diretório do PSD e acrescida por membros de partidos 

de oposição em Vitória da Conquista se reuniu e deu parecer contrário ao apoio ao 

nome de Jesus Gomes dos Santos, bem como negou o apoio solicitado por Jorge Stolze. 

257
O PSD marcou reunião do Diretório no Clube Social Conquista para o dia 20 de 

maio, o propósito era decidir em torno do parecer da comissão, e Jesus compareceria. 

Não fechando com o nome desse candidato (ANEXO 9), poderiam ocorrer dissidências 

no partido para as eleições marcadas para 07 de outubro. Pela cidade circulava o boato 

da possibilidade da candidatura de Antônio Pedreira ser avaliada pelo partido. 
258

 

Jesus Gomes dos Santos afirmou junto à imprensa (O Combate) que só aceitou a 

indicação de sua candidatura pelas hostes udenistas com o “alto sentido de pacificação 

da família política conquistense” e que pretende governar a base de um planejamento 

técnico e de uma equipe capacitada. 
259

 Discurso tecnocrático que seria corrente na 

campanha daquele ano: para resolver os graves problemas da cidade era necessário 

planejamento e técnicos. Com essa jogada tática, a vantagem ficava para o engenheiro 

Pedral. 

Outros aspectos apontavam para vantagens de José Pedral. O deputado estadual 

Pe. Luiz Soares Palmeira 
260

 autor e defensor dos projetos de emancipação de Anagé, 

Barra do Choça, Caatiba, Belo Campo e Cândido Sales viria à região de Vitória da 

Conquista no dia 15 de abril, quando receberia homenagens das comunidades 

emancipadas
261

. Em 1958, quando Pedral havia disputado a sua primeira eleição para a 

Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista e foi derrotado por Gerson Sales no 

cômputo geral, curiosamente venceu em todas as urnas da sede. A emancipação dos 

distritos controlados, mormente pelas forças situacionistas, foi um relevante 
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aplainamento do caminho rumo ao Executivo Municipal 
262

. O deputado, que já havia 

prestado valoroso serviço, publicou uma declaração “Ao povo de Conquista” (ANEXO 

10) assinada e datada de Salvador no dia 10 de maio de 1962, com a afirmação que não 

apoiaria a candidatura de Jesus Gomes dos Santos à Prefeitura Municipal de Vitória da 

Conquista, nos moldes em que foi lançada, como uma manobra do situacionismo local. 

Reconhece qualidades em Jesus, a quem chama de amigo e patrício, mas identifica em 

José Pedral Sampaio, a quem apóia o candidato natural da oposição
263

. Pe. Palmeira era 

famoso por suas tiradas rápidas e bem humoradas, que são lembradas como pérolas do 

folclore político, quando da visita, lhe perguntaram: “Padre, o senhor está com Jesus?” 

Rapidamente o parlamentar respondeu: “Não, estou com o pai de Jesus, José”. 
264

  

José Pedral 
265

 reconheceu que a emancipação dos antigos distritos de Vitória da 

Conquista fazia parte da tática da campanha eleitoral de 1962, pensada por ele, Pe. 

Palmeira e por Alberto Farias. Ao emancipar Anagé, Belo Campo, Candido Sales e 

Caatiba, deixariam de disputar no campo do adversário, pois em tais localidades a 

pressão contra os opositores era tamanha, que apoiadores seus no pleito de Caatiba 

tiveram que se mudar para Itapetinga devido perseguições sofridas no antigo distrito. 

Todavia, a emancipação de Barra do Choça, foi produto das movimentações do 

Deputado Orlando Spínola (UDN), que havia percebido o crescimento da oposição 

naquele distrito. 

Na noite de 16 de maio de 1962, findaram as gestões de uma candidatura de 

pacificação para a Prefeitura de Conquista. Em reunião no dia 13 de maio, com a 

presença do candidato proposto pela UDN, Jesus Gomes dos Santos, vários membros do 

Diretório do PSD fizeram críticas ao comportamento do vereador Jesus, considerando 

que o mesmo não merecia o apoio do partido. Surgiu a proposta de retirar o nome do 

vereador Jesus, feita pelo edil Alberto Farias, com a criação de uma comissão de cinco 

nomes: Moisés Bonfim, Hugo de Castro Lima, Ivan Brandão, José Machado Costa e 

Fernando Dantas Alves, para a escolha de um que seria também apoiado pelo PSD 

como candidato único. O prazo seria de três dias para a definição. Os representantes da 

UDN afirmaram não ser possível estudar a fórmula apresentada, mesmo reconhecendo 

as qualidades dos nomes propostos, considerou que o tempo era curto demais, muitos 

membros do diretório local estavam ausentes e que o candidato proposto inicialmente 
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reunia todas as condições para ser o candidato da pacificação. Frente à resposta da 

UDN, o PSD resolveu lançar José Fernandes Pedral Sampaio como candidato próprio, 

afirmando que a escolha de Jesus Gomes dos Santos se deu sem consulta prévia aos 

pessedistas. Coube a Orlando Leite a defesa do nome de Jesus, discordando da maioria 

do Diretório do PSD, com críticas mais contundentes a Franklin Ferraz e Flávio Santos, 

que já haviam revelado a predileção pelo escolhido do PSD. 
266

 

Com letras grandes, O Combate noticia: José Pedral lança campanha da 

esperança. No texto, indica que o candidato do PSD foi escolhido por dezoito votos no 

diretório municipal, na reunião no dia 16 de maio. O Diretório não levou a sério a 

proposta de candidatura de Edmundo Ferreira que contou apenas com o voto do seu pai. 

Houve um voto para Orlando Leite perfazendo os vinte votos do Diretório 
267

 

Após a confirmação da candidatura de Pedral pelo PSD, os outros candidatos 

passaram a tomar suas providências.  

Depois de estruturado, o Diretório do PTB em Vitória da Conquista deveria lançar 

o nome do médico Hugo Castro Lima (ANEXO 13) como candidato a prefeito, 

contando com a possibilidade do Movimento Trabalhista Renovador (em processo de 

instalação na cidade) 
268

 apoiá-lo, pois de posse das credenciais para reestruturar o 

partido, Castro Lima seguiu fazendo proselitismo e expôs o seu plano de trabalho a 

membros do MTR.  

Jesus Gomes dos Santos também apresentou seus planos aos dissidentes 

trabalhistas, e José Pedral respondeu à carta do presidente Aníbal Viana, dos trabalhistas 

renovadores, expondo os problemas e como administraria a cidade, caso eleito.  Jesus 

Gomes e Hugo de Castro chegaram a se reunir. O candidato situacionista elogiou o 

candidato do PTB e considerou que tal candidatura era prejudicial a José Pedral. 
269

 A 

candidatura petebista seria homologada em sessão solene no dia 25 de agosto de 1962, 

contou com a presença de representantes de diversos partidos políticos, jornalistas e dos 

candidatos José Pedral e Gomes dos Santos. Após vários oradores, Hugo de Castro fez 

uso da palavra abordando os problemas da cidade, apontando soluções e afirmando que 
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não era candidato contra ninguém, segundo O Combate, o clima na convenção foi 

democrático e respeitoso. 
270

 

Jorge Stolze foi para Salvador tentar conseguir uma legenda para a sua 

candidatura. Obteve êxito junto ao PSP
271

 e juntamente com Emmanoel Machado
272

 

devidamente credenciados pelo Diretório Regional da agremiação adhemarista, ao longo 

do mês de julho, fundam localmente o partido, criam o Diretório Municipal, elegem o 

delegado para a Regional e, por fim, escolhem o candidato a prefeito, o próprio Jorge, 

que negava enfaticamente que iria apoiar Pedral, mesmo que tivesse participado da 

reunião do PSD no Cine Glória, onde fez parte da mesa e foi muito aplaudido, mas 

garantiu que iria com a campanha até o final e que teria mais votos que qualquer outro 

candidato 
273

. 

Em assembléia presidida pelo jornalista Aníbal Viana, que fez a apresentação das 

finalidades do partido, foi criado em Vitória da Conquista o MTR, com a formação do 

Diretório Municipal
274

. Para presidência foi eleito por aclamação o jornalista Aníbal 

Lopes Viana, para vice o jornalista Reginaldo Santos; primeiro secretário Adonias Silva 

Coqueiro; segundo secretário José Cavalcante Fonseca; primeiro tesoureiro Arivaldo 

Nascimento Lima; segunda tesoureira srta. Maria Meira Campos; Antônio José Sá 

Nascimento 
275

 e delegado do partido Péricles Gusmão Régis. A comissão de 

organização ficou composta por Joaquim Viana de Andrade, tenente Alberto Medeiros 

Pereira e Clóvis Ribeiro Flores. Aníbal Lopes Viana agradeceu a aclamação do seu 

nome e prometeu levar o MTR a representar os sentimentos e desejos do povo 

conquistense e não ser um partido de cúpula (ANEXO 14).  

Antônio José sugeriu uma coligação do partido em apoio a um candidato a 

prefeito de outra sigla. Yolando Castro fez discurso mostrando sua afinidade com o 

programa do MTR e que as lideranças deveriam trabalhar para que o Brasil resolvesse 
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seus problemas de base “sem a necessidade de medidas revolucionárias”. 
276

 No dia 8 de 

julho, em convenção, por 17 votos contra 01 os trabalhistas renovadores resolveram 

apoiar o candidato do PSD José Fernandes Pedral Sampaio. 
277

 

Revelando preocupação com uma conjuntura eleitoral que começava a esboçar 

favorecimento à oposição, Jesus Gomes apresentou ao prefeito Gerson Sales um plano 

de emergência a fim de ajudar a sua campanha, no qual se previa a realização de obras 

de curto prazo para evitar o desgaste de sua candidatura. 
278

 O clima político se revelava 

desfavorável ao pleiteante udenista, pois até o “fogo supostamente amigo” o atingia. O 

vereador Ismênio Santos, 
279

 presidente da Câmara Municipal de Vitória da Conquista 

denunciou graves irregularidades na Prefeitura Municipal, o que motivou a convocação 

do prefeito Gerson Sales para prestação de esclarecimentos necessários. 
280

  

O prefeito Gerson Sales rebateu (ANEXO 16) as denúncias anônimas de 

irregularidades na Prefeitura Municipal, alegando que as mesmas não tinham 

fundamentos, mas admitiu que: “irregularidades existem, não há dúvidas, na maioria 

das repartições públicas”. 
281

  

O Combate acusava a UDN de tentar comprar votos por mil quinhentos cruzeiros, 

de pagar pessoas para comparecerem em seus comícios e distribuir gasolina para o 

transporte de eleitores.  

O jornal orientava os eleitores a anotarem o número da seção e, em caso de 

dúvida, procurar Gildásio Cairo no comitê de J. Pedral para encaminhá-los, seria para 

também transportá-los para os locais de votação? O semanário fazia aberta campanha 

para o candidato do PSD, a quem denominava como o candidato do povo e da 

renovação. 
282

  

Com tais dificuldades, Jesus Gomes dos Santos passou a evitar vincular sua 

candidatura ao situacionismo, não se afirmando como o nome da UDN, mas como 

candidato do povo. 
283

 As táticas não deram certo, Jesus continuava sua marcha para o 

“calvário eleitoral”, em todas as prévias – que não tinham os seus métodos informados – 

em Vitória da Conquista estava sempre crucificado. No Posto de Endemias, Pedral 

empatou com Jorge. No bairro Brasil, Jesus teve apenas um voto e numa prévia 
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realizada por um cirurgião dentista no seu consultório deu Pedral 25 contra apenas um 

para Jesus. E para maior desconforto passou a correr o boato que estariam pretendendo 

substituí-lo por Carlito Andrade. 

Pedral reconhece que, ao buscar o nome de Jesus Gomes dos Santos nas hostes 

oposicionistas, a UDN recolheu o que havia de melhor, um homem íntegro e sensível, 

com verdadeira alma de poeta, mas que cometeu o erro político de se tornar o candidato 

da situação naquele pleito. 

O ambiente na oposição era bem mais agradável e esperançoso. Centenas de 

estudantes do ensino médio de Vitória da Conquista declararam o seu apoio à 

candidatura de José Pedral através de um manifesto (ANEXO 11) publicado em O 

Combate.
284

  

Poucos dias depois seria realizado o 2º Congresso Estudantil Municipal de Vitória 

da Conquista (17 de junho). A comissão organizadora tinha a seguinte composição: 

presidente Ariston Souto Tavares; vice-presidente João Albérico Pinto Amorim; 

secretário geral Guttemberg Soares Macedo; primeiro secretário Osvaldino Mendes 

Carvalho; segundo secretário Renato Nunes de Oliveira. 
285

 

 Populares também fizeram homenagens ao psdista no bairro Alto Maron na 

véspera dos festejos de São João, o que era um sintoma da popularidade desfrutada por 

José Pedral na sede do município durante aquela campanha eleitoral. 

Em reunião presidida pelo deputado federal Régis Pacheco, com mesa composta 

pelos membros do diretório e presidentes de outros partidos, o PSD homologou no Cine 

Glória, no dia 21 de junho, a candidatura do oposicionista José Fernandes Pedral 

Sampaio para a Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista. Falaram Flávio Santos 

Silva saudando os convencionais, Raimundo Oldegar Azevedo, agradecendo em nome 

dos convencionais e Alberto Farias saudando o candidato José Pedral e fazendo uma 

radiografia de Vitória da Conquista.  

O vereador Gildásio Cairo fez um apanhado da situação em que se encontrava a 

cidade. O candidato ovacionado fez uma análise da construção da candidatura, 

destacando que o partido adversário não tomou conhecimento dos nomes apresentados 

pelo PSD, que por sua vez “partiu para luta cívica e democrática, entregando-lhe a 

bandeira da redenção de Vitória da Conquista”. José Pedral agradeceu a saudação feita 

por Alberto Farias e passou a apresentar o seu plano de governo, apontando três 
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prioridades: escolas, estradas e assistência médica. No setor de educação, a meta seria a 

campanha de alfabetização, convocando o povo a extirpar o analfabetismo. Pedral 

agradeceu ao povo de Conquista e convocou todos os homens de coragem que não se 

acomodaram para formar o exército da redenção da cidade.  

O discurso com programa foi transmitido ao vivo pela Rádio Clube de Conquista e 

o periódico O Combate publicou em página inteira o texto apresentado na convenção. 

Em abordagem dividida em tópicos, o candidato apontava que o PSD buscou uma 

candidatura de pacificação da política em Vitória da Conquista recorrendo a nomes de 

alta posição e desvinculados das lutas do passado, mas não sendo possível, coube a ele o 

comando do movimento rotulado de “cívico e democrático”, uma vez que já contava a 

referência da campanha anterior.  

A convenção, segundo o texto, teria sintetizado os anseios populares e o nome de 

Pedral emergiu devido aos seus conhecimentos técnicos, os estudos que desenvolveu 

sobre os problemas da cidade, somado a isso à idoneidade dele e dos homens que 

compuseram a oposição.  

O programa apontava aspectos geográficos, potencialidades econômicas e as 

mazelas (seca, mendicância, desemprego...) estas debitadas na falta de amparo por parte 

dos governos (ANEXO 15). Ao tratar do desenvolvimento, destacava os avanços 

ocorridos no Brasil – revelando identidade com o Governo Goulart – graças à presença 

do poder público, mas constatava que em Vitória da Conquista o desenvolvimento se 

dava de forma desordenada, sem planejamento para melhorar suas condições 

econômicas. Afirmava que era necessário primeiro diagnosticar as causas das 

insuficiências e planejar as medidas para intensificar a poupança individual e viabilizar 

o progresso econômico da região.  

Constatava o comércio como esteio do desenvolvimento local, mas apontava que 

era preciso criar condições de amparo à pecuária e à agricultura. No programa, os 

problemas da cidade são divididos em duas partes, os que poderiam ser resolvidos com 

recursos próprios e os basilares que não seriam resolvidos com meios únicos da 

Prefeitura Municipal.  

No primeiro bloco relacionava: respeito às leis e às autoridades, reforma 

administrativa e tributária, atendimento aos humildes, pavimentação em larga escala, 

arborização das ruas e bosque na periferia, e destacava a necessidade de um plano 

diretor urbano para ordenar o crescimento da cidade, apontando para uma larga 



 102 

arborização, avenida circular envolvendo todo o sítio urbano da época e a construção de 

uma estação rodoviária.  

No bloco dos problemas basilares, destacava o fornecimento de energia (ainda 

gerada precariamente por motores a diesel), indicando possibilidades de hidroelétricas 

no Salto da Divisa no rio Jequitinhonha, no rio Pardo entre Inhobim e Itambé ou, ainda, 

no rio Catolé, o que deveria ser decidido após estudos técnicos minuciosos.  

Para o abastecimento d‟água, constatava que o existente era primitivo e 

ineficiente, vislumbrando como solução definitiva a construção de uma barragem no rio 

Água Fria, afluente do Catolé (município de Barra do Choça) com um bombeamento 

por tubos numa extensão de 30 quilômetros.  

O programa também abordava o problema das águas pluviais, que, devido a 

cidade estar encravada nas encostas da serra do Periperi, causavam transtornos e 

prejuízos, especialmente, no centro, havendo a necessidade de desviá-las com o controle 

técnico sistemático canalizando-as para total escoamento.  

Para o interior do município indicou a necessidade de reformar e construir 

estradas, dar apoio técnico à pecuária e à agricultura, evitando o despovoamento do 

interior, levar água, estradas e assistência médica.  

No que definiu como problemas humanos, (os demais não seriam?) chama a 

atenção para o atendimento ao homem simples, com segurança pessoal, assistência 

médica e instrução primária, na qual constatava que, de quinze mil jovens entre cinco e 

quatorze anos, apenas sete mil estavam matriculados.  

Por fim, pregava a paz e a união, conclamava clubes, associações, os três poderes, 

estudantes, sindicatos, imprensa, intelectuais, autoridades civis, militares e eclesiais para 

pressionarem os governos a se voltarem para Vitória da Conquista, ao mesmo tempo em 

que convocava todos da cidade a terem esperança para ingressarem no que denominou 

exército de civismo para a batalha e a vitória no pleito de 07 de outubro. 
286

 A reunião 

foi encerrada pelo deputado federal Régis Pacheco, que fez profissão de fé nos destinos 

da democracia e agradeceu aos presentes em nome do partido.
287

  

Com a homologação da candidatura, a campanha oposicionista ganhou novo 

impulso e em todas as prévias realizadas apresentavam vantagem de José Pedral, na 

Praça Barão do Rio Branco: José Pedral 284; Jesus 41; Hugo de Castro Lima 23; Jorge 
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Stolze 19 e Edmundo Santos 06. 
288

 Mesmo nos distritos, tal tendência se reproduzia, 

em prévia realizada na feira do povoado de José Gonçalves
289

: José Pedral 165; Jesus 90 

e Jorge Stolze 01. 
290

  

O crescimento da preferência pelo candidato oposicionista crescia em meio aos 

setores populares, mas também junto à elite econômica local, José Pedral participou de 

debate sobre os problemas de Vitória da Conquista na Associação Rural
291

. Na 

oportunidade traçou um histórico do município, mostrando as causas determinantes do 

seu progresso, abordou os problemas estruturais da cidade e afirmou que no seu 

governo seu haveria respeito à lei e autoridade, sem perseguições ou apadrinhamento. 

Após a sua exposição o candidato foi sabatinado pelos empresários presentes, em 

destaque na mesa Ivo Freire de Aguiar, que presidiu os trabalhos, Adhemar Galvão 

(presidente da Associação Comercial), Urbano Pedral, Sifredo Pedral Sampaio – tio e 

pai do candidato respectivamente – e Evandro Tanajura. 
292

  

A votação do dia 07 de outubro de 1962 confirmou o que era apontado pelas 

sondagens informais. José Fernandes Pedral Sampaio foi eleito conquistando 7.051 

votos, Jesus Gomes dos Santos ficou em segundo lugar com 4.677 votos, Hugo de 

Castro Lima galgou 555 preferências e Jorge Stolz Dias limitou-se a 96 votos. 
293

 

Após o processo eleitoral, Pedral foi repousar na cidade de Ilhéus, quando 

retornou, foi acompanhado em comitiva desde a Serra do Marçal (distante trinta 

quilômetros do centro da cidade) até a Praça Barão do Rio Branco, onde o prefeito 

eleito proferiu um discurso de agradecimento aos votos recebidos. 
294

 Aos 37 anos, o 

jovem prefeito eleito de discurso tecnocrático e de aceno modernizador, dava o primeiro 

passo para a construção de mito.  
295

  

Em mensagem veiculada na Rádio Clube no dia 31 de dezembro de 1962 às 21 

horas, o prefeito eleito José Pedral saudou o povo de Vitória da Conquista, acenando 

com esperanças para o ano de 1963 e demonstrou identificação com “(...) pensamento 

renovador da campanha liderada no plano nacional pelo governador Leonel Brizola... 
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(...)” 
296

, deixava explícito assim o seu posicionamento político e ideológico naquela 

conjuntura polarizada em que estava mergulhado o país.  

Sete meses antes, a Câmara Municipal, por indicação do edil Alberto Farias, 

aprovou a resolução número 47, que concedeu ao engenheiro Leonel Brizola, 

governador do Rio Grande do Sul, o título de cidadão conquistense, pelos serviços 

prestados à democracia brasileira (ANEXO 12). A entrega do referido título ficou 

marcada para a sessão solene, com a presença do homenageado em momento oportuno, 

mas, nunca surgiu a oportunidade. 
297

 

No dia 06 de março, o Prefeito eleito viajou para o sul do país, e teve contatos 

com o Departamento Nacional de Estradas e Rodagens (DNER) em Governador 

Valadares e com as experiências administrativas das prefeituras de Volta Redonda, 

Sorocaba, Passa Quatro e Curitiba, nessa última cidade participou de um congresso 

municipalista. 
298

 Até 28 de março, Pedral esteve em viajem por cidades do Sul, 

buscando contatos com administrações consideradas modelos, vislumbrando o 

aproveitar das experiências em Vitória da Conquista. 
299

 

Em âmbito nacional, a conjuntura política estava marcada pela instabilidade, a 

renúncia do presidente Jânio Quadros em 25 de agosto de 1961 abrira uma crise 

institucional profunda: o veto militar da posse do vice; a resistência liderada por Leonel 

Brizola em defesa da legalidade; o parlamentarismo improvisado e não aceito pelos 

principais protagonistas com pretensões presidenciais futuras, levou à crescente 

polarização ideológica. João Goulart tomaria posse com poderes limitados em 7 de 

setembro de 1961. Numa tentativa de equacionar parte dos problemas institucionais, foi 

aprovado um projeto que antecipava para janeiro de 1963 uma consulta popular em que 

se indagava quanto à permanência do sistema parlamentarista. 
300

 

Na condição de Prefeito eleito, Pedral se empenhou na campanha do Plebiscito, no 

qual o eleitorado brasileiro foi consultado entre o “sim” ou o “não” ao Parlamentarismo. 

No dia 6 de janeiro de 1963, José Pedral foi visto nos bairros da cidade conclamando o 

povo a participar do plebiscito e a votar “não” ao parlamentarismo. A UDN local se 

limitou a por avisos na imprensa. 
301

Com a apuração de todas as urnas em Vitória da 

Conquista, 7.086 eleitores participaram do plebiscito, 6.591 votaram não ao 
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parlamentarismo e 495 sim, demonstrando o apoio dos conquistenses à reconquista dos 

poderes presidenciais. Não havia nas seções eleitorais representantes ou fiscais de 

partidos e não ocorreu qualquer espécie de incidente. Se não fosse a chuva em 06 de 

janeiro, o comparecimento seria maior. 
302

 Com expectativa da eleição presidencial de 

1965, tanto os partidos da base do presidente Goulart (PTB, PSD...) quanto a 

oposicionista UDN, apoiaram o “não” ao Parlamentarismo. Os pré-candidatos a 

Presidente, Juscelino no PSD, Carlos Lacerda da UDN, não queriam disputar uma 

chefia do executivo federal esvaziada de autoridade efetiva, por esse motivo, o retorno 

ao presidencialismo interessava às mais diferentes tendências da política brasileira. Tal 

situação justificava a vitória do “não”. No dia 24 de janeiro de 1963, o Brasil retornou 

ao sistema presidencialista de governo. 

No processo eleitoral de 1962, a UDN elegeu cinco vereadores que formariam a 

bancada oposicionista: Misael Marcílio Santos, Marcelino Mendes de Almeida (Ioiô), 

Orlando Silva Leite, Nelson Gusmão Cunha e Dante Menezes (estes dois últimos 

reeleitos). O PSD elegeu quatro, Olavo Ramos de Oliveira, Lourival Cairo dos Santos, 

Floriano Barreto e Alziro Oliveira Dias. O PTB galgou cadeiras para Altamirando 

Aurino Novais e Silva, ideologicamente mais próximo da UDN, e José Gil Moreira. Por 

fim, o MTR colocou no parlamento municipal Péricles Gusmão Régis. Os vereadores e 

o prefeito eleito seriam diplomados em janeiro de 1963 e empossados no dia 7 de abril. 

O bloco da situação seria formado pelos quatro eleitos pelo PSD mais Péricles Gusmão 

do MTR, o que o colocava em desvantagem, pois a oposição contaria com os cinco edis 

da UDN e com Altamirando Novais do PTB. O fiel da balança seria o médico Dr. José 

Gil Moreira (PTB) que afirmava que atuaria como independente, podendo votar com a 

situação, gerando o empate, mas com seu voto sendo determinante por ser o mais velho 

dentre os componentes da Câmara Municipal. 
303

  

No âmbito estadual, em 1962, também se processavam disputas eleitorais. O 

jornal O Combate chegou a apontar a “Candidatura de Régis Pacheco ao governo da 

Bahia” como a única capaz de aglutinar a “força cívica do Estado”, destacava a 

necessidade dos partidos realizarem prévias antes de escolherem os seus candidatos e 

exortava o PSD a abrir mão dos interesses particulares em favor da causa pública
304

. 

Régis, no entanto, partiu para disputar mais um mandato de deputado federal, o 
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conseguiu, bem como o seu adversário, o deputado federal Edvaldo Flores 
305

. O 

deputado federal Régis Pacheco seria eleito presidente do PSD na Bahia, enquanto José 

Pedral foi eleito membro do Diretório Regional em abril de 1963. 
306

 

 A campanha para o Governo do Estado em Vitória da Conquista ficou polarizada 

entre os nomes do deputado Waldir Pires e de Lomanto Júnior, ex-prefeito de Jequié. 

Lomanto em Conquista teve o apoio do deputado Pe. Palmeira. Waldir teria um apoio 

mais amplo e efetivo, em campanha esteve na cidade em 12 de agosto de 1962 e 

realizou um comício com cerca de cinco mil pessoas na Praça Barão do Rio Branco em 

apoio à sua candidatura ao governo do Estado e a Josaphat Marinho para o Senado. 

 Após o comício, Waldir Pires hospedou-se na residência do então candidato a 

prefeito José Pedral 
307

. Mesmo com tão ampla aliança formada por: PSD, PDC, PTN, 

MTR, PST, PSB e PL. no pleito de 1962 o resultado não foi favorável a Waldir. O 

resultado final da eleição para governador divulgado pelo TRE-Ba em seção realizada 

em 02 de janeiro de 1963 apresentava Antônio Lomanto Júnior com 396.951 votos; 

Waldir Pires com 352.498 votos; diferença 44.453 votos
308

. No anúncio do secretariado 

escolhido por Lomanto Júnior, merece especial destaque o constar do ex-deputado Pe. 

Luiz Soares Palmeira como o responsável pela pasta da Educação
309

 que, por sua vez, 

convidou o ex-vereador Alberto Farias para ser seu assistente na Secretaria. Segundo 

José Pedral, ironicamente, Waldir acreditava que venceria as eleições para o Governo 

do Estado e que Pedral perderia mais uma vez a Prefeitura de Vitória da Conquista, 

tanto que, Waldir já contava com Pedral no seu futuro secretariado. O desfecho foi 

inverso no resultado das urnas. 
310

 

Alberto havia tentado uma cadeira na Assembléia Legislativa com o slogan: “faça 

do seu voto um instrumento de civismo, para deputado estadual Alberto Faria. Oito 

anos de oposição em Conquista” 
311

, mas não obteve êxito. O pelear por uma cadeira na 

Assembléia Legislativa do Estado da Bahia foi acirrado. O deputado estadual Orlando 

Spínola veio a Vitória da Conquista para avaliar de perto se sua candidatura à reeleição 

– tentava sua quinta eleição – corria algum risco na cidade perante o surgimento de 
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novos pretendentes a cadeiras no legislativo estadual. 
312

Continuava o impasse entre os 

candidatos a deputado estadual que contavam com o apoio do prefeito Gerson Sales: 

Orlando Spínola, Íris Geraldo Silveira
313

 e Juarez Hortélio, que iniciou a sua campanha 

para a Assembléia Legislativa do Estado visitando cidades da região e defendendo que o 

povo devia renovar totalmente o parlamento estadual. 
314

.Outros nomes despontavam. O 

candidato a deputado estadual Antônio Pedreira informalmente afirmava que a situação 

de apoio do eleitorado era muito boa, já que no último pleito teve o apoio de quatro mil 

eleitores. 
315

Após ter sido preterido como candidato a prefeito, Edmundo Santos passou 

a articular a sua candidatura para deputado estadual pelo PSD. 
316

 No entanto, dos que 

garimparam votos em Conquista, só não se frustraram, Orlando Spínola, Adelmário 

Pinheiro 
317

, Gildásio Cairo e Juarez Hortélio.  

O processo eleitoral de 1962 revelou que, apesar de diluído em meio à presença na 

política de indivíduos oriundos de outras localidades, o poder endogâmico, as relações 

das famílias tradicionais, ainda protagonizava no palco das disputas pelo controle da 

municipalidade, daí o recorrente apelo ao “apaziguamento no seio da família 

conquistense” evocado em algumas candidaturas. O jovem prefeito eleito, aclamado 

pelos estudantes, era neto da antiga liderança da Primeira República na cidade, o 

coronel Gugé (Capítulo 1) e era afilhado político do ex-governador Luis Regis Pacheco 

Pereira, um exemplo da força da tradição na cidade.  

As disputas com características tradicionais recebiam as roupagens das legendas 

partidárias atuantes em âmbito estadual e federal no início da década de 1960 e os 

discursos transcendiam as querelas locais e refletiam os programas, bandeiras, anseios e 

preocupações presentes nas esferas superiores. A polarização partidária, bem como, o 

oportunismo vacilante existente no Brasil pré-64, eram vivenciados no palco 

conquistense com toda sua dramaticidade.  
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Os eleitos em 07 de outubro de 1962 na 40ª Zona Eleitoral (Vitória da Conquista e 

região) receberam os respectivos diplomas das mãos do Dr. Roberval Barreto de Paiva, 

Juiz Eleitoral 
318

. A posse do novo prefeito e dos vereadores, como previsto, ocorreu no 

dia 7 de abril de 1963 na sala da Câmara Municipal de Vitória da Conquista às 20 horas. 

A solenidade foi simples, mas durante o dia ocorreu um churrasco no parque de 

exposições Teopompo de Almeida aberto à população em comemoração à vitória e à 

posse de José Pedral. 
319

 

Em entrevista ao O Combate, o novo Prefeito relatou que encontrou a Prefeitura 

Municipal de Vitória da Conquista, como era organizada na década de trinta, sem contar 

com uma sessão de controle de pessoal. A contabilidade estava inteiramente 

desorganizada com a escrita contábil em atraso. Não existia uma carteira onde o 

consultor jurídico poderia trabalhar. Pedral afirmou que delegou um advogado para 

contatos com Escola de Administração da Universidade Federal da Bahia dirigida pelo 

Prof. Lafaiete Ponde a fim da municipalidade ter uma administração modelar. 
320

  

Na Câmara Municipal, com o apoio do PSD (quatro votos), MTR (um voto) e do 

seu partido PTB (dois votos) passou a ser considerada certa a eleição de José Gil 

Moreira para presidência da Casa. A chapa prevista teria a seguinte composição: 

Presidente – José Gil Moreira (PTB); Vice-presidente – Vivaldo Mendes Ferraz (UDN); 

Primeiro Secretário – Péricles Gusmão Régis (MTR) e Segundo Secretário – Floriano 

Barreto (PSD). 
321

  

Na medida em que tomava corpo as disputas pela presidência da Câmara 

Municipal, o nome que vinha recebendo mais apoio continuava sendo o do médico Gil 

Moreira (PTB), que parecia reunir condições de livre trânsito em todas as áreas 

partidárias. 
322

Orlando Leite vinha sendo comentado também como possível candidato à 

presidência do parlamento municipal, mas afirmou não ter reunido a bancada da UDN, 

não obstante tenha visitado todos os vereadores da bancada do seu partido
323

.  

É oportuno lembrar que não existia a função do vice-prefeito, cabendo ao 

presidente da Câmara substituir o Prefeito Municipal em qualquer situação de vacância, 

daí a importância estratégica da posição em disputa. Mas, surpreendentemente, não 

ocorreram maiores atritos, em reunião os vereadores eleitos aceitaram por unanimidade 
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a indicação de José Gil Moreira para presidir a mesa da casa. Outros entendimentos 

seguiram para a escolha dos demais membros da mesa. A UDN reivindicou a vice-

presidência da casa para Vivaldo Mendes Ferraz e a primeira secretaria para 

Altamirando Novais, ao PSD seria concedida a segunda secretaria. O PSD com a 

segunda maior bancada reivindicava também a vice-presidência ou a segunda secretaria, 

mas para manter o clima da escolha do presidente, a tendência seria não ocorrem 

disputas acirradas pelos cargos. 
324

A liderança da oposição na Câmara Municipal ficou 

para o edil Nelson Gusmão Quadros e a liderança da situação coube a Péricles Gusmão 

Régis. 
325

 

A configuração inicial da Câmara oscilava muito, numa época em que a atividade 

legislativa municipal não era remunerada, a entrada e a saída de vereadores ao longo de 

uma legislatura eram muito comuns e constantes, especialmente no mandato legislativo 

iniciado em 1963. A UDN enfrentou problemas na ausência do vereador Vivaldo 

Mendes, após a recusa dos três primeiros suplentes, assumiu o quarto, Erasthostenes 

Menezes, após apelos do presidente da casa Gil Moreira, que também convenceu o 

suplente Aníbal Viana a assumir uma cadeira na Câmara. 
326

 O problema das vacâncias 

continuaria, os pedidos de licença na bancada da UDN voltariam a acontecer, os 

suplentes negavam-se a assumir o mandato na ausência do titular, chegando a ser 

convocado Valdívio Gusmão, quinto da lista para assumir em algumas sessões. 
327

 

Ao longo de 1963, a relação entre oposição e situação aparentava normalidade e 

cortesia democrática. Merece destaque a forma de atuar do udenista Orlando Leite, com 

o seu parecer favorável, a Câmara Municipal aprovou por unanimidade o projeto de lei 

que autorizava a Prefeitura Municipal a buscar adiantamento de receita. O trabalho do 

vereador Orlando Leite nos pareceres jurídicos da Câmara foi elogiado pelo governista 

O Combate, o qual destacou que, no exercício da liderança da oposição, Orlando 

orientava pela aprovação dos projetos em benefício da coletividade e que vem sendo 

seguido pelos vereadores oposicionistas. 
328

  

Também foram aprovados por unanimidade projetos do Executivo Municipal para 

criar uma sociedade anônima para explorar os serviços de água e esgoto na cidade e de 
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duas escolas de corte e costura 
329

. E assim continuava o predomínio de aprovações das 

proposições de José Pedral na Câmara Municipal mesmo entre os oposicionistas.  

O vereador Orlando Leite afirmava que oposição construtiva é a que apóia o que é 

a favor da coletividade, postura semelhante vinha sendo assumida pelos edis 

Altamirando Aurino Novais e Silva (PTB) e por Misael Marcílio representando a UDN. 

330
 A cortesia era retribuída, o relatório do vereador Nelson Gusmão Cunha e parecer 

assinado pelos edis da UDN e PTB foram aprovados por unanimidade, aprovando-se as 

contas do ex-prefeito Gerson Sales referentes ao exercício de 1962, justamente aquelas 

que, no calor eleitoral, haviam sido colocadas em dúvida. 
331

 

O clima de conciliador entre situação e oposição teria um marco fora do 

Parlamento Municipal. O Secretário de Educação do Estado da Bahia, Pe. Luiz 

Palmeira, aliado político do Prefeito, assinou portaria designando o professor Orlando 

Leite para as funções de diretor do Instituto de Educação Euclides Dantas (Escola 

Normal). A nomeação foi antecedida por uma comissão formada por Nilton Gonçalves 

e Franklin Ferraz que foi ter com o Secretário de Educação e com o seu assistente 

Alberto Farias para apoiar a indicação de Orlando Leite para a direção do IEED. O 

acordo atendia a todas as correntes políticas e teve o apoio do Prefeito José Pedral. O 

Dr.Orlando da Silva Leite foi empossado no dia 24 de setembro no cargo de Diretor da 

Escola Normal. Compareceu o assistente do Secretário de Educação, Alberto Farias, que 

veio transmitir o cargo, o Pe. Palmeira enviou um telegrama ao Prefeito José Pedral 

apontando “entendimento com representante do professorado e a consulta e o 

congraçamento da família conquistense” 
332

.  

Anteriormente, por autoria do presidente da casa, a Câmara de Vereadores 

aprovou moção de regozijo pela escolha pelo Governador Lomanto Júnior do Pe. 

Palmeira para Secretário de Educação e de Alberto Farias como seu assistente, por se 

tratar de dois homens públicos de Vitória da Conquista. 
333

 Lembrava o tempo dos 

acordos no seio da velha endogamia conquistense (ver Capítulo I), agora não mais 

absoluta, mas ainda predominante no controle da municipalidade. Passados os dias 

agitados da peleja eleitoral, os eupátridas da polis sertaneja se aninhavam no conforto 

dos acordos e conchavos.  
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Havia vozes destoantes, o líder do governo na Câmara Municipal, Péricles 

Gusmão Régis, ficou ressentido com o chefe do Executivo que devolveu ao legislativo o 

projeto de aumento do funcionalismo municipal. Em várias ocasiões, o líder afirmara 

que o Prefeito era favorável à demanda dos funcionários. Péricles sentiu-se 

desprestigiado e ficava numa situação desconfortável ante os afagos entre situação e 

oposição 
334

. O vereador eleito pelo MTR era combativo para os padrões conservadores 

da cidade de então, no primeiro dia de carnaval de 1964, esteve envolvido em episódio 

não explicado e que poderia ser considerado um sintoma de que a paz de verdade não 

era reinante e, se de fato existiu, estaria por findar. Seis soldados da polícia militar 

agrediram Péricles Gusmão, sem justificativa aparente, o fato foi notificado, mas os 

agressores não foram identificados. 
335

 

O prefeito José Pedral convidou todos os prefeitos da região para se concentrarem 

em Vitória da Conquista no dia 28 de maio de 1963 para apresentarem suas 

reivindicações quando da presença do Governador e do seu secretariado. O secretário 

particular do Governador, Augusto Carneiro, enviou ao prefeito um radiograma no dia 9 

de maio comunicando que o Presidente João Goulart viria à cidade no dia 30 de maio 

inaugurar o asfaltamento da rodovia Rio - Bahia e que entre os dias 26 e 30, Lomanto 

Júnior, com todo seu secretariado, despacharia de Vitória da Conquista. O prefeito 

viajou para Salvador para entendimentos com o Governador quanto às solenidades do 

fim do mês. 
336

 

Vitória da Conquista passou a se preparar para receber o Presidente da República, 

Ministros de Estado, Governador e Secretários. Mobilizaram-se a Prefeitura e as 

associações de classe para toda programação prevista para os quatro dias. No dia 26 de 

maio, estava prevista a chegada do Governador e sua comitiva, além do Ministro da 

Agricultura, que seriam recebidos no aeroporto às 15 horas e participariam da abertura 

da Exposição com a visita aos pavilhões. Á noite, ocorreria baile oferecido pela 

Associação Comercial em comemoração aos seus dez anos. Em 27 de maio, haveria 

julgamento de animais na Exposição e às 20 horas, uma recepção solene na Câmara 

Municipal. No dia seguinte, pela manhã, ocorreria um debate de ruralistas com o 

Secretário da Fazenda no Parque Teopompo de Almeida, à tarde, haveria uma 

demonstração de cães adestrados da Polícia Militar, às 20 horas, um banquete oferecido 
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pelas prefeituras da região para o Governador no Clube Social Conquista e às 22 horas, 

o Governador e o secretariado teriam uma reunião com os prefeitos. Às 18 horas do dia 

29, o Governador assinaria os atos para a região. No dia 30 de maio às 7 horas, partiria 

uma comitiva para divisa com Minas Gerais (a 110 quilômetros da cidade) para receber 

o Presidente da República e inaugurar o asfaltamento da rodovia Rio - Bahia às 9 horas. 

O DNER ofereceria à comitiva presidencial um churrasco às 12 horas e as 15 ocorreria 

uma concentração popular no Parque de Exposição, com desfile de animais, distribuição 

de prêmios e discursos do prefeito, Governador e Presidente. Às 20 horas, seria 

oferecido um banquete pelo Governador ao Presidente e às 22 horas, seria oferecido um 

baile pela Associação Rural e Prefeitura Municipal. 
337

 

A programação foi cumprida. O Governo Estadual permaneceu quatro dias em 

Vitória da Conquista. No dia 30 de maio, na divisa da Bahia com Minas Gerais, quando 

da inauguração da rodovia Rio – Bahia, presidida por João Goulart, o Governador 

Lomanto Júnior fez uma profissão de fé nacionalista e em defesa das reformas de base e 

da Constituição. Falaram no ato o Ministro Hélio Almeida e o Diretor Geral do DNER 

Roberto Lasance. No discurso, João Goulart destacou a importância da rodovia e a 

necessidade das reformas de base em especial a reforma agrária. 
338

 Causou 

desassossego entre os udenistas de Vitória da Conquista o apoio de Lomanto Júnior às 

reformas de base, e em especial à reforma agrária e da Constituição. 
339

 

O encerramento da VIII Exposição Regional de Animais e Produtos Derivados 

contou com a presença do Presidente da República, Governador do Estado, Ministros e 

Secretários de Estado, presidentes de órgãos federais, autoridades militares, prefeitos e 

vereadores. No discurso do prefeito José Pedral, foi ressaltada a importância da rodovia 

Rio – Bahia, criticadas as forças retrógradas que tentaram escamotear o mandato de 

João Goulart, enfatizado que os amigos de Vitória da Conquista participaram da 

campanha legalista dispostos inclusive a pegar em armas para defender a Constituição 

contra o arbítrio. Afirmou que  

[...] já não é possível, nem tolerável, a continuidade tranqüila do que aí está: 

uma nação dividida em duas, uma minoritária e excessivamente privilegiada, 

outra formada pela grande maioria do povo brasileiro, subdesenvolvida, 

espoliada, valetudinária. Jamais teremos estabilidade política e paz social se 

não liquidarmos, de uma vez por todo o iníquo critério de distribuição das 

riquezas nacionais. Somos partidários entusiastas da reforma da Constituição, 
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de modo a permitir uma reforma agrária autêntica, que exclui o monopólio da 

terra, estimula a produção e dificulta as atividades especulativas. 
340

 

 

Na seqüência, tratando Vitória da Conquista com o pórtico do Nordeste, o prefeito 

enumerou os problemas de infra-estrutura (esgoto, água e luz elétrica). O discurso de 

Pedral, por seu caráter de profissão de fé ideológica, de identidade com o programa do 

Presidente Goulart, chocou os setores mais conservadores. O jovem Prefeito dava o 

segundo passo na construção do mito, ao vincular-se tão enfaticamente às bandeiras das 

reformas, em especial a da reforma agrária, tema sempre melindroso em meio a uma 

região marcada pela concentração fundiária. O discurso e o desconforto gerado na elite 

apontavam para a reprodução em terras conquistenses da polarização crescente na 

política brasileira. Em março, já havia ocorrido um comício com a participação do 

Prefeito, do deputado estadual Juarez Hortélio, Hugo de Castro Lima, Franklin Ferraz 

Neto, Pe. Lage (de Belo Horizonte), deputado federal Artur Lima Cavalcanti (ex-

prefeito do Recife), representantes da União Nacional dos Estudantes
341

 e jornalistas, 

para o esclarecimento popular em defesa das reformas de base como indispensáveis para 

o progresso e emancipação econômica do país. O evento foi transmitido pelas rádios 

Clube e Regional de Conquista. Em seu discurso, José Pedral aproveitou para informar 

sobre os recursos da SUDENE para os serviços de água e energia elétrica na cidade. 
342

 

Após José Pedral, falou o Governador e na seqüência o Presidente que, abordando 

os problemas nacionais, agradeceu a acolhida em Vitória da Conquista e prometeu, para 

o prazo mais curto possível, água e luz, afirmando que viria “ligar as chaves de sua 

usina e abrir as torneiras do serviço de água, que serão construídos no mesmo ritmo do 

asfaltamento rodovia Rio – Bahia”. Após o evento, as autoridades foram para Prefeitura 

Municipal e, depois, a comitiva seguiu para Salvador. 
343

 

A rodovia BR-4 (atual BR-116), mais conhecida como Rio – Bahia significou um 

grande impacto para a integração e o desenvolvimento da cidade. Segundo José Paulo 

de Souza 
344

, motorista, mais conhecido como “Zé Mineiro” – que trabalhou na 
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construção da rodovia e foi um dos pioneiros a percorrê-la – até 1948, Vitória da 

Conquista só era acessada por estradas precárias, que ele denomina de “carroçáveis”. 

Com a abertura da rodovia no governo de Eurico Gaspar Dutra, na segunda metade da 

década de 1940, começou a integração com o Centro-Sul e com o Nordeste, mas as 

condições de tráfego ainda eram difíceis, pois a maior parte não era revestida com 

asfalto e em muitos pontos não havia pontes, sendo necessárias balsas para cruzar rios. 

Na primeira viagem de duas carretas com dezoito rodas em 1960, entre São Paulo e 

Fortaleza, Zé Mineiro e o seu colega Emídio, ambos vinculados à Rodoviária Estrela de 

Norte (empresa transportadora de São Paulo), demoraram cerca de quinze dias para 

cumprir o percurso. O asfaltamento e as pontes do início da década de 1960 permitiram 

a redução do tempo nos percursos e com maior conforto e segurança, por exemplo, 

reduzindo o tempo gasto de automóvel entre o Rio de Janeiro e Salvador (1670 km) 

para menos de dois dias, facilitando também o transporte de pessoas e mercadorias. 
345

 

Durante a visita das autoridades, o Prefeito conseguiu do Governador cem milhões 

de cruzeiros para o problema da água e sensibilizou Lomanto com o problema da 

energia. De Jango, conseguiu a promessa solene de solucionar os problemas básicos da 

cidade. 
346

Após os eventos de 30 de maio, em reunião extraordinária no salão do 

Instituto de Educação Euclides Dantas, a Câmara Municipal de Vitória da Conquista 

homenageou o Governador Lomanto Júnior. A solenidade contou com a presença do 

prefeito José Pedral. Na abertura feita pelo vereador Orlando Leite, após elogios a 

Lomanto Júnior, o edil frisou que a Câmara estava entrosada com o dinâmico e 

inteligente prefeito José Pedral para ajudá-lo nas soluções dos problemas da cidade. 
347

 

Ainda no clima conciliador entre situação e oposição, o Governador Lomanto Júnior 

agradeceu e afirmou que Vitória da Conquista integrava o seu governo com o Pe. 

Palmeira na Secretaria de Educação e com o deputado Adelmário Pinheiro, o qual tem 

base política na cidade, lembrou ainda que o Poder Legislativo conta na sua presidência 

com o deputado Orlando Spínola (UDN de Vitória da Conquista). Afirmou governar 

para todos, sem barreiras partidárias e prometeu que, se tivesse aumento do repasse da 
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Petrobrás para o Estado da Bahia, resolveria o problema da água na cidade e, para isso, 

estava a pressionar o Ministro San Thiago Dantas, e para questão da luz, precária, 

ordenou à Coelba comprar um gerador de 2000 kwa. 
348

  

Não apenas os discursos do Prefeito indicavam o reproduzir em Conquista da 

polarização política que ocorria em âmbito nacional. Outros eventos aparentemente 

pontuais revelavam a mesma tendência. Integrados no movimento nacional por aumento 

salarial, os bancários de Vitória da Conquista, obedecendo à decisão da assembléia geral 

permanente de seu sindicato local e as orientações das confederações do Recife e 

Salvador, resolveram deflagrar greve geral a partir da zero hora do dia 26 de setembro. 

349
 Algo inovador nessas terras sertanejas. A União Conquistense dos Estudantes 

Secundários protestou contra declarações do presidente da Assembléia Legislativa do 

Estado da Bahia, deputado Orlando Spínola e contra o deputado Juarez Hortélio por 

suas críticas contra o Executivo Municipal da cidade, que os estudantes consideraram 

caluniosas. Os estudantes acusam Orlando Spínola de dizer representar o município no 

legislativo estadual há quase vinte anos sem nada fazer pela cidade. 
350

  

Ocorreu em Vitória da Conquista no dia 2 de março de 1964, no Cine Teatro 

Conquista, na Praça Barão do Rio Branco, o 1º Encontro de Ruralistas, com a 

participação do deputado federal Edvaldo Flores (UDN) e dos estaduais Wilson Lins e 

Clécio Correia. A finalidade do evento foi a criação de uma sociedade para a defesa dos 

interesses da classe dos ruralistas e combater as reformas de base do governo João 

Goulart, em especial a reforma agrária. O Jornal da Bahia cobriu o evento com o 

jornalista Newton Sobral, e ouviu também o Prefeito José Pedral que considerou o 

encontro inoportuno
351

. O curioso é que o jornalista apresenta na matéria o Prefeito de 

Vitória da Conquista como Francisco Pedral, na ignorância de setores da sociedade 

soteropolitana em relação ao interior, deve ter misturado o prefeito de Feira de Santana 

Francisco Pinto com o de Conquista José Pedral. 

José Pedral destaca que o clima no início de 1964 era de confronto entre os que 

defendiam as reformas propostas pelo presidente João Goulart e os que a elas se 

opunham. Em conversa com Waldir Pires em Salvador, Pedral externou a necessidade 
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dos defensores das reformas se prepararem em armas, mas Pires garantiu que não havia 

riscos e que o Presidente contava com a fidelidade das Forças Armadas à legalidade. 
352

 

Ao longo de 1963, projeções para a eleição presidencial prevista para 1965 

respingavam em Conquista. No início do ano, ocorreu uma reunião na Associação 

Comercial para fundação do Diretório JK 65. 
353

 Sete meses depois, o Senador Juscelino 

Kubtschek de Oliveira enviou telegrama ao Prefeito José Pedral agradecendo a acolhida 

que teve no encontro de membros do PSD em Feira de Santana e o apoio na próxima 

eleição presidencial. 
354

  

O ano de 1964 começou na cidade com uma visita inusitada, de passagem rumo a 

Salvador, transitou em Vitória da Conquista o embaixador dos Estados Unidos no 

Brasil, Lincoln Gordon (ANEXO 17), que ficou hospedado no Aliança Palace Hotel. O 

embaixador visitou várias ruas da cidade em companhia do Prefeito José Pedral, com 

quem tratou sobre possível ajuda americana ao município por intermédio do Plano 

Aliança para o Progresso. 
355

  

No final do mês de dezembro de 1960, o relatório da Força Tarefa sobre 

Problemas Imediatos Latino-Americanos do então candidato a presidente 

dos Estados Unidos John F. Kennedy assegurava que seria possível dar 

início a uma “década de desenvolvimento” na América Latina. Para tanto, 

bastaria que os Estados Unidos injetassem massivos recursos financeiros 

públicos e privados na região, recursos que seriam liberados mediante 

análise de “projetos de desenvolvimento” elaborados pelos países latino-

americanos. Caso os projetos apresentados fossem “responsáveis, maduros, 

viáveis e identificados com os princípios democráticos”, de acordo coma as 

concepções dos estrategistas estadunidenses, a liberação de auxílio 

financeiro para o desenvolvimento poderia proporcionar as reformas que, 

dizia-se, há muito os povos latino-americanos exigiam. (...) Seria por meio 

dessa  via “democrática”, “pacífica” e de “crescimento auto-sustentado” que 

os países latino-americanos poderiam livrar-se das condições de pobreza, 

considerado o fermento da instabilidade social. Assim, no momento em que 

os Estados Unidos, tendo em vista a força de seu “exemplo histórico” de 

“desenvolvimento democrático e liberal”, estivessem dispostos a investir 

estes recursos, não só estariam estimulando o “desenvolvimento” econômico 

dos países latino-americanos como também se livrando de potenciais 

“problemas”, como os tiveram lugar em Cuba. 
356

 

 

Após o processo revolucionário cubano vitorioso em janeiro de 1959, que 

conduziu os guerrilheiros de Sierra Maestra liderados por Fidel Castro ao poder na ilha 

do Caribe, e o afastamento do novo governo da influência gravitacional norte-

americana, a política dos EUA para a América Latina passou a ser pautada pela 
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preocupação estratégica de evitar novas guinadas à esquerda. A nova conduta se 

materializou no Plano Aliança para o Progresso.  

 

A política norte-americana para a América Latina tornara-se extremamente 

dura em relação aos Governos que não seguiam a orientação de Washington, 

e este endurecimento tornara-se mais acentuado após a Revolução Cubana. 

Assim, as pressões eram feitas sobretudo através da manipulação dos 

auxílios da Aliança para o Progresso, e no caso brasileiro o Embaixador 

Lincoln Gordon notabilizou-se pelo emprego deste expediente.
357

 

 

 

José Pedral considera que a visita não foi gratuita, o embaixador, após percorrer a 

cidade e ouvir os projetos do Prefeito, afirmou que partiria em direção a Feira de 

Santana, cidade também governada por um membro PSD e considerado de esquerda 

naqueles dias, Francisco Pinto. 

Os acirramentos da política nacional ecoavam em Conquista por meio da 

imprensa. O Combate de 14 de março de 1964 (ano XXXIV, nº. 29) trazia a manchete 

“Assinado o decreto da Supra e a emancipação de Capuava”. Com uma gravura do 

Presidente João Goulart no alto canto esquerdo, o jornal usava toda sua primeira página 

para divulgar o comício realizado na Central do Brasil no Rio de Janeiro. 
358

 Nove dias 

depois, o periódico anunciava que estava prevista visita do Presidente João Goulart a 

Salvador, no dia 11 de abril de 1964, para encerrar o Congresso dos Prefeitos 

Municipais, que seria realizado entre os dias 08 a 11 de abril. Na oportunidade, o 

Presidente participaria de um grande comício pelas reformas de base. O Prefeito José 

Pedral confirmou participação nos eventos. 
359

No final de março, era confirmada a 

presença do Presidente nos eventos de abril em Salvador, onde pretendia realizar um 

comício tão grandioso quanto o que foi realizado na Central do Brasil no Rio de Janeiro. 

360
 

Na mesma edição, O Combate voltava a tratar das expectativas eleitorais para o 

ano seguinte, ao ser anunciado que o PSD resolveu homologar a candidatura do Senador 

Juscelino Kubtschek à Presidência da República para sucessão de João Goulart. Falando 

aos convencionais, o senador mineiro anunciou um programa de sessenta metas, 

destacando a construção de três milhões de residências populares, também afirmou lutar 

sempre pelas liberdades democráticas e que “(...) não industrializa o anticomunismo 
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para com isso encher o seu alforje eleitoral (...)”, saudou ainda a imprensa livre do 

Brasil. 
361

  

Todas as perspectivas foram frustradas. Os eventos de Salvador não seriam 

realizados, a eleição presidencial de 1965 não ocorreria e Kubtschek não retornaria ao 

Palácio do Planalto. No dia 31 de março de 1964, foi iniciado em Minas Gerais o 

deslocamento de tropas rumo ao Rio de Janeiro, marcando o início do golpe civil-

militar. No dia 1º de abril, Jango seguiria do Rio para Brasília e de lá, no dia seguinte, 

seguiria para Porto Alegre, última estada antes do exílio. Em todo o país os passos 

golpistas avançavam.  

O Combate nada mais noticiaria, o golpe militar de 31 de março de 1964 faria do 

periódico a sua primeira vitima na cidade. Por mais um mês, aparentemente, esse seria o 

maior prejuízo, foram os dias de “nervosa calmaria”, mas tal ilusão logo seria desfeita, o 

impacto do novo regime se faria sentir violentamente na polis sertaneja. 

O comando da VI Região Militar sediado em Salvador enviou tropas para Vitória 

da Conquista sob comando do capitão Bendochi Alves Filho, que determinou, no dia 6 

de maio, a detenção do Prefeito José Pedral Sampaio e de cidadãos com atuação ou 

suposta atuação política identificada com o governo deposto e organizações de 

esquerda
362

.  

O ato arbitrário realizado na cidade representou inicialmente a perda do controle 

da municipalidade pelo grupo próximo ao prefeito e que, com o tempo, seria 

identificado como pedralista, pessoas que amargariam por anos a subtração de direitos e 

do convívio social e todas as conseqüências advindas nas suas profissões, e nas suas 

vidas. Todavia, ao ser cassado, Pedral dava o terceiro passo na construção do mito, 

obviamente independente de sua vontade. Ele se tornaria uma referência entre as 

vítimas do regime de exceção instalado com o golpe, e esse seria um dos traços 

qualificadores de sua liderança política, em especial, enquanto oposicionista à Ditadura 

Militar e aos seus representantes na Bahia e em Conquista. 

Em âmbito estadual, causando surpresa, o Governador Lomanto Júnior, que antes 

se declarara a favor de Goulart e do seu projeto reformista, permaneceu no poder após o 

golpe civil-militar. 

Lomanto acabaria sendo salvo – depois de ter sido obrigado a alterar o seu 

secretariado, integrando-o com nomes “confiáveis” – pela proteção do 

comandante do IV Exército, com sede em Recife, general Justino Alves 
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Bastos, que, tempos depois, cairia em desgraça por ter feito um 

pronunciamento político durante um almoço, estimulado ao que disse por 

algumas doses de uísque. Lomanto por sua vez, negou vários anos 

transcorridos da deflagração do golpe, ter preparado, na sombria madrugada de 

1º de abril, dois manifestos, um a favor e outro contra Jango, conforme seus 

adversários espalharam por toda a Bahia. Até hoje não ficou claro o motivo 

pelo qual o general Justino Bastos o salvou da degola, que chegou ser admitida 

como inevitável. 
363

 

 

 

 

2. Do oportunismo da UDN à Conquista da Arena. 

 

O golpe civil-militar de 1964 foi a oportunidade de virada de mesa, por parte dos 

setores mais conservadores e reacionários brasileiros, mormente representados pela 

UDN. Em Conquista, a tendência não seria negada, sob a desculpa da prisão do chefe do 

executivo local, a Câmara Municipal de Vitória da Conquista votou o impedimento do 

Prefeito Pedral Sampaio e elegeu para substituí-lo Orlando Leite – justamente aquele 

que meses antes era o principal interlocutor da oposição no clima conciliador –  que 

exercia a presidência do legislativo municipal. A decisão foi tomada após a 

comunicação do capitão Bendochi que o Prefeito estava preso, foi a brecha encontrada 

pelos udnistas locais e outros oportunistas de plantão tomarem de assalto o controle da 

muncipalidade. O novo prefeito nomeou seus primeiros auxiliares diretos: Sebastião 

Teixeira Costa (secretário), Cid Augusto dos Santos (chefe de gabinete) e Argemiro 

Germano da Silva (consultor jurídico). 
364

  

Juntamente com José Pedral Sampaio, foram presos Everardo Públio de Castro, 

Pedro Duque, Hugo de Castro Lima, Nudd David de Castro, Raul Carlos Andrade 

Ferraz, Paulo Demócrito, Luis Caries Tunes, Flávio Viana, Raimundo Pinto, Hemérito 

Pereira, Ivo Freire de Aguiar, Anfilófio Pedral, Vicente Quadros, João Hidelfonso, 

Franklin Ferraz Neto, o redator de O Combate Reginaldo Santos, Aníbal Lopes Viana, 

Camilo de Jesus Lima (trazido de Macarani), Galdino Lourenço, Péricles Gusmão 

Régis, dentre outros
365

, que eram ligados aos partidos de base de sustentação do Prefeito 

deposto.  

Péricles Gusmão morreu no cárcere ainda em Conquista e, segundo versão oficial, 

havia cometido suicídio (ANEXO 18). O ex-líder de Pedral na Câmara foi sepultado dia 
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15 de maio. 
366

 Por meio da Lei nº. 33 de 06 de junho de 1964, o Prefeito Orlando da 

Silva Leite e o secretário Sebastião Teixeira Costa concederam auxílio à viúva do 

vereador Péricles. A pensão mensal à viúva Maria Portela Gusmão Régis e aos filhos do 

vereador era no valor de uma vez e meia o salário mínimo local. A viúva perderia o 

direito se contraísse segundas núpcias, passando o valor integralmente aos filhos. Os 

filhos perderiam com maioridade e as filhas com o matrimônio ou ingresso no serviço 

público. A perda dos valores dos filhos (as) seria deduzida do valor total. 
367

 

Orlando da Silva Leite, o presidente da Câmara Municipal que ascendeu à chefia 

do Executivo, como primeiro ato, fez um levantamento da situação da comuna, que, 

segundo o novo chefe do Executivo Municipal, se revelou calamitosa: funcionalismo 

em atraso, dívidas com o comércio local, pagamento de pessoal que não os funcionários 

ou contratados da Prefeitura.  

As autoridades militares em ação na cidade divulgavam notícias que apontavam 

uma rede de atividades subversivas no município e a existência de uma escola de 

treinamento de guerrilha nas imediações da cidade, todavia, não informavam onde se 

localizava e quem estava realmente envolvido. Os detidos: o Prefeito José Pedral; o seu 

irmão Anfilófio Pedral (vereador e diretor da colônia agrícola); o Juiz Substituto do 

Trabalho, Franklin Ferraz Neto; o professor Everardo Públio de Castro, diretor do 

Departamento de Educação; Camilo de Jesus Lima e outros entre sindicalistas e 

estudantes, foram transferidos para Salvador. 
368

 

A detenção e os interrogatórios continuaram por cerca de dois meses, após dos 

quais os detidos foram paulatinamente sendo libertados e passavam a responder em 

liberdade. José Pedral recorda que a liberdade era limitada, constantemente tinha que 

dar satisfações de sua vida e qualquer deslocamento, mínimo que fosse, era fruto de 

inquirição. A atividade profissional ficou limitada, pois não poderia receber nenhum 

tipo de recurso do poder público e os contratos particulares para seus serviços, enquanto 

engenheiro, ficaram raros, pois as pessoas temiam ter qualquer vínculo com alguém que 

fora preso e cassado pelo Regime. Durante muito tempo, mesmo após a anistia, muitos 

prefeitos da região evitavam manter qualquer tipo de contato com a liderança 

conquistense. 
369
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O deputado Orlando Spínola, presidente da Assembléia Legislativa, declarou-se 

surpreso com a cassação do Prefeito de Vitória da Conquista, considerou que, embora 

fosse seu adversário político e não mantivesse relações com José Pedral, sentiu-se 

constrangido com o acontecimento. 
370

  

Em entrevista ao jornal A Tarde, o vice-governador Orlando Moscoso se disse 

surpreso com a cassação de José Pedral, expressou confiança na Justiça Militar e que 

contava com o retorno de Pedral ao convívio do PSD. Classificou o prefeito deposto 

como homem sério, engenheiro competente e democrata convicto e ficou atônito com o 

constar do seu nome em lista de líderes considerados subversivos. 
371

 

O Estado da Bahia apresentou nota à imprensa assinada pelo Secretário de 

Segurança Pública e presidente da comissão especial de inquérito na Bahia sobre a 

representação encaminhada ao Conselho de Segurança Nacional sobre as atividades 

consideradas subversivas do ex-prefeito de Vitória da Conquista. A nota foi divulgada 

com a autorização do Governador Lomanto Júnior e apontava que tiveram os mandatos 

cassados: a) Portadores de mandatos cassados ou com impedimentos declarados pelas 

respectivas câmaras e b) Estavam detidos em conseqüência de inquéritos policial-

militares. O nome de José Fernandes Pedral Sampaio foi automaticamente arrolado sob 

os seguintes aspectos: 

1) Por unanimidade no dia 06 de maio, a Câmara Municipal havia decretado o seu 

impedimento; 

2) Inquérito policial-militar instaurado pelas Forças Armadas em Vitória da 

Conquista o implicava no movimento subversivo: 

a) Fora integrante e organizador em Vitória da Conquista dos “grupos dos 11” 

(depoimento de Franklin Ferraz Neto); 

b) Estava citado em relatório apreendido com agente do Partido Comunista e 

destinado ao Secretário Geral do PC como um amigo e colaborador em Vitória 

da Conquista; 

c) Exerceu a função de secretário político da Frente de Libertação Nacional de 

inspiração comunista (na verdade brizolista). 
372

 

A indicação, segundo o Secretário de Segurança Pública, partida das autoridades 

baianas foi resultado dos posicionamentos do ex-prefeito de Conquista em relação ao 
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movimento subversivo, o que levou o encarregado do inquérito policial-militar instalado 

pela VI Região Militar a pedir a sua prisão preventiva. O Secretário isentou o 

Governador Lomanto Júnior de qualquer animosidade político-partidária e o apontava 

como um defensor da moralidade política. A nota foi datada de 02 de julho de 1964 e 

assinada pelo Secretário de Segurança tenente-coronel Francisco Cabral de Andrade. 
373

 

A VI Região Militar também divulgou aspectos do processo contra o ex-prefeito 

de Conquista que teve os direitos políticos suspensos e mandato cassado. No processo, 

mostrou que em 1954, José Pedral assinou nota de apoio à candidatura de Achilles 

Gadelha a deputado estadual, Gadelha era reconhecido no inquérito como velho 

militante comunista. Foi também alegada a existência entre 1961 e 1964 da Frente de 

Libertação Nacional com inspiração comunista ou ligada ao PCB. Seriam participantes: 

Claudemiro Alves de Araújo (presidente); Franklin Ferraz Neto (vice-presidente); 

Alberto Farias (secretário geral); José Pedral Sampaio (secretário político); Renato 

Carvalho de Almeida (secretário de finanças); Miguel Arcéo (Secretário de 

organização) e Hugo de Castro Lima.  

Um telegrama de Leonel Brizola para José Pedral em 24 de maio de 1963 foi 

arrolado como prova da ligação entre eles. Foi destacado ainda o depoimento de 

Franklin Ferraz quando preso em Vitória da Conquista, a declaração de organização e 

participação no “Grupo dos 11” na cidade. 
374

 As acusações eram baseadas em provas 

pouco consistentes, com certeza, uma definição ideológica de Pedral próxima ao ideário 

de Brizola e da ordem deposta estava muito explícita na sua mensagem ao povo de 

Conquista veiculada na Rádio Clube em 31 de dezembro de 1962 e em seu discurso no 

Parque de Exposições, quando da visita de João Goulart.  

Com o golpe de 1964, saíram de circulação dois periódicos que eram publicados 

em Vitória da Conquista: O Combate e O Jornal, que mantinham uma linha próxima ao 

Prefeito deposto. Aníbal Lopes Viana, proprietário de O Jornal, chegou a ser preso no 

Comando Militar. O Sertanejo, em defesa do golpe, acusava O Jornal de ter recebido 

indevidamente recursos da municipalidade e de forma irônica chamava a prisão do 

jornalista de “lições de civismo” e acusava a linha de O Jornal de esquerdista e de 

veladamente pregar a subversão. 
375
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Naqueles dias, o Regime começava a retirar a marcar da transitoriedade. O 

Marechal Humberto Alencar de Castelo Branco, que havia assumido a chefia do 

Executivo Federal e que, a princípio, cumpriria o tempo restante do mandato do 

Presidente deposto, no dia 22 de julho de 1964, teve o seu período prorrogado para 15 

de março de 1967, adiando as eleições presidenciais previstas para outubro de 1966. 
376

 

O ambiente de “viradeira” e revanchismo passou a prevalecer na cidade, e o jornal 

O Sertanejo se destacava como porta-voz da nova ordem, se definindo enquanto 

vigilante da estabilidade do regime e que não se apavorava com as ameaças comunistas 

dos inimigos do Brasil em Vitória da Conquista. De forma irônica e até com certo 

deboche, se referia aos conquistenses presos em Salvador como “terroristas subversivos 

de férias”. 
377

  

O periódico dos udenistas rotulava os partidários de José Pedral de fanáticos e o 

ex-prefeito de “o moço” e fazia pouco caso da possibilidade dele retornar à cidade e à 

Prefeitura Municipal. O semanário segue com uma série de notas louvando o governo e 

os militares linha-dura. Ao elogiar a parada de sete de setembro, elogiava também a 

vitória da liberdade sobre aqueles que “queriam vender a pátria a Fidel Castro”.
378

 

O ambiente de “viradeira” e colaboracionismo com o novo regime permeavam 

setores da sociedade, obviamente com maior destaque para aqueles que já eram 

vinculados à UDN. Foi sintomático o acontecimento protagonizado por: Vivaldo 

Mendes Ferraz (presidente da Câmara Municipal de Vitória da Conquista), Raimundo 

Quadros de Andrade (Rotary Clube), Fernando Dantas Alves (Lions Clube), Jacob 

Domingos (Associação Comercial), Luís Carvalho Silva (Associação Rural), Enésio 

Freitas Gonçalves (gerente do Banco Econômico) e Lourival Gomes (contador do 

Banco do Brasil), que divulgaram nota de esclarecimento ao povo de Conquista 

justificando a participação em reunião convocada pelo Prefeito Orlando Leite com o 

Major Hélcio Pereira Vilar e representantes do Ministério Público que formavam equipe 

designada pela VI Região Militar para combater a corrupção nos serviços públicos e o 

pistolismo. Os signatários da nota afirmam que não dispunham de informações ou de 

denúncias. 
379

 Se nada disseram, se a ninguém delataram, por que laçaram a justificativa 

pública? Quais os receios em Vitória da Conquista? Mesmo controlando a 

municipalidade, temiam a opinião pública ou o retorno dos afastados? Ou seria uma 
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satisfação em respeito aos velhos laços da endogamia conquistense, que mesmo diluídos 

ainda eram presentes? 

Reações e formas de resistência ocorreram naqueles primeiros meses após o golpe 

de Estado. O Prefeito Orlando Spínola e o presidente da Câmara Municipal Vivaldo 

Mendes Ferraz telegrafaram a várias autoridades civis e militares e receberam resposta 

do General Manoel Mendes Pereira comandante da VI Região Militar que garantiu ação 

enérgica da força policial e, se necessárias, forças federais para acabar com o terrorismo 

na cidade. Os ditos atos terroristas foram o incêndio do automóvel de Irênio Silveira e 

três tentativas contra a sede de O Sertanejo e o danificar de dois veículos em frente à 

Câmara. 
380

 

O periódico oficioso denunciava que o “silêncio cobriu com o seu manto 

misterioso o atentado contra O Sertanejo”. E, mais uma vez, de forma irônica e 

debochada, apostava que haveria delações entre os conquistenses presos em Salvador: 

“(...) mas a delação dos companheiros de quadrilha irá acontecer”. 
381

 

Nos parlamentos superiores, os atos de resistência em Conquista eram 

denunciados. O deputado estadual Clério Correia
382

 denunciou os atentados ocorridos 

em Vitória da Conquista perante a Assembléia Legislativa do Estado e cobrou das 

autoridades responsáveis (Governador e o comandante da VI Região Militar) a apuração 

dos fatos. Segundo o deputado, Conquista vivia um período de intranqüilidade e 

sobressalto pós-revolucionário, no qual os atentados terroristas se sucediam e as 

autoridades locais, mesmo bem intencionadas, nada podiam fazer. Destacava o 

dinamitar de um órgão de imprensa e denunciava a destruição da camioneta de Ismênio 

Silveira e incêndios, que, supunha, ateado “pelos comunistas remanescentes e 

perigosos”.  

O deputado afirmava, ainda, que causava aborrecimento ao povo da cidade o 

soltar de alguém que foi preso por ser considerado comunista e adepto dos regimes 

cubano e moscovita. 
383

 O parlamentar deveria estar sonhando com banimento perpétuo 

dos adversários e o gradativo libertar dos detidos em maio de 64 – cerca de cinqüenta 
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dias, segundo as normas processuais criadas pelo próprio regime
384

 – já começava a 

gerar incômodo naqueles que haviam herdado o poder local com o instalar do regime de 

exceção.  

Em âmbito federal, o deputado Edvaldo Flores também pronunciou discurso na 

Câmara Federal no dia 10 de setembro de 1964, denunciando dois atentados (tentativas 

de incêndio) da sede do jornal O Sertanejo. 
385

Apresentando uma imagem de Vitória da 

Conquista como uma cidade insegura, marcada pela atuação de “perigosos 

subversivos”, dava assim legitimidade à repressão que se abateu sobre cidadãos da urbe 

sertaneja. 

A Câmara Municipal elegeu em definitivo Orlando Leite para Prefeito Municipal 

de Vitória da Conquista. Em reunião tumultuada, três membros do PSD se retiraram e 

Orlando foi eleito por unanimidade com o voto dos oito vereadores presentes. 
386

Com 

tal decisão a Câmara passou a ter nova composição da mesa diretora: presidente – 

Vivaldo Mendes Ferraz (UDN); vice-presidente – José Gil Moreira (PTB); primeiro 

secretário – Altamirando Novais (PTB) e segundo secretário – Floriano Alves Barreto 

(PSD). 
387

A composição mudaria novamente quatro meses depois, devido ao 

falecimento, de causas naturais, do presidente da Casa, que ocorreu no dia 02 de 

outubro, Vivaldo Mendes Ferraz. Membro fundador da UDN em Vitória da Conquista, 

tinha 56 anos e foi vereador por três legislaturas. 
388

 

As decisões na Câmara foram traumáticas, com acusações de traição e negação de 

passado político ainda muito recente. O vereador Flávio Correia Ferraz se defendeu da 

acusação de ter traído o ex-prefeito ao votar na confirmação de Orlando Leite, segundo 

ele, mesmo sendo membro do diretório do PSD de Vitória da Conquista, sempre 

censurou o apoio a elementos subversivos, anarquistas e aventureiros. O edil afirmava 

que José Pedral era de tendência ideológica, cada vez mais, acentuada para a esquerda 

radical. Nelson Gusmão Cunha e José Gil Moreira também apoiaram a eleição de 

Orlando Leite. 
389

 

Altamirando Novais, em discurso proferido na Câmara no dia 29 de julho, afirmou 

que não teve nenhuma satisfação na cassação de José Pedral, que já estava detido pelo 

Comando Militar e até os quatro vereadores do PSD assinaram o projeto de resolução 
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que o considerava impedido. Orlando Leite ocupava a presidência da Câmara, e por 

força das circunstâncias, passou a ocupar a chefia do Executivo Municipal. Para ele, a 

decisão da Câmara não havia sido compreendida pelo vereador Anfilófio Pedral, que 

após ser libertado, denunciava da tribuna com veemência o que considerava covarde 

traição. 
390

 

O Sertanejo, dirigido por Pedro Lopes Ferraz e contando com Aloísio Lacerda 

como chefe de Redação, atacava o vereador, ex-suplente Anfilófio Pedral que, após os 

problemas que teve por apoiar o governo municipal deposto, retornou criticando 

duramente a Câmara Municipal, Prefeito, Governador, decisões da Forças Armadas e, 

em especial, o jornal. E, mais uma vez, de forma irônica e cruel, o semanário ameaçava 

o vereador com possível retorno do Capitão Bendocchi para torná-lo mais 

compreensivo. Por outro lado, o órgão de imprensa agradece aos vereadores 

Erasthóstenes Menezes e Isaías Viana por defendê-lo na Câmara frente às críticas de 

Anfilófio. 
391

 

Nova mesa da Câmara Municipal seria formada com a reabertura dos trabalhos no 

dia 07 de abril de 1965: presidente – Altamirando Aurino Novais; vice-presidente 

Erasthóstenes Menezes; primeiro secretário – José Gil Moreira e segundo secretário 

Misael Marcílio. 
392

Não tardou para que a maior preocupação em pauta na política 

conquistense passasse a ser a sucessão de Orlando Leite. Os novos controladores da 

municipalidade partiram em busca de um candidato para vencer o nome que poderia ser 

apresentado pela oposição formada pelo PSD, PTB e MTR. Emergiram: o suplente de 

deputado federal Edvaldo Flores, Altamirando Novais e Dílson Ribeiro (que era do 

PSD). Severo Sales externou o desejo do retorno de Nilton Gonçalves. 
393

 

Altamirando Novais firmou pacto com o governador Lomanto Júnior aliando-se, 

mas com a advertência que Lomanto não fosse para a UDN. Altamirando e Gil Moreira 

só se candidataram pelo PTB por existirem apenas duas vagas entre os dezesseis 

candidatos da UDN. Eleitos pelo PTB, os dois vereadores não participaram da 

reestruturação do partido. Gil arrependeu-se de ter sido eleito pelo PTB após o “pega 

trabalhista” acusados de comunistas em abril de 1964. Dante, Erasthóstenes e Gésner 

ficaram com Orlando Leite. Até meado de 1965, o nome mais forte nas hostes da UDN 
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era o de Fernando Spínola, irmão do presidente da Assembléia Legislativa do Estado, 

Orlando Spínola. 
394

 

Em 27 de outubro de 1965, o Presidente Humberto Alencar de Castelo Branco 

impôs o Ato Institucional nº. 2, que garantia ao governo, dentre outros, o poder de 

abolir os partidos existentes e tornar indiretas as futuras eleições para presidente, 

governador e os respectivos vices. Como desdobramento provocado pelo A.I. 2, em 

novembro do mesmo ano, foi imposto o Ato Suplementar nº. 4, que determinava as 

regras para a organização de novos partidos.  Dentre as exigências, cobrava o mínimo 

de 120 deputados e 20 senadores, com um parlamento que contava com 409 deputados e 

66 senadores. Em tese, seria possível a criação de três agremiações, mas com a adesão 

de 250 deputados e 40 senadores às hostes do governo, prontamente estava imposto o 

bi-partidarismo.  

Naquele contexto, nascia a governista Aliança Renovadora Nacional (Arena) e o 

partido oposicionista possível, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB) 

(SKIDMORE, 1998). Em Vitória da Conquista, a tendência foi a mesma da estadual e 

nacional. Os velhos udenistas, somados aos que aderiram ao Regime, formaram a 

Aliança Renovadora Nacional (Arena) e os que se opunha ao regime implantado em 

1964 se aninharam no Movimento Democrático Nacional (MDB). 

Em 1966, o grande tema em pauta era as eleições municipais. Tão intenso quanto 

o confronto entre governistas e oposicionistas, foi a disputa interna nos partidos para a 

escolha dos candidatos ao Executivo Municipal e à Câmara de Vereadores. Na Arena 

conquistense, começaram a despontar candidatos a candidato, o primeiro nome foi do 

empresário do setor de transportes Renato Vaz Rebouças, cujo comitê de apoio buscava 

destacar como qualidades seu caráter e a sua capacidade administrativa. 
395

  

Durante agradecimento ao título de cidadão conquistense na Câmara Municipal de 

Vitória da Conquista (outubro de 1966), o Governador Lomanto Júnior elogiou o 

esquema político de Orlando Leite e recomendou ao eleitorado conquistense o nome de 

Renato Rebouças. 
396

A Comissão Diretora Municipal de Vitória da Conquista divulgou 

edital assinado por Gerson Sales, vice-presidente em exercício, convocando reunião que 

seria realizada 25 de setembro de 1966, ás 20 horas, para a escolha dos candidatos a 

prefeito e vereadores no pleito de 15 de novembro. A comissão diretora da Arena era 
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formada por: Virgílio Mendes Ferraz, Gerson Gusmão Sales, Nilton Gonçalves, Paulo 

Godofredo, Marciel Hortélio, Fernando Ferreira Spínola, Edvaldo de Oliveira Flores, 

Luiz de Carvalho e Silva, Aureomar Mendes de Andrade, Altamirando Aurino Novais e 

Silva, Nelson Gusmão Cunha, José Gil Moreira, Dante Menezes, Erasthóstenes 

Meneses, Misael Marcílio dos Santos e Marcelino Mendes da Cunha. A composição 

contava com os antigos udenistas e a adesão dos dois vereadores do extinto PTB.
397

A 

reunião da Arena, por unanimidade, escolheu três candidatos a prefeito: Fernando 

Ferreira Spínola, Renato Vaz Rebouças e Jaimilton Gusmão Cunha. 
398

 

O comitê pró-candidatura de Fernando Spínola em O Sertanejo apresentou o 

candidato que, aos 53 anos, havia sido o médico responsável pelo posto do DNER em 

Vitória da Conquista e do Departamento de Saúde na administração Orlando Leite, e 

que seria experiente o bastante para ser Prefeito Municipal. O Governador Lomanto 

Júnior passando por Vitória da Conquista recomendou aos conquistenses votar em um 

dos candidatos da Arena, abrindo mais o leque, diferenciando-se do último discurso na 

cidade.  

No dia 03 de setembro de 1966, foram eleitos na Assembléia Legislativa do 

Estado da Bahia, com o voto exclusivo de cinqüenta deputados da Arena, pois os 

deputados do MDB não compareceram, o governador Luís Viana Filho e o vice-

governador Juthaí Magalhães.  

Estudantes liderados pelo economista Rômulo Almeida protestaram na Praça 

Castro Alves em Salvador e foram dispersos pela patrulha liderada pelo capitão Etiene 

sob as ordens da Secretaria de Segurança Pública. Em mais onze estados da federação 

se fez vitoriosa a Arena, não ficando nenhuma unidade sob direção do MDB. 
399

 

O Governador eleito Luiz Viana Filho afirmou que só teria o seu apoio aquele que 

fosse eleito pela Arena, completando que esse estivesse entrosado com Orlando Leite, o 

que afirmava Fernando Spínola e afastava Renato Rebouças. 
400

 

No pleito de 1966, o MDB em Conquista se articulava em torno do deputado 

federal Luis Régis Pacheco Pereira e de José Pedral Sampaio que, mesmo com seus 

direitos políticos cassados, de certo modo clandestinamente, participou da campanha de 
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Gilberto Quadros
401

 e Fernando Dantas Alves, candidatos a Prefeito pela legenda 

oposicionista.  

Em âmbito estadual, o MDB de Conquista perdia espaços, a cúpula do partido 

cogitava a reorganização, proposição levantada pela bancada federal. Régis Pacheco, o 

primeiro presidente regional da legenda, deixaria o posto, substituído por Orlando 

Moscoso, ex-vice-governador do Estado. Os demais membros estariam dispostos a 

renunciar cargos na executiva para facilitar a renovação. Segundo o deputado Clodoaldo 

Campos 
402

, o MDB precisa dinamizar suas bases com aqueles que estão mais próximos 

a elas. 
403

 

No ano de 1966 o Regime caminhava para o endurecimento, em janeiro, o 

Ministro da Guerra, o “linha dura” Costa e Silva lançou sua candidatura a presidência, 

homologaria em maio e seria eleito indiretamente no dia 3 de outubro. No dia 5 de 

fevereiro, por meio do Ato Institucional nº. 3, confirmou a eleição indireta para 

governadores.  

Na eleição municipal em Vitória da Conquista, Gilberto Quadros seria o mais 

votado, individualmente, com 3.523 votos, Dantas obteve 1.230. Numa eleição renhida, 

foi eleito Prefeito o médico cirurgião Fernando Spínola, que galgou 3.506 votos, que 

somados aos 2.758 do outro arenista Renato Rebouças, superou em 1511 votos os 
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opositores. Vale salientar que o terceiro candidato governista, Jaymilton Gusmão Cunha 

retirou-se no início da campanha.  

A promulgação de uma nova Constituição, que tentava dar ordenamento jurídico-

político ao arcabouço autoritário que se formava desde a efetivação do golpe civil-

militar, inaugurou o ano de 1967 (24 de janeiro). Dando seqüência ao processo de 

endurecimento, em 9 de fevereiro foi sancionada a nova Lei de Imprensa, no dia 25,o 

Decreto-lei nº. 200 impôs uma reforma administrativa e regulamentava a criação de 

representações do SNI (Serviço Nacional de Informação) em todos os ministérios civis. 

Em março, Castelo Branco, no apagar das luzes do seu governo, editou no dia 11 a nova 

Lei de Segurança Nacional e no dia 15, transferiu a faixa presidencial para Artur da 

Costa e Silva. 
404

 

No início de abril de 1967, numa mistura de ex-colaboradores de governos 

udenistas, acrescido de novos auxiliares com a marca do nepotismo, Fernando Spínola 

apresentou a sua equipe de trabalho: chefe de gabinete – Rafael Spínola Neto; 

procurador jurídico – Argemiro Germano da Silva; Departamento de Administração – 

Bruno Barcelar de Oliveira (que havia participado da segunda administração de Gerson 

Sales); Departamento de Agricultura e Abastecimento – Mário Mota; Departamento de 

Finanças – Fernando Spínola Filho; Departamento de Turismo – Antônio Nery Barbosa; 

Departamento de Educação – Parmênio Ferreira; Departamento de Saúde Pública – 

Ademário Silva Santos; Departamento de Engenharia e Urbanismo – Mário Seixas; 

Departamento de Energia Elétrica – Gilvan Bezerra; Departamento de Serviços Urbanos 

– Manoel Moreira Chaves e Chefe da Polícia Municipal – Sargento José Antônio de 

Oliveira Sales. Os quatro últimos citados permaneceram ou já exerciam cargos na 

administração de Orlando Leite. A administração distrital de José Gonçalves ficou com 

Flávio Correa e a de Inhobim e Iguá com Clemente Rocha. 
405

 

Foi durante o mandato de Fernando Spínola que ocorreu o maior endurecimento 

do Regime Militar. O Presidente Costa e Silva editou o Ato Institucional nº. 5 e 

decretava o recesso do Congresso Nacional. O Sertanejo, fiel defensor do autoritarismo 

da ordem existente, anunciou o A.I. 5 como necessário para preservar a revolução de 31 

de março de 1964 e para continuar o processo de salvação do Brasil e alertava para os 

riscos de falta de coesão da Arena, o periódico, que havia noticiado a publicação do ato 

no dia 13 de dezembro de 1968, no dia 25 de dezembro, o publicou na íntegra, como 
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uma ameaça aos que ousavam se opor a ordem estabelecida de então. 
406

. Faria o 

mesmo, quando complementando os demais atos institucionais na parte das punições, o 

Presidente Costa e Silva baixou o Ato Institucional nº. 10 que proibia os que tiveram os 

seus direitos políticos suspensos de exercer qualquer função pública ou receber 

remuneração dos cofres públicos, sob qualquer forma. 
407

 Parecia que os pretensos 

jornalistas quiseram manter bem vivas as feridas dos atingidos pelo golpe com a perda 

dos seus direitos, as medidas de exceção mais duras, eram as mais divulgadas e 

enfatizadas.   

O Prefeito Fernando Spínola, por sua vez, defendeu taxativamente a necessidade 

de medidas enérgicas do A.I. 5 e enviou telegramas de apoio ao Presidente da República 

e ao Governador do Estado. 
408

Fernando Spínola foi ameaçado de ter que renunciar a 

Prefeitura devido a Lei das Inelegibilidades, que poderia impedir o seu irmão Orlando 

Spínola de buscar reeleição para Assembléia Legislativa ou candidatar-se a vice-

governador na chapa do ex-prefeito de Salvador Antonio Carlos Magalhães. A vice- 

candidatura era a grande pretensão da família Spínola e do seu grupo político. Porém, 

devido à Lei Complementar nº. 5, aprovada pelo Governo Médici, o sacrifício do 

controle da municipalidade não foi necessário, pois os cargos estavam em diferentes 

jurisdições territoriais, o que, segundo a modificação jurídica, não caracterizava 

impedimento. 
409

 

Na Câmara de Vereadores, o assunto mais enfatizado era a remuneração dos 

vereadores, uma pretensão dos edis. O Legislativo designou Oriosvaldo Pontes e Gesner 

Chagas para verificarem in loco os modelos de remuneração de Ilhéus e Itabuna. 

Prestaram informações os designados mais o vereador emedebista José Lacerda. O 

Prefeito Fernando Spínola apresentou-se favorável e solidário aos vereadores, desde que 

a Câmara não passasse a gastar mais de 3% do orçamento para os serviços 

municipais
410

. 

Atitude era mais que simpática do Prefeito, estratégica, pois era alvo de denúncias 

por parte do vereador Antônio José Nascimento (MDB) que criticava o chefe do 

executivo por inoperância e uso indevido de máquinas da Prefeitura para serviços a 

particulares, especificando os serviços prestados para a empresa de curtume e comércio 
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de peles (Couropel), pertencente a um aliado político. Demonstrando uma postura mais 

ativa e otimista da oposição, Nascimento afirmou que o MDB dispunha de maior 

número de bons nomes para ocupar a Prefeitura Municipal: Fernando Alves, Aliomar 

Coelho, Gilberto Quadros, Antônio José Nascimento, José Machado Costa, Raimundo 

Quadros, Jadiel Matos
411

... Já na Arena o único candidato que ele considerava forte, era 

o mesmo da memorável campanha do “tostão contra o milhão”, Nilton Gonçalves que 

nas eleições municipais de 1954, enfrentou com esse lema a candidatura de Edvaldo 

Flores. 
412

 

A camisa de força do bi-partidarismo obrigava a convivência sob a mesma sigla de 

interesses dispares e rivalidades das mais diversas. Se na oposição, o contrapor-se ao 

Estado de exceção seria a bandeira maior que, em tese, justificava a união na 

amplíssima frente que era o MDB, na Arena, alguns, por identidade ideológica com o 

programa conservador e reacionário do Regime e outros tantos pelo oportunismo das 

conveniências de estar junto aos governantes de plantão, levavam ao aglutinar de 

indivíduos e grupos os mais diversos. Em tal contexto político-partidário, as querelas 

internas eram constantes e, em alguns momentos, mais enfáticas que os confrontos com 

a legenda concorrente.  

Em junho de 1969, foi convocada uma reunião da Arena local pelo presidente do 

Diretório Renato Vaz Rebouças para definir o número dos membros do diretório 

municipal e os delegados e suplentes para a convenção regional (ANEXO 19). 

Formavam o diretório naquele momento: Fernando Ferreira Spínola, Orlando Silva 

Leite, José Gil Moreira, Altamirando Novais, Nilton Gonçalves, Luis de Carvalho e 

Silva, Erathostenes Meneses, Misael Marcílio dos Santos, Edvaldo Flores, Gerson 

Gusmão Sales, Nelson Gusmão Cunha, Paulo Godofredo Hortélio, Marcelino Mendes 

Cunha e Dante Menezes. 
413

  

No dia 20 de julho de 1969, se encerraria o prazo para o registro dos novos 

diretórios e delegados para Convenção Regional. O Prefeito Fernando Spínola havia 

afirmado que, obedecendo ao Governador, o processo da Arena local ficaria a cargo de 
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Orlando Leite e Renato Rebouças. Foram registrados os nomes de Nilton Gonçalves, 

Orlando Leite e Jesus Gomes dos Santos e os demais nomes pertenciam à corrente 

lomantista, contrários ao Governador Luís Viana e a revelia do Prefeito, que interveio 

para a indicação de Artur Seixas. O advogado Emmanoel Machado Lopes lamentou e 

temeu retaliações contra Vitória da Conquista por parte do Governador que tivera suas 

diretrizes desconsideradas. 
414

 

Os partidos elegeram diretórios no dia 10 de agosto de 1969
415

. A Arena em 

Vitória da Conquista ficou composta por: Renato Vaz Rebouças, Gerson Gusmão Sales, 

Fernando Ferreira Spínola, Orlando da Silva Leite, Nilton Gonçalves, Altamirando 

Aurino Novais e Silva, Gesner de Oliveira Chagas, Jesiel Norberto da Silva, Misael 

Marcílio dos Santos, Erasthostenes Menezes, Paulo Godofredo Maciel Hortélio, 

Marcelino Mendes Cunha, Jesus Gomes dos Santos, Argemiro Germano da Silva e 

Dante Menezes.  

O MDB local, por sua vez, contava com: Luís Régis Pacheco Pereira, Gelásio 

Alves dos Santos, Dílson Ribeiro de Oliveira, José Lacerda (suplente), Gilberto 

Quadros de Andrade (suplente), Olavo Ramos de Oliveira, Ney Ferreira e Silva, 

Antônio Sá Nascimento (delegado), Oriosvaldo Silva Pontes, Isaías Soares Oliveira, 

Florisvaldo de Oliveira Leite, Waldemar Correia de Melo, Alziro Dias de Oliveira, Raul 

Carlos Andrade Ferraz (delegado), Aníbal Lopes Viana, Nestor Pereira da Silva, 

Cleomar Silva, Raimundo Quadros de Andrade, Aliomar Coelho dos Santos e Antônio 

Oliveira Peixoto.  

As composições apresentadas apontavam para uma crescente coesão no MDB, 

enquanto cresciam divergências na Arena com a presença de ex-membros do PSD e 

PTB que aderiram ao partido de apoio ao Regime implantado em 64. 
416

As divergências 

na convenção municipal (10 de agosto) levaram o Prefeito Fernando Ferreira Spínola, 

Gerson Sales (ex-prefeito) e Artur Guimarães Seixas Pereira a pedirem cancelamento de 

suas inscrições partidárias. O oficioso O Sertanejo lamentava que a Arena local não se 

posicionasse com firmeza em defesa da Revolução e do programa do Governador Luís 

Viana Filho. 
417

 A preocupação externada no periódico deve ter se ampliado com as 

incertezas em âmbito nacional. Costa e Silva sofreu um derrame cerebral em 29 de 
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agosto de 1969 e uma Junta Militar assumiu o poder impedindo a posse do vice-

presidente, o civil Pedro Aleixo. Quando foi caracterizada a total incapacidade de Costa 

e Silva de retornar ao exercício do poder, foi encaminhado o processo sucessório em 30 

de outubro de 1969. 
418

 

Orlando Spínola (Arena), líder do governo na Assembléia Legislativa do Estado, 

em entrevista à Rádio Clube, elogiou o governo de Luís Viana Filho e suas realizações. 

419
 Na mesma emissora, o deputado Juarez Hortélio (Arena), da corrente lomantista, 

retrucou, declarando que Luiz Viana apenas inaugurou obras do seu antecessor 

(Lomanto Jr.) e aproveitou a oportunidade para provocar o Prefeito Fernando Spínola, 

requisitando que tampasse a buraqueira de Vitória da Conquista que lhe parecia 

abandonada e desolada. Suscitou, ainda, como possíveis nomes arenistas para Prefeito: 

Orlando Leite, Nilton Gonçalves, Jesiel Norberto e Altamirando Novais. 
420

Revelando-

se vianista, O Sertanejo, em resposta às declarações de Hortélio, criticou a inoperância 

do deputado estadual que, segundo o periódico, ficava longe de Salvador por mais de 

um mês tratando de questões particulares. 
421

 

A candidatura arenista à sucessão de Fernando Spínola seria em grande parte 

determinada pela escolha do futuro Governador do Estado, que seria o candidato da 

Arena tutelado pelo Governo Federal. Se por ventura o ungido fosse o ex-governador 

Lomanto Júnior, o candidato em Conquista seria Orlando Leite, mas caso o nome 

selecionado fosse o de Antonio Carlos Magalhães, seria grande a possibilidade da 

escolha de Jesiel Norberto, presidente da Câmara Municipal de então.
422

  

Antonio Carlos Magalhães ingressou de forma efetiva na polítca como deputado 

estadual pela UDN em 1954, pela mesma legenda, foi eleito deputado federal em 1958 e 

1962. Como um príncipe transformista, leitor  cuidadoso de scripts polítcos nacionais e 

da Bahia, o conhecido ACM soube tirar proveito das mutantes conjunturas e das 

aproximações oportunistas e convenientes, a ponto de ter sido amigo de Juscelino 

Kubitschec, ter se aproximado de Juracy Magalhães e Antonio Balbino e soube como 

poucos se aproximar dos dirigentes que se afirmaram após 1964. Ingressaria na 

ARENA, seria reeleito deputado federal em 1966, mas logo assumiria a Prefeitura 

Municipal de Salvador, nomeado em 10 de fevereiro de 1967 pelo então governador 
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Luiz Viana Filho. Renunciaria à muncipalidade soteropolitana em 6 de abril de 1970, 

para depois ser indicado governador da Bahia pelo presidente Emílio Garrastazu 

Médici. 
423

 

No MDB, mesmo que, externamente, o discurso de unidade e força fosse 

enfatizado, também ocorriam disputas ora veladas, ora explícitas, e como todo período 

que antecede os pleitos, brotavam, no campo da oposição, vários candidatos a 

candidato.  O vereador José Lacerda, em rádio local afirmou que o MDB de Vitória da 

Conquista estava unido para ter candidato vitorioso nas eleições de 1970.  

Segundo sondagens de O Jornal de Conquista, o mais cotado para candidato do 

partido era Fernando Dantas Alves. 
424

O líder oposicionista na Câmara, Antônio José 

Nascimento acalentava o desejo de ser candidato. 
425

E, assim, seguia o pulular de 

pretensões, segundo o membro do Diretório, Waldemar Correia, nem Fernando Alves, 

nem Gilberto Quadros (candidato derrotado em 1966) seriam candidatos. O vereador 

Oriosvaldo Pontes afirmava que o partido escolheria entre Aliomar Coelho, Fernando 

Dantas Alves e Antônio José. Os nomes de Dílson Ribeiro, Ubirajara Fernandes e José 

Machado também foram comentados. 
426

 Todavia, a cúpula do Diretório indicou o 

médico Jadiel Matos como candidato a prefeito, mas cresceu o número de assinaturas 

em um manifesto indicando Fernando Dantas Alves, que não contava com o apoio da 

maioria do Diretório para ser o candidato único como idealizava a maioria dos filiados, 

bem como, parcela da opinião pública. O vereador José Lacerda propôs a desistência de 

ambos para buscar uma candidatura única do partido. Sugiram nomes como do 

engenheiro Onildo de Carvalho e Dílson Ribeiro de Oliveira (secretário do MDB local), 

mas a candidatura de Jadiel permanecia irreversível, podendo Fernando sair pela 

sublegenda na convenção marcada para 15 de setembro, o mesmo poderia ocorrer com 

Raul Ferraz 
427

, membro do Diretório. O Jornal de Conquista opinava que Nilton 

Gonçalves venceria Jadiel, mas que Fernando, mesmo na sublegenda, seria vitorioso. 
428
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Na convenção, a escolha de Jadiel Matos como candidato a prefeito foi 

confirmada, não apresentando a sublegenda com Fernando Dantas Alves. Os candidatos 

às cadeiras do parlamento local eram: Ney Ferreira e Silva, Olavo Ramos de Oliveira, 

Oriosvaldo Pontes (já vereadores), Aníbal Lopes Viana, Antenor Rodrigues Lima, 

Bernardino Cruz Lima, Gilberto Quadros de Andrade, Hélio Gusmão, Juraci de Oliveira 

Gralha, Idimar Coelho, Jerônimo Ribeiro Amaral, Waldemar Correia de Melo, 

Wellington Philadelfo do Prado, Wilson Grizzi e Walfredo Santos Silva. 
429

 

O Jornal de Conquista, em postura militante, apontava como certa a vitória do 

MDB nas eleições de 15 de novembro de 1970. Destacava os aplausos nos comícios no 

interior do município. Entretanto, constatava que Nilton Gonçalves era o melhor 

candidato que a situação poderia apresentar, mas seria a personificação do continuísmo. 

430
 Quase um mês depois, o entusiasmo era maior, o periódico apresentava sondagens – 

das quais não constavam os métodos – que apontavam para a vitória do MDB com as 

candidaturas de Jadiel Matos para Prefeitura e Josafhat Marinho para o Senado 

(suplência Aloísio de Castro), o partido teria ainda seis candidatos a deputado federal e, 

para a Assembléia Legislativa, eram vinte e dois candidatos, dentre eles Antônio José 

Sá Nascimento, com domicílio eleitoral em Conquista. 
431

  

A publicação salientava que, em 29 de outubro, enquanto o Governador eleito 

Antônio Carlos Magalhães participava de comício da Arena na Praça Barão do Rio 

Branco (centro da cidade), o povo prestigiava o comício do MDB na Praça do Carvão 

(Bairro Brasil zona oeste da cidade). Gelásio Alves dos Santos, anunciado como grande 

industrial e pecuarista da região e vice-presidente local do MDB, proclamava que “Não 

há força humana que impeça a vitória emedebista em Vitória da Conquista”. 
432

 

Jadiel era divulgado mais que um candidato de um partido, o candidato do povo, 

um homem competente capaz de mudar os processos da Prefeitura Municipal, onde o 

poder vinha sendo exercido como se fosse propriedade privada. 
433

O Senador Josafhat 

Marinho participou de comício na Feirinha (bairro Brasil, zona oeste da cidade) no dia 5 

de novembro em favor de Jadiel Matos. 
434

  

Com a indicação de Antonio Carlos Magalhães como candidato arenista ao 

Governo da Bahia, significava apenas o cumprir do rito formal na Assembléia 
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Legislativa para ser considerado eleito. A Arena de Vitória da Conquista passou a se 

movimentar na busca de nomes para suceder Fernando Spínola na Prefeitura. Se 

Lomanto Júnior fosse o indicado na sucessão de Luiz Viana Filho no Estado, a 

tendência na cidade seria a candidatura de Orlando Leite. Como tal possibilidade não se 

confirmou, Nilton Gonçalves, amigo do futuro governador e reconhecidamente forte 

candidato, tomava a dianteira, superando Jesiel Norberto, que tinha menor expressão 

política, mas surgiram reações. 
435

 

Em entrevista à Rádio Clube, Antônio Carlos Magalhães afirmou que a questão do 

nome do candidato arenista à Prefeitura dizia respeito à Arena de Conquista. Vários 

nomes continuavam a ser suscitados, tais como Enésio Gonçalves, Altamirando Novais 

e Jesiel Norberto da Silva, mas O Jornal de Conquista continuava a insistir que o nome 

ideal para Arena era o de Nilton Gonçalves. 
436

 Enésio Gonçalves aparecia como 

candidato de conciliação na Arena. 
437

Parecia uma tradição local em toda eleição, em 

que é próprio confrontar, as facções políticas conquistenses voltavam a conjugar o 

verbo conciliar, mas dos quinze membros do diretório, cerca de dez tendiam a apoiar o 

nome de Nilton. 
438

 

O presidente local da Arena, Renato Rebouças, em cumprimento da Resolução 

8743 de 1970 do Superior Tribunal Eleitoral, convocou os membros do Diretório, 

vereadores, senadores, deputados (estaduais e federais) com domicílio eleitoral em 

Vitória da Conquista e os delegados de cada grupo de cinqüenta filiados para convenção 

que seria no dia 12 de setembro de 1970 para a escolha dos candidatos a prefeito e 

vereadores nas eleições de 15 de novembro. 
439

 

Segundo O Jornal de Conquista, a tendência era a Arena concorrer unida com o 

candidato Nilton Gonçalves, seguindo assim a recomendação do futuro Governador 

eleito, que não queria o surgimento de outro candidato na legenda. Ney Ferreira (MDB) 

afirmou no dia 3 de setembro, em entrevista à Rádio Clube, que, pela campanha do 

“tostão contra o milhão” que Nilton realizou em 1954, se ele fosse coerente com o seu 

passado anti-UDN, deveria estar no MDB e não na Arena. 
440

 

Na convenção da Arena em 12 de setembro, o partido obedientemente escolheu 

Nilton Gonçalves. Para a Câmara, os candidatos selecionados foram: Altamirando 
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Aurino Novais e Silva, Claudionor Gusmão Cunha, Erasthostenes Menezes, Gésner de 

Oliveira Chagas, Jesiel Norberto da Silva, Misael Marcílio dos Santos, Petrônio Coelho 

Sales, Waldemar Sá Porto (todos já vereadores), Alfredo Brito, Argemiro Germano da 

Silva, Gilvan Fernandes Bezerra, Hélio Silveira Dias, Jaimilton Gusmão Cunha, 

Antônio Nery Barbosa, Pedro da Silva Duque e Sebastião Teixeira Costa. 
441

 

Na Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, o rito formal de aceite ao 

governador infligido foi cumprido, com a presença de 53 deputados, 47 votos a favor, 

nenhum contra (os deputados do MDB se recusaram a votar) Antônio Carlos Magalhães 

foi ungido Governador do Estado. 
442

 

Nilton Gonçalves afirmava que a sua campanha estava “de vento em popa” e com 

o apoio dos governos do Estado e Federal venceria as eleições municipais.  

Efetuado o sorteio dos candidatos: Jadiel Matos (MDB) em 1º na cédula e Nilton 

Gonçalves (Arena) em 2º na cédula eleitoral. 
443

 

Após entendimentos com o deputado Orlando Spínola e com o candidato da Arena 

à Prefeitura Nilton Gonçalves, Antônio Carlos Magalhães combinou sua vinda a Vitória 

da Conquista para 29 de outubro de 1970 para contatos políticos e comício em apoio aos 

candidatos da Arena. Em texto de Flávio Santos, em defesa do candidato da Arena, era 

anunciado: “Nilton Gonçalves – candidato da Revolução”. 
444

Mas as pelejas internas 

não haviam cessado. Orlando Leite (lomantista) e Fernando Spínola (vianista) 

brigavam, Fernando afirmava que votaria num vira-lata do MDB, mas não votaria em 

candidato lomantista e de Orlando. Ao final de campanha e na expectativa do novo 

Governo estadual, se enquadraram, ao menos momentaneamente. 
445

 

O resultado do pleito de 1970 foi apertado e, em meio a denuncias de fraudes e 

irregularidades, o candidato governista Nilton Gonçalves obteve 7449 votos, o mdbista 

Jadiel Matos conquistou 7089 votos. A diferença em favor da Arena foi de apenas 360 

votos. Foram registrados ainda 226 votos nulos e 226 votos em branco. 
446

 Houve 

denúncias de fraudes e manipulações, os oposicionistas vociferavam que Jadiel não 

havia perdido por pouco, mas sim havia vencido. Para Raul Ferraz, no entanto
447

  

Em 1970 a Arena venceu com Nilton Gonçalves, homem, profissional e 

político que eu muito admirava que talvez estivesse mais próximo das nossas 
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idéias do das da Arena e por isso mesmo ele foi lançado. Estava do outro lado 

por circunstâncias que desconheço. Mas no dia seguinte ao resultado eu já 

estava com Jadiel, que havia perdido por pouco mais que 300 votos, fazendo 

campanha no distrito de José Gonçalves. A eleição de 70 foi ganha por ACM, 

que fez a maior presepada num comício, dizendo que Nilton teria a chave do 

Palácio do Governo para entrar até de madrugada, que teria todo apoio e que 

faria com isso um grande governo. Mesmo assim a nossa votação foi muito 

expressiva. (ANEXO 20) 

 

A Arena elegeu sete vereadores: Jesiel Norberto da Silva, Misael Marcílio dos 

Santos, Altamirando Aurino Novais e Silva, Erasthostenes Menezes, Gesner Chagas, 

Waldemar Sá Porto (todos reeleitos) e Antônio Nery Barbosa. O MDB conquistou seis 

cadeiras na Câmara: Hélio Gusmão, Gilberto Quadros, Ney Ferreira (reeleito), Olavo 

Ramos (reeleito), Antenor Rodrigues e Aníbal Lopes Viana. Não se reelegeram: 

Claudionor Gusmão Cunha (Arena), Petrônio Sales (Arena) e Oriosvaldo Pontes 

(MDB). Antônio José, pleiteante a uma vaga na Assembléia Legislativa, e José Lacerda, 

por motivos particulares, não pleitearam reeleição. 
448

 No âmbito da Câmara Municipal, 

a Arena conservava a maioria, porém com uma margem menor, demonstração do 

crescimento eleitoral da oposição. Os eleitos seriam diplomados no Fórum João 

Mangabeira às 20 horas do dia 15 de dezembro de 1970 
449

e tomaram posse no dia 31 

de janeiro de 1971, às 21 horas, em solenidade presidida pelo Juiz Eleitoral Flordoaldo 

José Batista Filho. 
450

 

Em 1971, Jadiel Matos seria vítima de perseguição por ter sido candidato da 

oposição na disputa do ano anterior. O médico ortopedista foi expulso do Hospital São 

Vicente da Santa Casa de Misericórdia por decisão do Provedor Washington Duque 

Rangel e pelo Diretor, Geraldo Spínola, filho do ex-prefeito Fernando Spínola. 
 451

O 

episódio suscitou a solidariedade de diferentes setores da sociedade a Jadiel, de certo 

modo, aumentando o seu capital político, reforçando a sua imagem de líder 

oposicionista e de resistência ao regime e aos seus representantes na cidade. 

Logo após tomar posse, Nilton Gonçalves apresentou a sua equipe administrativa: 

Gabinete do Prefeito – Cid Ferraz; Procuradoria Jurídica –. Evandro Gomes Brito; 

Departamento de Administração – Aníbal Gonçalves; Departamento de Finanças – 

Artur Saldanha; Departamento de Educação – Durval Menezes; Departamento de 

Serviços Urbanos – Flávio Andrade; Departamento de Turismo – Maria Auxiliadora 
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Cerqueira Ladeia Costa; Departamento de Engenharia e Urbanismo – Engenheiro 

Manoel Inocêncio; Departamento de Agricultura e Abastecimento – Mário Mota; 

Departamento de Energia – Gilvan Fernandes Bezerra; Comando da Guarda Municipal 

– Sargento José Antônio de Oliveira Sales. Departamento de Saúde ainda por resolver. 

452
 Essa composição significava muito mais o partilhar da municipalidade com os 

correligionários e apoiadores da campanha, do que, uma divisão de funções a obedecer 

a critérios técnicos. 

No dia 14 de março de 1971, na sede da Associação dos Funcionários Públicos da 

Bahia, com 68 votos a favor e 03 nulos, o novo Prefeito de Vitória da Conquista foi 

eleito presidente da União dos Prefeitos da Bahia. 
453

 O censo de 1970 classificava 

Conquista como a terceira em população no Estado com 127.538 habitantes, superada 

apenas por Salvador (1.027.142) e Feira de Santana (190.076). 
454

 A cidade ganhava 

projeção e importância no âmbito estadual, superando em termos populacionais e 

eleitorais centros outrora de maior referência como Itabuna e Ilhéus.  

As rivalidades na Arena continuaram após o ciclo eleitoral. Passou haver a disputa 

pela presidência da Câmara do município. Altamirando Novais declarou no Diretório 

que não abriria mão do comando do Parlamento local, mas Waldemar Porto se manteve 

como pleiteante à mesma função, sendo necessária a intervenção direta do Prefeito para 

cessar a pendenga, com o recuo de Porto. 
455

 Para a composição de mesa seguinte, 

surgiram novos choques dentro do partido governista, no dia 1º de abril de 1972, 

Antônio Nery Barbosa, líder da bancada da na Câmara, anunciou a pretensão de 

concorrer à presidência da casa, a notícia desagradou à cúpula do partido – de maioria 

lomantista – exceto Fernando Spínola, anti-lomantista e que tinha em Nery um liderado. 

Dois dias depois, os arenistas Antônio Nery Barbosa e Waldemar Porto firmaram um 

acordo com os vereadores do MDB Aníbal Lopes Viana, Gilberto Quadros de Andrade, 

Ney Ferreira e Silva, Antenor Lima e Hélio Silva Gusmão para apoiarem Antônio Nery 

para presidência da mesa diretora. Tal fato, mais uma vez, provocou reação na Arena 

com exceção do grupo de Fernando Spínola, ao qual Barbosa estava vinculado. 
456

  

  A eleição da mesa diretora da Câmara Municipal se deu de quatro vereadores do 

partido situacionista: Jesiel Norberto, Erasthostenes Menezes, Gesner Chagas, e 
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Altamirando Novais, o MDB ficou com a vice-presidência e com a segunda secretaria. 

Segundo Gesner Chagas, a eleição ocorrera fora de prazo e sem aviso aos vereadores. A 

crise agravou-se quando o presidente recém-eleito determinou o fechamento do prédio 

da Câmara em dia de secessão ordinária. O porteiro barrou os edis. Segundo os 

vereadores presentes à reunião na qual procedeu a eleição da mesa, a mesma foi 

divulgada em emissora de rádio local e realizada em dia útil. Estiveram presentes pelo 

MDB: Gilberto Quadros de Andrade, Aníbal Lopes Viana, Antenor Lima, Hélio 

Gusmão e Ney Ferreira e Silva. O vereador Olavo Ramos, que havia sido eleito pela 

oposição, estava aderindo à situação. Pela Arena: Antonio Nery Barbosa, Waldemar 

Porto e Lanteney Nunes Braga.  

Os que participaram da reunião afirmam que os edis Jesiel Norberto, 

Erasthostenes Menezes, Altamirando Novais e Gesner Chagas não compareceram, 

sendo que Erasthostenes chegou a enviar uma carta pedindo o adiamento da reunião 

para o dia 4 de abril. Ainda segundo os presentes, os ausentes não foram alienados nem 

eliminados. O MDB, mesmo sendo maioria na eleição (cinco a três), manteve o seu 

compromisso, elegendo o arenista Antônio Nery para presidente e Waldemar Porto para 

a primeira secretaria, ficando com a vice-presidência e a segunda secretaria. O 

presidente eleito marcou seção para dia 7 de abril, não havendo seção no dia 4, daí o 

fechamento do salão do Fórum João Mangabeira, onde funcionava o parlamento 

municipal. Fernando Spínola ficou eufórico com a eleição do seu amigo e liderado 

Antônio Nery para a presidência, Gesner Chagas, por sua vez, acusava aqueles a quem 

chamava de “donos da Arena” de entregarem o poder ao MDB. 
457

 

O ano de 1972 colocaria fim ao curto mandato de Nilton Gonçalves e abriria 

novamente a corrida rumo ao Paço Municipal. O Ato Institucional nº. 11, de 14 de 

agosto de 1969, assinado pelo então Presidente Costa e Silva, regulamentava a 

coincidência para as eleições municipais, determinando a extinção dos mandatos dos 

eleitos a 31 de janeiro de 1973, com novas eleições 15 de novembro de 1972 e posse em 

31 de janeiro do ano seguinte. 
458

 Se em mandatos normais as disputas eleitorais já eram 

antecipadas dentro e fora dos partidos em mais de um ano, em um mandato que foi 

praticamente tampão, toda a gestão seria inevitavelmente marcada pelo fitar no pleito 

seguinte, a “novela” seria mais e intrincada. 
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O estilo de Nilton Gonçalves estruturar a sua equipe de trabalho acabou por 

contribuir, ainda mais, com as rivalidades internas no seu partido, os lomantistas 

lamentavam que o Prefeito não houvesse nomeado nenhum orlandista na administração 

municipal. Gesner Chagas (orlandista e lomantista) desejava o Departamento de 

Serviços Urbanos, mas ficou frustrado. Altamirando Novais (orlandista e lomantista) 

ambicionava a presidência da Câmara Municipal, mas quem galgou o posto foi Jesiel 

Norberto (fernandista e da corrente de Gusmão Sales e contrário aos orlandistas). 

Altamirando Novais, em terceiro mandato de vereador, foi preterido para líder do 

Prefeito na Câmara, função entregue ao novato Antônio Nery. A liderança da bancada 

arenista foi entregue a Erasthostenes Menezes. Nery e Menezes são fernandistas. 

Fernando Spínola, contrário ao lomantismo e ao orlandismo e afinado com o 

Governador Antônio Carlos Magalhães, juntamente com o ex-governador Luiz Viana 

Filho, naquela conjuntura, desejava o aniquilamento político do ex-governador Lomanto 

Júnior. Exista uma explicita determinação em afastar os lomantistas dos postos 

relevantes da municipalidade. 
459

 

O ex-prefeito Fernando Spínola foi um dos primeiros a ser apontado na Arena 

como possível candidato a sucessor de Nilton Gonçalves, que estava mais próximo aos 

fernandistas que aos orlandistas. Orlando Leite, fiel lomantista, não escondeu o desejo 

de candidatar-se à Prefeitura Municipal. Estava dada a divisão na Arena local: 

Altamirando Novais, Gesner Chagas e a metade de Erasthostenes Menezes eram 

orlandistas; Waldemar Porto, Misael Marcílio, Antônio Nery e a outra metade de 

Erasthostenes eram fernandistas. O MDB permaneceu coeso, ao menos 

aparentemente.
460

 

O candidato a Prefeito pela Arena, apoiado pelo Governador Antonio Carlos 

Magalhães, para o pleito previsto para 1972 foi Fernando Spínola, considerado o mais 

prestigioso líder local do partido. Renato Rebouças, Altamirando Novais e Orlando 

Leite eram lembrados como balões de ensaio. Fernando Spínola que, não aceitando a 

candidatura, falava em Jesiel Norberto, presidente da Câmara Municipal como o seu 

candidato. Uma tática para que caso o clima esquentasse na Arena, Fernando se 

apresentaria como o conciliador. Os Spínolas, bem articulados em âmbito estadual, 

controlavam os postos-chave do Governo da Bahia na cidade, desde a educação, com o 

Instituto de Educação Euclides Dantas (Escola Normal) à Delegacia de Polícia. Além 
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dos já citados, até o sargento, simples comandante do Tiro de Guerra, o José Antônio de 

Oliveira Sales, mais conhecido como Sargento Sales, também se assanhava como 

candidato. Deveria, na condição de comandante militar de plantão, se considerar um 

digno representante do Regime e, portanto, um legítimo candidato ao controle do 

Executivo Municipal. 
461

 

Na convenção da Arena, foram sentidas as ausências de Antônio Nery (líder do 

Prefeito na Câmara), Claudionor Gusmão Cunha, Manoel Moreira Chaves e Nelson 

Gusmão. Antônio Nery renunciaria à última suplência do Diretório e também à 

liderança no dia 19 de janeiro. Predominou no Diretório da Arena o grupo do ex-

governador Lomanto Júnior. Orlando Leite, Nilton Gonçalves (foi Orlando quem fez 

Nilton prefeito), Gesner Chagas, Renato Rebouças, Altamirando Novais, Jesus Gomes 

dos Santos, Aníbal Gonçalves e Durval Lemos Menezes, todos liderados por Orlando 

Leite.  

Ficaram na dúvida entre os Spínolas (corrente do governador Antonio Carlos 

Magalhães) e os lomanto-orlandistas: Juarez Hortélio, Erasthostenes Menezes, 

Marcelino Mendes da Cunha e Rivadávia Ferraz. O grupo dos Spínolas (carlistas) no 

Diretório: Fernando Spínola, Gerson Sales, Jesiel Norberto, Argemiro Germano Silva, 

Mário Seixas e Jaimilton Gusmão Cunha.  

A convenção da Arena contou com a participação de 137 dos 455 filiados. O 

Diretório ficou assim composto:  

Diretório Suplentes Delegados à Convenção Regional 

Renato Vaz Rebouças; Gerson Gusmão 

Sales; Fernando Ferreira Spínola; 

Orlando da Silva Leite; Nilton 

Gonçalves; 

 Altamirando Aurino Novais e Silva; 

 Gesner de Oliveira Chagas; Jesiel 

Norberto da Silva; Misael Marcílio dos 

Santos; Erasthotenes Menezes; 

 José Juarez Marciel Hortélio; 

 Marcelino Mendes da Cunha; 

 Jesus Gomes dos Santos; 

 Argemiro Germano da Silva; 

 Mário Seixas Pereira; 

 Aníbal Gonçalves; 

 Rivadávia Santos Ferraz; 

 Jaimilton Gusmão Cunha; 

Durval Lemos Menezes. 

Aloísio Souza; 

 Rafael Spínola Filho; 

 Mário Ferreira da Mota; 

 Artur Seixas Pereira; 

 Lanteney Nunes Lima Braga; 

 Cassiano Ferraz de Oliveira Brito; 

José dos Santos Silva. 

Jesiel Norberto da Silva; 

 Erasthostenes Menezes; 

Waldemar Porto. 
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A Executiva Municipal foi eleita pelo Diretório no dia 18 de janeiro de 1972 e 

ficou composta por: presidente – Renato Vaz Rebouças (reeleito); vice-presidente – 

Fernando Spínola; secretário – Jesiel Norberto da Silva; tesoureiro – Gesner de Oliveira 

Chagas; suplência – Altamirando Novais, Waldemar Porto, Antônio Nery Barbosa e 

Misael Marcílio dos Santos. Delegados junto à Justiça Eleitoral: Orlando Silva Leite, 

Jaimilton Gusmão Cunha e Mário Seixas Pereira. 
462

 

Após a convenção, começou a ser articulada uma facção independente, 

materialização do descontentamento externado pelo advogado Jaimilton Gusmão Cunha 

e a família, que se queixavam de apoiar candidatos da cúpula e depois não receberem o 

prestígio político que consideravam merecer. Alardeavam que o movimento não era 

contra a Arena (seu partido), mas de oposição a Fernando Spínola e quem ele 

representar. Estariam os independentes dispostos a irem contra o Governador? Seria 

pouco provável.  

O jogo continuava, e quem seria vitorioso? Orlando Leite afirmava que não 

marcharia com Fernando Spínola, nem seria candidato a Prefeito. Fernando Spínola 

passava a afirmar que seu candidato à sucessão de Nilton Gonçalves seria o cirurgião 

dentista Osvaldo Ladeia.  

Os independentes afirmavam que o movimento era para valer e que, 

provavelmente, teriam candidato próprio. 
463

Para a maioria da cúpula arenista, o 

movimento dos independentes que tinha como um dos líderes o jovem Altamirando 

Gusmão Cunha (Iran Gusmão) 
464

 não teria consistência, pois havia sido formado 

apenas para não apoiar qualquer candidatura ligada a Fernando Spínola. 
465

O grupo 

“Independente” ficou de fato arrefecido após a passagem por Vitória da Conquista do 

“velho cacique” Gerson Sales que não lhes deu o apoio esperado. Mesmo assim o 

suplente de vereador Claudionor Gusmão Cunha garantia que mesmo que os 
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independentes recuassem – o que ele não acreditava – ele não apoiaria qualquer 

candidato ligado a Fernando Spínola. 
466

 

Em reunião realizada no dia 13 de julho de 1972, os arenistas fixaram para o dia 

20 de julho a convenção para escolher os candidatos. A reunião foi bem representativa, 

em termos de presença de lideranças da legenda em Conquista. Estiveram presentes: 

Renato Rebouças (presidente do diretório local), Edvaldo Flores (deputado federal), 

Emmanoel Machado Lopes, Fernando Ferreira Spínola, Orlando Silva Leite, Mário 

Seixas, Jaymilton Gusmão Cunha, Evandro Brito, Mário Mota, Márcio Brito, Nailton 

Brito, Moisés Portela José Santos Silva, os vereadores arenistas Antônio Nery Barbosa, 

Misael Marcílio Santos, Gesner de Oliveira Chagas, Waldemar Sá Porto e Erasthostenes 

Menezes. Compareceu também o vereador eleito pelo MDB Olavo Ramos que desertou 

do partido, afirmando que estava “cansado de perder”. 
467

.  

Foram apresentados como possíveis nomes para a sucessão de Nilton Gonçalves: 

Orlando Leite, Jaymilton Gusmão e Jesiel Norberto da Silva que apresentou carta 

desistindo da candidatura, para substituí-lo. Fernando Spínola apresentou o nome de 

Mário Seixas que, de imediato, recusou. O vereador Antônio Nery indicou Osvaldo 

Ladeia que também não aceitou. Orlando Leite aceitou o nome de Fernando Spínola, 

mas com restrições e Jaymilton Gusmão afirmou que marcharia com qualquer candidato 

do partido sem restrições, mudando o discurso restritivo que os Independentes estavam 

a proferir.  

Em caso de candidato único, a Arena tenderia a sair com Fernando Spínola, mas o 

clima da reunião das lideranças já apontava para múltiplas candidaturas, refletindo as 

divergências internas A Arena estava irremediavelmente cindida, tentou-se acertar a 

desistência de Fernando Spínola para a legenda seguir com três candidatos: Orlando 

Leite (lomantista), Oswaldo Ladeia (spinolista) e Jaynilton Gusmão (independente). 

Mas, segundo Fernando Dantas, Fernando Spínola era o mais popular arenista, da 

facção com maior espaço de poder e, por isso, estava sendo preterido pelas facções 

rivais. No entanto, era o nome do Governador Antônio Carlos Magalhães a único 

candidato à Prefeitura de Vitória da Conquista. 
468

 

Circulava no partido a opinião geral de que Fernando Spínola armara uma cilada 

com a decisão da Arena do dia 13 de julho com as candidaturas de Orlando Leite, 
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Osvaldo Ladeia e Jaymilton Gusmão. Se Osvaldo e Jaymilton desistissem, levariam 

Orlando a fazer o mesmo. Em Salvador, junto ao governo do Estado, a crença era que se 

Fernando Spínola fosse candidato único, venceria fácil. 
469

 

Os vereadores Antônio Nery e Waldemar Porto prepararam requerimento ao 

Diretório Regional da Arena pedindo a autorização de sublegendas e informando que os 

candidatos à convenção seriam: Orlando Leite, Mario Seixas, Fernando Spínola e 

Jaymilton Gusmão. Desses quatro, três seriam escolhidos. Os vereadores Gesner Chagas 

e Misael Marcílio também subscreveram. No dia 13 de agosto na Rádio Clube, 

Fernando Spínola afirmou que não seria candidato e que os nomes da Arena seriam 

Orlando Leite e Mário Seixas. O poder arenista em Vitória da Conquista estava nas 

mãos dos Spínolas e dos Seixas, grupos familiares que tinham prestígio para nomear de 

professores a outros cargos públicos. Os vereadores Antônio Nery, Waldemar Porto, 

Misael Marcílio e Erasthostenes Menezes eram spinolistas, grupo que detinha os postos-

chave no município e do Estado na cidade. Para Orlando Leite, restavam apenas os 

votos dos vereadores Gesner Chagas e Altamirando Novais. 
470

 

Antes do dia 6 de setembro, o arenista mais procurado era Fernando Spínola, que, 

caso verdadeiramente desistisse da candidatura, não deixaria explícito se daria apoio 

efetivo ao ou aos candidatos do seu partido, o que facilitaria enormemente a candidatura 

do MDB.  

Os candidatos Orlando Leite e Jaimilton Gusmão declararam que não queriam 

Fernando Spínola como companheiro de campanha. Fernando, por sua vez, detentor do 

maior número de votos dentre os arenistas, afirmou que não tomaria parte da campanha, 

deixando os candidatos do seu partido entregues aos próprios prestígios. O deputado 

estadual Orlando Spínola avisava que, sem Fernando, a Arena conquistense estaria 

desnorteada. 
471

 

A crise arenista se aprofundou quando Jaymilton Gusmão desistiu da candidatura 

a Prefeito, pressionado após declarar que era amigo do deputado Jutahy Magalhães 

“como se fosse um ato de subversão afrontoso ao Governador”
472

. Jaymilton afirmara 

que o Governador não dera nada à cidade e sua família (Gusmão) e que teria relações 

afetivas com o general Juracy Magalhães, antigo mentor, agora desafeto de Antonio 
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Carlos Magalhães
473

. Fernando Spínola se sentia seguro, candidato ou não, eleito ou 

não, na condição de aliado carlista na cidade, ele continuaria a manter as posições que 

controlava em Conquista. 
474

 

Por fim, a Arena foi de fato cismada para a disputa de 1972. Orlando Leite e 

Fernando Spínola foram os candidatos escolhidos, o “baixo clero” da legenda na região 

servira de figuração litúrgica, os cardeais presidiram a celebração, mas em altares 

diferentes, os comícios seriam realizados separadamente. Os vereadores Altamirando 

Novais, Gesner Chagas, Jesiel Norberto e Misael Marcílio, formaram a ala lomantista 

que desagradava ao Governador Antonio Carlos Magalhães e firmaram com Orlando 

Leite. Os vereadores Antônio Nery e Waldemar Porto estavam com Fernando Spínola. 

Erasthostenes Menezes, como já algum tempo, oscilava entre os dois grupos e 

desagradando a ambos. 
475

 

No MDB, o discurso corrente era o da coesão. As conversações iniciais 

apontavam que Jadiel Matos, que havia perdido as eleições de novembro de 1970, mas 

com votação expressiva, se tornara conhecido e seria candidato no pleito de 1972. 

Contudo, existiam opiniões favoráveis ao presidente da Cooperativa Mista 

Agropecuária Conquistense, Ubirajara Fernandes
476

. Além desses dois citados, 

cogitava-se o nome de Fernando Dantas. 
477

 

A convenção do MDB foi realizada no dia 16 de janeiro de 1972 para formação do 

diretório. Gildásio Cairo, demonstrando descontentamento com o não suscitar do seu 

nome, não compareceu, mas garantiu que não iria para a Arena. O evento foi realizado 

das 9 às 18 horas, no Fórum João Mangabeira e foi presidido por Gelásio Alves dos 

Santos e secretariado por Raul Ferraz. O observador da Justiça Eleitoral foi Uadi 

Barbosa Bulos. Dos 390 filiados, compareceram 112 para votar (um nulo e um branco).  

 

 

 

 

 

 

                                                           
473

 DANTAS NETO, 2006; 
474

 O Jornal de Conquista, 30/9/1972; 
475

 O Jornal de Conquista, 17/10/1972; 
476

 Ubirajara Andrade Fernandes, 4º presidente da Coopemac (1968-1977), a partir de 1971 foi um dos 
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O Diretório municipal passou a ser composto por:  

Diretório Suplentes Delegados à Convenção 

Regional 

Suplentes à Convenção 

Regional 

Aliomar Coelho dos 

Santos; 

 Antônio Oliveira 

Peixoto; 

 Aníbal Lopes Viana; 

 Antenor Rodrigues 

Lima; 

 Edgard Pereira Gama; 

 Florival de Oliveira 

Leite; 

 Fernando Dantas 

Alves; 

 Gelásio Alves dos 

Santos; 

 Gilberto Quadros de 

Andrade; 

 Diassis Ferraz Pereira; 

 Hélio Gusmão; 

 Isaías Soares de 

Oliveira; 

 Ivo Moreira; 

 José Bonifácio G. 

Lacerda; 

 Jetro Feliciano Vieira; 

 Luiz Régis Pacheco 

Pereira; 

 Ney Ferreira e Silva; 

 Nestor Pereira da 

Silva; 

 Oriosvaldo Silva 

Pontes; 

 Raimundo Quadros de 

Andrade; 

Raul Carlos Andrade 

Ferraz. 

Bernardino Cruz Lima; 

 Julito Magalhães Melo; 

Elquisson dias Soares; 

 Juracy de Oliveira 

Gralha; 

 Juracy Lourenço Neto; 

Waldemar Correia de 

Melo; 

Walmir dos Santos 

Silva. 

Antonio José Sá; 

Sebastião Venâncio 

Moacyr. 

Hélio Silveira Dias; 

Enéas Miguel de 

Oliveira. 
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A nova executiva do partido passou a ser composta por: presidente – Régis 

Pacheco Pereira (reeleito); vice-presidente – Gelásio Alves dos Santos (reeleito); 

secretário – Raul Carlos Andrade Ferraz; tesoureiro – Fernando Dantas Alves; líder do 

partido – Gilberto Quadros de Andrade. 
478

 

No MDB, assim como na Arena, também brotavam candidatos a candidato com 

marchas e contramarchas rumo ao pleito. Além dos já citados Jadiel, Ubirajara e 

Fernando, começaram a ser cogitados Gildásio Cairo dos Santos e Gilberto Quadros de 

Andrade, pleiteando sublegendas. O vereador Gilberto Quadros era o líder da bancada 

do MDB na Câmara Municipal. Em entrevista ao O Jornal de Conquista, se apresentava 

como possível candidato à sucessão do Prefeito Nilton Gonçalves, independente de 

outras candidaturas do partido da oposição, mas que preferia marchar ao lado de Jadiel 

Matos e considerava que no partido não haveria maiores divergências. 
479

 

Se Jadiel Matos desistisse da candidatura, os nomes que emergiam como possíveis 

substitutos eram: Raul Ferraz, Aliomar Coelho e Ubirajara Fernandes, um deles 

marcharia com Gilberto Quadros. 
480

 Mas Jadiel Matos vinha trabalhando em todo o 

município, desde que perdeu o pleito de novembro de 1970 e sua candidatura era 

considerada natural e irreversível.  
481

 

O Diretório Municipal do MDB marcou convenção para 26 de agosto de 1972. Os 

candidatos em destaque eram Jadiel Matos e o vereador Gilberto Quadros, mas 

despontou um terceiro candidato, Raul Ferraz, secretário do MDB local que poderia 

substituir Jadiel, que estava sendo pressionado pela família a desistir. Gildásio Cairo 

voltou a ter seu nome muito comentado nas hostes oposicionistas. 
482

 

A Convenção Municipal do MDB, realizada no dia 26 de agosto de 1972, para 

escolha dos candidatos para o pleito municipal de 1972, foi realizada no Clube Social 

Conquista. Para prefeito, foram escolhidas as sublegendas: 1) Gilberto Quadros; 2) 

Jadiel Vieira Matos; 3) Raul Carlos Andrade Ferraz. Como candidatos do partido às 

cadeiras na Câmara Municipal, foram escolhidos: Aníbal Lopes Viana, Antenor 

Rodrigues Lima, Oriosvaldo Pontes, Hélio Gusmão, Hélio Silveira Dias, Juracy Gralha 

Oliveira, Ney Ferreira e Silva, Nestor Salviano P. Guimarães, Onildo de Carvalho, 

Bernardo Cruz Lima, Josim Amaral, Walmir Santos Silva, Sebastião Rodrigues Castro, 
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Ilza Viana Matos, José Góis, Elquisson Dias Soares483, Idimar Coelho, Josefino Nolasco 

das Neves, Naason Carvalho e Gileno de Souza Pena. 
484

 

De modo diverso ao partido situacionista, a campanha do MDB foi articulada, 

passando ao eleitorado a idéia de união, como divulgava O Jornal de Conquista 

“Gilberto Quadros, Jadiel Matos e Raul Ferraz encarnam o trio cívico da Vitória”. O 

clima no primeiro grande comício era de empolgação, como se Vitória da Conquista 

estivesse sob o domínio do MDB, a concentração reuniu cinco mil pessoas e marcou o 

início da campanha no dia 14 de outubro na Praça Barão do Rio Branco. O evento 

reuniu discursos dos três candidatos a prefeito e com a presença dos deputados 

Clodoaldo Campos e Antônio José. 
485

 Sobre a campanha de 1972, Raul Ferraz 

considerava que 

O nome de Jadiel já estava consolidado como candidato, Eu e Gilberto fomos 

candidatos, porque Jadiel falou que não seria candidato sozinho, uma vez que a 

Arena lançou três candidatos ele considerava que poderíamos perder com um 

só. Mas a campanha foi bonita e o palanque era conjunto.
486

  

 

Na eleição de 1972, Jadiel Matos conquistou 11.165 votos, mais votos que 

Orlando Leite, Fernando Spínola (Arena) e Gilberto Quadros (MDB) somados. No 

computo final, participaram 24.605 eleitores, 240 votaram em branco e 253 anularam o 

voto. O MDB conquistou 14.400 votos, Jadiel Matos com 11.165, Raul Ferraz 

perfazendo 2.393 e Gilberto Quadros somando apenas 842. A Arena obteve 9.712, 

6.206 de Orlando Leite e Fernando Spínola, antes considerado o detentor de maior base 

eleitoral e o candidato do Governador Antonio Carlos Magalhães apenas 3.506. A 

oposição superou os arenistas em 4.688 votos. 
487

 

A vitória do MDB foi também marcante na Câmara de Vereadores, sufragando 

oito candidatos: Walmir dos Santos Silva, Ilza Matos (primeira vereadora da história da 

cidade), Naason Carvalho, Onildo Carvalho, Ney Ferreira, José Góis, Hélio Silveira 

Dias e Elquisson Soares. A Arena garantiu apenas quatro cadeiras: Misael Marcílio 

Santos, Altamirando Aurino Novais e Silva, Lanteney Nunes de Lima Braga e Gesner 

de Oliveira Chagas. 
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A eleição de Jadiel Matos ocorreu quando ao nível nacional ocorria um processo 

de radicalização. A ação repressiva e a tortura campeavam efetivadas por diferentes 

órgãos ligados às forças armadas e grupos paramilitares. Por outro lado, ocorria também 

a guerrilha comandada pelo PC do B (Partido Comunista do Brasil) no vale do rio 

Araguaia, cujo combate o Exército havia iniciado em meados de 1972, penúltimo ano 

do mandato do “linha dura” Médici. No ano seguinte, 1973, o da posse de Jadiel à frente 

da Prefeitura Municipal, também seria o ano da escolha e homologação pela ARENA do 

candidato à sucessão presidencial, o nome do General Ernesto Geisel seria lançado no 

dia 18 de junho e homologado em 14 de setembro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CAPÍTULO III 

Espartana resistência por um sonho ateniense: de Vitória da Conquista 

à Conquista da Bahia. 

 

1. Vitória da Conquista – centro oposicionista. 

 

A capacidade do MDB de Vitória da Conquista em equacionar divergências, rivalidades 

e vaidades internas, mantendo a unidade na ação, contribuiu para o crescimento da legenda ao 

longo dos pleitos de 1966, 1970 e, por fim, 1972. No primeiro momento, com o candidato 

mais votado individualmente, no segundo, com votação expressiva e derrota sob a dúvida da 

lisura da eleição e com a vitória, que não era apenas de Jadiel Matos, era também de uma 

campanha genuinamente oposicionista, do MDB, que também marcava o retorno pedralista ao 

controle da municipalidade.  

José Pedral, que havia sido subtraído da chefia do executivo conquistense quando do 

golpe civil-militar, mesmo com os seus direitos restritos, consolidara-se como grande 

articulador e liderança oposicionista na cidade e um dos mais importantes no Estado, o 

processo contínuo do fortalecimento oposicionista em Conquista tinha a marca da sua 

militância e liderança. Para Roque Aras
1
 

 

A eleição de JADIEL MATOS para prefeito de Vitória da Conquista foi recebida 

como fato auspicioso para a oposição baiana, da mesma forma que o foi a eleição de 

JOSÉ FALCÃO DA SILVA como gestor de Feira de Santana, fatos que reafirmavam 

o prestígio das duas maiores lideranças estaduais do MDB – Pedral  Sampaio e Chico 

Pinto. Estas duas grandes lideranças foram as que mais contribuíram para a formação 

de uma base oposicionista nos maiores centros do estado. 

 

A Arena, por sua vez, mergulhou em suas próprias divergências, com facções 

excludentes e o caciquismo local fisiológico e nepótico, que, muitas vezes, se submetia aos 

ditames de líderes estaduais em disputas alheias a Conquista. Primeiro lomantistas contra 

vianistas e, depois, carlistas contra todos, personificados na cidade pelo monopólio tentacular 

dos postos, cargos e prebendas. A Arena perdeu para o MDB, mas, antes disso, perdeu para si 

mesma. 

Para Rui Herman de Araújo Medeiros, advogado e militante político com participação 

ativa nas lutas oposicionistas de Vitória da Conquista 

A vitória de Jadiel Matos tem contexto bem definido: a) Persistência da força dos 

quadros que pertenciam ao PSD, com aliados de influência do PCB, pessoas 
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vinculadas a Regis Pacheco, alguns integralistas (pessoas, enfim que se alistaram ao 

MDB); b) fraqueza da administração Nilton Gonçalves (mandato de 02 anos); c) 

ação pressionadora de agentes do fisco, em momento de dificuldades econômico-

financeiras; d) crise econômica local (profunda) atingindo sobretudo o comércio e a 

agricultura; pregação anterior de Jadiel Matos, que teve papel de ensaio 

mobilizador; f) motivações da população para o discurso em torno da idéia de 

esperança; g) descontentamento maior dos trabalhadores, vítimas do arrocho fiscal 

da política do “milagre econômico brasileiro”; h) divisão (bem explorada pela 

oposição) nas hostes da ARENA e incapacidade desta de apresentar um discurso de 

mudança, dentro de uma realidade crítica (a ARENA local rendia homenagem aos 

caciques do partido a nível estadual: Lomanto, Luis Viana Filho...)
2
 

 

Conquista tornara-se uma ilha oposicionista naquele momento. Nos municípios da 

região e distritos conquistenses até 1962 (Anagé, Belo Campo, Barra do Choça, Cândido 

Sales e Caatiba.), a vitória da Arena foi plena, do modo que era, antes do golpe, o domínio da 

UDN. 
3
 

         No dia 31 de janeiro de 1973, Jadiel Matos tomou posse no Fórum João 

Mangabeira, juntamente com oito vereadores do MDB: Ilza Viana Matos (primeira mulher 

eleita na cidade), Ney Ferreira e Silva
4
, Walmir dos Santos Silva, José Flordoaldo Góis, 

Elquisson Dias Soares, Onildo de Carvalho, Hélio Silveira Dias e Naason Carvalho e quatro 

da Arena: Altamirando Novais, Lanteney Nunes de Lima Braga, Misael Marcílio dos Santos e 

Gesner Chagas. O arenista Jesiel Norberto da Silva não se fez presente. Não foram reeleitos 

do MDB: Hélio da Silva Gusmão, Gilberto Quadros de Andrade, Olavo Ramos de Oliveira, 

Antenor Rodrigues Lima, Aníbal Lopes Viana e pela Arena: Erathostenes Menezes, 

Waldemar Sá Porto e Antonio Nery. O ex-prefeito Nilton Gonçalves foi representado na 

solenidade pelo edil Misael Marcílio, no entanto, transmitiria o cargo na Prefeitura Municipal. 

5
 

Cumprindo um tipo de tradição dos novos chefes do executivo local que assumem 

após a gestão de adversários, Jadiel concedeu uma entrevista na qual relatou como encontrou 

a municipalidade e quais as primeiras atitudes a tomar. Com grandes semelhanças entre os 

discursos, assim havia feito Pedral em 1963 ao suceder Gerson Sales e, do mesmo modo, 

procedeu Orlando Leite em 1964, ao ocupar o posto retirado de Pedral devido aos 

desdobramentos do golpe (Capítulo II).  

Segundo Matos, a estrutura administrativa estava superada e se encontrava como há 

trinta anos. Desde 1962, não existiam registros dos convênios assinados pela Prefeitura. Jadiel 

apresentou como meta no primeiro ano a reestruturação administrativa. O administrador da 
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Prefeitura Willian Pirajá estava fazendo levantamento do funcionalismo e identificando os 

ociosos. Existiam 518 trabalhadores braçais e nenhuma obra em efetivação, o que era feito 

estava sendo executado por empresas particulares. O asseio da cidade com o recolhimento da 

grande quantidade de lixo que gerava problemas de saúde pública seria de ação imediata nos 

primeiros quinze dias de governo.  

O prédio da Delegacia de Polícia estava funcionando como um verdadeiro porão, 

sem dignidade para funcionários, advogados e detentos. Novo prédio começaria a ser 

construído em dez dias em terreno pertencente à Prefeitura na Travessa Tonico Santos. A 

situação financeira do município estava sendo inventariada, já se sabia que se dispunha de 

poucos recursos e que se estava em débito com todo o funcionalismo, bem como com o INPS. 

O novo prefeito decidiu que todos os impostos devidos até fevereiro de 1973 poderiam ser 

recolhidos sem juros e correções. 
6
  

Na seção de posse, ocorreu um sintomático atrito que apontou para a tendência de 

extremada polarização entre as novas situação e oposição na cidade. Em sua primeira 

participação, o vereador Elquisson Soares acusou a Arena de ser um verdadeiro “saco de 

gatos” (ANEXO 21), tal constatação feita pelo mdbista irritou o edil Altamirando Novais 

(Arena) que retrucou com veemência, inaugurando o ambiente que seria dominante nos quatro 

anos seguintes na cidade, entre autênticos mdbistas e arenistas convictos. 
7
  

O Prefeito Jadiel não teria maiores problemas na Câmara Municipal. A bancada da 

Arena era minoria com apenas cinco vereadores que nada poderiam deliberar e, além disso, 

existiam outras possibilidades ainda mais amenizadoras para o Executivo Municipal. O 

arenista Jesiel Norberto era cunhado do Prefeito e congregado na mesma religião e não faria 

oposição sistemática. Jadiel, com habilidade, poderia atrair os arenistas mais pragmáticos e 

fisiológicos como Gesner Chagas, que não agüentaria o peso do MDB e Misael Marcílio, há 

anos acostumado às portas da Prefeitura, com receio dos seus pedidos não atendidos, poderia 

assumir uma posição “adesista”, algo semelhante poderia acontecer com Lanteney, o único 

“fernandista” da bancada. 
8
 O convicto arenista Altamirando Novais, líder da bancada na 

Câmara, teria algum trabalho para exercer o seu papel. 
9
 Todavia, a bancada do MDB na 

Câmara Municipal estava dividida em duas alas: uma ligada a Jadiel Matos e outra ligada a 

Raul Ferraz. 
10
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As facilidades previstas no legislativo nem sempre se confirmariam, desarticulações na 

bancada mdbista, em dados momentos, facilitaram a vida da Arena, como, por exemplo, 

aconteceu na eleição da mesa diretora da Casa e no início dos trabalhos legislativos de 1975. 

Em 1º de abril de 1975, ocorreu a eleição da mesa diretora da Câmara Municipal de Vitória da 

Conquista, no dia 4, em seção na Câmara com a ausência de todos os vereadores do MDB, os 

vereadores da Arena que estavam presentes – Altamirando Novais (líder), Gesner Chagas, 

Jesiel Norberto, Lanteney Braga e Misael Marcílio – conduziram o decano, Misael, à 

presidência da casa e declararam extinto o mandato da mesa anterior, o que gerou protestos da 

bancada do MDB na seção de 08 de abril. E só com muita negociação o impasse seria 

equacionado.
11

 

Esteve em Conquista o presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, o 

deputado Orlando Spínola, que se reuniu com a agonizante Arena local e se disse 

decepcionado com a política, e com a velhice chegando, pensava em voltar-se para atividades 

privadas. 
12

 O seu projeto, no entanto, era outro, Orlando e a Arena de Vitória da Conquista 

esperavam a sua indicação, que estava na Assembléia Legislativa desde 1947 para vice-

governador, e se sentiram desprestigiados com a indicação do deputado Edvaldo Brandão 

Correia, 
13

 que foi ungido, segundo as regras daquele contexto, com o Governador Roberto 

Figueira Santos, que tomou posse frente a representantes da Assembléia Legislativa do Estado 

no Palácio Rio Branco no dia 15 de março de 1975. 
14

   

O represente da Arena local na Assembléia fazia parte do Diretório Regional do 

partido, que passou a ter a seguinte composição: presidente – Fernando Wilson Magalhães 
15

; 
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 O Jornal de Conquista, 12/4/1975; 
12

 O Jornal de Conquista, 17/3/1973; 
13

 O Jornal de Conquista, 2/7/1974; 
14

 Situado na Praça Tomé de Souza, centro de Salvador. 
15

 Fernando Wilson Araújo Magalhães; Nascimento: 23 de setembro de 1924, Conceição do Almeida-BA; 

Advogado; Promotor público em Morro do Chapéu - BA e Caculé-BA, 1949-1950. Pecuarista nos municípios de 

Castro Alves e Itapetinga-BA; Eleito prefeito de Castro Alves pelo Partido Social Democrático - PSD, 1955-

1959. Deputado estadual pelo PSD, 1959-1963. Suplente de deputado estadual pelo PSD, 1963-1967, assumiu 

por diversos períodos. Deputado federal pela Aliança Renovadora Nacional - ARENA, 1967-1971, reeleito, 

ARENA, 1971-1975, 1975-1979, renunciou ao mandato em abril de 1977. Nomeado prefeito de Salvador de 1º 

de abril de 1977 a 15 de agosto de 1978. Deputado federal pela ARENA, 1979-1983. Suplente de deputado 

federal, pelo Partido Democrático Social-PDS, 1983-1987, assumiu por diversos períodos; Presidente do 

Diretório Regional, ARENA, 1975-1977; Na Assembléia Legislativa, vice-presidente da Comissão de Educação 

e Cultura (1960); titular das Comissões: Educação, Cultura e Arte (1959), Negócio Municipais (jan.-jul. 1959, 

1963), Educação e Cultura (1961-1962), Orçamento e Fiscalização Financeira (1963); suplente das Comissões: 

Constituição e Justiça (1960), Economia e Transportes (1960). Na Câmara Federal, titular das Comissões: 

Agricultura e Política Rural, de Economia e Finanças e da Bacia do São Francisco (1975); suplente das 

Comissões: Relações Exteriores (1979-1981), da CPI, destinada a investigar as causas das elevadas taxas de 

juros nos diversos setores do sistema financeiro nacional (1980); 
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primeiro vice-presidente – Orlando Spínola; segundo vice-presidente – Vilobaldo Freitas 
16

; 

primeiro secretário – Rodolfo Queiroz 
17

; secretário geral – Fernando Daltron 
18

; tesoureiro – 

Epaminondas da Rocha 
19

 e vogais – Medaver e Henrique
20

 Brito. 
21
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 Vilobaldo Neves Freitas; Nascimento: 11 de novembro de 1915, Caetité-BA; Professor; Falecimento: 12 de 

novembro de 1996; Eleito vereador de Guanambi-BA, 1946-1950. Deputado estadual pela Aliança Renovadora 

Nacional-ARENA, 1967-1971, reeleito pela ARENA e 1971-1975, 1975-1979, 1979-1983, pelo Partido 

Democrático Social-PDS, 1983-1987, renunciou ao mandato em 30 de maio de 1985; Vice-líder da Maioria, 

ALBA, 1968, 1971-1974, 1977-1978; vice-presidente do Diretório Regional do Partido, ARENA, 1976-1977; 

Na Assembléia Legislativa, 2º vice-presidente da Mesa Diretora (1969, 1970, 1975-1977); presidente das 

Comissões: Estudo do Cobre (1973), Constituição e Justiça (1979-1980, 1983-1984), Poluição e Meio Ambiente 

(1980); vice-presidente de Redação Legislativa e Leis Complementares (1971, 1973); titular das Comissões: 

Reforma Constitucional (1967, 1972, 1980), Reforma do Regimento Interno (1971-1972, 1981), CPI da Defesa 

Civil (1979), Redação, Revisão Legislativa e Leis Complementares (1967-1968, 1972), Finanças, Orçamento e 

Contas (1969, 1970), Constituição e Justiça (1971-1974, 1977, 1978, 1985), Educação e Serviços Públicos 

(1982); suplente das Comissões: Serviços Públicos (1967, 1968), Orçamento e Fiscalização Financeira (1968), 

Educação e Cultura, Saúde, Trabalho, Bem-Estar Social e Serviços Públicos (1969, 1970), Ciência e Tecnologia, 

Economia e Desenvolvimento (1971, 1973), Reforma Constitucional (1973), Redação de Leis (1974), 

Desenvolvimento Econômico (1977, 1978), Educação, Saúde e Serviços Públicos (1979), Saúde e Saneamento 

(1985), Desenvolvimento Econômico, Social e Urbano (1980-1981), Constituição e Justiça (1981, 1982), 

Educação e Serviços Públicos (1983-1984); 
17

 Rodolfo de Queiroz Filho; Nascimento: 1 de junho de 1928, Pilão Arcado-BA; Funcionário Público; 

Falecimento: 15 de outubro de 1989; Eleito deputado estadual pelo Partido da Aliança Renovadora Nacional - 

ARENA, 1967-1971, reeleito ARENA, 1971-1975 e 1975-1979; Na Assembléia Legislativa, titular das 

Comissões: Redação Revisão Legislativa e Leis Complementares (1967-1968), Finanças, Orçamento e Contas 

(1969-1973), Ciências e Tecnologia, Economia e Desenvolvimento (1971), Finanças e Orçamento (1974-1978), 

Desenvolvimento Econômico (1977-1978); suplente das Comissões: Serviços Públicos (1967-1968), Redação 

Legislativa e Leis Complementares (1971), Ciência e Tecnologia, Economia e Desenvolvimento (1971-1973), 

Redação, Revisão Legislativa e Leis Complementares (1973), Desenvolvimento Econômico (1974-1976), 

Educação, Saúde e Serviços Públicos (1975-1978), Agricultura (1976), Turismo e Empreendimentos Sociais 

(1978); 
18

 Fernando Mário Pires Daltro; Nascimento: 17 de setembro de 1929, Jacobino-BA; Advogado; Falecimento: 20 

de julho de 2009; Eleito vereador em Jacobina, 1962 e prefeito, 1971-1974. Deputado estadual pela Aliança 

Renovadora Nacional-ARENA, 1975-1979, reeleito ARENA, 1979-1983 e pelo Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro-PMDB, 1983-1987, reeleito Constituinte PMDB, 1987-1991; Vice-líder do Bloco 

Parlamentar do Partido Popular - PP, ALBA, 1980, 1982; Na Assembléia Legislativa, 2º vice- presidente da 

Mesa Diretora (1977-1979); relator geral da Assembléia Constituinte (1989); presidente das Comissões: 

Constituição e Justiça (1975-1976, 1987-1988), Educação, Esporte e Serviços Públicos (1986); vice-presidente 

das Comissões: Educação e Serviços Públicos (1983-1984), Educação, Esporte e Serviços Públicos (1985); 

titular das Comissões: Educação, Esporte e Serviços Públicos (1982, 1987-1990); Minas, Energia, Ciências e 

Tecnologia (1985); Desenvolvimento Econômico (1979), Educação, Saúde e Serviços Públicos (1981), Direitos 

Humanos (1990), Defesa do Consumidor (1990) e das Comissões Especiais de Reforma da Constituição (1980), 

Criação de Municípios (1981), da Seca (1983), CPI das Sementes e Minas e Energia (1985), CPI da Nordeste 

Linhas Aéreas (1988); suplente das Comissões: Proteção ao Meio Ambiente (1985), Educação, Saúde e Serviços 

Públicos (1975-1976), Turismo (1979), Constituição e Justiça (1983-1986, 1990), Finanças e Orçamento (1981-

1982, 1986); 
19

 Epaminondas José Rocha; Nascimento: 6 de julho de 1919, Ibipeba-BA; Advogado; Falecimento: 19 de março 

de 1998; Vereador em Santo Inácio, 1946 e prefeito em Gentio do Ouro, 1950-1954. Eleito deputado estadual 

pela Aliança Renovadora Nacional - ARENA, 1975-1979; Na Assembléia Legislativa, 4º secretário da Mesa 

Diretora (1975-1977); titular da Comissão: Agricultura e Incentivo Rural (1977-1978); 
20

 Henrique Brito Filho; Nascimento: 23 de outubro de 1933, São Gonçalo dos Campos - BA; Contador, 

Advogado e Pecuarista; Falecimento: 1 de outubro de 1982; Eleito vereador, Astorga-PR; vereador, 1958-1962 e 

prefeito, 1962-1966, Itororó-BA. Deputado estadual pela Aliança Renovadora Nacional-ARENA, 1967-1971 e 

reeleito pela ARENA, 1971-1975. Deputado federal pela ARENA, 1975-1979 e reeleito pelo Partido 

Democrático Social-PDS, 1979-1983; Na Câmara Municipal de Itororó, presidente. Na Assembléia Legislativa, 

3º suplente de secretário da Mesa Diretora (1968), 4º secretário da Mesa Diretora (1971-1973); titular das 

Comissões: Constituição e Justiça (1967-1969, 1970-1973), Educação e Cultura, Saúde, Trabalho, Bem-Estar 

Social e Serviços Públicos (jan. a abril de 1969, 1970), Redação, Revisão Legislativa e Leis Complementares 
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Com eleições para os parlamentos do Estado e Federal marcadas para 15 de novembro 

de 1974, os meios políticos de Conquista ficaram agitados com os processos de escolha dos 

candidatos. Na Arena, o ex-prefeito Nilton Gonçalves, antes considerado com candidatura 

certa, desistiu para apoiar o líder Orlando Spínola. 
22

 No MDB, o nome escolhido para 

disputar uma cadeira na Câmara Federal era o do deputado estadual Antônio José 

Nascimento, já como pleiteantes à Assembléia Legislativa, surgiam os nomes dos vereadores 

Elquisson Soares e Ilza Matos, bem como os nomes de Fernando Dantas Alves ou, ainda, o de 

Raul Ferraz. 
23

 

Com os adesistas
24

 detendo a maioria no Diretório Regional, o MDB conquistense, 

descontente, passou a se opor à candidatura de Clemens Sampaio ao Senado. Após acaloradas 

discussões e ameaças as duas tendências partidárias foram contidas, caminhando para um 

armistício. Em discurso pelo rádio, [Francisco] Ney Ferreira
25

 elogiou a administração de 

Jadiel Matos e recomendou as candidaturas a deputado de Antônio José (federal) e Elquisson 

Soares (estadual), por sua vez, o MDB local passou a apoiar a candidatura de Clemens 

Sampaio. 
26

Aparentemente, firmava-se um apaziguamento em tempos de corrida eleitoral. 

O resultado do pleito de 1974 revelou alto índice de abstenção e foi pouco favorável às 

forças oposicionistas. No Estado da Bahia de 2.424.529 eleitores, compareceram 1.587.999 

votantes, uma abstenção de cerca 35%. Dos que compareceram, 116.673 anularam o voto e 

209.535 deixaram a cédula eleitoral em branco. Para o Senado, Luiz Viana Filho da Arena 

obteve 848.943 votos, mais que o dobro dos 412.848 de Clemens Sampaio do MDB. Para 

deputado federal, a Arena galgou 973.482 votos contra 247.450 do MDB, praticamente quatro 

votos governistas para cada voto oposicionista.  

                                                                                                                                                                                     

(1972), Comissão de Revisão Constitucional, (1971), Comissão Especial de Emenda à Constituição Redação de 

Leis (1974); suplente das Comissões: Serviços Públicos (1967-1968), Economia e Finanças (1968), Redação, 

Revisão Legislativa e Leis Complementares (1969-1970), Finanças, Orçamento e Contas (1971, 1973), 

Constituição e Justiça (1969, 1974). Na Câmara Federal, titular da Comissões de Agricultura e Política Rural 

(1975), e da CPI para Investigar as Causas e Conseqüências das Cheias do Rio São Francisco (1980-1981); 

suplente das Comissões de Saúde (1975), Agricultura e Política Rural (1980-1981); 
21

 O Jornal de Conquista, 30/8/1975; 
22

 O Jornal de Conquista, 24/8/1974; 
23

 O Jornal de Conquista, 20/7/1974; 
24

 Denominação usada para rotular os membros do MDB que de alguma forma se aproximavam, ou 

supostamente se aproximava,  dos arenistas ou outros agentes do regime 
25

 Genro do ex-governador da Bahia Antônio Balbino. Nascido em 23/7/1929. Bacharel em Direito (1957); 

Presidente do E. C. Vitória (1958); oficial da reserva da Polícia Militar; Professor da Academia da Polícia 

Militar (1963-1964); Procurador da Caixa Econômica Federal (1965); Professor da Universidade Federal da 

Bahia (aposentado em 1983). Filiado ao PDC foi eleito suplente de deputado em 1962, com o bi-partidarismo foi 

juntamente com Antônio Balbino para o MDB, eleito deputado federal (1966, 1970, 1974 e 1978) e pelo PDS em 

1982; 
26

 O Jornal de Conquista, 9/11/1974; 
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O deputado mais votado da Arena foi Jutahy Magalhães, com 83.962, e o com melhor 

desempenho no MDB foi Francisco Ney Ferreira, com 53.233 votos. A Arena baiana elegeu 

vinte e um deputados federais e quarenta e um deputados estaduais (1.010.503 votos), sendo o 

mais votado, Renan Baleeiro, com 31.492 votos. Edvaldo Flores, de Vitória da Conquista, 

com 22.439, não se elegeu deputado federal e ficou na suplência. Orlando Spínola, por sua 

vez, foi reeleito para a Assembléia Legislativa do Estado.  

O MDB elegeu para a Câmara Federal, além de Francisco Ney Ferreira, Henrique 

Cardoso (23.439 votos), Noide Ferreira de Cerqueira (23.083 votos), Hilderico Pereira de 

Oliveira (22.331 votos) e Antônio José Nascimento do MDB conquistense, com 20.094 votos. 

Para a Assembléia Legislativa, o MDB obteve 242.820 votos conquistando nove cadeiras, o 

mais votado foi Elquisson Soares do MDB conquistense, com 14.114 votos 
27

, os demais 

foram: Roque Aras (12.475 votos), Abelardo Veloso (12.453 votos), Arquimedes J. S. Pereira 

Franco (11.821 votos), Gutemberg Santos Amazonas (11.769 votos), Clodoaldo de Oliveira 

Campos (10.393 votos), Aristeu Barreto de Almeida (10.113), Daniel Gomes de Oliveira 

(9.463 votos) e Lourival Evangelista Costa (8.437 votos). 
28

 

Na legislatura até 1974, Vitória da Conquista contava com um deputado federal, 

Edvaldo Flores, que seria reeleito, mas para a suplência, e na Assembléia Legislativa, era 

representada pelo arenista Orlando Spínola e por Antonio José Nascimento do MDB. A partir 

de 1975, Antonio José Nascimento foi alçado à Câmara Federal, enquanto no Legislativo 

Estadual, Orlando seria reeleito e Elquisson Soares inauguraria a sua participação.  

Se na Bahia o MDB sofreu uma derrota avassaladora, obteve sucesso para o Senado na 

maioria das unidades da federação, elegendo: Adalberto Sena (Acre); Evandro Correia 

(Amazonas); Mauro Benevides (Ceará); Dirceu Cardoso (Espírito Santo); Lázaro Barbosa 

(Goiás); Danton Jobim (Guanabara); Francisco Leite (Paraná); Ruy Carneiro (Paraíba); 

Marcos Freire (Pernambuco); Saturnino Braga (Rio de Janeiro); Agenor Nunes Maria (Rio 

Grande do Norte); Paulo Brossard (Rio Grande do Sul); Gilvan Rocha (Santa Catarina) e 

Itamar Franco (Minas Gerais). Além de Luiz Viana Filho na Bahia, a Arena elegeu: Teotônio 

Vilela (Alagoas); Antonio Mendes Canale (Mato Grosso); Henrique La Roccne (Maranhão); 

Petrônio Portela (Piauí) e Pará – Jarbas Passarinho. 
29

 

O êxito em outros estados tornou a derrota do MDB na Bahia ainda mais amarga, o 

apaziguamento do período pré-eleitoral seria suspenso. Quadros do partido em Vitória da 
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 O Sertanejo, 25/12/1974; 
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 O Jornal de Conquista, 25/11/1974; 
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 O Jornal de Conquista, 23/11/1974; 
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Conquista, que se reivindicavam autênticos e que já haviam demonstrado o seu 

descontentamento com os rumos da agremiação sob a batuta dos ditos adesistas, viram a 

oportunidade de reverter a situação e partiram para debitar a derrota na conta da Direção 

Regional, para quadros como o do Prefeito Jadiel Matos e do recém eleito deputado Elquisson 

Soares que – segundo Ruy Medeiros – vislumbravam a política para além da Serra do 

Periperi, era o momento de resgatar os valores e as bandeiras da oposição que, na avaliação 

desse setor do partido em Conquista, estavam se perdendo. 
30

  

No sentido de debater as posturas e contradições do MDB nas eleições de 1974, buscar 

mudar a Direção e os rumos do partido, arregimentando novos adeptos e criando novos 

diretórios no vislumbre das eleições previstas para 1976 e  1978, foi convocado um Seminário 

para os dias 11 e 12 de 1975. A nota de convocação do evento era assinada pelo presidente do 

diretório municipal Gelásio Alves dos Santos e pelo Prefeito Jadiel Matos. Inicialmente, 

correu a notícia da presença do presidente nacional do partido Ulisses Guimarães e do senador 

paulista Franco Montoro. 
31

 

O Seminário realizado na Casa do Médico teve uma programação intensa para o curto 

espaço de tempo. No dia 11 de janeiro, das 14 às 18 horas, se deu a instalação e reunião da 

plenária com a composição da mesa, discurso de abertura com Jadiel, recebimento de teses e 

formação de comissões. Nesse primeiro momento, foi apresentada a visão do MDB de Vitória 

da Conquista acerca dos problemas do partido. No segundo dia do evento (12 de janeiro), das 

9 às 12 horas, ocorreu reunião das comissões. No turno oposto, das 15 às 18 horas, foi reunida 

a plenária para conclusão e encerramento. Três teses foram apresentadas: MDB e os 

problemas nacionais, A oposição no Estado da Bahia e Reestruturação do partido e suas 

metas. 
32

 

Participaram do evento com maior destaque: Senador Franco Montoro, Rômulo 

Almeida, Josafhat Marinho, deputados: João Borges, Clodoaldo Campos, Henrique Cardoso, 

Antônio José, Noide Cerqueira, Gutenberg Amazonas, Expedito Almeida e Arquimedes 

Pedreira Franco. Outras personalidades: João Falcão (prefeito de Feira de Santana), Judélio do 

Carmo (Alagoinhas), José O. Duque (Itabuna), Carmelito Barbosa (Cruz das Almas), 

Hildebrando Resende (Ipiaú), René Dubois (Jaguaquara), Newton Macedo Campos 

(Salvador), Vieira de Melo Filho, Rômulo Oliveira, Evandro Guerra e Isidro Otávio Amaral 
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 MEDEIROS, Ruy Herman de Araújo. Entrevista, Vitória da Conquista, 17 de julho de 2010; 
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 O Sertanejo, 4/1/1975; 
32

 O Jornal de Conquista, 11/1/1975; 
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Duarte (da sucursal do Jornal do Brasil). Ulisses Guimarães, presidente nacional do MDB não 

veio e pediu ao Senador Franco Montoro para representá-lo. 
33

 

A Carta de Conquista, aprovada no Seminário do MDB, levantava proposições que 

contavam com as bandeiras fundamentais e históricas do partido de oposição: Ampla anistia a 

presos e processados políticos; Revogação dos atos e leis que cerceiam a democracia; 

Respeito à Constituição com eleição direta para governadores e prefeitos; extensão desse 

direito à Presidência; Respeito à inviolabilidade dos parlamentares; restauração dos direitos 

constitucionais dos magistrados; Restabelecimento da autonomia dos Estados e municípios; 

Restabelecimento das garantias individuais; liberdade de imprensa; Respeito à criação 

artística e intelectual e a associação, organização e expressão; Fortalecimento da empresa 

nacional; Combate à progressiva desnacionalização da economia; Reversão do processo de 

concentração da riqueza nacional; Esforço produtivo voltado para o mercado interno e 

ampliação de maneira harmônica sob aspecto regional; Política de saúde e saneamento; 

Reorientação do processo elitista da educação; Criação de mecanismo para habitação; 

Manutenção do poder aquisitivo do salário mínimo; Luta para considerar ilícito penal o 

colaborar com a administração municipal por motivo de opinião e filiação partidária de seus 

dirigentes; remuneração dos edis por seção que compareçam e a luta pelo acesso dos partidos 

aos meios de divulgação. 
34

 

A parte mais tensa foi o avaliar da oposição na Bahia. Foi reconhecido o grande mérito 

da oposição no país que estava suscitando o debate das questões nacionais e motivando a 

participação da juventude. Entretanto, na Bahia, havia ocorrido uma derrota se comparada aos 

outros estados. A abstenção e o voto nulo haviam sido superiores à média nacional, a 

oposição não havia sido capaz de sensibilizar parte considerável da sociedade, mesmo entre 

os descontentes com o regime. Foram detectadas como causas do fiasco de 74 a débil 

organização do MDB na Bahia, as divisões internas, a falta de programa voltado para o povo, 

capaz de sensibilizar e, por fim, a presença de elementos adesistas.  

O Seminário responsabilizou o Diretório Regional pela derrota de novembro e sugeriu a 

renúncia coletiva até 25 de janeiro de 1975. Para reverter a situação constatada, o Seminário 

propôs ao partido fazer autocrítica, partir para a motivação e mobilização da juventude, 

estudantes, intelectuais, profissionais liberais e massa de trabalhadores, saindo do imobilismo 

e, se possível, abrir diretórios em os todos os municípios. Vislumbrou-se realizar novos 

seminários. Considerou-se necessária a formação de quadros para possíveis futuros governos, 
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 O Jornal de Conquista, 11/1/1975; 
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 O Jornal de Conquista, 18/1/1975; 
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bem como, exigir fidelidade partidária. Aproveitando a presença de Franco Montoro, foi 

manifestada a insatisfação do MDB baiano quanto à forma como vinha sido tratado pela 

Executiva Nacional. 

Na mesma linha de preocupação com a reestruturação do MDB e suas metas, firmou-se 

como necessário o dinamizar da vida político-partidária, com elevação do nível político dos 

quadros, e renovar a direção. Para isto alcançar, decidiu-se pela instalação do Instituto de 

Estudos Políticos e Sociais (IEPES), criação dos departamentos estudantis, trabalhista e 

feminino, e ainda utilização de todos os meios para divulgar campanha de filiação e do 

programa do MDB.  

Em termos organizativos, foi decidida a divisão da Bahia em áreas de trabalho, 

considerando os municípios como centros econômicos regionais e a organização de comandos 

partidários de visita ao interior para criar diretórios. Tais comandos seriam formados por 

deputados (estaduais e federais), suplentes e membros do Diretório Regional.  

Em Salvador, se estimulariam filiações em todas as zonas eleitorais. Criar-se-ia o 

departamento de assistência ao interior (política, jurídica e eleitoral) e se realizariam 

seminários semelhantes em outras cidades – seria realizado outro em Alagoinhas
35

 – com 

prefeitos do MDB. Por fim, o seminário hipotecou solidariedade a Francisco Pinto, ex-

prefeito de Feira de Santana que se encontrava preso. 
36

 O deputado federal Francisco Pinto 

havia proferido um discurso criticando o General Augusto Pinochet, ditador chileno, e tal 

ação o levaria à condenação, pelo Supremo Tribunal Federal, enquadrado na Lei de Segurança 

Nacional, além de perder o mandato. 
37

 

O evento realizado em Vitória da Conquista foi um marco na afirmação da cidade 

enquanto um centro oposicionista, de resistência à Ditadura e aos seus representantes no 

Estado da Bahia. A forte base de autênticos da cidade conseguiu, no evento, colocar a derrota 

de 74 na conta dos adesistas que dominavam o Diretório e tentava avançar a paços largos 

rumo ao controle do partido no Estado, as críticas foram ácidas e as decisões duras. Foi 

cobrada do representante do Diretório Nacional uma tomada de posição em relação aos 

problemas do MDB na Bahia, tal tomada de posição, se coerente com o espírito das 

resoluções do seminário, passaria pela intervenção. Franco Montoro desconversou, num tom 

de ponderação, considerou necessário consultar especialista em direito eleitoral, refletir, para 

depois tomar alguma decisão. Nada foi feito 
38

.  
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No Diretório Regional, tudo ficou como dantes, seguiram os embates entre adesistas e 

autênticos e, nesse aspecto, o seminário foi inócuo. Segundo Roque Aras
39

, faltava certa dose 

de pragmatismo aos autênticos, pois “enquanto os adesistas formavam bases no interior (para 

lhes garantir maioria no diretório regional – eram 63 diretórios em 317 municípios), os 

chamados autênticos contentavam-se com o simples discurso ideológico ou divisionista em 

relação ao partido”
40

.O evento servira, no entanto, para afirmar um nível de centralidade do 

oposicionismo conquistense no Estado da Bahia.  

A vitória de 1972, esmagadora no Executivo e Legislativo de Vitória da Conquista, 

marcando o retorno retumbante dos que foram presos, cassados e vilipendiados no pós-64, e 

agora, um evento daquela magnitude, por sua representatividade e nível de pureza das 

resoluções, conferia à Conquista fundamentos justificadores para o repedido discurso de 

Everardo Públio de Castro que desfraldava o estandarte da oratória afirmando: “Conquista, 

cidade espartana da Bahia, baluarte da resistência democrática na Bahia.”. 

Convém salientar que em 1974 foi escolhido para a sucessão de ACM no Governo do 

Estado – e a contragosto deste - o ex-reitor da Universidade Federal da Bahia, Roberto 

Figueira Santos, que tomou posse em 15 de março de 1975.  

 

(...) 1974: naquela época, as várias lideranças arenistas se uniram contra o então 

governador Antônio Carlos Magalhães, cujo mandato se concluía. Tratava-se, 

entretanto, de um desencontro de orientações, uma luta pelo controle partidário, e não 

passou disso. 
41

  

 

Em agosto de 1975, o Diretório Regional do MDB assumiu uma nova composição: 

presidente Abelardo Veloso; primeiro vice-presidente – Roque Aras; segundo vice-presidente 

– Lourival Evangelista; secretário geral – Luiz Góes Teles; primeiro secretário Francisco 

Bastos; tesoureiro – Vivaldo Ornelas e vogais Daniel Gomes e Demósthenes Paranhos. 
42

 

Após a nova configuração, chegou-se a cogitar a possibilidade de composição entre adesistas 

e autênticos no próximo pleito estadual que seria direto. Antônio Balbino para governador, 

Francisco Ney Ferreira para vice (adesistas) e para o Senado, o autêntico Jadiel Matos, como 

chapa da unidade, 
43

 o que não se confirmou. 

Nos anos seguintes, os embates no âmbito estadual continuariam com enfática 

participação do representante conquistense na Assembléia Legislativa e, posteriormente, no 
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Congresso Nacional, o deputado Elquisson Soares, quando líder do partido na Assembléia, 

externava suas divergências com o presidente regional do MDB, deputado Roque Aras 
44

, que 

eram apresentadas por Soares como algo além da simples questão pessoal, mas que visavam 

afastá-lo da liderança passando-a para os adesistas, mais brandos nas críticas ao governo. 
45

  

O representante conquistense denunciava, em reunião do partido realizada no dia 17 de 

novembro de 1977 em Brasília, que na Bahia não havia MDB, existiam mdbistas, havia 

frentes de oposição, e que o MDB não despertava confiança nos setores da oposição. 

Continuava afirmando que o Diretório Regional nunca se reunia, e que estavam excluídos 

nomes como os de: Josafhat Marinho, Francisco Pinto, Rômulo Almeida, João Borges, Jadiel 

Matos, Hermógenes Príncipe e outros, dos nove deputados estaduais, apenas dois ou três eram 

do Diretório. Por fim, acusava o vice-presidente de defender o governo, e a Direção Regional 

era acusada de adesista e bajuladora. Roque Aras apresenta uma leitura diversa daqueles 

tempos e das divergências de então com o ex-deputado Elquisson Soares  

Como representante de Vitória da Conquista, o deputado Elquisson Soares destacou-

se pela sua inteligência, pela sua competência e por suas veementes críticas contra 

secretários de Estado do governador Roberto Santos. Eventuais discordâncias nossas 

ocorreram pela ênfase que eu e ele dávamos ao combate a Roberto Santos (então 

governador) e a ACM (no ostracismo), embora nós todos contra o regime golpista. 

Era mera questão de se saber qual era o “demônio do dia”. Um achava que era aquele, 

o outro este. 
46

 

 

A postura crítica do MDB conquistense em relação ao Diretório Regional teria 

desdobramentos ainda em 1975. No dia 13 de julho de 1975, sob a presidência de Gelásio 

Alves dos Santos (vice em exercício) e secretariado por Raul Ferraz e tendo como observador 

da Justiça Eleitoral Coriolano Souza Sales, foi realizada a convenção local do partido que 

escolheu o Diretório Municipal
47

 e nova executiva formada por: Luiz Régis Pacheco Pereira 
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(presidente); Gelásio Alves dos Santos (vice-presidente); Raul Carlos Andrade Ferraz 

(secretário) e Fernando Dantas Alves (tesoureiro). 
48

  

A convenção realizada pelo MDB de Vitória da Conquista para eleição do Diretório 

Municipal foi anulada pelo Tribunal Regional Eleitoral sob alegação de não ter reunido a 

quantidade de filiados necessários – apenas 89 participaram – para o número de eleitores da 

40ª zona eleitoral 
49

. Esse episódio reacendeu as disputas entre adesistas e autênticos. O 

Diretório Regional credenciou cinco nomes para organizar o Diretório Municipal com 

presença do deputado estadual Elquisson Soares, o mais enfático orador dentre os autênticos, 

o deputado federal Ney Ferreira foi contra e no embate, o Elquisson ameaçou renunciar ao 

mandato.  

De forma coesa e firme, os representantes de Vitória da Conquista prefeririam ficar sem 

o diretório local a retirar o nome do seu representante na Assembléia Legislativa. Depois de 

acirrada discussão, a credencial foi garantida por 22 votos contra 10. Renunciaram ao 

Diretório Regional: Luis Góes Teles, Abelardo Veloso (presidente) e Vivaldo Ornelas 

(tesoureiro), juntamente com o prefeito de Feira de Santana José Falcão e o ex-deputado 

Newton Macedo, ficando também a instância estadual com a Executiva sem maioria.  

O grupo autêntico do MDB, em reunião no dia 3 de fevereiro de 1976, decidiu pedir 

intervenção do Diretório Nacional. 
50

Os adesistas Francisco Ney Ferreira e Clemens Sampaio 

declararam à Tribuna do Café que o MDB de Vitória da Conquista estava em mãos erradas, 

nas mãos de radicais, e resolveram travar a instância local. Várias renúncias foram 

anunciadas, mas não confirmadas, entre elas: Judélio do Carmo (Prefeito de Alagoinhas), José 

Falcão (Prefeito de Feira de Santana), Góes Teles, Vivaldo Gomes, Demóstenes Paranhos, 

Inácio Gomes, Newton Macedo Campos, Leôncio Neto e dos deputados Abelardo Veloso, 

Aristeu Almeida e Clodoaldo Campos. Em Conquista, além do deputado estadual Elquisson 

Soares, também ameaçou renunciar o Prefeito Jadiel Matos. 
51

 

O MDB de Vitória da Conquista poderia recorrer à Justiça ou realizar outra convenção, 

temendo a demora dos processos judiciais, optou pela segunda alternativa. A nova convenção 

foi realizada no dia 5 de abril de 1976 e levou praticamente a uma mera revalidação dos 

nomes escolhidos na convenção do dia 13 de julho de 1975. 
52

 Entretanto, o episódio do novo 
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diretório não seria plenamente resolvido, deixando arestas que causariam ferimentos na 

coesão partidária na sucessão de Jadiel.  

Em carta a Roque Aras, que havia assumido a presidência regional da legenda após as 

renúncias do início de 1976, Aníbal Lopes Viana externava o seu descontentamento com os 

direcionamentos do Partido em Conquista. Viana alegava que o Diretório Regional havia 

credenciado Gelásio Alves Santos, deputado estadual Elquisson Soares, Aliomar Coelho dos 

Santos, Ilza Viana Matos e Aníbal Lopes Viana como Comissão Executiva Provisória para 

reorganizar o Diretório local. Segundo Aníbal, em reunião informal da comissão com a 

presença de Aliomar e Ilza mais Jadiel Matos, Eduardo Khoury, Raul Ferraz, José Pedral e 

Oriosvaldo Pontes, foi discutido como deveria ser construído o novo diretório.  

O Prefeito Jadiel Matos declarou que o Diretório não deveria ter vereadores, pois estes 

já tinham direito de voto na convenção, mesmo assim, indicou sua cunhada e vereadora Ilza 

Matos e Oriosvaldo Pontes (oficial do gabinete do Prefeito), Eduardo Khoury (secretário de 

Relações Públicas da Prefeitura), Anisalves Bruno Barcelar de Oliveira e Fernando Eleodoro 

de Santana (secretário de Educação do Município) para comporem o Diretório.  

Em reunião da comissão em 14 de março de 1976: Gelásio Alves dos Santos,  escolhido 

como presidente, contou com a participação de Aliomar Coelho dos Santos, Ilza Matos e 

Aníbal Lopes Viana, também estiveram presentes o Prefeito Jadiel Matos, José Pedral, 

Eduardo Khoury e os visitantes Julito Melo e Ivo Moreira. Anisalves Bruno Barcelar de 

Oliveira e Maria Dalva Flores foram propostos como membros da comissão, mas não 

assumiram pois não eram filiados ao partido e Maria Celeste Rosa França que não aceitou a 

indicação. Para o lugar de Anisalves, Aníbal indicou Alziro de Oliveira Dias, aceito por 

Gelásio. No dia 29 de março de 1976, foram apresentados os nomes para Aníbal assinar, 

constando os nomes de Alvinéia Norberto da Silva Matos (esposa do Prefeito) e do médico 

Sebastião Castro 
53

(Secretário de Saúde e Bem-Estar), mudanças feitas por Oriosvaldo Pontes 

para aceite do Prefeito, numa espécie de “chapa familiar”, expressão usada para enfatizar a 
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presença da cunhada e de nomes próximos ao Prefeito. Aníbal afirmou que não aceitou e 

retirou-se, alegando que a comissão criada inicialmente havia sido tratada com descaso e a 

recomposição do diretório local havia sido uma manipulação. 
54

 A unidade construída, ou ao 

menos apresentada desde 1966, estava sendo comprometida no MDB de Vitória da Conquista, 

o constituir de candidaturas para o pleito seguinte revelaria a gravidade e a profundidade das 

fissuras. 

Mais de um ano antes das eleições previstas para 1976, começaram as articulações dos 

candidatos a candidato a Prefeito. No campo da Arena, surgiam candidatos naturais, como os 

ex-prefeitos e deputados, enfim, aqueles que já exerceram algum mandato, ou que exerciam 

alguma liderança no partido, devido aos laços familiares, poder econômico ou, ainda, 

contavam com algum prestígio em instâncias superiores de poder, especialmente em âmbito 

estadual. Mas também surgiam os candidatos forçados, que, por vaidade ou ambição política, 

não mediam o potencial do seu capital político e enveredavam na aventura da candidatura. 

Esse era o caso do advogado Emmanoel Machado Lopes que, já em meados de 1975, partia 

em campanha pedindo votos. Fora do PSP, com Jorge Stolze na campanha de 1962 (Capítulo 

II), passou pelo MDB, migrou para Arena, pleiteou ser delegado de polícia, não conseguiu, e 

O Jornal de Conquista avaliava que a Arena não lhe concederia legenda para disputar a 

Prefeitura Municipal (ANEXO 22). 
55

 

Na Arena, além do forçado Machado Lopes, começavam a despontar os candidatos 

mais naturais, Edvaldo Flores afirmava-se como pré-candidato (ANEXO 23), 
56

 mas outros 

eram os nomes comentados para a sucessão de Jadiel Matos na Prefeitura: Nilton Gonçalves, 

Altamirando Gusmão (Iran Gusmão), Misael Marcílio, Mário Seixas e até o sargento do Tiro 

de Guerra José Antônio Sales, mas o nome mais cogitado era o de Edvaldo Flores, tendo o 

vereador Altamirando Novais como vice. 
57

 

Na redação da Tribuna do Café, o ex-prefeito Nilton Gonçalves acusava Jadiel Matos 

de desgaste por má administração na Prefeitura Municipal e afirmava que respeitava o MDB 

de Vitória da Conquista, mas não o considerava imbatível e que considerava que com a 

candidatura de Edvaldo Flores pela Arena, a quem apoiava com a sublegenda de Altamirando 

Novais, o partido iria vencer as próximas eleições. 
58
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Nilton Gonçalves havia sido nomeado diretor do Centro Regional Integrado – Cerin – 

pelo governador Roberto Santos, órgão de coordenação das ações do Governo do Estado na 

região, um espaço que serviu para exercer política com práticas clientelistas e de 

apadrinhamentos, intermediando pedidos e favores dos arenistas da cidade e dos municípios 

do seu entorno. 
59

 Apesar do discurso de Gonçalves para o órgão de imprensa local, as 

disputas internas estavam acesas como dantes. Membros do partido se sentindo alijados pelos 

grupos que dominavam o partido passaram a reunir assinaturas para formar um “grupo 

independente”. Segundo Altamirando Gusmão Cunha, conhecido como Iran Gusmão, eles 

estavam cansados de ser “pau de porteira”, só procurados nas eleições. 
60

 

A Arena de Vitória da Conquista seguiu com marchas e contramarchas para escolher o 

seu candidato a prefeito. Edvaldo Flores era considerado como certo e preferido para ser seu 

vice era Nilton Gonçalves. Com a possibilidade de se lançar sublegendas
61

, outros nomes 

ficavam ainda na berlinda, tais como Iran Gusmão e Geraldo Spínola. Outro nome apontado 

foi o do empresário Pedro Morais que não aceitou a indicação. Altamirando Novais, que 

poderia ser seu vice, cresceu na cotação e teria, talvez, como vice, Orlando Leite Júnior. 

Numa terceira legenda, eram apontados os nomes de menor expressão, ou dos candidatos 

“forçados”, aí surgiam como possíveis candidatos: Emmanoel Machado, José Antonio Sales, 

Flávio Brito e Durval Menezes.
62

 O simples suscitar duma chapa composta por Edvaldo 

Flores e Nilton Gonçalves soava com certa dose de ironia. Após 22 anos depois, seria a união 

do candidato do “milhão”, Edvaldo, com o do “tostão”, Nilton, do célebre confronto de 1954. 

63
 

Em reunião realizada no dia 20 de maio de 1976, a Arena decidiu por concorrer nas 

eleições para Prefeito em Vitória da Conquista com pelos menos dois candidatos, e decidia 

pelos nomes de Edvaldo Flores (ex-prefeito e ex-deputado federal) e Nilton Gonçalves (ex-

prefeito). Existiam as possibilidades de outras postulações, Emanuel Machado Lopes, que 

continuava bancando praticamente sozinho o próprio nome e as cogitações em torno de 

Orlando da Silva Leite Júnior, Geraldo Spínola, além de Altamirando (Iran) Gusmão. 
64

A 

“Ala Jovem da Arena” queria Orlando Leite Júnior como candidato a prefeito. Edvaldo 

Ferreira pediu para o presidente local da legenda, Renato Rebouças, ouvir os 35 candidatos à 

Câmara Municipal e informou que o partido recebeu um abaixo assinado com cerca de mil 
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assinaturas pedindo para Orlando Leite Júnior concorrer à Prefeitura Municipal, tendo 

Altamirando (Iran) Gusmão como vice.
65

   

A “Ala Jovem da Arena” havia sido criada no dia 10 de maio de 1975 na Casa do 

Médico, com a presença do vereador Gésner Chagas e foi composta inicialmente por: 

presidente – Jordaens Rodrigues; vice-presidente – Osvaldo Pedro da Silva; primeiro 

secretário – Maurício Melo; segundo secretário – Manoel Ramaldes Rocha; primeiro 

tesoureiro – Hugo César Oliveira Melo; segundo tesoureiro – Eusébio Pereira. 
66

 Não havia 

naquele momento uma articulação equivalente formalizada no MDB local. 

Em meio ao processo de escolha dos candidatos, os arenistas de Vitória da Conquista, 

atônitos, tiveram a notícia que o Governador Roberto Santos havia convidado José Pedral e 

Jadiel Matos para entendimentos no sentido de lançar Pedro Morais Filho como candidato 

único do MDB e da Arena, entendimento prontamente recusado, pois o empresário Pedro 

Morais era filiado à Arena. Esta notícia não é reconhecida por José Pedral. 
67

A Arena parecia 

agonizante em Vitória da Conquista, nem o Governador, que era do partido, demonstrava 

confiar no potencial eleitoral da legenda. 
68

 

Edvaldo Flores, após relutar e buscar apoio do Governo Estadual resolveu ser um dos 

candidatos da Arena à Prefeitura Municipal. Em clima de campanha, apresentou à imprensa 

local as suas principais propostas, que seriam um grande plano de conseguir 400 milhões de 

cruzeiros para que Vitória da Conquista, além da capital do café se tornar a capital da 

mandioca. Plataforma no mínimo tímida para um município que já era o terceiro do Estado da 

Bahia. Entre os candidatos a vice, a serem escolhidos na convenção, figuravam: Altamirando 

Novais, Altamirando (Iran) Gusmão; Geraldo Spínola e Orlando Leite Júnior. Além de 

Edvaldo Flores, continuavam com chance de serem oficializadas as candidaturas de Nilton 

Gonçalves e Raymundo Nova 
69

. Seguia ainda na sua quixotesca esperança de conseguir uma 

sublegenda, Emmanoel Machado Lopes. 
70

Na convenção da Arena realizada no dia 18 de 

agosto e presidida por Renato Rebouças, foram, por fim, homologadas as candidaturas de 

Nilton Gonçalves, Edvaldo Flores e do insistente Emmanoel Machado Lopes, que aproveitou 
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para lançar o seu lema em alusão à família do Prefeito Jadiel: “para derrubar os Matos, só 

Machado”. 
71

 

No dia 06 de novembro, visitou Vitória da Conquista o Governador do Estado Roberto 

Santos com secretários de estado, o presidente nacional da Arena, deputado federal Francelino 

Pereira, e o presidente regional Fernando Wilson Magalhães. Compunha também a comitiva o 

presidente do Instituto Brasileiro do Café, Camilo Calazans. Em comício na Praça Barão do 

Rio Branco, Roberto Santos renovou promessas, atacou a oposição e pediu votos aos 

candidatos arenistas. 
72

 

O processo de definição do candidato do MDB à sucessão municipal também foi 

conflituoso. Inicialmente, emergiram os nomes de Raul Ferraz e Sebastião Castro. Ferraz, que 

havia concorrido no pleito anterior e surgia como candidato natural e, a princípio, seria o 

nome ao qual Jadiel prometera apoio. 
73

  

Em discussões iniciais, prevalecia a tendência de escolha do partido que seria ter um 

candidato único no pleito municipal. Além dos citados, também despontava o de Aliomar 

Coelho, que poderia ser o nome da unidade para se evitar o desgaste de um bate chapa dentro 

do partido entre Castro e Ferraz. Havia a preocupação de não confundir o eleitorado, usando o 

recurso das sublegendas. Parte do Diretório levantou a possibilidade da chapa 

Aliomar/Sebastião. O Diretório Municipal tendia para candidato único, para não confundir o 

eleitorado na sucessão de Jadiel Matos. 
74

 

Várias combinações foram levantadas ou comentadas, algumas como “balões de 

ensaio”. Extra-oficialmente, surgiu a possibilidade de Jadiel ter como candidato Aliomar 

Coelho e vice Sebastião Castro, não apoiando Raul Ferraz, o preferido de José Pedral. 

75
Também circulava a notícia que a cúpula do MDB optaria por candidatura única: Sebastião 

Castro, tendo como vice Eduardo Khoury. Nesse quadro, Raul Ferraz seria levado a 

candidatar-se a deputado estadual ou federal em pleitos futuros. 
76

Com o passar dos dias, a 

candidatura do médico Sebastião Rodrigues Castro ia se afirmando para sucessão de Jadiel 

Matos, no entanto, Raul Ferraz se declarava candidato e considerava inviável a possibilidade 

de um ser vice do outro. 
77
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No Diretório local, a maioria apoiava a proposta de candidatura única e se criava uma 

situação de desgaste do nome de Raul Ferraz. Em reunião no dia 04 de julho de 1976, sob a 

presidência da secretária Ilza Matos – devido ausências do presidente Gelásio e do vice-

presidente Elquisson Soares – o Diretório do MDB de Conquista passou formalmente a 

debater a sucessão municipal. Dentre outros, estavam presentes o Prefeito Jadiel Matos e os 

postulantes a candidato a prefeito Raul Ferraz e Sebastião Castro.  

Jadiel afirmou que não tinha candidatos e que era contra os radicalismos dentro do 

partido. Sebastião Castro afirmou que continuava candidato até o partido dizer não, disse 

ainda que seria candidato a prefeito, vice-prefeito ou vereador, com o compromisso de 

politizar o povo de Vitória da Conquista e propôs a retirada das candidaturas dele e de Raul 

para que o MDB escolhesse outro nome para evitar confrontos no partido. Pedral afirmou que 

não havia disputas de liderança entre ele e Jadiel. Fernando Eleodoro, Secretário de Educação 

e membro do Diretório, de forma contundente, disse que o povo precisava ser politizado e que 

o radicalismo era uma vergonha e dividia. Por fim, se colocou contra a duas ou três 

candidaturas. Aliomar Coelho afirmou que havia sido consultado por Pedral e por Jadiel para 

ser candidato único, mas recusou. Raul pontuou que o partido deveria ser unido, mas, se não 

fosse candidato, renunciaria à vida política.  

Os vereadores Hélio Silveira, Naason Carvalho e Elias Lima afirmaram que, com 

candidatura única, o partido seria inevitavelmente derrotado e, se tal proposta fosse aprovada, 

não iriam concorrer a reeleição para a Câmara.  

Em votação, por 13 votos a um, o Diretório decidiu pela retirada das candidaturas de 

Raul e Sebastião e venceu a proposta de uma candidatura única. Aníbal Viana, o único a votar 

contra, justificou o seu voto considerando que, no pleito anterior, o MDB teve três candidatos 

a Prefeito – Jadiel, Raul e Gilberto – e não se esfacelou.  

O Diretório delegou a Jadiel e a Pedral a indicação do nome do candidato. Naqueles 

dias, corria pela cidade a notícia que o ex-vereador e ex-deputado estadual Gildásio Cairo 

poderia ser um terceiro candidato, mas o próprio Cairo considerava que o candidato único 

seria o ideal, e ponderava que, em meio à população, os nomes de Raul e Sebastião já estavam 

postos e que ele não teria condições de concorrer. Desde a reformulação de março de 1976, a 

direção local do MDB estava nas mãos do grupo mais próximo a Jadiel. A resolução da 

candidatura única prejudicaria Raul e beneficiaria Sebastião, o preferido do Prefeito. 
78

 

A espinhosa temática voltou a baila no dia 10 de julho de 1976, numa nova reunião do 

MDB para escolher o candidato a Prefeito. Três nomes chegaram a evidência: Raul Ferraz, 
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Sebastião Castro e Aliomar Coelho. A decisão seria postergada mais um pouco. O grupo 

jadielista estava com Sebastião ou Aliomar. Uma grande facção estava com Raul, cerca de 

trezentos militantes haviam ido à casa do advogado para apoiar sua candidatura. Lá, foram 

lideranças de distritos e vereadores. José Góis, Hélio Silveira Dias, Elias Dias Lima e Naason 

Carvalho afirmaram que não seriam candidatos se Raul não fosse candidato a Prefeito.  

Os presentes à casa de Raul acusaram o Diretório de formar uma “panelinha familiar” e 

criticaram Jadiel, Elquisson, Sebastião e Pedral de serem responsáveis por uma possível 

derrota nas eleições. Acusaram ainda a cúpula do MDB de Vitória da Conquista de repetir as 

práticas que criticavam no Diretório Regional com Ney Ferreira e Clemens Sampaio. As 

lideranças ligadas a Raul resolveram pressionar Jadiel e Pedral.
79

 

Em primeira decisão, o Diretório do MDB de Vitória da Conquista decidiu que Raul 

Ferraz seria candidato único. A decisão foi tomada em reunião realizada na casa de Aliomar 

Coelho com José Pedral, Raul Ferraz, Jadiel Matos e Sebastião Castro. Elquisson chegou a 

defender o seu nome como uma terceira via, mas não deu certo. Raul afirmou ser sempre um 

liderado de José Pedral. No mesmo encontro, foram cogitados os para vice-prefeito: Sebastião 

Castro, Ademar Gomes dos Santos, Aníbal Lopes Viana, Celeste França, Gilberto Quadros, 

Fernando Dantas Alves e Eduardo Khoury. 
80

 As reações viriam, Ney Ferreira e Silva 

afirmou, na redação da Tribuna do Café, que Sebastião Castro seria também candidato mesmo 

contra a vontade de Jadiel e Pedral (ANEXO 25), e que a cúpula não iria passar sobre o grupo 

que controlava o Diretório. 
81

 

A reunião do Diretório do MDB de 04 de julho de 1976 havia delegado a Jadiel Matos e 

José Pedral a escolha do candidato a Prefeito. Em reunião de cúpula no dia 10 de julho, Jadiel 

Matos declarou Raul Ferraz como candidato único. No dia seguinte, em reunião na casa de 

Sebastião Castro, com a maioria do Diretório, a decisão da cúpula foi posta em xeque. Ilza 

Matos procurou o cunhado Jadiel Matos e destacou a politização do grupo de Sebastião e o 

apoio que ele tinha da maioria do Diretório, Jadiel refletiu e recuou, decidindo que Tião 

também seria candidato. 
82

  

O novo posicionamento seria confirmado na terceira reunião do Diretório para tratar da 

matéria no dia 17 de julho. O Diretório Municipal do MDB decidiu pela homologação das 

candidaturas de Raul Ferraz e Sebastião Castro. O primeiro seria por decisão de Pedral e 

Jadiel, Raul o candidato único. A reação do grupo de Tião e da maioria do Diretório abriu 
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espaço para o segundo candidato. Jadiel Matos garantiu que a Prefeitura Municipal não seria 

aparelhada por nenhum dos candidatos. 
83

Por fim, vingou a proposta de Aníbal Lopes Viana, 

derrotada na reunião do dia 04 de julho. 
84

 A fissura não seria apenas para aquela eleição, o 

outrora coeso MDB marcharia dividido entre os seguidores de José Pedral e aqueles que 

contra ele se rebelavam. 

Gildásio Cairo foi escolhido como o vice de Raul. A outra chapa do MDB foi composta 

por Sebastião Castro e Eduardo Khoury. 
85

A convenção do partido para homologação formal 

junto à justiça eleitoral foi realizada no dia 21 de agosto de 1976 e contou com cerca de 100 

convidados. Destaque para as presenças de Josaphat Marinho e dos deputados federais, João 

Gilberto do Rio Grande do Sul e Araújo Jorge do Rio de Janeiro. 
86

 

 Em comício realizado no dia 17 de setembro de 1976, na Praça do Carvão 
87

, Raul 

Ferraz (antes de ser eleito) anunciou o primeiro nome do seu secretariado: José Pedral 

Sampaio para a Secretaria de Obras. Convite imediatamente aceito. Pedral poderia, pela 

primeira vez após 1964, participar ativa e abertamente da administração pública. 
88

 

Pesquisa realizada pela Tribuna do Café – sem informar o método utilizado – sobre a 

preferência do eleitorado conquistense pelos candidatos a Prefeito apontava: Raul Ferraz 

(MDB) 34%; Edvaldo Flores (Arena) 26%; Nilton Gonçalves (Arena) 18%; Sebastião Castro 

(MDB) 12%; Emmanoel Machado (Arena) 2% e sem definição 8%. 
89

 

A campanha do MDB não seguiu o clima de aparente unidade e parceria da realizada 

em 1972. Foram realizados quatro comícios conjuntos, nos quais as divergências internas 

foram tornadas públicas, com o extrapolar por parte de apoiadores das duas candidaturas. Em 

comício do MDB no dia 3 de outubro de 1976, na Praça Misael Marcílio 
90

, vaias prolongadas 

contra o deputado estadual Elquisson Soares, por parte de “raulistas”, decepcionaram muitos 

dos presentes, levando alguns a declararem mudança de voto de Raul para Sebastião. 
91

 Por 

outro lado, Elquisson Soares tornou públicas disputas internas em comício realizado na Praça 

Barão do Rio Branco, para cerca de cinco mil pessoas, e chocou a muitos quando declarou 
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que renunciaria ao mandato de deputado estadual, caso Raul Ferraz fosse eleito Prefeito. As 

rusgas no MDB levaram ao crescimento das expectativas arenistas nas eleições municipais. 
92

 

Talvez tardiamente, Jadiel Matos optou explicitamente por Sebastião Castro como o seu 

candidato a sucessão. A definição pública de Matos se deu por meio de um manifesto 

direcionado aos “homens, mulheres e crianças de Conquista”. No manifesto, o Prefeito 

criticava o capital estrangeiro que, na sua avaliação, esmagava a economia e concentrava nas 

mãos de poucos o trabalho da nação. Apresentava o momento político como grave, 

considerava que o salário mínimo não atendia às mínimas necessidades do trabalhador e 

inflação estava fora de controle, e que o povo brasileiro se encontrava afastado e 

marginalizado do processo político-administrativo do país. Relembrava a campanha de 1972 e 

se colocava como homem de oposição, defensor de Vitória da Conquista como capital 

regional, afirmava que fizera um trabalho de base, no qual estudou e buscou resolver os 

problemas mais importantes da cidade, promovendo o crescimento.  

Dando seqüência, Jadiel Matos, numa espécie de balanço ou prestação de contas da sua 

administração, relacionou seus feitos: plano diretor urbano; luta para fortalecer a economia 

regional apoiando a cafeicultura; prioridade aos problemas da zona rural com estradas, escolas 

e atendimento médico-odontológico e valorização da urbanização dos bairros periféricos. Por 

fim, reivindicava para si o implantar de uma semente nova na administração sem os vícios do 

clientelismo e filhadismo do passado, que passou a colocar o interesse da maioria acima dos 

interesses do pequeno grupo de poderosos que viam Vitória da Conquista como sua 

propriedade. Encerrou o discurso reconhecendo que muito ainda havia por fazer e indicava o 

voto para Sebastião Castro e Eduardo Khoury, como participantes diretos do projeto de 1972 

e mais preparados para administrar a cidade e expressarem o melhor espírito do MDB, 

podendo fazer um governo de continuidade e dignidade. 
93

  

Para um texto de auto-avaliação do seu mandato, a administração de Jadiel Matos ficou 

marcada no imaginário político da cidade como a de um dos melhores prefeitos que tivera, 

pois, com austeridade, galgou realizações que superaram a dos anteriores, desde calçamento 

de bairros populosos e periféricos, construção de prédios escolares na sede e no interior do 

município, extensão da rede elétrica, construção de aguadas e açudes na zona rural, 

assistência médica em todo o município e luta junto a Embasa para que fosse estendido o 

abastecimento de água nos bairros. 
94

 Toda a referência popular e o capital político advindo 
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não foram o bastante para que Matos elegesse o sucessor de sua preferência, nem tivesse 

forças para superar a liderança de Pedral no partido. 

O MDB venceria as eleições, todavia, no baluarte oposicionista, o segundo candidato 

mais votado individualmente foi um arenista, invertendo o pleito de 1972, as divergências 

internas abalaram mais o MDB, que, ao torná-las públicas, decepcionou parte do seu 

eleitorado e ofuscou e desviou a atenção das velhas fissuras existentes na Arena. Dos 50.034 

eleitores, 35.195 compareceram às urnas, destes, 411 votaram em branco e 1.021 anularam os 

votos. O MDB obteve 20.298 votos, 11.116 para Raul Ferraz e 9.182 para Sebastião Castro. A 

Arena recebeu 13.918 votos, 10.852 para Edvaldo Flores, 2.748 para Nilton Gonçalves e 318 

para o insistente Emmanoel Machado Lopes. 
95

 Nilton Gonçalves reassumiu a chefia do 

Centro Regional Integrado de Vitória da Conquista, do qual havia se afastado para disputar a 

Prefeitura Municipal.
96

 

Após a eleição, a luta pelo controle do diretório do MDB em Conquista recrudesceu.  

Zerenildo Rocha declarou que era hora de separar a água do óleo e que o Diretório do MDB 

precisava ser dissolvido por ser de família. 
97

A direção local do partido, após a derrota de 

Sebastião Castro, enfatizou a sua postura independente em relação ao prefeito eleito e a José 

Pedral, que era acusado abertamente de caciquismo e pessedismo (foi do PSD) e querer 

submeter demais lideranças ao seu controle e decidir pelo MDB nas disputas eleitorais. O 

grupo formado por Jadiel Matos, Elquisson Soares e Sebastião Castro contestava Pedral, não 

enquanto líder, mas enquanto chefe. Para Gildásio Cairo, Pedral era um líder natural e 

autêntico enquanto Elquisson era árvore infrutífera. 
98

 

No dia 27 de dezembro de 1976, foram diplomados os vereadores eleitos no pleito de 

novembro. O MDB conquistou sete cadeiras no parlamento municipal: José Flordoaldo Góes, 

Ilza Viana Matos, Antônio Reis, Natelino Ribeiro Prado, Fernando Eleodoro de Santana, 

Florivaldo de Oliveira Leite e Naason Carvalho Silva. A Arena, por sua vez, galgou cinco 

vagas na Câmara: Jesiel Norberto da Silva, Jordaens Rodrigues Silva, Gesner de Oliveira 

Chagas e Manoel Ramaldes Rocha. Misael Marcílio dos Santos (Arena) não compareceu. 

Ficaram como suplentes do MDB: 1º) Ney Ferreira e Silva; 2º) Zerenildo Rocha (não 

compareceu) e 3º) Elias Dias Lima. Os suplentes da Arena foram: 1º) Lanteney Nunes Braga; 
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2º) Erasthostenes Menezes e 3º) Pedro Alexandre Jardim, vulgo Massinha (não compareceu). 

99
 

 O posicionamento na Câmara de Vereadores não estava plenamente definido, pois 

ainda rolaram ações judiciais que traziam a sombra da indecisão e transitoriedade no 

Legislativo local. Por seis votos a um, o TRE havia acolhido a impugnação da tentativa de 

reeleição do vereador Ney Ferreira e Silva, o mais votado do último pleito. A decisão fora 

motivada pela denuncia que pesava contra o vereador conquistense de crime contra o 

patrimônio. 
100

Zerenildo Rocha entrou na Justiça para solicitar a impugnação de Ilza e Jesiel 

por serem cunhados de Jadiel. Jesiel da Arena, Ilza do MDB, mas ligada a Jadiel e Sebastião. 

Zerenildo, num só ato, concederia três vitórias ao grupo de Pedral, ao qual estava ligado, 

retiraria um vereador da Arena, uma vereadora da outra facção do MDB e ele ingressaria 

como edil a serviço da nova administração. 
101

 Pedro Alexandre da Rocha Jardim, conhecido 

popularmente como Massinha, pela segunda vez candidato arenista, obteve 645 votos, mas 

foram excluídos 141 com a inscrição “Massinha”. O candidato também moveu ação para 

impugnar a eleição de Jesiel Norberto (Arena) por ser cunhado de Jadiel Matos. 
102

 Seria 

iniciado o período legislativo sem a definição final dessas querelas jurídicas. 

Ilza Matos e Jesiel Norberto teriam os seus mandatos preservados. Todavia, a Câmara 

passaria a ter nova composição quando no dia 11 de novembro de 1977, por decisão do 

Superior Tribunal Federal, Lanteney Nunes Lima Braga (Arena) assumiu no lugar de 

Humberto Murilo Flores Santos (MDB) que teve o seu diploma cassado. O MDB passou a ter 

sete vereadores e a Arena seis. Ney Ferreira e Silva (MDB) teve a sua candidatura cassada 

pela Juíza Eleitoral nas eleições de 1976, recorreu e ganhou junto ao TSE, a Arena recorreu 

em 23 de março de 1977 e o STF ratificou a decisão da 1ª instância. Os votos dados a Ney 

Ferreira foram subtraídos e o MDB perdeu uma vaga na Câmara, a de Humberto Flores, que 

passou à condição de 1º suplente. Humberto Flores foi auxiliar de Régis Pacheco. Quando 

governador, era considerado um dos membros históricos do MDB, pertencente à ala liderada 

por Pedral. Filho do ex-intendente deposto quando da Revolução de 1930. Otávio Santos, foi 

o responsável pela idealização do Mercado Condomínio Prefeito Fernando Spínola 

(Mercadão). Lanteney Nunes Braga era ex-funcionário da Câmara Municipal, era identificado 

com o grupo político de Edvaldo Flores. Foi vereador pela Arena e cerrado opositor do ex-

prefeito Jadiel Matos (1973-1976). Durante o ato de posse, a bancada do MDB, em 
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solidariedade a Humberto Flores, se retirou do plenário. Em substituição a Humberto Flores 

na vice-presidência da casa, foi eleito Nasson Carvalho (sete votos do MDB), derrotando 

Misael Marcílio (seis votos da Arena). 
103

 

No inicio de 1977, começaram as articulações para a composição dos membros da 

administração Raul Ferraz. Inicialmente, o único nome confirmado como secretário era de 

José Pedral (Obras e Urbanismo), os demais dependeriam de reuniões e articulações. Falava-

se em Gilberto Quadros e no advogado Djalma Nobre, sem especificar o órgão. Também se 

comentava o advogado Vicente Cassimiro para a Secretaria de Educação. 
104

 

Raul tomou posse em solenidade realizada no Fórum João Mangabeira no dia 1º de 

fevereiro de 1977 
105

, finalmente, quatro dias depois, foi anunciado o secretariado: Djalma 

Evandro Nobre (Chefe de Assessoria e Relações Públicas); Gilberto Quadros de Andrade 

(Chefe de Gabinete); José Willian de Oliveira Nunes (Secretário do Prefeito); Maria Celeste 

Rosa França (Secretária de Administração); Clovis Raimundo Gomes de Assis (Secretário de 

Saúde e Bem-Estar Social); Vivaldo Bacelar de Oliveira (Secretário de Finanças); José 

Marcelino Rosa e Silva (Secretário de Obras e Urbanismo); Vicente Cassimiro (Secretário de 

Educação e Cultura); Carlos Murilo Pimentel Mármore (Chefe de Assessoria Jurídica). 
106

 

 Apesar de anunciado desde a campanha, José Pedral não comporia formalmente o 

secretariado. Segundo Raul Ferraz, o grupo político avaliou que poderia soar provocação ao 

regime nomear Pedral para alguma secretaria, pois o mesmo ainda estava sob as restrições 

legais de um cassado político e vivia-se numa época pré-anistia. Todavia, Ferraz afirmou que 

Pedral Sampaio tinha assento nas reuniões dos secretários ocorridas às segundas na Prefeitura 

Municipal, tendo uma participação ativa na administração. 
107

  

A eleição de Raul Ferraz ocorreu num período de início do processo que seria 

conhecido como da Abertura, mas que sofria marchas e contramarchas. Em 17 de janeiro de 

1976, morreu, nas dependências do II Exército em São Paulo, o operário Manuel Fiel Filho, o 

episódio, somado à morte do jornalista Vladimir Herzog nas mesmas dependências em 

outubro do ano anterior, levou o Presidente Ernesto Geisel a exonerar do comando do II 

Exército o General Ednardo Dávila Melo. As eleições já foram realizadas sob as normas da 

“Lei Falcão”, que impunha severas restrições à propaganda eleitoral na TV, para Vitória da 

                                                           
103

 O Fifó, 15/11/1977; 
104

 O Sertanejo, 8/1/1977 
105

 O Jornal de Conquista, 5/2/1977; 
106

 O Jornal de Conquista, 5/2/1977; 
107

 FERRAZ, Raul Carlos Andrade. Entrevista, Vitória da Conquista, 20 de julho de 2010; 



 

177 

Conquista daqueles dias, era inócuo, pois o sinal recebido era transmitido por emissoras de 

Salvador, mesmo assim com muita precariedade, com chuviscos e caindo sempre. 
108

 

O ano de 1977, o primeiro do mandato de Ferraz, foi marcado logo no início pelo 

recesso do Congresso Nacional por quatorze dias decretado pelo Presidente Geisel. Durante 

tal período, foi editado em 13 de abril o “Pacote de Abril”, este pacote constituía de uma 

emenda constitucional e de seis decretos-leis que, uma vez outorgados, alteravam o futuro 

pleito. Para as eleições de 1978, seriam renovados dois terços do Senado Fedral, porém o 

temor do governo quanto a um novo revés como em 1974, quando perdeu na maioria das 

unidades da fedração, fez com que uma nova regra garantisse a maioria governista no Senado 

do país: metade das vagas em disputa seria preenchida pelo voto indireto do Colégio Eleitoral, 

cuja composição comportava os membros da Assembleia Legislativa e delegados das 

Câmaras Municipais. Desse modo, um terço dos senadores não seriam sufragados pelo voto 

direto e sim referendados após uma indicação do presidente da República, os chamados 

senadores biônicos. Tal medida visava garantir ao Regime uma bancada maior no Congresso 

Nacional. O "pacote" também estabelecia a extensão do mandato presidencial de cinco para 

seis anos, a manutenção de eleições indiretas para governador e o aumento da representação 

dos estados menos populosos no Congresso Nacional. No último dia do ano, Geisel lançou a 

candidatura do General João Batista de Oliveira Figueiredo para sucedê-lo. 
109

 

Um dos marcos fundamentais na administração Raul Ferraz foi a criação da Empresa 

Municipal de Urbanização de Vitória da Conquista, a EMURC, criada pela Lei Municipal nº. 

134, de 23 de novembro de 1977 e com sua primeira diretoria constituída, segundo o Decreto 

955, de 10 de fevereiro de 1978, do Prefeito, que nomeou presidente: Carlos Murilo Mármore 

Pimentel; diretor administrativo Tharcísio Augusto de Azevedo e, para diretor técnico, Silvio 

Gomes Correia. Carlos Murilo Mármore, bacharel em direito pela UFBA, era ex-assessor 

jurídico da Prefeitura Municipal e ocupou a diretoria administrativa e financeira da Cia. 

Telefônica de Vitória da Conquista, também esteve à frente do Clube de Televisão. 
110

 

Segundo Ferraz, a EMURC foi instrumento imprescindível para o desenvolvimento de 

obras no município, pois o poder público municipal tinha sérias limitações para as suas ações. 

O salário do Prefeito era quase simbólico, um secretário só poderia receber no máximo 80% 

do valor recebido pelo chefe do executivo e os funcionários, a partir do terceiro escalão, por 
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sua vez, receberiam no máximo 80% dos proventos dum secretário, tal situação praticamente 

impossibilitava o recrutar de técnicos capacitados ao valor que o mercado oferecia.  

O município também tinha restrições de crédito por seu endividamento que o impedia 

de tomar empréstimos ou comprar com prazo no mercado e assim viabilizar obras de maior 

envergadura. Limitações desse nível seriam superadas pela Emurc, que poderia contratar 

técnicos e especialistas ao preço do mercado, teria acesso ao crédito e seria auto-suficiente na 

medida em que poderia prestar serviços a empresas privadas e a outros municípios.  

Para Raul, seria muito difícil sem a Emurc, a sua administração realizar obras da 

relevância do Ginásio de Esportes, o Cristo de Mário Cravo, duplicação da Avenida 

Bartolomeu de Gusmão, viaduto do bairro Guarani e adquirir a usina de asfalto. As obras e a 

própria empresa seriam no conjunto um legado do seu período à frente da Prefeitura.  
111

 

A criação da Emurc se deu por iniciativa do Executivo, mas teve relevante participação 

da Câmara no seu aprimoramento por meio de discussões e debates. Os vereadores Fernando 

Eleodoro, Ilza Matos e Jesiel Norberto foram a Campo Grande no Mato Grosso para conhecer 

projeto semelhante. O legislativo municipal promoveu reunião com economistas, advogados e 

outros especialistas para reunir informações técnicas e propôs modificações no projeto.  

O Prefeito aceitou: proibição de secretários exercerem função remunerada na Emurc; 

bens da Emurc aprovados previamente e informados à Câmara Municipal e abertura de 

crédito para empresa, mas vetou: aval da Prefeitura Municipal à Emurc só mediante 

aprovação da Câmara Municipal; participação de representantes de entidades de classe no 

Conselho da EMURC.  

A Comissão de Justiça da Câmara optou pela queda dos vetos, exceto o vereador 

Natelino do Prado. Fernando Eleodoro defendeu a preservação de todas as emendas da 

Câmara e foi acompanhado por Jesiel Norberto e Gesner Chagas. Foi mantido o veto relativo 

ao aval da Prefeitura (foram contra Florisvaldo Leite, Gesner Chagas, Ilza Matos, Fernando 

Eleodoro e Jesiel Norberto). Foi derrubado o veto à participação de representantes de 

entidades de classe (votaram pelo veto: Nasson Carvalho, Natelino do Prado, Misael Marcílio 

e Ramaldes Rocha). 
112

  

O Prefeito Raul Ferraz, por sua habilidade em tratar com a oposição e certa dose de 

adesismo oportunista na Arena local, não teve maiores problemas dentro do Legislativo local. 

O comportamento arenista demonstrava a continuidade da falta de coesão apresentada em 

momentos passados e já abordada no presente texto. Dois vereadores votavam favoravelmente 
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ao Prefeito e um, esporadicamente, os acompanhava. Embaraçado, o vereador Lanteney 

Nunes comentou ironicamente em aparte numa seção da Câmara: “o Sr. Raul Ferraz é bom 

político, pois tem conseguido aliciar companheiros de sua bancada”. Os vereadores em 

questão eram Ramaldes Rocha e Jordaens Rodrigues, sendo que o primeiro fora ardente 

opositor do ex-prefeito Jadiel Matos. Mesmo apoiando a candidatura de Leônidas Cardoso 
113

 

(Arena) – Ramaldes Rocha era contra – parte da bancada oposicionista na cidade não se 

colocava necessariamente contra o Prefeito. Um dos vereadores já teria definido pela 

candidatura de Gilberto Quadros (MDB).  

A postura arenista na Câmara pode ser explicada pelo artificialismo dos partidos após o 

Ato Institucional nº. 2 de 1965 que, com as limitações na organização partidária, praticamente 

impôs o bi-partidarismo. Os partidos existentes, ARENA e MDB, eram na verdade frentes 

políticas, pró e contra o Regime respectivamente e abarcavam as mais dispares posições 

políticas. 

 O mandato de Raul Ferraz terminaria em janeiro de 1981, todavia, em 1980, o 

Presidente João Batista de Oliveira Figueiredo decretou a prorrogação dos mandatos 

municipais
114

 – prefeitos e vereadores – por dois anos, os eleitos em novembro de 1976 

permaneceriam na direção de municípios até 31 de janeiro de 1983, Raul se afastaria em 1982 

para se candidatar a uma cadeira na Câmara Federal, conseguindo tal feito e não retornaria à 

Prefeitura, sendo o mandato concluído pelo seu vice Gildásio Cairo.  

Com a posse de Cairo na Prefeitura de Vitória da Conquista, a cidade ficou sem vice até 

28 de maio de 1982, quando, em seção presidida por Ilza Viana Matos, a Câmara Municipal 

elegeu Oriosvaldo Silva Pontes para aquela função 
115

. Oriosvaldo Pontes havia sido vereador 
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e chefe de gabinete da Prefeitura no governo Jadiel Matos. A eleição se deu com sete votos do 

PMDB, três do PDS e dois votos nulos. 
116

 

No processo eleitoral de 1978, o MDB de Vitória da Conquista apresentou como 

candidatos respectivamente a deputado estadual e federal duas chapas: Gilberto Quadros, com 

Antônio José e Jadiel Matos, com Elquisson Soares, cogitou-se ainda a possibilidade da 

dobradinha Ilza Matos e Elquisson Soares, ficando Jadiel Matos como candidato a vice-

prefeito numa chapa encabeçada por Sebastião Castro, o que não se confirmou. 
117

  

No campo da Arena, a ordem do Presidente Geisel era que seu partido se unificasse. 

Quem ganhou foi Leônidas Cardoso em Conquista, com a possibilidade do retorno de 

Antônio Carlos Magalhães tendo Orlando Spínola como vice, Leônidas ficou na expectativa 

de ser o único candidato da Arena local à Assembléia Legislativa. 
118

Orlando ficaria frustrado, 

mais uma vez, na sua expectativa de se tornar vice-governador, mas conseguiria mais um 

mandato para a Assembléia Legislativa (oitava eleição consecutiva), também foram eleitos 

para o Parlamento do Estado Leônidas e Jadiel. Para o Congresso Nacional, a cidade elegeria 

apenas Elquisson Soares, perdendo uma cadeira com a não reeleição de Antonio José Sá 

Nascimento. 

Significativos avanços foram dados no processo de abertura política em 1979. No dia 1º 

de janeiro, foi declarado extinto o Ato Institucional nº. 5, que havia plenificado a Ditadura em 

termos de restrição de direitos aos cidadãos em dezembro de 1968. Com a promessa de fazer 

do Brasil uma democracia e de ser o último Presidente do ciclo militar, tomou posse em 15 de 

março João Baptista de Oliveira Figueiredo, que, em 28 de agosto, decretaria a Lei da Anistia, 

que ainda faria restrições aos que foram condenados pelos crimes considerados mais graves 

pelo Regime, isentava de responsabilidades os que haviam torturado e matado em nome da 

Ditadura, mas que, enfim, permitiu a libertação de detidos, o retorno de exilados e 

restabeleceu os direitos políticos dos cassados. Com projeto de lei enviado ao Congresso
119

 e 

aprovado em novembro de 1979
120

, foi suprimido o modelo de organização partidária imposto 

com o Ato Institucional nº. 2 de 1965 e se restabelecia o pluripartidarismo.  

 

A partir de 1980 restabeleceu-se o sistema pluripartidário, com partidos 

nacionalmente organizados. O MDB tornou-se PMDB, com o “P” necessário para o 
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registro e cuja exigência aparentemente visava descaracterizar a sigla. A ARENA (ou 

segmentos dela), tornou-se um  certo Partido Democrático Social (PDS), de 

sustentação do governo e perdeu importância mais tarde coma a ascensão do governo 

do PMDB. Outras três legendas organizaram-se inicialmente. [...] Na esteira da 

tradição do antigo PTB, digladiaram-se na justiça eleitoral Ivete Vargas, 

reivindicando, pelo sobrenome e tradição política, a antiga legenda e Leonel Brizola, 

antigo líder radical do PTB, assumindo a tradição reformista do trabalhismo. A jsutiça 

concedeu a Ivete Vargas a cobiçada legenda, cabendo a Brizola a legenda do PDT 

(Partido Democrático Trabalhista), no qual instalou-se com seus correligionários. [...] 

A partir das greves do ABC paulista, em 1979, surgiu a nível nacional, um novo 

partido de esquerda, o PT (Partido dos Trabalhadores), sob a liderança do metalúrgico 

Luis Inácio Lula da Silva. Um efêmero PP (Partido Popular) foi organizado com 

políticos egressos da ARENA e MDB, contando com inúmeros banqueiros em seus 

quadros. Esse partido fundiu-se ao PMDB. 
121

 

 

Em 13 de novembro de 1980, o Congresso Nacional restabeleceu as eleições diretas 

para os governos estaduais e extinguiu as eleições indiretas para parte do Senado, acabando 

para as eleições futuras com a figura do “senador biônico”.  

Em Vitória da Conquista, tanto os antigos arenistas quanto os antigos mdbista 

reproduziram, de certo modo e em menor escala, os movimentos e as tendências de 

organização das novas agremiações em âmbito estadual e federal. 

O Partido Democrático Social (PDS), destino praticamente absoluto dos antigos 

membros da extinta Aliança Renovadora Nacional (Arena) e agora sigla de plantão na defesa 

e identidade direta com o Regime instalado em 1964, no início de 1980, dava os seus 

primeiros passos em Conquista. No dia 27 de fevereiro de 1980, no auditório da Coopmac, – 

Cooperativa Mista Agropecuária Conquistense - ocorreu reunião dos próceres e líderes do 

partido na cidade. Presidida pelo membro da executiva estadual, deputado Orlando Spínola e 

com a participação de Herbert Paranhos, Antonio Nery, Emmanoel Machado e Orlando Leite, 

defenderam um partido forte e coeso.  

Participaram também da reunião Edvaldo Flores e Iran Gusmão, o qual apresentou o 

PMDB de Vitória da Conquista como um “saco de gatos” dividido entre dois grupos: Pedral 

com Raul e Jadiel com Elquisson, mas, mesmo assim, forte. 
122

Iran Gusmão, considerado um 

dos mentores do PDS local, informou à Tribuna do Café que, no segundo semestre, a 

Executiva Estadual deveria encaminhar o material de filiação para, posteriormente, instalar na 

cidade a comissão executiva para, em até 60 dias, proceder à eleição do diretório local. 

123
Entretanto, Iran Gusmão rompeu com o grupo que articulava o PDS e se tornou presidente 

do PP em Vitória da Conquista e apresentou um discurso de oposição ao PDS em 1982. 
124
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O novo partido escolhido por Iran não teria vida longa, acompanhando o rumo tomado 

nacionalmente, vinte e um membros do Partido Popular (PP) do Diretório de Vitória da 

Conquista se reuniram para decidir a incorporação ao Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro (PMDB). Foi escolhida uma comissão para manter contatos com o PMDB na 

cidade e reivindicar 1/3 do Diretório, e indicar Antônio José Nascimento e Altamirando (Iran) 

Gusmão como candidatos, respectivamente, a deputado federal e estadual; Clovis Flores 
125

 e 

Robério Sampaio para Prefeito e vice-prefeito, bem como Aníbal Lopes Viana como 

candidato a vereador. A comissão foi formada por Altamirando Gusmão Cunha, Robério 

Sampaio e Antônio José Nascimento. Para suplência, ficaram Afrânio Garcez e Aníbal Lopes 

Viana, em substituição ao vereador Jordaens Rodrigues, que recusou.  

O presidente local do PP enviou ofício ao PMDB, demarcando as exigências feitas 

para a consumação da fusão partidária. 
126

 Com a incorporação PMDB / PP, a oposição 

poderia ficar com quatro candidatos à Assembléia Legislativa em Vitória da Conquista: Ilza 

Matos, Coriolano Sales 
127

, Jordaens Rodrigues e Iran Gusmão e com três candidatos a 

deputado federal: Raul Ferraz, Elquisson Soares e Antônio Nascimento. 
128

 Para a Câmara 

Federal, elegeu Raul e reelegeu Elquisson. Nascimento não mais se reelegeria para o 

Parlamento. Conquistaria cadeiras na Assembléia Legislativa Coriolano Sales e Altamirando 

(Iran) Gusmão. 

Em 05 de outubro de 1980 ocorreu a eleição do Diretório Municipal do PDS, segundo 

Leônidas Cardoso, o ex-presidente da extinta Arena, Renato Rebouças, controlava a maioria 

dos 400 convencionais. As chapas foram oficializadas no dia 25 de setembro com o despontar 
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de nomes como: Raimundo Bahia Nova, Edvaldo Flores, Pedro Morais, Fernando Spínola e 

Jaimilton Gusmão Cunha. Renato Vaz Rebouças, líder da Arena por anos, abriu mão da 

presidência, ele que era o principal mantenedor financeiro da velha Arena e continuou a 

exercer tal papel no novo partido. 
129

 

 

2. Velhas disputas no novo quadro partidário. 

 

No segundo semestre de 1981, o ponto central das pautas dos partidos passou a ser a 

sucessão municipal prevista para o ano seguinte. No dia 24 de outubro de 1981, ocorreu 

reunião do PDS com a presença dos deputados Leônidas Cardoso e Edvaldo Flores, e do 

vereador Lanteney Nunes Braga, visando o fortalecimento do partido na cidade. O nome de 

Margarida Oliveira Cunha 
130

 foi lançado como possível candidata à Prefeitura Municipal, 

devendo ter o apoio do então candidato do partido ao governo do Estado, Clériston Andrade. 

O vereador Lanteney afirmou para a Tribuna do Café que, até o momento, só existia o partido 

da Aspas
131

. Lanteney reforçou que o partido estava aberto a todos, até ao Renato Rebouças, 

que teria reuniões quinzenais, independente da presença do Renato, pois até agora o PDS só 

se reunia com a presença dele. Lanteney afirmou que as decisões eram democráticas e todos 

os membros eram ouvidos e votariam em igualdade de condições. 
132

 O posicionamento do 

vereador indicava a tendência do partido em Conquista de romper com a tutela econômica de 

Rebouças, que havia sido útil aos representantes locais do regime desde a década de 60. 

Muitos partidários o consideravam um mal necessário ou “o dinheiro de Renato é que é 
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necessário”, será mesmo que sem o apoio financeiro de Renato Rebouças o PDS de Conquista 

iria funcionar? Eis a questão que 1982 colocaria em evidência. 

As facções do PDS reproduziam em Conquista práticas e hábitos cultivados na velha 

Arena e que lhes custavam constantes derrotas eleitorais. Oriundo do MDB, o advogado 

Djalma Nobre externava a preocupação com o imobilismo do PDS e apontava a necessidade 

de se antecipar as ações do partido, evitando assim os erros da Arena que só se movimentava 

quando dos pleitos. 
133

 

Nesse sentido, ainda sob a presidência de honra de Renato Rebouças, os pdsistas de 

Conquista começaram a ensaiar reformulações e a discutir nomes para a sucessão municipal. 

Mesmo reconhecendo a popularidade de Margarida Oliveira, galgada especialmente pelo 

trabalho do INPS local, o que lhe dava uma base eleitoral junto à população carente, também 

reconhecendo a força do ferrenho opositor ao Executivo Municipal, Lanteney Nunes, no final 

de 1981, a avaliação mais corrente no partido era que o único candidato capaz de enfrentar o 

mito José Pedral Sampaio, na sucessão de Raul Ferraz, seria Nilton Gonçalves, ultimo dos 

arenistas a ser eleito prefeito, com uma trajetória política que remontava a década de 50.  

O temor se firmava na certeza de que Pedral seria candidato após ter de volta os seus 

direitos políticos com a lei da anistia – aprovada no Congresso em agosto de 1979 – 
134

 

voltaria não mais como o grande articulador de lideranças da campanha de outros, como foi 

com Jadiel e Raul, ou como eminência parda das administrações desde 1973, voltaria como 

candidato, com a força do mito que fora vítima do golpe de 1964 que lhe tirou um mandato 

legítimo e, em 1982, poderia legitimamente retomar ao cenário político. 
135

 

A reflexão em torno da unidade e do fortalecimento do PDS para enfrentar José Pedral 

com seus direitos plenamente restabelecidos no palco da política conquistense não se 

materializou. As facções existentes desde a Arena que, às vezes, aparentavam unidade nos 

palanques, mas que sempre cultivaram sérios conflitos internos, continuaram na nova 

agremiação. Assim coexistiam grupos distintos ao final de 1981. O presidente de honra, 

Renato Rebouças, tinha sua ala e convidava seus liderados a assumirem candidaturas. As 

outras facções eram: grupo dos Spínola; grupo Edvaldo Flores/Leônidas Cardoso/Lanteney 

Braga e os novíssimos progressistas com: Adail Paixão, João Carlos Ferraz, Ademário Santos, 

Arivaldo Santana e Oswaldo Ladeia. Falava-se em palanques separados. Dois candidatos 

disseram “sim” e estavam em campanha pelo PDS: Lanteney Nunes Braga e José de Oliveira 
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Sales. A terceira sublegenda foi disputada por Margarida Oliveira Cunha, Jesiel Norberto, 

Raimundo Bahia Nova, Ruy Alves Brito, Nelival Pereira Sá (pelo grupo progressista), 

Guilherme Lamego e outros.
136

 

No início do ano eleitoral de 1982, a configuração dos grupos internos do PDS ficava 

mais nítida. PDS – progressista (com Derivaldo Carvalho, José de Souza Filho, Paulo 

Hortélio, Orlando Ribeiro e Emanuel Figueira Sales, que criticavam os conservadores, em 

especial, o presidente de honra Renato Rebouças e queriam uma sublegenda para disputar as 

eleições municipais), PDS – conservador (com a participação de Margarida Oliveira, 

Raimundo Nova e Alfredo Nova que defendiam a candidatura de Margarida para Prefeitura) e 

por PDS – independente (que estava a surgir em meios às outras duas facções
137

). Os 

progressistas do PDS insistiam nos nomes de Ademário Santos ou José Souza Filho. Os 

independentes, por meio do vereador Florivaldo Moreira Nascimento, ensaiavam solicitar 

sublegenda para o grupo com vários níveis de candidatura. 
138

 

Depois de muita indecisão, o Diretório do PDS de Vitória da Conquista oficializou a 

candidatura de Margarida Oliveira à Prefeitura. Para compor a chapa, dois nomes estavam em 

evidência: Gilberto Quadros [ex-MDB] e também Fernando Spínola. Entretanto, uma 

comissão do PDS progressista liderada por Orlando Ribeiro foi à casa do presidente de honra 

do partido, Renato Rebouças, levando assinaturas e exigindo uma sublegenda, o que foi 

concedido, sendo aberta a possibilidade de lançar o nome de José de Souza Filho ou 

Ademário Santos, os mais cotados.  

Os independentes liderados por Florisvaldo Moreira marcaram audiência com o 

Governador Antônio Carlos Magalhães para solicitar sublegenda. Edvaldo Flores emergia 

como possível candidato a deputado federal, exceto se o Governador determinasse a sua 

candidatura pelos independentes. Nelival Pereira Sá recebeu dia 11 de março um abaixo 

assinado com 3.400 assinaturas indicando a sua candidatura, o que seria levado ao chefe do 

Executivo estadual. 
139

 A disputa interna perduraria por mais quatro meses, quando o partido 

local decidiu por três sublegendas com as candidaturas de: Isnard Vasconcelos, Margarida 

Oliveira Cunha e Manoel Augusto Sales Figueira. 
140

 

No âmbito da disputa pelo Executivo Estadual, o candidato do PDS seria o pastor, ex-

presidente do Baneb, carlista, Clériston Andrade, que faleceu no dia 1º de outubro de 1982, 
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num acidente de helicóptero nas montanhas do município de Caatiba em plena campanha 

eleitoral. Seria substituído pelo ex-prefeito de Feira de Santana João Durval Carneiro, que 

contaria como seu vice o conquistense Edvaldo Flores, que chegou a temer o seu destino 

naquele ano eleitoral, Edvaldo estava chateado com os progressistas locais que apoiaram os 

deputados Henrique Brito e João Alves Almeida (PDS) à reeleição e também ao Secretário de 

Educação Eraldo Tinoco. O que sobraria para ele?
141

 Sobrou de imediato a vaga na Câmara 

Federal, pois sairia da suplência para substituir Henrique Brito 
142

, e, na seqüência, a 

surpreendente vaga de vice-governador.
143

  

O ascender de Flores a esta posição, que havia sido desejada por Orlando Spínola em 

conjunturas passadas, deu um fôlego maior ao PDS de Conquista, com o aceno da promessa 

de maior acesso ao Executivo Estadual. Isto se refletiu também na campanha municipal com 

aparente unidade da legenda, que teve como auge a realização de um grande comício em 

frente ao Seminário N. S. de Fátima 
144

 com os três candidatos do PDS à Prefeitura 

Municipal: Isnar Vasconcelos, Manoel Augusto e Margarida Oliveira. O ato foi organizado 

pelo Comitê Central Edvaldo Flores e encerrado pelo próprio candidato a vice-governador, 

Edvaldo Flores. Aquele seria o momento de maior expressão de força isolada – sem adesão ou 

fusão com grupos de peso do antigo MDB – que teve os partidários da velha Arena em Vitória 

da Conquista. Sonhavam ganhar a Prefeitura e teriam a vice-governadoria. 
145

 

No campo do extinto MDB, a exemplo do que aconteceu em âmbito nacional, ocorreu 

a dispersão em siglas diversas, PMDB, PP, PTB, PDT e PT. Os velhos arenistas haviam, em 

bloco, migrado para o PDS e ainda contaram com o adesismo de alguns ex-mdbistas, como 

foi o caso em Vitória da Conquista de Gilberto Quadros, ex-candidato a prefeito pelo MDB 

em 1966, quando foi o mais votado individualmente e, em 1972, foi vereador e ex-candidato a 

deputado estadual pelo MDB, quando ligado ao grupo pedralista, foi secretário municipal, que 

não apenas filiou-se ao partido dos velhos adversários como resolveu atender aos pedidos e 

foi concorrer pelo PDS a uma cadeira na Câmara Municipal.
146

  

O PMDB receberia a grande maioria dos antigos membros do MDB, mas não todos. 

Setores ligados à Igreja Católica e vinculados às Comunidades Eclesiais de Base, militantes 

de esquerda com inspiração marxista de diferentes tendências, intelectuais, sindicalistas e 
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estudantes fundaram um, ainda incipiente, Partido dos Trabalhadores. Quando a sigla não 

havia sido ainda apropriada por Ivete Vargas, ensaiou-se fundar por estas terras o Partido 

Trabalhista Brasileiro, liderado por Leonel Brizola, que teria que se contentar em criar nova 

legenda o PDT (Partido Democrático Trabalhista) para abrigar a si e seus seguidores. A 

convite dos líderes Waldir Pires, Josaphat Marinho e Rômulo Almeida, os oposicionistas de 

Vitória da Conquista, Carlos Murilo Mármore e Gilberto Quadros (antes de aderir ao PDS), 

participaram de reunião em Salvador com a presença de Brizola e ficaram incumbidos de 

organizar na cidade o PTB o que não seria levado adiante. 
147

 

O PMDB, no dia 28 de setembro de 1981, faria uma grande demonstração de força, 

mas também transpareceria o preservar das velhas fissuras. Realizou-se um grande comício na 

Praça Barão do Rio Branco com a presença de grandes líderes da agremiação. Falaram no ato: 

o presidente local do partido, Everardo Públio de Castro, o Prefeito Raul Ferraz, José Pedral 

Sampaio, o presidente regional do PMDB, Rômulo Almeida e o possível candidato ao 

governo do Estado, Waldir Pires.  

Os oradores se pautaram em temas relacionados à carestia, à fome e críticas ao regime 

e ao governo do Estado. As fissuras foram expostas pelas comentadas ausências do deputado 

Francisco Pinto, também postulante ao Governo baiano e do médico Sebastião Castro que 

buscava suceder o Prefeito Raul Ferraz. A comitiva que havia passado por 15 municípios 

retornou para Salvador. O evento foi animado por um trio elétrico pertencente ao vice-prefeito 

Gildásio Cairo. 
148

 

Para o pleito de 1982, a candidatura de José Pedral Sampaio era considerada natural, 

de posse novamente dos seus direitos políticos desde 1979, seria a primeira eleição em vinte 

anos que o experiente líder poderia se candidatar. No seu grupo político, a disputa era pela 

condição de vice na sua chapa. José Willian de Oliveira Nunes partiu em uma peregrinação 

buscando apoio para ser vice na chapa do PMDB na sucessão de Raul Ferraz.  

O então Secretário de Expansão Econômica fez um abaixo assinado nos distritos, mas 

afirmava que, no último caso, se candidataria a vereador. De fato, pegou o caminho do 

Legislativo local. Chegou-se a cogitar os nomes de 
149

 Clovis Flores e Fernando Dantas 

Alves, 
150

 mas o escolhido foi Hélio Ribeiro
151

, que foi contatado em nome do grupo por 
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Dílson Ribeiro de Oliveira, primo de José Pedral. Segundo Hélio, o convite foi uma busca do 

grupo pedralista de um nome de fora que ampliasse a inserção em novos setores, buscando 

também uma aproximação com a Igreja Católica e o comprometido envolvimento dele com a 

Diocese, e sua atuação à frente do grupo de concílio o credenciava. O aceitar do convite se 

baseou na convicção de que o católico deveria ter também inserção na vida política da 

sociedade em consonância com a doutrina social da Igreja, em especial, das orientações 

emanadas da Conferência Episcopal Latino-Americana, realizada em Puebla (México) no 

final dos anos 70. Ao aceitar a condição de candidato a vice, enfatizou que, em caso de êxito 

na eleição, seria participativo na administração municipal. 
152

   

A candidatura de José Pedral Sampaio não seria a única do PMDB, as lideranças que 

rivalizavam com ele desde o final do mandato de Jadiel, e o processo eleitoral de 1976, 

lançariam também a postulação de Sebastião Rodrigues Castro, que havia concorrido com 

Raul no pleito anterior. 
153

 

A convenção do PMDB no dia 06 de agosto no Cine Madrigal durou das 16 às 23 

horas e homologou a Chapa 1, José Fernandes Pedral Sampaio e Hélio Ribeiro, e a Chapa 2, 

com Sebastião Castro e Jadiel Matos. Após a leitura da ata de encerramento, configurando a 

divisão do PMDB, o deputado Elquisson Soares desejou felicidades ao candidato José Pedral 

e conclamou os membros do seu grupo a saírem do cinema e seguirem para o comitê na 

Avenida Lauro de Freitas. No cinema, seguiram os discursos: Raul Ferraz, Hélio Ribeiro, 

Coriolano Sales, Gildásio Cairo, Everardo Públio de Castro e José Pedral. Do lado de fora, um 

trio elétrico tocou até altas horas da noite. 
154

 

O Diretório Municipal do Partido dos Trabalhadores já havia realizado no dia 1º de 

agosto de 1982, na Câmara Municipal de Vitória da Conquista, a convenção para a escolha de 

candidatos para o pleito de 15 de novembro e também ratificou os candidatos a governador e 

vice pela legenda. A chapa homologada foi composta pelo advogado Ruy Herman de Araújo 

Medeiros e pelo trabalhador rural Noeci Ferreira Salgado, candidatos a prefeito e vice 

respectivamente. 
155
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O cartório eleitoral da 40ª zona, presidida pelo Juiz José Bispo, anunciou oficialmente 

a inscrição de 69.377 eleitores para o pleito de 15 de novembro de 1982. 
156

 A cidade se 

consolidava como terceiro Colégio Eleitoral do Estado da Bahia. 

Mesmo com o reforço de Edvaldo Flores na vice-governadoria e a votação expressiva 

de Margarida Oliveira, o PDS seria derrotado, repetindo a saga arenista desde 1972. A 

exemplo do pleito anterior, apesar do respeitado Jadiel Matos como vice, Sebastião Castro, 

mais uma vez, foi derrotado pelo grupo liderado por Pedral, que retornava pelo voto à chefia 

do Executivo Municipal vinte anos após sua primeira eleição. Mesmo sendo um dos 

articuladores mais importantes das campanhas do MDB desde a fundação do partido e sua 

liderança ter sido basilar para os êxitos em Conquista e fortalecimento no Estado, a eleição de 

1982 era especial para José Pedral, pois marcava o seu retorno pelo voto popular ao cargo do 

qual o arbítrio do golpe civil-militar o havia retirado, voltava ao controle da municipalidade, 

como chefe do executivo, sem intermediários. Em Vitória da Conquista, o processo de 

redemocratização se apresentava mais concreto. De certo modo, era um reencontro com um 

passado e um projeto interrompido pelo golpe civil-militar de 1964. Era uma revanche, dentro 

da lei e no campo democrático. Auspiciosa também seria a notícia que, em seu conjunto, a 

oposição conquistara a maioria na Câmara dos Deputados e que vencera para os governos de 

dez estados da federação, sendo absoluta na região Sudeste. 

 

ESTADO GOVERNADOR ELEITO PARTIDO 

Acre Nabor Júnior PMDB 

Amazonas  Gilberto Mestrinho PMDB 

Espírito Santo  Gérson Camata PMDB 

Goiás  Íris Resende PMDB 

Mato Grosso do Sul Wilson Martins PMDB 

Minas Gerais Tancredo Neves PMDB 

Pará  Jader Barbalho PMDB 

Paraná José Richa PMDB 

Rio de Janeiro Leonel Brizola PDT 

São Paulo Franco Montoro PMDB 

 

 Na votação de 1982, José Fernandes Pedral Sampaio conquistou 16.664 votos; 

Sebastião Rodrigues Castro galgou 15.319; Margarida Oliveira alcançou 14.333 votos; 
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Manoel Augusto Sales Figueira chegou a 1.929; Ruy Hermann Araújo Medeiros  convenceu 

638 eleitores e Isnard Vasconcelos limitou-se a 121 votos. 
157

 

O retorno de Pedral, entretanto, seria maculado pelas denuncias de fraude eleitoral 

feitas por Lanteney Nunes Braga (PDS) e Ilza Matos (PMDB 2) na Câmara Municipal. 

Ambos acusavam que a fraude eleitoral favoreceu ao candidato eleito José Pedral Sampaio 

(PMDB 1). Pontos principais da denúncia eram pautados na utilização de ônibus vindos de 

cidades vizinhas a serviço do PMDB 1, cédulas de Sebastião Castro (PMDB 2) encontradas 

no lixo, substituídas por cédulas de José Pedral e 500 carros com numeração de José Pedral 

transportando eleitores no dia do pleito. 
158

 

O advogado Orlando Leite Júnior, em visita a Tribuna do Café, afirmou que delegados 

da Polícia Federal estiveram em Vitória da Conquista no dia 14 de dezembro designados pelo 

TRE a fim de apurarem possíveis irregularidades nas eleições.  

Margarida Oliveira, candidata a prefeita pelo PDS 1, e Orlando Leite Júnior, delegado 

do partido, deram entrada no TRE em novembro daquele ano, solicitando abertura de 

investigação para apurar o uso indevido do poder econômico 
159

, desvio ou abuso do poder de 

autoridade em benefício de candidato ou partido político por parte do Juiz da 40ª zona 

eleitoral, José Bispo dos Santos e PMDB 1. O Juiz foi citado por considerar que a eleição fora 

tranqüila e ordeira enquanto o PMDB 1 pintara o número dos candidatos nos carros e os usara 

para transportar eleitores.  

Segundo Orlando Leite Júnior, foram ouvidos pela Polícia Federal Elquisson Soares 

(deputado federal), Leônidas Cardoso (deputado estadual), Herzén Gusmão (radialista), Nívea 

Gouveia (jornalista), Adalmária Carvalho Melo (advogada), Carlos Nápoli (advogado) e o 

comandante do 9º Batalhão da Polícia Militar em Vitória da Conquista, Cel. Francisco 

Menezes. 
160

  

Apesar dos protestos do PDS e PMDB 2, no dia 16 de dezembro de 1982, na Câmara 

de Vereadores, foram diplomados os eleitos no dia 15 de novembro: José Fernandes Pedral 

Sampaio e Hélio Ribeiro, prefeito e vice-prefeito respectivamente, os vereadores eleitos pelo 

PMDB: José Willian de Oliveira Nunes, Virgílo Mendes (Vivi), Everardo Públio de Castro, 

José Flordoaldo Góes, Pedro Alexandre Jardim (Pedro Massinha), Ariosvaldo Silva Prado, 

Osvaldo Pedro, Ilza Viana Matos, Ubirajara Mota e Robério Sampaio e os vereadores eleitos 

pelo PDS: Lanteney Nunes Braga, Manoel Ramaldes Rocha, Gesner de Oliveira Chagas, 
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Eugênio Flores e Antônio Aragão. 
161

 Houve renovação de 2/3 do Legislativo Municipal. Da 

extinta ARENA, retornaram Lanteney Nunes Braga, Ramaldes Rocha e Gesner Chagas, do 

antigo MDB, apenas se reelegeram Ilza Matos e José Góes. 

No governo do Estado, tomou posse o ex-prefeito de Feira de Santana e participante 

dos governos de Antônio Carlos Magalhães (1971-74 e 1979-83) como chefe do Centro de 

Desenvolvimento Industrial e Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, em ambos os 

cargos em períodos que fora eleito deputado federal, João Durval Carneiro 
162

. Na condição 

de vice-governador, assumiu Edvaldo Flores, três vezes deputado federal entre os anos de 

1959 e 1975, havia iniciado sua carreira política como Prefeito de Vitória da Conquista no 

período de 1954 a 1958. 
163

 Em Vitória da Conquista, afirmando sua identidade oposicionista, 

o mais votado candidato ao Governo do Estado foi Roberto Santos com 31.078 votos, mais 

que o dobro dos conquistados por João Durval, com 15.085, Edival Passos, do PT, limitou-se 

a 606 votos. 

Pouco depois da posse de José Pedral, já começavam a emergir nomes de postulantes à 

sua sucessão. O mais cotado era o vice-prefeito Hélio Ribeiro, mas, ainda no campo do 

pedralismo. Também apareciam o ex-prefeito Gildásio Cairo, o presidente da Emurc, Carlos 

Murilo Mármore e o ex-secretário de saúde, Clovis Assis 
164

. No PDS, despontavam os nomes 

de Margarida Oliveira, Athemiro Correia Leite, Manoel Augusto e Lanteney Nunes Braga. 

Com forte tendência a migrar para o PDT – legenda que despontava como alternativa aos 
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descontentes no PMDB local – também aparecia o sempre prefeiturável Sebastião Castro. O 

empresário Jório Pereira também não escondia suas pretensões à Prefeitura Municipal. 
165

 

Ainda no primeiro ano de mandato de Pedral, as peças no tabuleiro político de 

Conquista, “o baluarte da resistência democrática” começavam a assumir uma configuração 

surpreendente ao considerarmos os embates políticos desde a década de 50 e os principais 

sujeitos de tais embates. Apresentando discursos pragmáticos, José Pedral afirmava não ter 

falado de falta de prestígio do vice-governador Edvaldo Flores e esse, por sua vez, afirmava 

que a hora era de união por Conquista, pois não estavam em disputa eleitoral.  

O vereador José Willian de Oliveira Nunes, outrora resistente a qualquer aproximação 

com os antigos arenistas, afirmou na Câmara que era preciso o apoio estadual e federal ao 

Prefeito e que as richas deveriam ser esquecidas naquele momento em que o vice-governador 

estava se mostrando aberto ao diálogo.  

Algo de novo começava a ser gerado na capital do Sertão da Ressaca. Esta estranha 

aproximação de velhos e ferrenhos adversários poderia ser aproveitada pelo grupo do PMDB 

2 que, desde meados dos anos 70, se apresentava como os mais autênticos e politizados da 

oposição na Bahia e, por meio do deputado Elquisson Soares, estavam sempre de forma feroz, 

prontos para acusar de adesistas qualquer aproximação, negociação ou relação pragmática 

com o governo do Estado, no entanto, por ato do Governador João Durval Carneiro, o médico 

Sebastião Castro foi nomeado para o Conselho da UESB, onde estava o próprio governador e 

o Secretário de Educação. Sebastião entrou como representante da comunidade conquistense, 

sem maiores posicionamentos críticos. 
166

  

Os ventos da mudança do final da Ditadura, que trazia o odor da reconciliação dos 

setores contentes com os descontentes com o golpe de 1964, também cruzavam as arredondas 

elevações da Serra do Periperi. As movimentações no campo pedralista, na perspectiva da 

sucessão municipal, continuariam ao longo de todo o mandato dos eleitos em 1982, de forma 

semelhante ao que ocorrera em 1976 e aflorariam as fissuras no grupo liderado pelo prefeito. 

O vice-prefeito Hélio Ribeiro, que assumia a Prefeitura a toda ausência do titular, sempre 

apresentando muita autonomia, era visto como forte candidato. Clóvis Assis, ex-secretário de 

saúde, considerado como homem forte da ala raulista, sempre reafirmava a sua pretensão. 

Murilo Mármore, presidente da EMURC, desde a sua fundação, era considerado o candidato 

de Pedral que, na condição de Prefeito e líder do grupo, não se pronunciava. O ex-prefeito 

Gildásio Cairo, por sua vez, não abria mão de ser candidato e apresenta-se com o slogan “o 
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que é bom repete, Gildásio na Prefeitura”. Sebastião Castro, independente da legenda a que 

se vinculasse, continuava a acalentar a vontade de ser prefeito de Vitória da Conquista. 
167

 

No campo carlista, também ocorriam movimentações na perspectiva do controle da 

municipalidade. Nas eleições de 1982, o PDS de Vitória da Conquista apresentou três facções: 

conservadora, progressista e independente. Com a eleição de Edvaldo Flores para vice-

governador do Estado da Bahia, a rivalidade passou a ser entre o presidente de honra, Renato 

Rebouças, e o vice-presidente, Osvaldo Flores. Os três grupos anteriores passaram a se 

redefinir entre as duas tendências: renatistas e floristas. 
168

 Na nomeação de Margarida 

Oliveira para a direção do Cerin, no cargo e função outrora ocupado por Nilton Gonçalves, 

ocorreu a demonstração do racha do grupo liderado pelo presidente de honra, Renato 

Rebouças, que não compareceu ao evento de posse da nova diretoria. 
169

 

O Governador João Durval Carneiro demonstrava preocupação com o PDS de Vitória 

da Conquista, a desorganização foi considerada fator preponderante do desempenho nas 

eleições de 1982. Na avaliação de Carneiro, não foi o PMDB que venceu, mas o PDS que 

perdeu. Antonio Carlos Magalhães, ao nomear Margarida Oliveira para o Cerin, gerou 

celeuma no Partido, pois foi demitido o presidente local, Nilton Gonçalves, e outros ficaram 

com ciúme, pois tinham a pretensão de ocupar o cargo.  

O Radar considerou correto o ato do ex-governador, por prestigiar Margarida Oliveira 

que conquistou 14 mil votos, 60% dos votos do partido. O Governador marcou reunião para 

preencher cargos de confiança com lideranças do PDS de Vitória da Conquista. Nesse sentido, 

foi realizada reunião das lideranças pedessistas de Vitória da Conquista com o vice-

governador, Edvaldo Flores, deputado estadual, Leônidas Cardoso e a diretora do Cerin, 

Margarida Oliveira, o que levou à união na composição do Diretório Municipal: presidente – 

Edvaldo Flores, vice-presidente – Margarida Oliveira e Leônidas Cardoso, como delegado. 

Isnar Vasconcelos apelou para a lealdade entre as facções do PDS e lembrou o nome de 

Manoel Augusto para integrar a executiva, o que foi aceito. 
170

 

O ano 1984 teria o seu primeiro semestre agitado pela campanha das “Diretas Já”, 

iniciada desde fevereiro do ano anterior, que por todo o país realizou comícios e diversas 

manifestações em apoio ao PEC (Projeto de Emenda Constitucional) do deputado Dante de 

Oliveira, que apontava para escolha do sucessor do Presidente João Batista de Oliveira 

Figueiredo pelo voto direto. Também em Conquista, foi realizado um comício pelas Diretas 

                                                           
167

 Tribuna do Café, 11/2/1984; 
168

 Tribuna do Café, 5/2/1983; 
169

 Tribuna do Café, 12/3/1983; 
170

 Tribuna do Café, 10/9/1983; 



 

194 

no dia 23 de março, com a participação de todos os partidos de oposição, sindicatos, 

movimento estudantil e organizações populares. O evento realizado na Praça Barão do Rio 

Branco coincidiu com o comício do Rio de Janeiro. 
171

  

Quando o “carnaval das diretas, se transformou no baile de máscaras do Colégio 

Eleitoral”
172

, com a recusa da emenda citada em votação na Câmara de Deputados em 25 de 

abril de 1984, a política no país e no Estado passaria por transformações que levariam a novas 

composições e alianças inimagináveis anos anteriores. A divisão do PDS, o advento do 

Partido da Frente Liberal, agregando os ex-pdsistas, velhos arenistas, para embarcarem na 

“Aliança Democrática” – firmada em compromisso escrito em 7 de agosto de 1984 – que 

apoiaria a chapa de Tancredo Neves e José Sarney 
173

 na eleição indireta no Congresso. 

 

Os signatários deste documento, representes do Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro (PMDB) e da Frente Liberal, objetivando a consolidação das instituições 

democráticas, o desenvolvimento econômico do Brasil e a realização da justiça social, 

deliberam constituir uma “Aliança Democrática”, aberta aos partidos políticos e 

demais forças democráticas, para eleger o Presidente e Vice-Presidente da República 

às próximas eleições e instituir um Governo que promova o encontro do Estado com 

sociedade e concretize o bem comum. 
174

 

 

Esta tendência de recolocação das forças políticas também se refletiria em Vitória da 

Conquista, com uma ampla movimentação de políticos do PDS para outras agremiações. A 

preferida era o Partido da Frente Liberal, para onde migrou o governador João Durval e o 

Ministro das Comunicações, Antônio Carlos Magalhães. Tornou-se a legenda preferida dos 

políticos ligados ao carlismo. 
175

 Na nova sigla (PFL), as velhas fissuras provocadas pelas 

facções desde a Arena e PDS se reproduziriam. No campo carlista da cidade, a liderança que 

ganhava maior projeção era Margarida Oliveira, a ex-candidata a prefeita de Vitória da 

Conquista em 1982 pelo PDS havia sido nomeada para o Cerin – desde o período da direção 

de Nilton Gonçalves serviu como uma agência de clientelismo aos correligionários do 

governador de plantão no Estado – em janeiro de 1983, por Antônio Carlos Magalhães, 

permanecendo no cargo até 07 de março de 1986, quando foi nomeada para a Delegacia do 

Ministério da Educação e Cultura em Salvador. A posse contou com a presença de prefeitos, 
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do vice-governador, Edvaldo Flores, do deputado estadual, Leônidas Cardoso e do Diretor da 

20ª Dires (Direção Regional de Saúde), Antônio Nápoli.
176

  

A ascensão de Margarida provocava ciúmes e acirrava as disputas no seio do partido. 

Se opunha claramente à nova liderança o grupo liderado pelo deputado estadual Leônidas 

Cardoso e composto dentre outros por: Berenice Marcílio, Antônio Aragão, Antônio Nápoli, 

Lanteney Nunes Braga, Lourdes Novato, Nélio Mendes e Herbert Paranhos, este ultimo quem 

garantia que o grupo detinha 70% dos 1.847 filiados.
177

 

Na convenção municipal do PFL, no dia 6 de julho de 1986, a tônica foram os insultos 

e as disputas acirradas entre os grupos do deputado Leônidas Cardoso e o da Delegada do 

MEC, Margarida Oliveira. No entanto, apesar da animosidade, surgiu uma chapa de 

conciliação com Margarida Oliveira e o diretor da Dires, Antonio Nápoli que era ligado a 

Leônidas Cardoso. A briga parecia ter sido adiada no ano eleitoral.  

Os advogados Herbert Paranhos e Afrânio Garcês, ligados a Leônidas, ainda 

ameaçaram anular a convenção, mas ficaram só na ameaça. 
178

 Ao final, prevaleceu a chapa 

apresentada como a fusão na “experiência e liderança” eleita para o Diretório Municipal, 

formada por 45 membros e 15 suplentes. Participaram 682 convencionais, representando 40% 

dos filiados, num total de 1.700. A Comissão Executiva passou a ser composta por: Margarida 

Maria Lisboa Oliveira (presidente); Antonio Carlos Nápoli (vice-presidente); Orlando Silva 

Leite Júnior (secretário); Berenice Maria Marcílio dos Anjos (tesoureira); Antônio Aragão 

(primeiro suplente); Mario Seixas Pereira (segundo suplente) e Nelito Alves Mendes (terceiro 

suplente).  

O nome de Josaphat Marinho foi aclamado como candidato do partido ao governo do 

Estado. Esteve presente Aníbal Lopes Viana, um dos detidos quando do impacto do golpe de 

1964 na cidade e ex-vereador pelo MDB, que, juntamente a José Gil Moreira, passou a 

integrar o diretório do PFL. No discurso de encerramento, o deputado Leônidas Cardoso 

destacou o fato de buscar um candidato no antigo MDB por visar o melhor para a Bahia, 

numa referência ao vínculo anterior do candidato Josafhat às hostes oposicionistas, 

considerado no passado um líder da ala “autêntica”: “Na ala „autêntica‟, havia um líder que 

vinha de antes de 64, Josaphat Marinho, o último dos líderes fundadores do MDB ainda na 

política”. (FLEISCHER, 1981, P.295) 
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As novas composições e alianças causavam estranheza mesmo em velhos políticos. 

Altamirando Novais, que fora atuante vereador anti-pedralista desde o PTB e mais ainda na 

Arena, se dizia desencantado ao ver: Josafhat Marinho, outrora oposicionista, com o 

governador e com Antônio Carlos Magalhães, e Waldir Pires com o ex-governador, Luiz 

Viana Filho. Afirmou que, ao contrário de outros, não iria para o PFL, ficaria no PDS, apesar 

do PDS de Vitória da Conquista ter apoiado a chapa Waldir Pires e Nilo Coelho para 

governador e vice do Estado da Bahia. 
179

 

O PDS teve uma presença marcante no comício de Waldir Pires em Vitória da 

Conquista, com a participação de vinte e três diretórios do partido. Em Conquista, o PDS, que 

apoiou Waldir Pires, contou com: Geraldo Spínola (ex-diretor da Santa Casa, responsável pela 

expulsão de Jadiel Matos e filho do ex-prefeito arenista, Fernando Spínola) Ademário Santos, 

Adail Paixão, Ivonilton Gonçalves, o Vonca (filho do ex-prefeito arenista e ex-presidente do 

PDS), Edvaldo Flores Júnior (filho do vice-governador Edvaldo Flores), Eugênio Flores, 

Herly Flores, Alfredo Nova, Djalma Nobre (candidato a vice-prefeito em 1982) e Isnard 

Vasconcelos (um dos candidatos a prefeito pelo PDS em 1982). Djalma Nobre distribuiu 50 

mil panfletos em apoio a Waldir Pires. 
180

 

Na campanha vitoriosa de Waldir Pires, Conquista teve participação relevante. A 

coordenação geral foi comandada por José Pedral Sampaio, que, juntamente ao chefe do 

departamento da capital, Mário Kertesz, e a propaganda e imprensa, chefiada por Tarso 

Franco
181

, somado a um conselho político, formaram o núcleo diretor da campanha  até a 

eleição. Durante os quatro meses de afastamento de Pedral da Prefeitura de Conquista, a 

chefia do executivo municipal foi entregue ao vice, Hélio Ribeiro.  

No pleito de 1986, foram candidatos a reeleição na Assembléia Legislativa: 

Altamirando Gusmão (Iran Gusmão) e Coriolano Sales pelo PMDB, bem como Leônidas 

Cardoso pelo PFL. Pleiteavam um primeiro mandato: Sebastião Castro (PDT) e Jordaens 

Rodrigues (PFL). 
182

Obtiveram sucesso: Coriolano Sales, Leônidas Cardoso e Sebastião 

Castro. Para Câmara Federal, apenas foi eleito Raul Ferraz. Elquisson Soares tentava 

reeleição, mas não galgou a votação esperada. 
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Para o governo do Estado, a votação de Waldir Pires foi esmagadora em Vitória da 

Conquista, com 56.086 votos (66,46%)
183

, contra 16.264 (19,30%) de Josafhat Marinho. 
184

 

Pedral deu 78% dos votos de Conquista a Waldir. Para o Senado, a chapa do PMDB 

também foi esmagadora, Ruy Bacelar (PMDB), com 44.407 votos, Jutahy Magalhães 

(PMDB), 43.407 contra  16.189 de Lomanto Júnior (PFL) e 13.206 de Feliz Mendonça 

(PFL)
185

 

No dia 15 de março de 1987, no Palácio da Aclamação, tomou posse o novo 

Governador da Bahia, Francisco Waldir Pires de Souza e do seu secretariado. O cargo foi 

transmitido pelo governador em exercício, o conquistense Edvaldo Flores. O Presidente 

Sarney foi representado pelo deputado federal Carlos Santana. O ex-governador, João Durval 

Carneiro, não participou para evitar constrangimento na festa dos eleitos. 
186

 Flores, após 

transmitir o cargo a Waldir, foi à posse do Secretário de Transportes
187

, José Pedral Sampaio. 

Com a ida do Prefeito José Pedral Sampaio para a Secretaria dos Transportes, assumiu 

definitivamente a Prefeitura o vice-prefeito Hélio Ribeiro, a solenidade ocorreu no dia 12 de 

março de 1987 na Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
188

A mesa da posse foi 

composta por: José Pedral, Dona Zica (esposa de Pedral), Hélio Ribeiro, D. Jônia (esposa de 

Hélio), José Willian Oliveira Nunes (presidente eleito da Câmara Municipal), Gildásio Cairo, 

Carlos Murilo Mármore (presidente da Emurc), Iara Cairo (secretária de educação), Ubirajara 

Mota (vereador e presidente do PC do B) 
189

, José Cerqueira (presidente da Associação de 

Moradores da Urbis I) e o funcionário municipal Adelino Costa.  

O mestre de cerimônia foi o radialista Edmundo Macedo. O presidente da Emurc leu o 

termo de posse nº. 622/87, de acordo com o Decreto Municipal 48/87. Iara Cairo falou em 

nome de todos os secretários municipais. O vereador Ubirajara Mota lembrou o afastamento 

de José Pedral após o golpe de 1964 e afirmou que Pedral foi o grande articulador de Vitória 

da Conquista e região contra a Ditadura Militar e que não iria decepcionar na equipe do 

Governo Estadual, e que Hélio Ribeiro iria dar seqüência à sua obra no município.  
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O presidente da Câmara, e conseqüente vice-prefeito, José Willian falou do belo 

futuro de José Pedral, destacando a transparência da administração Pedral/Hélio. José 

Cerqueira representando os presidentes de associações de moradores, destacou o momento 

histórico em que se vivia, e Adelino Costa, em nome dos servidores públicos municipais, fez 

um relato das principais ações de José Pedral, que deixava a cidade, mas, já pensava no ano 

2000.  

Murilo Mármore falou em nome do conjunto da administração municipal, apontando 

as perspectivas de José Pedral na Secretaria de Transportes do Estado e de Hélio Ribeiro da 

Prefeitura. Ao som da valsa da despedida, de Francisco Petrônio, Pedral, aos prantos, só 

conseguiu falar obrigado. O último a falar foi o Prefeito Hélio Ribeiro, que agradeceu a José 

Pedral e disse que administrar Vitória da Conquista seria o maior desafio da sua vida. 
190

 

Com inicio do Governo Waldir, Conquista despontava no Estado com a maior 

representação e influência política desde a administração de Régis Pacheco no início da 

década de 50. Já na Assembléia Legislativa, se apresentava esse quadro com Coriolano Sales 

na condição de presidente e Leônidas Cardoso como vice-presidente .   

José Pedral, como Secretário de Transportes, levou para sua secretaria uma plêiade de 

políticos com base política em Vitória da Conquista: Elísio Santana (Chefe de Gabinete); 

Norberto Airich (Navegação Baiana); Aliomar Coelho dos Santos (Diretor Geral do Derba); 

Telma Duarte (Diretoria de Administração); Wilson Marcílio (Assessor especial) e Dirlei 

Bittencourt (Inspetoria de Finanças). Os nomes de Jordaens Rodrigues e Armênio Santos 

também estavam em evidência para possíveis cargos. 
191

  

O grupo carlista, ao perder as eleições, lançou mão da tática da terra arrasada, 

característica dos derrotados em retirada. Waldir receberia um Estado endividado e seria alvo 

de toda sorte de boicotes em âmbito federal, mesmo sendo ex-ministro da Previdência, teria 

que amargar a crescente influência do seu maior desafeto, Antonio Carlos Magalhães, no 

governo Sarney
192

. Com a Rede Globo a seu dispor, através do seu poder no Ministério das 

Comunicações, Antônio Carlos Magalhães passou a ocupar a condição de braço direito de 

Sarney. 

Antônio Carlos, mudar o regimento da Constituinte, buscando meios de aprovar cinco 

anos de mandato para o Presidente. Fernando Henrique Cardoso, líder do PMDB, afirmou que 

Sarney se antecipou e apoiou o Parlamentarismo ao “nomear” Antônio Carlos seu Primeiro 

                                                           
190

 Tribuna do Café, 20/3/1987; 
191

 Tribuna do Café, 26/3/1987; 
192

 GOMES, 2001; 



 

199 

Ministro. Junto com Prisco Viana (Ministro do Interior e filiado ao PMDB), foi Antonio 

Carlos Magalhães um dos articuladores do “Centrão” e buscou apoio de deputados nos 

estados de Pernambuco, Alagoas, Rio de Janeiro e Bahia, prometendo benesses ou 

perseguição. Com todo esse poder, trabalhava para desmoralizar o Governador Waldir. 
193

 

Os recursos de comunicação de que dispúnhamos eram irrisórios se comparados ao 

arsenal controlado por Antônio Carlos Magalhães. Embora vivamos num país de 

desmemoriados e de imprensa sujeita a periódicos surtos de conveniente amnésia, 

certamente não há quem se esqueça do nocivo trabalho que ele realizou durante o 

governo Sarney, como ministro das Comunicações. Foi o mentor e condutor do 

pródigo processo de concessão de emissoras de rádio e televisão que provocou, na 

época, sucessivas manchetes, revestindo-se de tamanha gravidade que até Comissão 

Parlamentar de Inquérito institui-se por meio do Senado para examinar o assunto, da 

qual foi relator o senador peemedebista Wilson Barbosa Martins. [...] sem o menor 

constrangimento ético, confessava em público que fazia “uso político das concessões 

de rádio e televisão” [...] a “generosidade” ministerial com os “amigos” tinha também 

uma função política, consolidando o malfadado Centrão e reforçando o esquema de 

Sarney na votação da Constituinte. 
194

   

 

Em articulação com o Prefeito Hélio Ribeiro, Secretário dos Transportes, Pedral 

Sampaio, deputado e presidente da Assembléia Legislativa, Coriolano Sales e do deputado 

federal Raul Ferraz, o Governador Waldir Pires decidiu vir para Vitória da Conquista nos dias 

21 e 22 de agosto de 1987, contatar com prefeitos, vereadores e lideres da região. 
195

 A 

comitiva foi composta por vários assessores e secretários de Estado. A campanha Waldir 

(quando Ministro) havia sido lançada em Vitória da Conquista e Pedral Sampaio foi o 

coordenador geral da campanha denominada “A Bahia vai mudar”, na época, licenciou-se do 

cargo de Prefeito para enfrentar a empreitada.  

De forma semelhante como fizera Lomanto Junior em 1962, quando Pedral era 

prefeito em seu encurtado primeiro mandato, como prefeito durante os dias 21 e 22 de agosto, 

Vitória da Conquista foi sede do Governo do Estado, com o governador Waldir Pires, o vice-

governador Nilo Coelho e quase todo o seu secretariado. A propaganda oficial anunciava que 

a palavra de ordem era atender todas as reivindicações que visassem à melhoria dos diversos 

segmentos da cidade. Hélio Ribeiro cedeu a sede do Executivo Municipal ao Governador e 

passou a assessorá-lo.  

Às 12h45min do dia 21 de agosto, se deu a instalação oficial do Governo da Bahia em 

Vitória da Conquista, com a leitura da ata por Filemon Matos 
196

. Waldir Pires afirmou que 
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orientou os seus secretários para ouvirem o povo da cidade e região, em seguida, a ata foi 

assinada por todas as autoridades presentes. Na tarde do dia 21, os secretários estaduais 

ocuparam as salas da Prefeitura, despachando e dando entrevistas.  

Waldir Pires, acompanhado pelo Prefeito Hélio Ribeiro e pelos deputados Coriolano 

Sales, Sebastião Castro, Raul Ferraz e Filemon Matos, se instalou na Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura para ouvir os líderes regionais que apoiavam o seu governo. Com o tempo 

de quatro minutos controlados por Bonfim, Secretário da Assembléia Legislativa, cada 

representante apresentaria suas reivindicações. 
197

 No sábado dia 22, às 9 horas, José Carlos 

Capinam, Secretário de Cultura, deu posse ao novo Diretor do Centro de Cultura, o 

empresário Vicente Quadros. Às 10 horas, os secretários continuaram a despachar na 

Prefeitura, enquanto o Governador se encontrava com representantes de entidades religiosas, 

clubes de serviço e movimentos filantrópicos. Na Câmara Municipal, às 12h30min Waldir 

Pires e representantes da comunidade assinaram convênios. Às 15 horas, a comitiva seguiu 

para almoço na fazenda de Aliomar Coelho, próxima ao povoado dos Campinhos. 
198

 

Ao longo da visita, o Governador inaugurou com o Prefeito Hélio Ribeiro feira 

coberta do bairro Brasil, situada entre no encontro das avenidas Ilhéus e Itabuna com a 

Avenida Brumado. 
199

 Tal qual a experiência de 1962, a visita de Waldir não teria efetivo 

resultado prático. As obras inauguradas, já estavam prontas e foram encaminhadas antes da 

gestão do governador visitante. As demandas apresentadas pela comunidade com maior custo, 

naquela conjuntura, o Estado não poderia responder. O evento serviu como propaganda do 

Governo do Estado e demonstração do prestígio do grupo pedralista. 

Com o controle político da municipalidade nas mãos do seu grupo e grande prestígio 

em âmbito estadual, somado à adesão de antigos adversários, Edvaldo Flores demonstrava a 

vontade de prosseguir na política, em especial, de Vitória da Conquista, e estaria disposto se 

atrelar à liderança de José Pedral e apoiar Murilo no pleito de 1988 –  
200

desde que iniciou sua 

carreira política, era o melhor momento vivido por José Pedral, que passava cada vez mais 

acalentar o sonho de ser governador do Estado. Todavia, a condição que havia galgado 

poderia conspirar contra suas pretensões.  
                                                                                                                                                                                     

Minoria, ALBA, 1979; vice-líder do Partido Trabalhista Brasileiro-PTB, ALBA, jan. a maio 1980; vice-líder do 

PMDB, ALBA, 1981; líder do PMDB, ALBA, 1983-1984. Na Assembléia Legislativa, 1º vice-presidente da 

Mesa Diretora (1985-1986); presidente da Mesa Diretora, (dez.1986- jan.1987); vice-presidente das Comissões 

Desenvolvimento Econômico (1979), Desenvolvimento Econômico, Social e Urbano (1980); titular das 

Comissões: Finanças e Orçamento (1980-1982, 1988), Fiscalização e Controle, 1988; suplente das Comissões: 

Constituição e Justiça (1980-1982), Educação, Saúde e Serviços Públicos (1980-1982); 
197

 Tribuna de Conquista, 5/9/1987; 
198

 Tribuna de Conquista, 5/9/1987; 
199

 O Radar, 30/9/1987; 
200

 Tribuna do Café, 25/3/1987; 



 

201 

Para Pedral, a Secretaria dos Transportes seria muito mais fonte de desgastes que não 

aplanariam o seu caminho para a governadoria. As demandas de um setor fundamental para 

infra-estrutura do Estado eram numerosas e caras. A construção ou reformas de estradas 

custariam milhões, em um estado falido, levaria o secretario a dizer não ou, se prometesse, 

não cumpriria. O não realizar de obras de grande envergadura, esperadas pelas diversas 

comunidades da capital e do interior, deixaria para aquela administração no seu conjunto, e 

para o secretário dos transportes, em particular, a pecha da inoperância. Pedral e o pedralismo 

chegaram ao ápice naquele ano. 
201
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 FERRAZ, Raul Carlos Andrade. Entrevista, Vitória da Conquista, 20 de julho de 2010; 



CAPÍTULO IV 

De Esparta a Tróia – velhos adversários em novas alianças. 

 

1. Um pragmatismo necessário ou o abandonar da resistência. 

 

Passada a euforia da vitória e posse de Waldir Pires, bem como, da “conquista da 

Bahia” pelo prestígio pedralista, em Vitória da Conquista, tentava-se voltar à normalidade. 

Hélio Ribeiro determinou austeridade e, visando enquadrar despesas, proibiu qualquer ajuda 

de custo superior a mil cruzados. As prioridades passaram a ser os pagamentos dos 

funcionários e fornecedores. A medida foi bem aceita pelo corpo administrativo e 

funcionários. 
1
 

As disputas e descontentamentos em meio ao movimentado grupo pedralista voltavam 

a se acirrar e a mudar a disposição no tabuleiro. A primeira mudança foi fruto de uma 

fatalidade, o falecimento, vitima de infarto, no dia 23 de abril, do vereador do PMDB, 

Robério Sampaio
2
, e sua vaga na Câmara seria ocupada pelo primeiro suplente e então 

secretário particular do Prefeito, Humberto Flores. 
3
  

As demais mudanças seriam produtos das defecções no próprio PMDB e grupo 

pedralista. Em visita à Vitória da Conquista, José Pedral amargou a perda para oposição do 

vereador Osvaldo Pedro e do engenheiro Nudd de Castro. Existia ainda a possibilidade dos 

vereadores Everardo Públio de Castro, Vivi Mendes, Zinho do Prado, José Góes e Ilza Matos 

também irem para o PDT de Leonel Brizola. Pedral não confirmava a crise, mas admitia o 

desgaste devido ao descalabro – alta inflacionária, fisiologismo... – do governo Sarney e 

confessou que o Governador Waldir estaria “disposto a investir nas prefeituras” para ter o 

apoio político, exceto naquelas com aliados de Antônio Carlos Magalhães. 
4
  

O vereador Everardo Públio de Castro (PMDB) demonstrava preocupação e 

insatisfação: “enquanto a pobreza aumenta, a única preocupação do Presidente Sarney é com 

o seu mandato, o que está acabando com o PMDB”. Por sua vez, a vereadora Ilza Matos 

conclamava os vereadores a agirem contra a onda de aumentos que assolava Vitória da 

Conquista. 
5
Ilza Matos, sempre esteve próxima a Sebastião Castro e Elquisson Soares, só 
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 Tribuna de Conquista, 14/4/1987; 

2
 Nascido em Macaúbas em 1935. Foi ativista estudantil em Salvador, veio para Vitória da Conquista em 1964, 

envolveu-se com a política local, foi dos fundadores do PP na cidade sendo incorporado pelo PMDB foi eleito 
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esteve com Pedral quando chefiou o INAMPS. 
6
 Os vereadores Everardo Públio, Zinho do 

Prado, José Góes e Ilza Matos permaneceriam no PMDB e participariam ainda da chapa 2 do 

grupo de Pedral, Hélio e Murilo na convenção do PMDB em 27 de março de 1988. 
7
 

Colocada em segundo plano no ano eleitoral de 1986, no ano seguinte, as 

movimentações, articulações e composições, na perspectiva da sucessão do Prefeito Hélio 

Ribeiro, foram retomadas. No dia 30 de maio de 1987, ocorreu uma reunião do PMDB para 

analisar as candidaturas, emergiram naquele momento três postulantes: Carlos Murilo 

Mármore (presidente da Emurc), Antônio Dantas e o ex-prefeito Gildásio Cairo. O Secretário 

de Transportes do Estado, José Pedral, esteve presente. 
8
 

Considerado o mais provável candidato à sucessão de Hélio Ribeiro pelo PMDB, com 

o apoio declarado da cúpula do Diretório, do Secretário de Transportes, José Pedral Sampaio, 

do Prefeito, do deputado Coriolano Sales e do presidente da legenda, José Willian Nunes, 

Murilo aguardou o apoio de outros membros, como do ex-prefeito Gildásio Cairo, para 

declarar-se candidato. 
9
 Hélio Ribeiro, passados vinte e três anos, revalidava a avaliação que, 

naquela conjuntura, Murilo era o mais preparado para sucessão, em grande parte por sua 

experiência de uma década à frente da Emurc. 
10

 

A decisão se arrastaria até a convenção do PMDB. Ocorreram reuniões secretas, 

emergiram vários candidatos e aprofundaram-se as disputas nos bastidores. O presidente do 

PMDB em Vitória da Conquista, José Willian de Oliveira Nunes, resolveu socializar a 

discussão e marcou reunião na Câmara Municipal para 08 de setembro de 1987.  

O deputado federal Coriolano Sales vinha sendo reconhecido como nome de consenso, 

mas outros surgiram: o deputado estadual Sebastião Castro, o ex-deputado federal Elquisson 

Soares, Clovis Assis – que afirmou só abrir mão de sua candidatura em favor de Raul Ferraz, 

caso contrário, continuaria na luta para fazer vinte mil filiações e tomar o Diretório – Aliomar 

Coelho e Clovis Flores, que também se destacaram e contariam com o apoio de Sebastião 

Castro e Elquisson Soares que não apoiaram Murilo Mármore, o presidente da EMURC. 
11

 O 

encontro não surtiu o efeito de unificação pretendido, Mármore continuou como o candidato 

oficial do pedralismo, e os outros postulantes mantiveram suas movimentações no sentido de 

reverter o quadro até a convenção. 
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Coriolano Sales, presidente da Assembléia Legislativa do Estado, segundo notícia 

dada pelo seu porta-voz no programa Resenha Geral da Rádio Clube de Conquista, pretendia 

concorrer à Prefeitura de Vitória da Conquista, competindo com Clovis Assis e Murilo 

Mármore. Clovis Flores seguiu mobilizando apoio no interior do município.
12

 Tentado 

reforçar a candidatura oficial, o Prefeito Hélio Ribeiro se reuniu em seu gabinete na Prefeitura 

com os vereadores do PMDB para discutir a sucessão municipal e o nome de Carlos Murilo 

Mármore saiu fortalecido. 
13

 

 O PDT de Vitória da Conquista apontava a tendência de apoiar Sebastião Castro, caso 

ele retornasse à legenda. Isso não ocorrendo, o nome do ex-prefeito e ex-deputado Jadiel 

Matos vinha sendo suscitado como o possível candidato. 
14

 

Para Clovis Assis, Sebastião Castro se fortalecia enquanto estava junto com ele no 

PMDB, mas Sebastião não admitia chefe, não deixando explícito, estava se referindo a Pedral 

ou a Clovis Assis. Apesar do presidente regional do PDT dar como certo o ingresso de 

Sebastião Castro no partido, o deputado oficialmente não confirmava tal decisão. 
15

 

Elquisson afirmou que, no dia 20 de dezembro de 1987, Sebastião entraria no PDT e 

seria o candidato do partido à Prefeitura e, se vitorioso, lutaria contra a candidatura de José 

Pedral ao governo do Estado. O vereador Everardo Públio de Castro garantiu que se afastaria 

de Sebastião, caso ele ficasse à sombra do ex-deputado Elquisson. Osvaldo Pedro declarou-se 

descontente com o PMDB e Clovis Assis garantiu que, caso não vencesse a convenção do 

PMDB, sairia do partido. 
16

  

No campo pedralista, Clovis Flores continuava a se afirmar como candidato a 

candidato pelo PMDB. Secretário de Finanças da Prefeitura, Provedor da Santa Casa de 

Misericórdia, professor do Instituto de Educação Euclides Dantas (Escola Normal), afirmava 

que, se não saísse candidato, apoiaria Murilo Mármore. Clovis Assis também se afirmava 

como prefeiturável na convenção do PMDB marcada para o dia 31 de janeiro de 1988, o ex-

secretário de saúde do governo Raul Ferraz era proprietário da Clínica de Urgência Pediátrica 

(CUPE), onde, sem nenhum pudor, afirmava já ter atendido mais de 30 mil crianças, 

bancando tudo (alimentação, medicamentos, etc.) e argumentava: “eu espero ser 

recompensado, gratificado com seu voto...”. 
17
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Na avaliação de setores da cúpula peemedebista, Clovis Assis não chegaria à 

convenção, os detentores de tal avaliação contavam como certa a união do Secretário de 

Transportes, José Pedral com seu ex-arquinimigo, Sebastião Castro que, de fato, foi para o 

PDT, cuja candidatura a Prefeito foi lançada em convenção do seu partido em dezembro de 

1987. A união faria parte de grande movimento que Pedral e Sebastião estariam liderando, 

visando suceder Waldir. Segundo alguns peemedebistas tradicionais, o deputado Sebastião 

Castro era um excelente general com um estado maior fraco. O PDT não possuía estrutura. 

José Pedral afirmou ao Radar, no final de 1987, que as filiações feitas por Clovis Assis não 

assustaram, pois muitos votariam no candidato do grupo de Pedral, que negou o seu retorno à 

Prefeitura, pois confiava na competência de Hélio Ribeiro no comando do processo de 

campanha. 

 Propalava-se que o Governador Waldir Pires havia interferido decisivamente para o 

suposto acordo entre Pedral e Sebastião, levando-se em consideração que muitos cargos de 

confiança foram indicados pelo deputado, que os perderia se não houvesse acordo. Quanto a 

Clovis Assis, o vínculo com Raul Ferraz permitiria uma retirada honrosa, pois ele possuía 

uma longa ficha de serviços à cidade e ao PMDB. 
18

 

Com todas as marchas e contramarchas, a candidatura de Murilo continuava sendo 

afirmada como a oficial. Lideranças políticas do PMDB passaram a organizar uma passeata 

de apoio. Carlos Murilo Mármore, diretor presidente da Emurc, se afastaria do cargo em 28 de 

janeiro de 1988. Líderes de associações de moradores, maçonaria, sindicatos, clubes de 

serviços e funcionários públicos municipais fizeram uma reunião na área externa da Emurc 

(final da Avenida Siqueira Campos) e decidiram por uma homenagem a Murilo. Uma 

passeata saiu às 17 horas da Emurc para a Prefeitura Municipal. Dentre outras várias 

lideranças, estava presente o Secretário de Transportes do Estado, José Pedral. Faixas com a 

frase “Vá você também abraçar Murilo” foram confeccionadas. A participação das entidades 

foi uma demonstração do nível de aparelhamento e a capilaridade do pedralismo na cidade.  
19

 

Como previsto, a passeata partiu da Emurc rumo à Prefeitura com a presença de 

Zerenildo Rocha, Alberto de Oliveira Magalhães, o “Pombinho” (dirigente do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais de Vitória da Conquista), Armênio Santos (Diretor da Coordenação da 

Defesa Civil do Estado da Bahia), Antônio Ferreira Coelho (presidente da Associação dos 

Funcionários da Prefeitura Municipal), Ranulfo Dias (presidente da Associação dos 

Moradores do Bairro Kadija), Pedro Alexandre Jardim – Massinha (vereador e presidente da 
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Liga Conquistense de Desportos Terrestres), José Willian Oliveira Nunes (presidente da 

Câmara de Vereadores e vice-prefeito), Hélio Ribeiro (Prefeito) e José Pedral, que decidiu 

acompanhar de perto a campanha em sua base eleitoral. Foi o grande ato de lançamento da 

candidatura de Murilo Mármore à Prefeitura, após seu afastamento da Emurc – que seria 

assumida por Silvio Bulhões – e uma grande demonstração de força e representatividade do 

grupo pedralista. Participaram também líderes sindicais de diversas entidades, líderes 

estudantis e moradores de bairros. 
20

 

No dia 27 de março de 1988, aconteceu no Ginásio de Esportes a esperada e 

movimentada convenção do PMDB, onde se escolheriam os novos membros do Diretório e, 

conseqüentemente, o grupo político que teria força para escolher o candidato a prefeito. O 

evento foi agitado com o circular de carros, ônibus e kombis, e pela ação dos cabos eleitorais 

das chapas 1 e 2. Chapa 1 bancada pelo médico Clóvis Assis e a Chapa 2 da cúpula do partido 

com Pedral, Hélio, Raul, Coriolano, Gildásio e Murilo, que obteve vitória com a margem 

favorável de 395 votos. 
21

 

A composição da chapa vitoriosa é reveladora da influência e presença capilar do 

pedralismo nos mais diferentes segmentos e organizações da sociedade, gravitando no entorno 

da grande estrela política conquistense de então. A composição do Diretório ficou da seguinte 

forma: Antonio Gomes Dantas, Arisovaldo (Zinho) Rodrigues do Prado (vereador), Everardo 

Públio de Castro (vereador), Ilza Viana Matos (vereadora), José Willian de Oliveira Nunes 

(vereador), José Flordoaldo Góes (vereador), Pedro Alexandre Rocha Jardim (Pedro 

Massinha) 
22

, Aliomar Lima, Eugênio dos Santos Flores (vereador), Humberto Murilo Flores 

dos Santos (ex-secretrário municipal e de estado e ex-vereador), Álvaro Pithon Brito, Iara 

Cairo de Azevedo (Secretária de Educação), Clovis Ribeiro Flores (ex-secretário municipal), 

Alexandre José Brasil Pedral Sampaio, Cláudio Assis Cordeiro, José Cerqueira da Costa 
23

 , 

Gildelson Felício de Jesus 
24

, Ubirajara Ramos Cairo, Willian Lopes França, Alicio José 

Gonçalves, Ivonilton Borges Gonçalves (vereador) 
25

, Abelmiro Freire Sena 
26

, Paulo César 

Aguiar Brito, Marlene Flores Melo de Almeida, Alberto de Oliveira Magalhães, José de 
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 Tribuna de Conquista, 2/4/1988; 
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 Candidato a vereador pela Arena na década de 70, suplente de vereador na Arena de 1977 e eleito vereador 
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 Funcionário da Embratel, sindicalista na delegacia regional do Sintel e presidente da Associação de Moradores 
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Almeida Barreto (Zequinha da Serra Grande – sindicalista rural) 
27

, Jordaens Rodrigues da 

Silva 
28

, Adisson Villas Boas Gomes, Fernando Antonio Pinheiro Costa, José Henrique 

Garcia Padre (médico), Gilmar Dias Ferraz 
29

, Hélio Silveira Dias, Israel Araújo Orrico, 

Antonio Ferreira Coelho Filho, Íris M. Araújo Medeiros, Odir Dantas Nono, Valdentudes 

Teixeira Santos, Flávio Andrade Filho, Gisson Silva Meira, Carlos Humberto Pinto dos 

Santos, Manoel Eufrásio Magalhães da Silva e Amélia Ferraz Lopes.  

Para suplente do Diretório: Valdemar Correia de Melo, Genivan Silva Nery 
30

, Ivo 

Moreira, Iza Mary Araújo Medeiros Silva, Hélio Silva Dias, Lea Maria Cardoso Fernandes, 

Íris Néri do Prado, Ariosvaldo Souza Barreto, Itamar José Rodrigues, Manoel José dos 

Santos, Diobaldo José dos Santos, Claudionor Alves Chaves de Oliveira e Liosvaldo Alves 

dos Santos. Delegados à convenção regional: Armênio Souza Santos, Elísio Veiga Santana, 

Hélio Ribeiro Santos, José Fernandes Pedral Sampaio, Raul Carlos Andrade Ferraz, Coriolano 

Souza Sales, Carlos Murilo Pimentel Mármore, Adelino Costa Pinheiro, Gildásio Cairo dos 

Santos, Antônio Dirley Bittencourt Santos, Vilson Marcílio dos Santos, Edgard Larry 
31

 e 

Sebastião Rodrigues Leite
32

. Suplentes de delegados: Marinho Rosa e Silva, Manoel Euclides 

Soares da Rocha, Agnaldo José da Silva Tavares, Fernando Dantas Alves, Enil Manoel 

Lemos, Antonio José dos Reis, Ananias Viriato de Souza, João Melo Filho, Herbert Dutra 

Barreto, Elve Cardoso Pontes, Auremoar Mendes de Andrade Filho, Divaldo Alves de Melo, 

Dometilde Botelho da Silva e José Carlos dos Santos Oliveira. 
33

  

A convenção marcou o cisma do PMDB, a intensa rivalidade e a vitória do grupo 

pedralista levou Clovis Assis a reclamar de fraude e do uso da máquina da Prefeitura 

Municipal. 
34

 Assis partiria para uma aproximação com Sebastião Castro que se lançaria 

candidato pelo PDT, negando a divulgada aliança com Pedral patrocinada por Waldir Pires. 
35

 

No dia 22 de maio de 1988, no auditório da Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura, a cúpula do PMDB de Vitória da Conquista se reuniu para debater a sucessão 

municipal. Presenças em destaque: Hélio Ribeiro; José Pedral Sampaio, o candidato à vice-

                                                           
27

 Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Vitória da Conquista; 
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 Presidente da ala jovem da Arena em 1975, eleito vereador pela Arena em 1976, participou da fundação do PP 
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prefeito, Clovis Flores e Pedro Alexandre Jardim (Massinha). A reunião foi motivada pelos 

comentários do deputado Raul Ferraz nas rádios, afirmando que o PMDB estava acéfalo.  

O evento foi uma demonstração da coesão do partido na campanha por Murilo 

Mármore e Clovis Flores, 
36

 que teriam suas candidaturas homologadas formalmente no inicio 

de agosto em frente partidária formada pelos partidos PMDB, PSDB, PDC e PSB, em 

convenção realizada na Câmara de Vereadores, onde foi realizado um ato político com 

discursos de Murilo Mármore, Clovis Flores, Coriolano Sales e José Pedral e a presença de 

cerca de 10.000 pessoas que foram, provavelmente, em ampla maioria, assistir o show com 

Luis Gonzaga, Carlinhos Axé e Banda Rastafary. 
37

 

A candidatura de Murilo ainda enfrentaria problemas no encaminhamento, Pedral 

precisou negar o que afirmara antes, licenciou-se da Secretaria dos Transportes do Estado por 

quatro meses, para comandar pessoalmente a campanha de Murilo e Clovis. 
38

 Os problemas 

surgiam até mesmo no próprio partido, pois o grupo do deputado federal Raul Ferraz 

considerava que a candidatura de Murilo não decolava e levantou a possibilidade de substituí-

la. 
39

 

Os antigos arenistas, após a vitória de Waldir e diante do predomínio pedralista em 

Conquista, tentavam se reerguer, mas conservando sua velha tradição, encontravam em sua 

divisão em diversas facções o principal limitador de sua reação. Liderados do deputado 

Leônidas Cardoso, magoados com o que consideravam traição dos antigos carlistas que 

apoiaram a campanha de Waldir, decidiram que iriam se separar de Margarida Oliveira. Na 

nova conjuntura pós-86, os “margaridistas” desejavam uma união com o PDT, do deputado 

Sebastião Castro, e os “cardosistas” buscaram se aproximar do PMDB pedralista. 
40

  

A delegada do Ministério da Educação na Bahia e ex-candidata à Prefeitura de Vitória 

da Conquista, Margarida Oliveira, era a presidente do PFL. Foi convidada por Antônio Carlos 

Magalhães para assumir a coordenação administrativa regional do partido. A perspectiva era 

fortalecer o PFL para as próximas eleições municipais. A dirigente partidária buscou, junto ao 

Dentel (Departamento Nacional de Telecomunicações), a concessão de uma emissora de rádio 

para Vitória da Conquista. Com apoio do seu padrinho político e Ministro das Comunicações 

                                                           
36

 Tribuna de Conquista, 2/6/1988; 
37

 Tribuna do Café, 11/8/1988; 
38

 Tribuna do Café, 11/8/1988; 
39

 Tribuna do Café, 20/9/1988; 
40

 Tribuna do Café, 16/12/1986; 



 

209 

e apoio financeiro do deputado federal João Alves de Almeida 
41

, fundaria a emissora FM 

100,1. 
42

 

Outro bloco de ex-arenistas partiu para fundar o Partido Social Cristão, dirigido na 

cidade por Aloísio Pereira, Jesiel Norberto (ex-vereador pela Arena), Altamirando (Iran) 

Gusmão (ex-Arena, ex-PDS, ex - PP, deputado estadual pelo PMDB) e Manoel Augusto (ex-

candidato a prefeito pelo PDS em 1982). 
43

 Outro bloco aderiria ao PTB, que realizou 

convenção em 24 de abril de 1988 e elegeu diretório: Mássimo Ricardo Benedictis 

(presidente); José Augusto Alves Fagundes (vice-presidente); Anabel Andrade (secretária); 

Alberto Nápoli (tesoureiro) e Carlos Nápoli (delegado). Segundo Carlos Nápoli, o partido 

pretendia ter candidato próprio para a Prefeitura. O PDS, em processo de reestruturação, 

segundo o ex-vereador e ex-presidente da Câmara Municipal, Altamirando Novais, também 

pretendia ter candidato próprio. 
44

 

Nas pesquisas apresentadas pela Tribuna do Café – não foi informado o método 

utilizado – apontavam para preferência do eleitorado voltada para Sebastião Castro, do PDT, 

Carlos Murilo Mármore (PMDB) se apresentava em segundo. O quadro apresentava notáveis 

distorções como a preferência de 13,1% dos pesquisados com Gilberto Quadros, na primeira 

pesquisa e 3,6% na segunda e o não constar o candidato na terceira.  

Segundo Hélio Ribeiro, que estava na coordenação da campanha de Murilo Mármore, 

as pesquisas refletiam a tendência do eleitorado até poucos dias antes do pleito. 
45

 

CANDIDATO 7/09/88(
46

) 28/09/88(
47

) 14/10/88(
48

) 
Sebastião Castro 

(PDT) 

41,7% 40,5% 53,5% 

Murilo Mármore 

(PMDB) 

24,1%; 18,2% 29,9% 

Gilberto Quadros 13,1%; 3,6% Não consta 

Walter Pires (PT) 5,6% 2,1% 1,1% 

Indecisos 10,1% 29,9% 14,5% 

Não opinaram 5,4% 5,7%. 1% 

Entrevistados 1300 Não consta 900 

 

A trajetória do candidato Sebastião Castro, desde as eleições de 1976 e 1982, havia 

sido marcada por um discurso que o colocava como mais autêntico oposicionista que Pedral e 
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seu grupo, a quem acusava de personalista e cacique político. Todavia, na campanha de 1988, 

formou a frente partidária “União da Conquista rumo à Prefeitura.”, que colocou o PDT 

explicitamente aliado aos partidos das diferentes facções dos velhos arenistas e carlistas da 

cidade: PFL, PSC, PTB e PL, 
49

 o que comprometia a imagem que se tentara construir até 

então. Uma das primeiras exigências dos novos aliados, foi a retirada do PC do B (que passou 

a apoiar Murilo Mármore) da campanha de Castro, o que foi prontamente aceito. Sebastião já 

havia aceitado ser nomeado pelo governador João Durval para Conselho da UESB 

(Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia) como representante da comunidade, mas tal 

episódio era pouco conhecido e sequer lembrado, o aproximar-se explicitamente de um bloco 

dos partidos da direita, o transformava no candidato carlista em Conquista.  No entanto, se 

esta marca ficou para Sebastião, não apenas ele se aproximou dos velhos arenistas. Se Tião 

com Eduardo Khoury foram buscar apoio de Edvaldo Flores, também o fez Murilo Mármore, 

acompanhado por José Pedral, buscar o apoio do ex-governador, oferecendo uma secretaria à 

indicação do partido.   

Edvaldo Flores ponderou que, no caso de união PDS-PMDB, Antônio Carlos 

Magalhães (PFL) e autoridades do PDS não poderiam ser atacados nos palanques.  Murilo e 

Pedral garantiram que a união era restrita às questões locais. Edvaldo marcou reunião com o 

vice do partido, Altamirando Novais, para decidirem entre Murilo e Tião. 
50

 O presidente do 

PDS acertou com Pedral, Murilo e Clovis Flores. Hélio Ribeiro partiu para a luta para 

convencer velhos pedessistas como Nilton Gonçalves, Lurdes Novato, Terezinha 

Mascarenhas (professoras da rede estadual), Ademário Santos e Antônio Napoli, conseguindo 

o apoio a Murilo. Sem candidatos próprios, os velhos arenistas se dividiram: PDS com Murilo 

(ANEXO 26) e PFL com Sebastião. 
51

  

Desde a implantação do pluripartidarismo, no final de 1979, que o transitar de 

velhos mdbistas e velhos arenistas entre os campos, outrora opostos, havia se tornado comum, 

inicialmente de forma individual ou em pequenas facções. Quando da implantação da Nova 

República e da campanha de Waldir Pires ao governo do Estado, a movimentação tornou-se 

mais massiva e explicita. Até mesmo na outrora “Esparta Baiana e baluarte da oposição”, o 

pragmatismo campearia e o misturar dos velhos “naipes” seria lugar comum. 

A apenas uma semana do pleito, a crença numa vitória fácil de Sebastião, era 

grande entre os seus aliados. Em pesquisa IBOPE, realizada em Vitória da Conquista entre 30 
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de outubro e 03 de novembro, os números apresentados eram de 45% para o candidato do 

PDT e 34% para Murilo Mármore. Said Sufi (PDT) proclama: “Nossa vitória está consumada 

e a vantagem estará em torno de 8 mil votos”. Iran Gusmão seguia na mesma trilha (PSC): 

“Tião vencerá com mais de 7 mil votos”. 
52

 A disputa se acirrava com os grandes comícios, 

PMDB na Praça Barão do Rio Branco com Ulisses Guimarães, e o PDT na Praça do Carvão 

(Bairro Brasil) com o Governador Waldir Pires. 
53

 

Para alguns, foi o uso da máquina da Prefeitura, para outros, o poder de penetração 

e a grande capilaridade social do pedralismo. O grande número de votos anulados ou em 

branco poderia indicar o descontentamento e decepção de parte do eleitorado com a 

descaracterização das velhas lideranças com suas alianças pragmáticas e despojadas de 

princípios políticos ou ideológicos. O fato é que, negando todos os prognósticos realizados ao 

longo da campanha, Murilo Mármore foi eleito Prefeito de Vitória da Conquista, com 25.252 

votos, Sebastião Castro conquistaria 20.315, Walter Pires, 918. Deixaram o voto em branco 

9.314 eleitores e anularam suas cédulas 4.109. 
54

  

O processo de aproximação dos velhos rivais da política conquistense e baiana que 

se enfrentavam em campos opostos desde a década de 50 e que, durante o Regime Militar, 

tiveram o fosso que os separavam aprofundado, já havia sido iniciado desde 1983 com a 

abertura do diálogo entre o então prefeito José Pedral e o vice-governador Edvaldo Flores. Na 

seqüência, os ex-arenistas do PDS apoiaram a campanha de Waldir Pires ao governo do 

Estado em 1986, com a aproximação ao coordenador geral da campanha, Pedral, o que ficou 

bem estampado nas páginas da Tribuna do Café, de propriedade do pdsista Isnad 

Vasconcelos. 

 Na eleição de 1988, os ex-arenistas se dividiram entre os dois candidatos que 

emergiram das velhas hostes do MDB. O bloco maior (PFL, PSC, PTB e PL) apoiou 

Sebastião Castro, e o PDS, confirmando tendência apontada desde o final do Governo João 

Durval de se aproximar do pedralismo em Conquista, apoiou Murilo Mármore. Com sua 

eleição, as bases para uma futura aliança entre os velhos rivais dariam passos mais largos e 

firmes. A outrora “Esparta baiana, baluarte da resistência democrática”, proclamada por 

Everardo Públio de Castro, cada vez mais, começava se assemelhar a uma Tróia, fortaleza de 

longa resistência que abriria seus portões aos ardilosos inimigos.  
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Murilo Mármore à frente da Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista teve 

uma atuação marcada pela realização obras como o Hospital Esaú Matos (Bairro Patagônia), 

desenvolvimento do PLAMHAP (Plano Municipal de Habitação Popular), com o sete 

assentamentos populares beneficiando cerca de 20 mil pessoas, ampliação da rede de 

esgotamento sanitário e obras nos distritos com maior destaque para estradas e quadras 

esportivas.
55

 O início do seu mandato coincidiu com o final do Governo Sarney em âmbito 

Federal, no ano de 1989 a inflação mensal chegou a casa de mais de 80% ao mês, que era um 

fator comprometedor em termos administrativos. 

A necessidade de unir velhos adversários em prol da cidade, ponto básico do 

discurso aliancista em Vitória da Conquista, foi anunciada pelo vereador Oriosvaldo Pontes, 

líder do Prefeito Murilo Mármore na Câmara Municipal, que lamentava a falta de obras do 

Governo Federal na cidade nos últimos 20 anos, e conclamava a união em torno da defesa dos 

interesses de Vitória da Conquista (ANEXO 28). Pediu especialmente aos deputados 

estaduais (eleitos em 1990) Sebastião Castro (PMDB), Coriolano Sales (PSB) e Margarida 

Oliveira (PFL) para juntos irem ao Governador Antonio Carlos Magalhães em busca de apoio 

para o município.  

A posição do vereador apontava o sinal verde do Prefeito Murilo em relação ao 

Governo do Estado. Murilo e o vice, Clovis Flores, já vinham buscando contatos, tentando um 

bom relacionamento, e rompendo barreiras ideológicas, tudo justificado pelo o êxito 

administrativo. 
56

 A aproximação com Governador se materializou em diferentes momentos. 

Acompanhado do Secretário de Obras e Urbanismo, Alexandre Pedral Sampaio e do 

Governador, Antonio Carlos Magalhães, o Prefeito Murilo Mármore foi recebido pelo 

Presidente da Caixa Econômica Federal, Álvaro Mendonça, em Brasília, onde pediu a 

liberação de recursos para Vitória da Conquista já aprovados no orçamento federal pelo 

Congresso Nacional. 
57

  

Posteriormente, no dia 13 de agosto de 1992, o Prefeito Murilo Mármore se reuniu 

com o Governador Antônio Carlos Magalhães no Palácio de Ondina. No encontro, também 

estava presente o novamente candidato a prefeito, José Pedral. O Prefeito pleiteou: melhorias 

no abastecimento d‟água, conclusão do esgotamento do Bairro Brasil, beneficiamento das 

estradas Conquista – Belo Campo – Urandi e Conquista – Barra-do-Choça – Caatiba e a 

construção de nova adutora para a cidade. A aproximação se consolidara em uma aliança que 
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permitiu, nos últimos 120 dias, Murilo Mármore realizar mais ações de governo do que nos 

outros três anos e oito meses. Verbas do Governo Estadual, Federal e Municipal. Na última 

leva, um bilhão de cruzeiros, do Ministério da Educação, para seqüência das obras da Escola 

Técnica Federal. 
58

  

Após a saída de Waldir Pires do Governo para candidatar-se a vice-presidente na 

chapa de Ulisses Guimarães, assumiu a governadoria Nilo Coelho, que demitiu José Pedral 

Sampaio da Secretaria de Transporte no dia 29 de novembro de 1989, Pedral que foi nomeado 

por Waldir Pires em 15 de março de 1987. Waldir e seus seguidores apoiaram Lula no 

segundo turno para Presidência da República. 
59

 Pedral retornou desgastado e sem poder 

apresentar nenhuma obra de envergadura em Conquista. 
60

 

A saída da secretaria e as divergências com o Governador levaram José Pedral 

Sampaio a cancelar sua filiação no PMDB e a buscar filiar-se ao PSB, levando consigo o seu 

grupo político. Pedral acusou o Governador de servir à Direita, criticou ex-companheiros e 

afirmou confiar no PSB e sua ideologia. Filiar-se ao PSB foi acertado com os deputados 

Domingos Leonelli
61

 e Abigail Feitosa
62

, diante da impossibilidade de lançar-se ao Governo 
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do Estado
63

. Renunciou à candidatura ao Governo do Estado pela coligação PSB, PCB e PC 

do B, decidindo candidatar-se à Câmara Federal.  

Segundo Murilo Mármore, a decisão de Pedral foi de coerência com o seu passado 

e para manter a unidade das esquerdas contra o autoritarismo e o atraso, por isso, o líder 

conquistense decidiu apoiar a candidatura de José Sérgio Gabrielli, do PT. 
64

 Entretanto, 

lançando sua candidatura a deputado federal pelo PSB, José Pedral poderia inviabilizar a 

campanha política dos seus companheiros de partido, entre eles o deputado estadual Coriolano 

Sales e os postulantes Paulo Brito, Hélio Ribeiro, Armênio Santos, e Pedro Alexandre Jardim 

(Massinha). Pedral queria apenas Coriolano para a Assembléia Legislativa e ele para a 

Câmara Federal. 
65

 

O ano de 1990, marcado pelas eleições para o Congresso Nacional e Assembléia 

Legislativa, colocava os candidatos conquistenses na berlinda. Em Vitória da Conquista, 

surgiu um grande número de postulantes aos parlamentos. Leônidas Cardoso buscava o seu 4º 

mandato, o deputado estadual fez oposição ao governo Waldir Pires, e tinha redutos eleitorais 

de peso fora de Conquista, onde, em 1986, obteve mais de seis mil votos. Naquela conjuntura, 

fazia parte da bancada governista e havia sido atuante pró-Collor.  

Coriolano Sales, com nome vinculado ao pedralismo, buscava eleger-se para a 

Assembléia Legislativa. Margarida Oliveira, que havia sido bem votada no pleito de 1982 em 

Vitória da Conquista (mais de 14 mil votos), deu votação expressiva ao deputado Francisco 

Benjamin em 1986, ainda exercia em março o papel de Delegada do MEC na Bahia e possuía 

contatos com prefeitos e lideranças em todo Estado, e se afastaria da função em meados do 

ano. O ex-deputado Altamirando (Iran) Gusmão, tentaria voltar à Assembléia Legislativa. 

Sebastião Castro, que havia sido eleito em 1986 com expressiva votação em Conquista, aliou-

se a Pedral no apoio a Lula, desgastou-se com a derrota do candidato na cidade. Parte de sua 

antiga corrente não mais o seguiria.  

Castro era acusado de barganhar posições por cargos, além de ter retornado ao 

PMDB fazendo aliança com Raul Ferraz, que rompeu com Pedral – que buscava eleger-se 

deputado federal como um dos nomes fortes do PSB 
66

 – e aliou-se ao Governador Nilo 

Coelho. Tentaria reeleger-se para a Câmara Federal. Ferraz, derrotado por Aloísio Lago na 

eleição da Executiva Regional do PMDB, contentou-se em ser tesoureiro.  
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Nem os pleiteantes conquistariam a representação parlamentar nas eleições de 3 de 

outubro de 1990: Clovis Assis para a Câmara Federal e Coriolano Sales (reeleito), Margarida 

Oliveira e Sebastião Castro (reeleito) para a Assembléia Legislativa. 
67

 O deputado federal 

Clovis Assis se elegeu no vácuo de Waldir Pires que, com sua expressiva votação, garantiu 

mais cadeiras na Câmara Federal para sua legenda e coligação. Condição inversa a de Pedral 

Sampaio, que apesar da votação expressiva, a fraca coligação da qual participava inviabilizou 

sua eleição, colocando-o numa posição arriscada para o pleito de 1992, pois Margarida 

Oliveira se afirmava como principal liderança carlista na cidade, sendo uma das mais bem 

votadas da coligação “Vamos salvar a Bahia”, que elegeu Antonio Carlos Magalhães com 

mais de 50% dos votos, representando mais de 600 mil votos à frente do segundo colocado, 

Roberto Santos. E além dos carlistas, Elquisson Soares e Raul Ferraz, derrotados de Vitória da 

Conquista, segunda consecutiva de Elquisson e a não reeleição de Raul, se colocariam 

focados na Prefeitura e, em linha de choque, contra Pedral. 

No segundo semestre de 1991, despontavam dez candidatos a candidato a prefeito 

em Vitória da Conquista, além José Pedral, apoiado pelo Prefeito Murilo Mármore, que 

mesmo tendo perdido espaços após a passagem pela Secretaria de Transportes do Estado e 

perdido a eleição para deputado no ano anterior, ainda contava com um bom capital político 

na cidade.  

Não por ordem de importância ou possibilidade eleitoral, entramos na seqüência: 

Invonilton Gonçalves ( popularmente conhecido como Vonca, filho do ex-prefeito Nilton 

Gonçalves), vereador que ocupava a presidência da Câmara Municipal, estava entusiasmado 

em ser o candidato de ACM, com quem manteve contatos. Era também cogitado como vice 

numa chapa com Josué Andrade. Guilherme Lamego era o presidente da Cooperativa Mista 

Agropecuária Conquistense (Coopmac), ligado a Sebastião Castro, era cotado também como 

possível vice de Raul Ferraz. O ex-prefeito Raul Ferraz, que não conseguira se reeleger 

deputado federal, era forte candidato e esperava contar com o apoio de ex-governador Nilo 

Coelho.  

O médico Josué Figueira Andrade contava com um comitê suprapartidário e 

manteria contato com o Governador, pois também era um pleiteante a ser candidato carlista na 

cidade. Gilberto Luna 
68

, apesar dos desmentidos, tinha recebido apoio de parte do 

empresariado. O vereador Vivi Mendes, naquela época considerado um dos homens de 
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confiança de Antônio Carlos Magalhães, tentava costurar uma chapa com Josué Andrade e 

Gilberto Luna, para prefeito e vice respectivamente.  

O deputado estadual em segunda legislatura, Coriolano Sales, liderava o PDT e 

teria o apoio do ex-governador Waldir Pires. Também em segunda legislatura, o deputado 

Sebastião Castro, que se candidatara nos três pleitos anteriores, se apresentava como sério 

postulante e havia se aproximado de Raul e Nilo Coelho, o que abria a possibilidade de forte 

aliança e composições.  

Como Vonca, Adail Paixão despontava como nova liderança, foi o segundo 

vereador mais votado, vinha do PDS, com trabalho frente à Dires (Diretoria Regional de 

Saúde) e contava com o apoio de setores evangélicos, médicos e empresários.  

Por fim, o nome mais forte entre os carlistas, Margarida Oliveira, ex-candidata à 

prefeita em 1982 com cerca de 1/3 dos votos, deputada estadual pelo PFL, tinha o apoio do 

PL, do ex-deputado Leônidas Cardoso. Após aparar as arestas, esperava a definição do chefe 

ACM. 
69

. O número de postulantes à chefia do executivo municipal que requisitavam o apoio 

do Governador demonstrava que Tróia havia aberto os seus portões, depois de vinte e dois 

anos. A possibilidade do carlismo ter um representante à frente da municipalidade era muito 

plausível. 

No campo pedralista, o líder continuava como favorito para as eleições de 1992, 

enfrentaria os mesmos adversários aos quais estava acostumado a vencer e sua principal 

adversária, Margarida Oliveira, não apresentava equipe de trabalho político para, de fato, 

ameaçar vencê-lo. Na inauguração do Diretório do PSDB em Vitória da Conquista, com a 

presença do presidente regional, Fernando Schmidt, dos deputados federais Jutahy Magalhães 

Júnior e Jabes Ribeiro, vereadores e presidentes de outras agremiações, Pedro Alexandre 

Jardim (Massinha), presidente local do partido, explicitou a pretensão de ter José Willian, 

Secretário de Assuntos Distritais da administração Murilo Mármore, como vice de José Pedral 

na coligação PSB/PSDB para as eleições municipais. 
70

 

No campo carlista, “pretensão” era a palavra em destaque, se sentindo fortalecidos 

com os resultados de 1990 e percebendo as fragilidades do campo pedralista, no final de 1991, 

vários postulantes se arvoravam a candidato a candidato, dispondo de nomes expressivos, ao 

contrário da última eleição que apoiaram Sebastião Castro, então no PDT, agora mostravam 

uma plêiade de pretendentes: Margarida Oliveira, Josué Figueira Andrade, Ivonilton 

Gonçalves, Adail Paixão e Juvenalito Gusmão.  
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Apesar dos desmentidos, teria aparecido o nome de Gilberto Luna. Margarida 

Oliveira, coordenadora geral, afirmou que o nome de Gilberto tinha recebido muitas adesões. 

71
 Contudo, na embaralhada sucessão em Vitória da Conquista, efetivamente a cúpula ligada 

ao Governador passava a investir na retomada da aproximação com pedralistas e ex-

pedralistas, diretamente com José Pedral e buscando Raul Ferraz, havendo uma corrente que 

já defendia a deputada Margarida Oliveira como vice. 
72

  

 

2. Tróia abria seus portões.  

 

Na aliança que se vislumbrava no horizonte, o vice-prefeito Clovis Flores filiou-se 

ao PTB, do presidente local, Ricardo Mássimo Benedictis
73

. Clóvis havia apoiado ACM para 

governador em 1990 e vinha sendo assediado pelo carlismo desde então. Clovis Flores era 

apontado por lideranças tanto do pedralismo como do carlismo como uma possibilidade para 

sucessão de Murilo. Estiveram presentes à filiação: Carlos Nápoli (delegado PTB), Ricardo 

Mássimo Benedictis Júnior (secretário), Pedro Alcântara Rocha Cardoso (presidente do PL), 

Manoel Alexandre Reis (presidente do PFL), Isnard Vasconcelos (presidente do PDS), o 

empresário Gilberto Luna, que também se filiou ao PTB e José Pedral Sampaio, candidato a 

prefeito pelo PSB. Estavam criadas as condições para uma aliança entre velhos adversários. 
74

 

Esse foi o ato seguinte, Pedral Sampaio e Margarida Oliveira homologaram suas candidaturas 

com o apoio dos partidos: PDS, PFL, PTB, PL, PRN, PTR, PSC, PSDB, PSB e PPS. 

Finalmente, ao cabo de nove anos de marchas e contramarchas, selava-se a aliança entre o 
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diretor do Centro de Cultura Camilo de Jesus Lima, pelo então governador Antonio Carlos Magalhães, deixando 

o cargo em janeiro de 1993 para assumir a Coordenação de Cultura do então prefeito Pedral Sampaio, solicitou 

exoneração do cargo para voltar à direção do Centro de Cultura Camilo de Jesus Lima pela 3ª vez, convocado, 

desta feita, pelo governador Paulo Souto. Membro Efetivo da Academia Serrana de Letras, cadeira nº. 26, 

ocupou a presidência nas gestões 1992/1995 e 1995/1998,sendo seu atual presidente. Em Poções, fundou a 

Academia Poçoense de Letras e Artes, em 2004, da qual é o primeiro presidente; 
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pedralismo e o carlismo, a Esparta baiana, há tempos, não mais existia e agora, travestida de 

Tróia, ruía.  

José Pedral e Margarida Oliveira, candidatos a prefeito e vice, respectivamente, da 

coligação “Conquista acima de tudo” concederam entrevista na Câmara de Vereadores, onde 

apresentaram propostas de governo, e Pedral enfatizou que: “não cabia, naquele momento, a 

fixação em ideologias políticas”. Margarida destacou o interesse de Antonio Carlos 

Magalhães em estar presente em Vitória da Conquista e Pedral concluía: “iremos governar 

juntos”. 
75

 

A passagem de Pedral pelo PSB seria conturbada, o que poderia ser interpretado 

como uma guinada à esquerda, se revelou uma breve parada, que não interromperia a 

aproximação com os velhos adversários. Em convenção do Partido Socialista Brasileiro em 

1992, o nome de Pedral figuraria entre os titulares do diretório local 
76

, todavia, três meses 

depois, foi encaminhado o seu processo de expulsão. Itamar Aguiar, presidente do diretório 

municipal do PSB e ex-secretário do Desenvolvimento Social da Prefeitura Municipal, 

afirmava que o PSB foi traído por José Pedral que articulava uma aliança com os partidos de 

base carlista. Segundo ele, a perda do cargo de secretário foi pressão dos carlistas a Pedral e 

deste sobre o Prefeito Murilo. Pedral foi expulso do PSB. 
77

Itamar Aguiar, em entrevista ao 

jornal Impacto, voltava a afirmar que sua demissão da Secretaria de Desenvolvimento Social 

da Prefeitura foi devida a divergências políticas, se dizia decepcionado com Pedral por aliar-

se às forças carlistas e esta seria a base da divergência e da demissão. Afirmava que a direção 

do PSB não tinha conhecimento da aliança Pedral e ACM até a decisão final. Diante do 

sentimento de traição, a proposta de saída de Pedral da legenda foi feita pelo Presidente 

Nacional, Jamil Hadade.  

O partido, por conveniência oportunista ou por inexplicável ingenuidade, havia 

fechado os olhos aos passos da aproximação entre o pedralismo e o carlismo. O PSB local não 

formalizou nenhum ato de coligação nem registrou candidatura a prefeito na convenção. Em 

23 de julho, o Diretório do PSB em Vitória da Conquista foi dissolvido por ato de intervenção 
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do Diretório Regional, ninguém teria competência para encaminhar a candidatura de Pedral. 
78

 

A querela com o partido continuaria, pois foi pedida a impugnação da candidatura de Pedral, a 

justificativa do PSB era a proibição do partido de aliança com partidos que apoiassem o 

governo Collor. O Diretório, não acatando a decisão do presidente regional, por maioria de 

votos, acatou a candidatura de Pedral e o primeiro comício da coligação “Conquista acima de 

tudo” foi realizado dia 8 de agosto de 1992, na Praça Barão do Rio Branco. 
79

 

O vereador do PFL, Lanteney Nunes Braga, empedernido opositor do pedralismo, 

acusou a aliança “Conquista acima de tudo” de transação ardilosa. Segundo o edil, Margarida 

Oliveira se vendeu a Pedral Sampaio, a quem chamava de péssimo administrador, corrupto e 

desonesto. Margarida traiu a bancada do PFL e inviabilizou nomes como o de Josué Figueira 

Andrade e Manoel Alexandre. Para Braga, a pretensão de Margarida era eleger vereador o seu 

filho, Roberto Oliveira e, sendo o mais votado, poderia tornar-se presidente da Câmara 

Municipal e assumir a Prefeitura, pois Margarida voltaria a ser deputada estadual e Pedral 

abandonaria a Prefeitura para candidatar-se a deputado federal ou senador. 
80

 Nada disso se 

confirmaria, mas as críticas do autêntico e reconhecido direitista causaram desconforto em 

meio à Aliança. 

Clóvis Flores, advogado, provedor da Santa Casa de Misericórdia, ex-presidente 

da EMURC, foi lançado também como candidato do PTB a prefeito de Vitória da Conquista. 

Nas graças de ACM, desde que subiu em palanque e apoiou a sua candidatura ao governo do 

Estado (segundo alguns a mando de Pedral), apesar de 0% na pesquisa da Rádio Clube, 

manteve a candidatura, caso a candidatura de Pedral fosse impugnada e poderia ter o apoio do 

PDS e PL, tendo como vice Isnard Vasconcelos.  

Pela aliança PV, PT e PC do B, seriam candidatos Guilherme Menezes e José 

Raimundo Fontes, a prefeito e vice respectivamente. O minúsculo PDC lançou o empresário 

Antonio Cruzes. Ainda foram lançadas as candidaturas de Raul Ferraz e Alvinéia Matos, pela 

coligação PMDB e PDT. 
81

Raul Ferraz afastou-se de Pedral em 1988, quando decidiu apoiar 

Sebastião Castro e Pedral apoiou Murilo Mármore, criticava a administração deste último, que 

segundo Raul, transformou a cidade em “Derrota da Conquista”. Negava ter buscado apoio de 

ACM, mas reconhecia não recusar apoio dos dissidentes do PFL. Reconheceu em Alvinéia a 
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força do voto feminino e do professorado que foi massacrado por Murilo. Lamentava que 

Jadiel Matos (esposo de Alvinéia) tenha deixado a vida política. 
82

  

Com apoio de Orestes Quércia e Waldir Pires, Raul esperava vencer Pedral. Em 

debate realizado no Centro Integrado de Educação Navarro de Brito no dia 7 de agosto, Raul 

afirmou ter experiência por ter passado pelos três poderes: executivo, legislativo e judiciário 

(como advogado), considerou esquisita a coligação “Conquista acima de tudo”. 
83

 

Diferindo dos outros pleitos, quando as pesquisas apresentadas em jornais e rádios 

não especificavam os métodos e critérios, nas eleições de 1992 a Ticronays Editora e 

Publicidade Ltda., realizou e divulgou no jornal Impacto uma série de entrevistas que permitiu 

mensurar e acompanhar a tendência do eleitorado. Por meio das sondagens do órgão de 

imprensa local, é possível acompanhar a preferência do eleitorado em relação aos candidatos 

e partidos políticos e, ainda, o relevante nível de rejeição dos postulantes à chefia do 

executivo.  

Foram usados o método induzido, quando o pesquisador apresenta o candidato ao 

entrevistado, em três pesquisas, e o método espontâneo, quando o pesquisado revela a sua 

intenção de voto sem a apresentação de lista de candidatos. 

Preferência do eleitorado pelo método induzido 

CANDIDATO 19 a 26/7/92  
84

 13 a 21/9/92
85

 21 a 23/9/92 

José Pedral Sampaio 28,02% 21,47% 31,81% 

Raul Ferraz 9,4% 16,25% 26,35% 

Guilherme Meneses 1,62% 3,98% 6,96% 

Toninho Cruzes Não consta 0,30% 1,21% 

Branco Não consta Não consta Não consta 

Nulos 22,4% 11,38%. 10% 

Indecisos 38,56% 46,62% 23,66% 

 

Os dados apresentados pela pesquisas permitem múltiplas interpretações. Ao longo 

de todo o período coberto pelas entrevistas, ocorrem oscilações, mas José Pedral conservou a 

posição majoritária na preferência do eleitorado, o que revela, que, mesmo com a desgastante 

passagem pela Secretaria de Transportes e a derrota na eleição para deputado federal, ele 

ainda preservava considerável capital político na cidade, e poderia ter declinado da Aliança e, 

mesmo, assim retornaria à chefia do executivo municipal sem a marca de ter se aliado aos 

velhos adversários. Segundo José Pedral, o próprio Antônio Carlos Magalhães havia 
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declarado, em praça pública, que o candidato a prefeito não necessitava da aliança com o 

Governador para se eleger (ANEXOS 30, 31 e 32).
86

  

Rejeição aos candidatos 

CANDIDATO 19 a 26/7/92  16 a 25/8/92
87

 

 

8 a 6/9/1992
88

 

 

13 a 

21/9/92 

21 a 

23/9/92 

José Pedral Sampaio 9,94% 7,56% 6,08% 2,26% 12,72% 

Margarida Oliveira 7,95% 1,18% Não consta Não consta Não consta 

Raul Ferraz 7,23% 4,3% 4,37% 4,29% 6,6% 

Guilherme Meneses 1,62% 1,63% 0,7% 3,66% 3,03% 

Toninho Cruzes Não consta Não consta 1,70% 3,68% 2,42% 

Não opinaram       

 

Raul cresceu ao longo da pesquisa e se colocou na condição de maior opositor da 

Aliança naquele pleito. O crescimento poderia ser creditado, dentre outros fatores, à retomada 

do discurso do PMDB como herdeiro legítimo do velho MDB da resistência vivida na cidade, 

o que foi tentado pela frente “Conquista somos nós” que o apoiava. O momento foi marcado 

pelo “Fora Collor” e pela iminência do PMDB assumir a presidência com Itamar Franco. O 

presidente nacional do PMDB e ex-governador de São Paulo, Orestes Quércia, participou do 

comício da coligação na Praça Barão do Rio Branco, como convidado dos candidatos Raul 

Ferraz e Alvinéia Matos. Segundo o ex-prefeito, era a vez de Itamar e Raul, salientando o 

acesso que teria ao Governo Federal na viabilização de obras para a cidade, externando a 

certeza que o vice-presidente assumira o lugar de Fernando Collor. Quércia, em seu discurso, 

considerou Vitória da Conquista como um exemplo de resistência democrática. 
89

 Tudo isso 

favorecia o candidato do partido, todavia, o fôlego foi curto para ultrapassar o velho líder. 
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Partido político preferido 

Partido de 

preferência 

19 a 26/7/92 

(553 

eleitores) 

16 a 25/8/92 8 a 6/9/1992 13 a 21/9/92 21 a 23/9/92 

PMDB 35,44% 22,94% 15,32% 20,85% 20,66% 

PFL 9,58% 4,89% 3,4% 1,22% 2, 02%. 

PT 4,88% 4,45% 1,94% 5,21% 4,24% 

PDS 2,35% 1,78% 0,97% Não consta 2,72% 

PDT 2 16% 0,59%  0,2

4% 

 

Não consta Não consta 

PSB 0,72% 0,59%  3,4% Não consta Não consta 

PSDB 0,54% 2,52% Não consta 1,84% 4,64% 

PRN 0,18% Não consta Não consta Não consta Não consta 

PC do B Não consta Não consta Não consta 2,45% Não consta 

PDC Não consta Não consta Não consta 0,92% Não consta 

Sem preferência       

Em termos de preferência partidária foi demonstrado crescimento dos que optavam 

pelo PT e pelo PC do B, o que coincidia com o momento mais frenético da campanha pelo 

impeachment de Collor. Mas vale destacar que no quesito partido preferido do eleitorado o 

grande destaque era o PMDB, demonstrando como a sigla ainda identificada com o MDB da 

resistência, ainda calava fundo no imaginário do eleitorado conquistense. Havia pouco 

reconhecimento dos demais partidos, como havia pouca referência ao inexpressivo candidato 

do PDC, Toninho Cruzes. 

Preferência do eleitorado pelo método espontâneo 

CANDIDATOS 16 a 25/8/92 8 a 6/9/1992 

José Pedral Sampaio 5,93% 17,76% 

Raul Ferraz 1,78% 8,5% 

Guilherme Menezes 0,44% 2,43% 

Clovis Flores Não apareceu Não apareceu 

Toninho Cruzes Não apareceu 0,97% 

Nulos 27,59% 23,61% 

Indecisos 64,26% 46,73% 

 

Sem apontar os métodos utilizados, o jornal Hoje, de propriedade do carlista e 

presidente do PTB, Ricardo Benedictis, apresentou a manchete: “Pedral tem 45% dos votos”. 

A matéria noticiava que, faltando 14 dias para as eleições, José Pedral Sampaio obteve 45% 
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do universo de 1000 entrevistados, que consideraram irrelevante a união de Pedral a ACM e 

Margarida. A perspectiva era de algo em torno de 45.000 votos. Pedral teve uma rejeição de 

13% de eleitores com maior renda e de 6% entre os de renda baixa. 
90

 

Novamente sem apontar os métodos utilizados, no dia 30 de setembro, o jornal 

apresentou pesquisa em que Pedral Sampaio despontava com 45%, seguido por Raul Ferraz, 

perfazendo 23%, Guilherme Menezes, somando 11% e Antônio Cruzes, na lanterna, com 4%. 

Os que pretendiam deixar em branco marcavam 10% e votos nulos na perspectiva de 7%. 
91

 

Pelo próprio comprometimento político-partidário dos responsáveis pelo periódico, as 

informações veiculadas soavam como “missa encomendada”. 

No bojo das campanhas municipais, Vitória da Conquista, a exemplo de todo o 

país, foi sacudida com a campanha pelo impeachment. No dia 27 de agosto, milhares de 

pessoas participaram da passeata “Fora Collor”. O percurso foi do Centro de Cultura Camilo 

de Jesus Lima para a Praça 9 de novembro. Vários candidatos engrossaram as fileiras e 

colocaram seus cabos eleitorais para distribuir material de campanha. O encerramento se deu 

com os discursos de lideranças sindicais, estudantis, populares e de partidos de oposição, 

todos enfatizando o repúdio ao Governo Federal.  

Os jovens estavam com os rostos pintados. 
92

 Cinco dias depois, dia 1º de 

setembro de 1992, a coligação “Conquista acima de tudo” reuniu milhares de pessoas nas ruas 

da cidade, fazendo o percurso do Centro de Cultura Camilo de Jesus Lima, passando pelo 

centro, na rua Siqueira Campos, terminal urbano da Lauro de Freitas, Avenida Régis Pacheco, 

Avenida Brumado e terminando na Avenida Frei Benjamin (próximo ao Orfanato). 

 À frente, estavam José Pedral Sampaio, Murilo Mármore, Armênio Santos e 

outros com a faixa: “Pela  honra de ser político, fora Collor”. Grande parte dos participantes 

eram cabos eleitorais arregimentados pelos candidatos da coligação. Parte dos envolvidos 

fizera campanha para Collor e o Governador da Bahia, Antonio Carlos Magalhães, principal 

figura da coligação, juntamente com o Governador de Alagoas, são os únicos que ainda 

apoiavam o Presidente eleito em 1989. Para o deputado Sebastião Castro (PMDB), que 

apoiava Raul Ferraz, a passeata da coligação “Conquista acima de tudo” foi uma tentativa de 

enganar o povo. Para o parlamentar, o grupo forte da coligação era o PFL e esse partido não 

tinha interesse em afastar Collor. 
93
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No número seguinte [Revista Veja] (1.7.92) já não apresenta o mesmo ânimo. Produz 

uma capa com teste de múltipla escolha e um xis em “Collor continua fraco”, 

deixando de lado as opções “impeachment”, “renúncia”, “parlamentarismo já” e 

“Collor continua forte”. Internamente, ela revela que “a CPI se embaralha em meio às 

fortes denúncias, a Receita não encerra a auditoria nas contas de PC Farias e a turma 

do abafa ganha terreno com a crise”. A reportagem revela que o “líder nacional do 

abafa” é o governador da Bahia Antônio Carlos Magalhães. 
94

 

 

 

O ex-prefeito Hélio Ribeiro também apoiou a candidatura de José Pedral, contudo, 

a sua declaração de apoio só seria externada no final de setembro, quando declarou ao jornal 

Hoje que apoiaria Pedral por ele ser um democrata 
95

. Hélio declararia que a Aliança de 1992 

Foi um erro de Pedral, pois negou sua trajetória política. Pedral se reuniu comigo e 

com Gildásio Cairo para comunicar a decisão, afirmando que a aliança era apenas 

administrativa, eu discordei, mas não deixei de apoiar Pedral. 

 

As eleições de 03 de outubro de 1992 confirmariam os posicionamentos que foram 

indicados pelas pesquisas eleitorais. Dos 116.533 eleitores cadastrados, houve a participação 

de 88.545 votantes, sendo que 16.570 anularam o voto ou deixaram em branco. O total de 

votos válidos ficou em 71.875. José Pedral Sampaio conquistou 35.488, cerca de 50% dos 

votos válidos. Raul galgou 20.286, Guilherme Menezes angariou 13.883 e Toninho Cruzes 

limitou-se a 2.238 votos. 
96

 

No processo de apuração, já despontava uma composição do legislativo municipal 

muito favorável ao prefeito eleito José Pedral, que deveria contar com 15 vereadores, 

formando um verdadeiro “rolo compressor”.  Tendiam a fazer parte da futura bancada 

governista um variado grupo de vereadores. Pelo PDS, foi eleito o ex-delegado regional 

Wilson Feitosa, o mais votado, com mais de 2000 votos, que visitou Pedral e afirmou-se 

como um pedralista na Câmara. O PSB elegeu Maria Lúcia Santos Rocha (Lúcia da feira ou 

do mercadão) a segunda mulher eleita para o parlamento municipal na cidade. Formaram com 

ela a bancada do partido Vitalino Bispo de Oliveira e Issac Nunes.  

A bancada do PSDB seria formada por José Willian Oliveira Nunes, Paulo Brito, 

Edmilson do Prado e Ivonilton Gonçalves. O PTR trouxe Nonô, que teve forte apoio dos 

espíritas. O PDC, com Otavio Santa Rosa e Aliomar Ferraz do Prado. O PL elegeu o médico 

Antônio Nápoli e Hermínio Oliveira. O PFL elegeu o filho da vice-prefeita Margarida 

Oliveira, Roberto Oliveira. O PDT, formalmente partido oposicionista, elegeu Vivi Mendes, 

que abandonou a campanha de Raul Ferraz e apoiou Pedral. Na oportunidade, fez uma 
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declaração à imprensa
97

 lapidar para definir a conjuntura da formação da Aliança: “(...) chega 

de ser trincheira da oposição e agora vamos ser vanguarda em progresso e melhorias para a 

nossa gente.” (ANEXO 29). Estariam na oposição os ditos independentes: Abelmiro Freire 

Sena, Welllington Jurema e Edvaldo Ferreira, somado a esse grupo, o liderado do deputado 

federal Clovis Assis, Arlindo Santos Rebouças. Edvaldo Ferreira, eleito pelo PMDB, se 

transformaria no 16º voto governista. Raul Ferraz, além de perder para Pedral com margem 

superior a 15.000 votos, não conseguiu eleger a sua esposa Maria Célia, nem o seu irmão, 

Batista Andrade Ferraz (Batistão), que tiveram 209 e 247 votos respectivamente. 
98

 

Quando o quadro da Câmara Municipal parecia definido, a reclamação de 

candidatos levou a Justiça Eleitoral a determinar a recontagem de votos para vereadores em 

duas semanas após o pleito. Duas pessoas foram indiciadas em inquérito da Polícia Federal, 

sob acusação de fraude: Lenira Maria Figueiredo, que adulterou votos na seção 75 para o 

candidato Miguel Felício, do PC do B e Berenice Maria Marcílio dos Anjos, que adulterou 

rascunhos das seções para beneficiar Roberto Oliveira, do PFL. 
99

A recontagem durou cinco 

dias, com duas alterações relevantes, a saída de Aliomar Ferraz do Prado e o ingresso de Diná 

Carvalho. Foram reeleitos José Willian, Ivonilton Gonçalves, Vitalino, Vivi Mendes, Edvaldo 

Ferreira, Wellington Jurema e Paulo Brito, todos eles com forte base eleitoral no interior do 

município. 
100

  

José Pedral foi eleito prefeito de Vitória da Conquista pela terceira vez, porém, 

desta feita com uma aliança com os velhos adversários de décadas de confronto, o grande 

líder interiorano passaria a viver o seu ocaso político, seria aquela a sua última vitória 

eleitoral. A velha cidade espartana da Bahia, baluarte da resistência democrática, foi 

transformada em uma Tróia, que teve o cavalo presenteado na forma da Aliança, que foi 

conduzida pelas mãos de quem outrora havia sido o mais representativo líder da resistência. 

O declínio não seria apenas em Conquista, fora da cidade, a influência de Pedral 

seria reduzida. O Prefeito José Pedral Sampaio assumiria a direção da Associação dos 

Municípios do Sudoeste da Bahia (Amusb). A associação deveria congregar 52 municípios, 

mas na primeira reunião, realizada no plenário da Câmara Municipal de Vitória da Conquista, 

compareceram apenas 27. Paralelamente, existia a Associação dos Pequenos Municípios da 

Região Sudoeste, com sede em Poções. Dos 12 membros, apenas o Prefeito José Piau, de 
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Planalto, compareceu à reunião da Amusb e deu o seu aceite. O objetivo da reunião da Amusb 

era formar um bloco político para reivindicar junto ao Governo do Estado e Federal.  

Em artigo assinado por Paulo Nunes no jornal Hoje – periódico que havia apoiado 

a campanha da Aliança – era avaliado que a liderança de José Pedral, de fato, não conseguia ir 

muito além da Serra do Periperi (elevação do entorno de cidade). 
101

Pedral teria um 

orçamento de 140 bilhões de cruzeiros, poucos recursos para muitos problemas. Contava com 

expectativa incerta de uma reforma tributária. Na prática, enfrentaria problemas financeiros. 

A Aliança foi, também, uma tentativa de saída para essas limitações. 
102

 José Pedral 

afirmou
103

 que, em termos eleitorais, a sua vitória já estava assegurada em 1992, porém, o 

município não teria como resolver seus problemas estruturais – em especial, o fornecimento 

de água encanada – sem o apoio do Estado, daí a necessidade do acordo político-

administrativo.  

Em dezembro de 1992, Pedral anunciou o seu secretariado, com uma mescla de 

pedralistas e carlistas à imagem e semelhança da Aliança 
104

. Pouco mais de um ano depois, 

exoneraria secretários, justificando economia. O Prefeito anunciou no dia 12 de março de 

1994, medidas de contenção de despesas: cortes de horas extras, fim de gratificações de 

função e suspensão de doações e da participação da Prefeitura Municipal. Isnard Vasconcelos 

[filiado ao PDS e ligado ao carlismo] foi exonerado da Secretaria de Expansão Econômica e 

designado para a Assessoria de Imprensa no lugar de Nilton Júnior [pedralista ligado ao PPS]. 

Os secretários de Finanças e de Serviços Públicos, Antônio Dantas e Eudes Mendes, 

assumiriam as secretarias de Planejamento e Expansão nos lugares outrora ocupados por 

Laércio Barbosa e Isnard Vasconcelos. Também foram demitidos o Assessor Especial 

Humberto Flores e os coordenadores Márcio Prado, Nelson Quadros e Alberto Nápoli. 
105

  

Os problemas se acumulariam no terceiro ano de mandato a prioridade era o 

pagamento de salários, limpeza pública e reduzir o peso da máquina do município. No dia 9 

de fevereiro de 1995, a Prefeitura pagava o último lote salarial do mês de dezembro, ficando 
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ainda pendente o mês de janeiro, anteriormente. O município estava a dever três meses de 

proventos ao funcionalismo. 
106

  

A falta de crédito da Prefeitura e dos seus servidores chegou a situações de limite, 

no momento mais grave, em vez de salário, os funcionários municipais recebiam vale-

compras para serem trocados no comércio local que, devido a inadimplência do poder público 

municipal, passou a recusar o recebimento, levando os trabalhadores à raia do desespero.  

Em termos de definição de sua vida partidária, Pedral enfrentaria percalços após a 

eleição. A expulsão de Pedral do PSB seria confirmada em meados de 1993
107

, o que o levaria 

novamente às hostes do PMDB. Tal acontecimento resultou em festa na Câmara Municipal de 

Salvador no dia 15 de outubro de 1993, quando Pedral assinou a ficha de filiação e marcou 

sua volta ao antigo partido, juntamente com vereadores, políticos, assessores, o ex-prefeito 

Murilo Mármore, ex-vice-prefeito, Clovis Flores e ex-deputado Elquisson Soares, um dos 

mais festejados. 
108

 

O retorno dividiu o partido em Conquista. Trinta dos quarenta e cinco membros do 

Diretório Regional enviaram carta ao presidente do PMDB, Ruy Bacelar, apoiando o retorno 

de Pedral. Sebastião Castro e Raul Ferraz, presidente do partido em Vitória da Conquista, 

protestaram e afirmaram que Pedral era carlista e queria tomar o PMDB, e o seu retorno seria 

uma articulação do Governador Antonio Carlos Magalhães. 
109

  

É relevante lembrar que, nas eleições de 1988, Sebastião foi apoiado pelos 

carlistas e em especial pelo grupo de Margarida Oliveira. Em reunião da executiva em Vitória 

da Conquista, seis membros votaram junto com Raul contra a filiação de Pedral, e, de cerca de 

40 aliados, o único voto favorável ao retorno do grupo foi de Edvaldo Ferreira. Os recursos, 

em âmbito estadual e federal, tendiam favoravelmente para o Prefeito, que contava com apoio 

do presidente e do Diretório Regional. O deputado federal Genebaldo Correa, um dos trunfos 

de Raul Ferraz, estava envolvido com o escândalo do orçamento, o que enfraquecia o 

presidente local. 
110

 

Raul e Pedral contavam com um longo percurso comum. Em 1976, Pedral apoiou 

Raul como candidato a Prefeito, em detrimento do outro candidato do MDB, Sebastião 

Castro. No ano de 1989, Raul vacilou entre Sebastião e Murilo Mármore (candidato 

pedralista), Pedral não o perdoou, Ferraz não foi convidado para a posse, nem recebeu o 
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convite para dirigir a Emurc, fundada no seu governo e que teve Murilo como diretor por dez 

anos.  

Nas eleições de 1992, Pedral e Raul, concorrentes à Prefeitura, buscaram o apoio 

dos carlistas, o que foi conseguido por Pedral. Com o retorno de Pedral ao PMDB, Raul 

sumiu com as fichas de filiação. Elquisson Soares filiou-se ao PMDB de Anagé e poderia ser 

o único candidato a deputado federal do grupo pedralista, ao qual retornou após anos de rixas. 

111
 

Motivado por processo movido por Ivonilton Gonçalves, Clovis Flores e Murilo 

Mármore, cujas fichas de filiação ao PMDB estavam nas mãos do presidente municipal do 

partido, o Juiz Eleitoral da 40ª zona, José Porto Carinhanha, decretou a prisão preventiva de 

Raul Ferraz. O magistrado determinou a devolução das fichas em tempo hábil, mas o prazo 

para filiação e disputa havia expirado dia 10 de janeiro de 1994, quando foi decretada a 

prisão. 

 A postura de Raul se contrapunha à posição da Direção Regional e, em especial, 

do seu presidente, Ruy Bacelar, que apoiou a filiação do grupo pedralista. A prisão decretada 

causou impacto nos meios políticos regionais, estadual e federal. Todavia, o presidente do 

Tribunal Regional Eleitoral, Aloísio Batista, concedeu liminar suspendendo a ordem de prisão 

e fiança determinado contra Raul Ferraz pelo Juiz Eleitoral José Porto Carinhanha.
112

 

Ficariam todos dentro da eclética sigla partidária. 

No PMDB, Pedral lideraria cisão contra Nilo no contexto das eleições 1994. 

Mesmo antes das prévias do PMDB, Pedral, Virgildásio Sena e Chico Pinto articulavam uma 

dissidência em caso de vitória de Nilo Coelho como candidato do partido, o que se confirmou. 

Pedral estava disposto a apoiar Antonio Carlos Magalhães para o Senado, mas, a princípio, 

não apoiaria Paulo Souto ao Governo.  

Pedral também teria dificuldade de apoiar João Durval ou Waldir Pires. Como 

justificaria o apoio aos inimigos de ACM ao seu eleitorado? Se, no entanto, ele apoiasse outro 

candidato fora do PMDB, poderia justificar a acusação de infidelidade partidária por parte de 

Nilo Coelho e Raul Ferraz. Se o Senador Ruy Bacelar passasse nas prévias, Pedral o apoiaria 

no 1º turno e ficaria livre no 2º turno para seguir Antonio Carlos. 
113

 

Em entrevista concedida à Folha de Conquista em de 1993, Pedral afirmava que a 

aliança com ACM não havia mudado sua ideologia.  
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(...)Na Aliança com correligionários do Governador Antônio Carlos Magalhães, a 

convivência administrativa é a melhor possível.(...)A hora exige criatividade para 

conseguir empregos tão necessários à comunidade.Nunca aceitei ser chamado de 

mito. O que tenho é o respeito do povo. (...) Eu continuo um homem marxista. A vida 

inteira trabalhei a favor do socialismo. 
114

 

Estas afirmações ao periódico local seriam uma tentativa de resgatar o vínculo 

com o seu passado, apesar das contradições da aliança que fizera?  

Ao longo de mais de três décadas de um processo político imerso em conjunturas 

das mais conturbadas e difíceis da história do Brasil, se foi construindo a trajetória que 

transformaria em mito o jovem prefeito eleito em 1962, que trazia de suas origens a tradição 

da endogamia, mas que revelava, em sintonia com o contexto polarizado da época, um 

discurso nacionalista e populista de esquerda, afinado nacionalmente com Brizola e Goulart. 

Seria vítima do golpe, com preso e com direitos políticos cassados, o que o qualificaria como 

um dos líderes locais e estaduais da resistência oposicionista no MDB, presente nas vitórias 

de 1972, 76 e 82 nos pleitos municipais, e um dos coordenadores na conquista da Bahia em 

1986.  

Na nova conjuntura pós-ditadura, José Pedral se envolveria no pragmatismo, no 

qual as siglas pouco representavam de conteúdo ideológico e compromisso com princípios e 

lutas de outrora. A ida para o PSB aparentava uma guinada à esquerda, mas os insucessos 

após a passagem pela Secretaria dos Transportes e o não galgar da cadeira na Câmara Federal, 

somado ao recrudescer dos adversários no Estado conduziram ao fácil caminho de aliar-se 

para não perder e retornar ao controle da municipalidade. A união pelo bem da cidade como 

bem antes alardeou, como um arauto, o líder do governo Murilo na Câmara, marcando a 

aproximação do então prefeito com o Governador. “Não mais trincheira da oposição”, (que, a 

rigor, já deixara de ser), bradou mutante e persistente edil Vivi Mendes.  

E as portas da “Conquista, cidade Espartana da Bahia, baluarte da resistência 

democrática da Bahia”, repetidamente citada, de forma quase parnasiana, pelo saudoso 

Everardo Públio de Castro, foram abertas aos que, no passado, vibraram com pisar das botas 

dos comandados pelo truculento capitão Bendochi nas encostas da Serra do Periperi e que, 

quando comandavam os veios de verbas públicas do Estado e da Federação, criavam dique e 

faziam chantagem por filetes. As portas foram abertas tal qual Tróia. Não adentraria um 

cavalo, mas uma Aliança entre os velhos adversários, a prometerem auspiciosos tempos aos 

esperançosos uns, perplexos outros habitantes da polis sertaneja. 
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Fechava-se um ciclo, avançava-se nos anos pós-ditadura, os partidos, de fato, não 

representavam verdadeiramente projetos, programas e concepções ideológicas. Em tempos de 

pragmatismo absoluto, para a maioria, bandeiras eram para agitar e atrair. E os princípios? 

Há, sim, os princípios, ficaram lá no começo! Apenas estamos a constatar e não a julgar, 

muito menos a condenar. 

E quem não fez nas ultimas duas décadas acordos, composições, conchavos e 

alianças discordantes com sua trajetória, que atire a primeira pedra. 

 

 

  

 

 



CONSIDERAÇOES FINAIS 

 

As contendas políticas em Vitória da Conquista, além de serem produzidas pela busca 

do controle da municipalidade, portanto disputas do poder local, também representavam 

aspectos da política do Estado da Bahia e do Brasil.  

A rivalidade entre “peduros” e “meletes” nas duas primeiras décadas do século XX, 

era pelo poder local, mas também refletia a política baiana do período “seabrista”. Nos anos 

após a Revolução de 1930, as querelas não se limitavam entre os “deraldistas” e “registas”, 

eram também posicionamentos locais frente ao poder da interventadoria Juracy Magalhães. 

Após o Estado Novo, as agremiações partidárias que agitaram o cenário nacional e estadual 

nas décadas de 40, 50 e início da década de 60, também se fariam presente na cidade, 

envolvendo-a nos debates políticos e ideológicos que transpassavam as instâncias superiores e 

eram somados às disputas da própria cidade. 

Os setores conservadores locais, mormente representados pela UDN e aliados a 

vereadores eleitos pelo PTB, tiveram no golpe civil-militar de 1964 a oportunidade de 

tomarem o controle da municipalidade, e mantiveram a posição até 1972, sob a legenda da 

ARENA. Sob o pretexto da detenção do chefe do executivo local, a Câmara Municipal votou 

o impedimento do Prefeito Pedral Sampaio quando elegeu para substituí-lo Orlando Leite.  

O golpe teve forte impacto numa cidade que era governada por um prefeito do PSD e 

que apresentava uma oratória afinada com as idéias reformistas do Presidente deposto João 

Goulart. Periódicos foram fechados, dezenas de pessoas foram detidas juntamente com o 

prefeito e passaram a responder inquéritos.  

A habilidade do MDB de Vitória da Conquista em equacionar dissensão, concorrências 

e vaidades internas, mantendo a unidade na ação, colaborou para o crescimento da legenda ao 

longo dos pleitos de 1966, 1970 e, por fim, 1972. No primeiro momento com Gilberto 

Quadros o aspirante mais votado individualmente, no segundo com sufrágio expressivo e 

derrota de Jadiel Matos sob a dúvida da franqueza da eleição e por fim, com a vitória, que não 

foi apenas de Jadiel Matos, foi também de uma empreitada legitimamente oposicionista, do 

MDB, que marcava o retorno pedralista ao controle da Prefeitura Municipal. 

Vitória da Conquista, terceiro maior colégio eleitoral do Estado da Bahia, desde o êxito 

eleitoral no pleito municipal de 1972 passou a construir a marca de centro oposicionista, 

marca enfatizada com a realização do Seminário do MDB para avaliar o resultado das 

eleições de 1974, sendo um momento na afirmação da cidade enquanto um centro de 

resistência à Ditadura e aos seus representantes no Estado da Bahia.  
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As eleições de 1976 e 1982 revelariam divergências no campo oposicionista. No 

primeiro surgiram dois candidatos Raul Ferraz e Sebastião Castro, apoiados respectivamente 

pela maior liderança do MDB local José Pedral Sampaio e pelo prefeito Jadiel Matos. Em 

1982, Sebastião Castro faria frente com uma sublegenda no PMDB à candidatura do próprio 

José Pedral, que seria eleito retornando para Prefeitura 20 anos após sua primeira vitória e 18 

após ser afastado pelo golpe civil-militar.  

Em 1980 com o retorno do pluripartidarismo, a tendência majoritária em Vitória da 

Conquista foi dos antigos arenistas filiarem-se no PDS e dos oposicionistas do MDB na nova 

sigla PMDB, de forma minoritária alguns se dispersaram por outras legendas, tais como, PDT, 

PP (que seria incorporado ao PMDB), PTB e PT. O fluxo individual (mesmo que pequeno) 

entre as novas legendas de frouxa definição ideológica e programática, somado ao 

pragmatismo marcante no processo de redemocratização, apontava para a possibilidade de 

aproximação entre antigos rivais da política local e estadual.  

Ainda em 1983, primeiro ano do segundo mandato de Pedral, as peças no tabuleiro 

político de Conquista, “o baluarte da resistência democrática” começava a assumir 

arrumações surpreendentes ao considerarmos os embates políticos desde a década de 50 e os 

sujeitos envolvidos em tais embates. Prestando discursos pragmáticos, José Pedral afirmava 

não ter falado de falta de prestígio do vice-governador Edvaldo Flores e esse, por sua vez, 

afirmava que era hora de união por Conquista, pois não estavam em disputa eleitoral.  

José Willian de Oliveira Nunes, vereador antigamente resistente a qualquer 

justaposição com os antigos arenistas, afirmou na Câmara, que era necessário o apoio estadual 

e federal ao Prefeito e que as richas deveriam ser deslembradas naquele momento em que o 

vice-governador estava se mostrando aberto ao diálogo.  

As relações políticas em Vitória da Conquista estavam mudando. Esta bizarra 

aproximação de outrora ferrenhos adversários, poderia ter sido aproveitada pelo grupo do 

PMDB 2 que, desde meados dos anos 70, se posicionava como os mais autênticos e 

politizados da oposição na Bahia e, por meio do deputado Elquisson Soares, estava sempre 

pronto para acusar de adesistas qualquer aproximação, negociação ou relação pragmática com 

o governo do Estado, no entanto por ato do Governador João Durval Carneiro, o médico 

Sebastião Castro foi nomeado para o Conselho da UESB, onde estava o próprio governador e 

o Secretário de Educação. Sebastião entrou como representante da comunidade conquistense, 

sem maiores posicionamentos críticos.  

As mudanças do final da Ditadura, que trazia a tendência da reconciliação dos setores 
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contentes com os descontentes com o golpe de 1964, também chegavam as arredondas 

elevações da Serra do Periperi. 

Os novos consórcios e conciliações causavam espanto mesmo em velhos políticos. 

Altamirando Novais, que foi atuante vereador anti-pedralista desde o PTB e mais ainda na 

Arena, se decepcionava ao ver: Josafhat Marinho velho oposicionista com o governador 

Antônio Carlos Magalhães e Waldir Pires com o ex-governador Luiz Viana Filho. O PDS de 

Vitória da Conquista apoiou Waldir Pires na campanha coordenada por José Pedral em 1986. 

Após a eleição, Pedral ocuparia a Secretaria de Transportes, momento de apogeu do 

pedralismo, se projetando naquela conjuntura como uma força representativa no Estado. 

Nas eleições municipais de 1988, Sebastião Castro – que desde 1976 havia construído 

uma trajetória marcada por um discurso que o colocava como mais autêntico oposicionista 

que Pedral e seu grupo, a quem acusava de personalista e cacique político – formou a frente 

partidária “União da Conquista rumo a Prefeitura.”, que colocou o PDT, explicitamente 

aliado aos partidos das diferentes facções dos velhos arenistas e carlistas da cidade: PFL, 

PSC, PTB e PL, no apoio à candidatura de Sebastião Castro e Margarida Oliveira a prefeito e 

vice respectivamente. 

Por sua vez, no mesmo pleito o candidato pedralista, Murilo Mármore acompanhado 

do próprio José Pedral buscou o apoio do ex-governador Edvaldo Flores, que em acordo com 

o presidente do local do PDS, Altamirando Novais, levou a legenda ao palanque dos 

adversários do passado.   

A antes proclamada “Esparta baiana, baluarte da resistência democrática” cada vez 

mais se assemelhar uma Tróia, fortaleza de duradoura resistência que arredava seus portões 

aos capciosos inimigos. A precisão de unir velhos contendores em prol da cidade, ponto 

básico do argumento conciliador em Vitória da Conquista, foi anunciado pelo edil Oriosvaldo 

Pontes, líder do Prefeito Murilo Mármore no Parlamento Municipal, ao deplorar a falta de 

obras do Governo Federal na cidade e conclamava a união em torno da defesa dos interesses 

de Vitória da Conquista. Solicitava principalmente aos deputados estaduais Sebastião Castro 

(PMDB), Coriolano Sales (PSB) e Margarida Oliveira (PFL) para juntos irem ao Governador 

Antonio Carlos Magalhães em busca de apoio para o município. O vereador externava o sinal 

positivo do Prefeito Murilo e obviamente do seu grupo político na aproximação com o 

Governo do Estado, rompendo barreiras ideológicas, sob a justificativa do sucesso da gestão.  

A aliança que despontava no horizonte, levou o vice-prefeito Clovis Flores a filiar-se 

ao carlista PTB, sob o aplauso de outras lideranças carlistas locais e até com a presença José 
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Pedral Sampaio candidato a prefeito pelo PSB. Estavam criadas as condições para uma 

aliança entre velhos adversários. O enlace se daria a seguir, Pedral Sampaio e Margarida 

Oliveira homologaram suas candidaturas a prefeito e vice respectivamente para o pleito de 

1992, com o apoio dos partidos: PDS, PFL, PTB, PL, PRN, PTR, PSC, PSDB, PSB e PPS. 

Enfim, após quase uma década de movimentações, selava-se a aliança entre o pedralismo e o 

carlismo, a Esparta baiana há tempos desaparecera e agora como um Tróia ruía.  

Encerrava-se um período, avançava-se nos anos pós-ditadura, os partidos não 

representavam verdadeiramente projetos, programas e concepções ideológicas. Despojados de 

significativas diferenças, o pragmatismo campearia absoluto na busca pelo controle das 

instâncias do poder estatal, a começar pela municipal. Direita, Centro e Esquerda passaram a 

embolar seus passos nas novas danças das alianças e composições.  
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128.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1977 

129.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1977 

130.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1977 

131.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1978 

132.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1978 

133.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1978 

134.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1978 
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135.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1978 

136.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1978 

137.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1979 

138.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1979 

139.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1979 

140.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1979 

141.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1979 

142.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1979 

143.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1980 

144.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1980 

145.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1980 

146.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1980 

147.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1980 

148.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1980 

149.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1981 

150.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1981 

151.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1981 

152.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1981 

153.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1981 

154.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1981 

155.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1982 

156.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1982 

157.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1982 

158.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1982 

159.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1982 

160.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1982 

161.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1983 

162.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1983 

163.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1983 
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164.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1983 

165.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1983 

166.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1983 

167.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1984 

168.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1984 

169.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1984 

170.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1984 

171.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1984 

172.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1984 

173.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1985 

174.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1985 

175.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1985 

176.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1985 

177.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1985 

178.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1985 

179.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1986 

180.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1986 

181.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1986 

182.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1986 

183.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1986 

184.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1986 

185.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1987 

186.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1987 

187.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1987 

188.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1987 

189.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1987 

190.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1987 

191.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1988 

192.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1988 
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193.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1988 

194.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1988 

195.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1988 

196.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1988 

197.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1989 

198.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1989 

199.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1989 

200.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1989 

201.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1989 

202.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1989 

203.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1990 

204.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1990 

205.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1990 

206.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1990 

207.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1990 

208.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1990 

209.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1991 

210.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1991 

211.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1991 

212.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1991 

213.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1991 

214.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1991 

215.  BPEB JORNAL A Tarde  01 e 

02/1992 

216.  BPEB JORNAL A Tarde  03 e 

04/1992 

217.  BPEB JORNAL A Tarde  05 e 

06/1992 

218.  BPEB JORNAL A Tarde  07 e 

08/1992 

219.  BPEB JORNAL A Tarde  09 e 

10/1992 

220.  BPEB JORNAL A Tarde  11 e 

12/1992 

221.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1964 
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222.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1964 

223.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1964 

224.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1964 

225.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1964 

226.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1964 

227.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1965 

228.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1965 

229.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1965 

230.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1965 

231.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1965 

232.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1965 

233.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1966 

234.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1966 

235.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1966 

236.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1966 

237.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1966 

238.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1966 

239.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1967 

240.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1967 

241.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1967 

242.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1967 

243.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1967 

244.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1967 

245.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1968 

246.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1968 

247.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1968 

248.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1968 

249.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1968 

250.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1968 
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251.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1969 

252.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1969 

253.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1969 

254.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1969 

255.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1969 

256.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1969 

257.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1970 

258.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1970 

259.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1970 

260.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1970 

261.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1970 

262.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1970 

263.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1971 

264.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1971 

265.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1971 

266.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1971 

267.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1971 

268.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1971 

269.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1972 

270.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1972 

271.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1972 

272.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1972 

273.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1972 

274.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1972 

275.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1973 

276.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1973 

277.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1973 

278.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1973 

279.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1973 
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280.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1973 

281.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1974 

282.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1974 

283.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1974 

284.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1974 

285.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1974 

286.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1974 

287.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1975 

288.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1975 

289.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1975 

290.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1975 

291.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1975 

292.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1975 

293.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1976 

294.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1976 

295.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1976 

296.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1976 

297.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1976 

298.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1976 

299.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1977 

300.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1977 

301.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1977 

302.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1977 

303.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1977 

304.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1977 

305.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1978 

306.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1978 

307.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1978 

308.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1978 
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309.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1978 

310.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1978 

311.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1979 

312.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1979 

313.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1979 

314.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1979 

315.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1979 

316.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1979 

317.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1980 

318.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1980 

319.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1980 

320.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1980 

321.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1980 

322.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1980 

323.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1981 

324.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1981 

325.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1981 

326.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1981 

327.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1981 

328.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1981 

329.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1982 

330.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1982 

331.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1982 

332.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1982 

333.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1982 

334.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1982 

335.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1983 

336.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1983 

337.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1983 
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338.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1983 

339.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1983 

340.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1983 

341.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1984 

342.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1984 

343.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1984 

344.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1984 

345.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1984 

346.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1984 

347.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1985 

348.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1985 

349.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1985 

350.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1985 

351.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1985 

352.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1985 

353.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1986 

354.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1986 

355.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1986 

356.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1986 

357.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1986 

358.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1986 

359.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1987 

360.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1987 

361.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1987 

362.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1987 

363.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1987 

364.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1987 

365.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1988 

366.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1988 
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367.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1988 

368.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1988 

369.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1988 

370.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1988 

371.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1989 

372.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1989 

373.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1989 

374.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1989 

375.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1989 

376.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1989 

377.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1990 

378.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1990 

379.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1990 

380.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1990 

381.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1990 

382.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1990 

383.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1991 

384.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1991 

385.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1991 

386.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1991 

387.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1991 

388.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1991 

389.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 01 e 

02/1992 

390.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 03 e 

04/1992 

391.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 05 e 

06/1992 

392.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 07 e 

08/1992 

393.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 09 e 

10/1992 

394.  BPEB JORNAL Jornal da Bahia 11 e 

12/1992 

395.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 a 

09/1970 
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396.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1971 

397.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1971 

398.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1971 

399.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1971 

400.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1971 

401.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1971 

402.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1972 

403.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1972 

404.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1972 

405.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1972 

406.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1972 

407.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1972 

408.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1973 

409.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1973 

410.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1973 

411.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1973 

412.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1973 

413.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1973 

414.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1974 

415.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1974 

416.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1974 

417.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1974 

418.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1974 

419.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1974 

420.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1975 

421.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1975 

422.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1975 

423.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1975 

424.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1975 
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425.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1975 

426.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1976 

427.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1976 

428.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1976 

429.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1976 

430.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1976 

431.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1976 

432.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1977 

433.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1977 

434.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1977 

435.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1977 

436.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1977 

437.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1977 

438.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1978 

439.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1978 

440.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1978 

441.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1978 

442.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1978 

443.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1978 

444.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1979 

445.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1979 

446.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1979 

447.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1979 

448.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1979 

449.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1979 

450.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1980 

451.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1980 

452.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1980 

453.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1980 
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454.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1980 

455.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1980 

456.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1981 

457.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1981 

458.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1981 

459.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1981 

460.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1981 

461.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1981 

462.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1982 

463.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1982 

464.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1982 

465.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1982 

466.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1982 

467.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1982 

468.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1983 

469.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1983 

470.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1983 

471.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1983 

472.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1983 

473.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1983 

474.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1984 

475.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1984 

476.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1984 

477.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1984 

478.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1984 

479.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1984 

480.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1985 

481.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1985 

482.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1985 
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483.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1985 

484.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1985 

485.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1985 

486.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1986 

487.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1986 

488.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1986 

489.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1986 

490.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1986 

491.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1986 

492.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1987 

493.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1987 

494.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1987 

495.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1987 

496.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1987 

497.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1987 

498.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1988 

499.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1988 

500.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1988 

501.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1988 

502.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1988 

503.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1988 

504.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1989 

505.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1989 

506.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1989 

507.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1989 

508.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1989 

509.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1989 

510.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1990 

511.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1990 
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512.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1990 

513.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1990 

514.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1990 

515.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1990 

516.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1991 

517.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1991 

518.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1991 

519.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1991 

520.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1991 

521.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1991 

522.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 01 e 

02/1992 

523.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 03 e 

04/1992 

524.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 05 e 

06/1992 

525.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 07 e 

08/1992 

526.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 09 e 

10/1992 

527.  BPEB JORNAL Tribuna da Bahia 11 e 

12/1992 

528.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  20 a 

31/12/1978 

529.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1979 

530.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1979 

531.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1979 

532.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1979 

533.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1979 

534.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1979 

535.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1980 

536.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1980 

537.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1980 

538.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1980 

539.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1980 

540.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1980 
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541.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1981 

542.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1981 

543.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1981 

544.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1981 

545.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1981 

546.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1981 

547.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1982 

548.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1982 

549.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1982 

550.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1982 

551.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1982 

552.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1982 

553.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1983 

554.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1983 

555.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1983 

556.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1983 

557.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1983 

558.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1983 

559.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1984 

560.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1984 

561.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1984 

562.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1984 

563.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1984 

564.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1984 

565.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1985 

566.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1985 

567.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1985 

568.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1985 

569.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1985 
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570.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1985 

571.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1986 

572.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1986 

573.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1986 

574.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1986 

575.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1986 

576.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1986 

577.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1987 

578.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1987 

579.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1987 

580.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1987 

581.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1987 

582.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1987 

583.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1988 

584.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1988 

585.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1988 

586.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1988 

587.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1988 

588.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1988 

589.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1989 

590.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1989 

591.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1989 

592.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1989 

593.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1989 

594.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1989 

595.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1990 

596.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1990 

597.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1990 

598.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1990 
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599.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1990 

600.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1990 

601.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1991 

602.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1991 

603.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1991 

604.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1991 

605.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1991 

606.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1991 

607.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  01 e 

02/1992 

608.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  03 e 

04/1992 

609.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  05 e 

06/1992 

610.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  07 e 

08/1992 

611.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  09 e 

10/1992 

612.  BPEB JORNAL Correio da Bahia  11 e 

12/1992 

 

 

 

 

 



ANEXOS (ILUSTRAÇÕES) 

 

Anexo 1 

 
O Combate, 1/1/1962 

 

 

Anexo 2 

 
Charge de 31/3/ 1962 do jornal O Combate, ironizando o candidato situacionista Jesus 

Gomes dos Santos. 
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Anexo 3 

 

 
O Combate, 31/3/1962 
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Anexo 4 

 

 
O Combate, 31/3/1962 
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Anexo 5 

 

 
O Combate, 31/3/1962. 
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Anexo 6 

 

 
O Combate, 31/3/1962. 
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Anexo 7 

 

 
Charge de 7/4/1962 do jornal O Combate, ironizando a tentativa de Juarez Hortélio de 

buscar o apoio da UDN para candidatar-se à Prefeitura de Vitória da Conquista. 

 

 

Anexo 8 

 

 
O Combate, 28/4/1962 
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Anexo 9 

 

 
 

O Combate, 5/5/1962 
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Anexo 10  

 

 
Declaração do Dep. Pe. Luiz Palmeira em apoio à candidatura de José Pedral a prefeito 

de Vitória da Conquista (15/5/1962). 
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Anexo 11  

 
Manifesto de apoio dos estudantes à candidatura de José Pedral (9/6/1962) 
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Anexo 12 

 

 
Brizola cidadão conquistense (26/5/1962) 
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Anexo 13 

 

 
O Combate, 1/9/1962 
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Anexo 14 

 

 
O Combate, 15/9/1062 
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Anexo 15 

 

 

 
O Combate, 15/9/1962 
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Anexo 16 

 

 
O Combate, 9/6/1962 
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Anexo 17 

 

 
Registro na imprensa  (O Combate, 4/1/1964) da passagem do embaixador dos EUA 

por Vitória da Conquista. 

 

 

 

Anexo 18 

 

 
Nota da morte de Péricles Gusmão Regis (maio de 1964) 
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Anexo 19 

 

 

 
O Sertanejo, 26/7/1969 
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Anexo 20 

 

 

 
Promessas de ACM na campanha de Nilton Gonçalves para prefeito (1970) 
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Anexo 21 

 

 
Campanha da Arena em 1970 
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Anexo 22 

 

 
O Jornal de Conquista, 10/3/1973. 
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Anexo 23 

 

 
O Jornal de Conquista, 13/9/1975. 
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Anexo 24 

 

 
O Jornal de Conquista, 13/9/1975. 
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Anexo 25 

 

 
Campanha do MDB em 9/11/1976 
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Anexo 26 

 

 
Tribuna do Café, 15/7/1976. 
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Anexo 27 

 

 
Tribuna do Café, 2/11/1988. 

 

Anexo 28 

 

 
Tribuna do Café, 2/11/1988. 
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Anexo 29 

 

 
O sinal verde para a aliança pedralismo / carlismo (3/4/1991) 

 

Anexo 30 

 

 
O discurso da Aliança e o obituário da resistência oposicionista (4/9/1992). 
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Anexo 31 

 

 
Charge sobre a Aliança pedralismo / carlismo (Hoje, 16/7/1995) 
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Anexo 32 

 
Antonio Carlos Magalhães e José Pedral Sampaio em palanque de campanha (1) 
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Anexo 33 

 

 
José Pedral Sampaio e Antonio Carlos Magalhães em palanque de campanha (2) 

 

 


